
Associação Mato-grossense dos Municípios - Ano V - Nº 1120 - Quinta - Feira  23  de  Dezembro de 2010

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL

ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: amm@amm.org.br

GERÊNCIA DE COMUNICAÇÃO DA AMM

De acordo com as instruções normativas do Jornal Oficial dos Municípios
de 04 de maio de 2006, os documentos deverão ser encaminhados à
Gerência de Comunicação até as 12 horas do dia anterior a publicação,
digitalizados em CD ou enviadas para o e-mail: jornaloficial@amm.org.br

 Atendimento Externo:
 De segunda à sexta-feira  – Das 8 às 12 horas
                                                   Das 13h30 às 17h30 horas
Distribuição: Via Online

Equipe Jornal Oficial
Noides Cenio Da Silva - Editoração Eletrônica/Controle de Planilhas/
Atendimento
Silvio Luiz Gomes da Silva - Editoração Eletrônica
Gerência de Comunicação da AMM: Malu Sousa
Telefones: (65) 2123-1270/1228

JORNAL OFICIAL DOS MUNICIPIOS

Prefeitura Municipal de Apiacás

 LEI MUNICIPAL Nº 687/2010

SÚMULA: DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA ADITAMENTO DE

CONTRATO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁS, Estado de Mato Grosso, no uso

de suas atribuições legais, aprovou e eu, Sebastião Silva Trindade, Prefeito

Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º  - Fica autorizado o Executivo Municipal realizar o

aditamento do contrato de trabalho do Médico Mário Yunes Portioli, por um

período de 6 (Seis) meses, tendo em vista a realização do Concurso

Público Municipal.

Artigo 2º -  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS -MT,

Em 23 de Dezembro de 2010.

SEBASTIÃO SILVA TRINDADE

  Prefeito Municipal
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LEI MUNICIPAL Nº 690/2010

SÚMULA: DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA LEI MUNICIPAL Nº 569/
2009 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A CÂMARA MUNICIPAL DE APIACÁS, Estado de Mato Grosso, no uso
de suas atribuições legais, aprovou e eu, Sebastião Silva Trindade, Prefeito
Municipal, sanciono a seguinte Lei:

Artigo 1º  - Altera o inciso II do Artigo 47 da Lei Municipal nº 569/
2009, passando a vigorar o seguinte:

“Art. 47 - .........................................................................
I  - ..................................................................................................

II - caberá do mesmo modo, aos setores mencionados, recolher ao
PREVIAP ou a estabelecimentos de crédito indicado, até o dia 20 (vinte) do
mês subseqüente, a importância arrecadada na forma do item anterior,
juntamente com as contribuições previstas no inciso III, do art. 44, conforme
o caso.
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......”

Artigo 2º -  Fica o Executivo autorizado a proceder a reedição
da Lei Municipal n.º 569/2009, com as alterações da presente Lei.

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE APIACÁS -MT,
Em 23 de Dezembro de 2010.

SEBASTIÃO SILVA TRINDADE
   Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Araguaiana
Segundo Aditivo ao Contrato nº 007/2010 firmado entre a

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA e  a  empresa:  CN
ENGENHARIA LTDA,  na forma abaixo:

O Município de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, Pessoa Jurídica
de Direito Público Interno, com sede administrativa à Av. Presidente Vargas, nº
643, cidade de Araguaiana – MT, inscrita no CNPJ/ MF sob o n.º 03.239.035/0001-
76, representado neste ato pelo seu Prefeito Municipal Sr. PEDRO PASCHOAL
RODRIGUES ALVARES, brasileiro, casado, administrador, residente e domiciliado
à Av. Dr. José Morbeck s/n, nesta cidade de Araguaiana – MT, portador da Cédula
de Identidade n.º 3.170.117-6- SSP/ SP e inscrito no CPF n.º 193.580.678-53,
doravante denominado de CONTRATANTE, e a Empresa: CN ENGENHARIA
LTDA, com  sede na cidade de Cuiabá – MT, à Rua Desembargador Albano de
Oliveira, 225 – Bairro Lixeira, devidamente inscrita no CNPJ sob o nº 26.795.310/
0001-33, neste ato representada pelo seu sócio-proprietário Sr. Armando Jacob
Nogueira, brasileiro, casado, engenheiro civil, residente e domiciliado na cidade
de Cuiabá – MT, à Rua Antonio Malan, 631 – Edificio Bellmont - Aptº 502 – Bairro
Poção, portador da Cédula de Identidade RG. nº 157.094-SSP/MT e inscrito no
CPF sob o nº 001.741.731-72, doravante denominado de CONTRATADA,
resolvem celebrar o presente Aditivo de Contrato nos termos da Lei nº 8.666/93,
mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO.

1.1 Este aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo dos serviços
de engenharia na Área Civil/Rodoviária para execução de serviços de
pavimentação e drenagem de águas pluviais de obras viárias no município de
Araguaiana - MT.

1.2– O prazo para término da Obra fica prorrogado por mais 90 (noventa)
dias.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO EMBASAMENTO LEGAL

2.1 – O presente aditivo está embasado no art. 57, § 1º, inciso II da Lei nº
8.666/, motivado pelo atraso no repasse dos recursos financeiros por parte do
órgão financiador da obra.

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

3.1 – As demais cláusulas do Contrato original permanecem inalteradas.

3.2 – Fica eleito o foro da Comarca de Barra do Garças – MT, para dirimir as
dúvidas que advirem do presente termo.

Araguaiana, 09 de novembro de 2010.

________________________________________
Pedro Paschoal Rodrigues Álvares
Prefeitura Municipal
Contratante

CN ENGENHARIA LTDA
Armando Jacob Nogueira
Contratado

TESTEMUNHAS:

Nome: EDIVAN DA SILVA MENEZESRG nº 11335351 - SSP/MTCPF nº
836.261.581-87 Assinatura:_________________________ Nome: JOSÉ
MARQUES DA SILVARG nº 482769 - SSP/MT CPF nº 32925786120
Assinatura:_______________________

O presente Termo Aditivo foi analisado e aprovado pela Assessoria Jurídica
da administração.

Em 09 de novembro de 2010.

SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE
SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA Nº 55/2009, QUE ENTRE SI CELEBRAM
A PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA – MT E A EMPRESA BARÃO
CONSTRUTORA LTDA.

O Município de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede administrativa à Avenida Presidente Vargas, n°
643 devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda - CNPJ sob o ¹ 03.239.035/0001-76, neste ato representado, na
forma de sua Lei Orgânica, pelo Prefeito Municipal Senhor PEDRO PASCHOAL
RODRIGUES ÁLVARES, brasileiro, divorciado, administrador, residente e
domiciliado à Av. Dr. José Morbeck s/n, nesta cidade de Araguaiana – MT, portador
da Cédula de Identidade n.º 3.170.117-6- SSP/ SP e inscrito no CPF n.º 193.580.678-
53, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e a EMPRESA
BARÃO CONSTRUTORA LTDA., devidamente inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o ¹ 08.548.492/0001-66 e
Inscrição Estadual sob o ¹ 13.330724-7, estabelecida à Av. Coronel Escolástico
nº 245 sala 06 Bairro Bandeirantes Cuiabá – MT CEP: 78.010-200 Estado de Mato
Grosso, representado neste ato pelo Sr. BENEDITO MIGUEL DA SILVA FILHO,
brasileiro, casado no regime de comunhão universal de bens, empresário, residente
e domiciliado na Av. Ulisses Pompeu de Campos, nº 358 Bairro Figueirinha CEP
78.110-601, Várzea Grande – MT, portador da Cédula de Identidade – Registro
Geral ¹ 479.311 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da
Fazenda sob o ¹ 352.866.951-91, chamado simplesmente de CONTRATADA,
resolvem celebrar o presente ADITIVO ao contrato mediante as cláusulas e
condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – Este Aditivo tem por objeto Execução de Ampliação do Sistema de
Abastecimento de Água em diversas ruas do perímetro urbano, neste município,
incluindo materiais e mão-de-obra, conforme projeto memorial descritivo e planilha
de custo em anexo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO EMBASAMENTO LEGAL

2.1 – O presente aditivo está embasado no art. 57, § 1º, inciso II da Lei nº
8.666/93, motivado pelo atraso do repasse dos recursos financeiros pelo Órgão
financiador da obra.

2.2 – O prazo de prorrogação se fará nos termos da Cláusula IX do Contrato
original, ou seja, contados a partir da emissão da Ordem de serviço, podendo ser
prorrogado na ocorrência de qualquer das situações elevadas pelo parágrafo
1º, do artigo 57, da lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

3.1 – O prazo de execução do Contrato de execução de Ampliação do
Sistema de Abastecimento de Água ficará estendido por mais 150 (cento e
cinquenta) dias úteis, terminando no dia 18 de maio de 2011.

CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

4.1 – As demais cláusulas do Contrato original permanecem inalteradas;
4.2 – Fica eleito o foro da Comarca de Barra do Garças – MT, para dirimir as

dúvidas que advirem do presente termo.
Araguaiana – MT, em 17 de dezembro de 2010.

_______________________________________
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ÁLVARES
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

_________________________--____
BARAO CONSTRUTORA LTDA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
Nome: EDIVAN DA SILVA MENEZESRG nº 11335351-SSP/MTCPF nº

836.261.581-87 Assinatura:________________________ Nome: JOSÉ
MARQUES DA SILVARG nº 482769 - SSP/MTCPF nº 32925786120
Assinatura:______________________

ADITIVO AO CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE MELHORIAS
SANITÁRIAS DOMICILIARES Nº 56/2009, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA
MUNICIPAL DE ARAGUAIANA – MT E A EMPRESA BARÃO CONSTRUTORA LTDA.

O Município de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede administrativa à Avenida Presidente Vargas, n°
643 devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda - CNPJ sob o ¹ 03.239.035/0001-76, neste ato representado, na
forma de sua Lei Orgânica, pelo Prefeito Municipal Senhor PEDRO PASCHOAL
RODRIGUES ÁLVARES, brasileiro, divorciado, administrador, residente e
domiciliado à Av. Dr. José Morbeck s/n, nesta cidade de Araguaiana – MT, portador
da Cédula de Identidade n.º 3.170.117-6- SSP/ SP e inscrito no CPF n.º 193.580.678-
53, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e a EMPRESA
BARÃO CONSTRUTORA LTDA., devidamente inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o ¹ 08.548.492/0001-66 e
Inscrição Estadual sob o ¹ 13.330724-7, estabelecida à Av. Coronel Escolástico
nº 245 sala 06 Bairro Bandeirantes Cuiabá – MT CEP: 78.010-200 Estado de Mato
Grosso, representado neste ato pelo Sr. BENEDITO MIGUEL DA SILVA FILHO,
brasileiro, casado no regime de comunhão universal de bens, empresário, residente
e domiciliado na Av. Ulisses Pompeu de Campos, nº 358 Bairro Figueirinha CEP
78.110-601, Várzea Grande – MT, portador da Cédula de Identidade – Registro
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Geral ¹ 479.311 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da
Fazenda sob o ¹ 352.866.951-91, chamado simplesmente de CONTRATADA,
resolvem celebrar o presente ADITIVO ao contrato mediante as cláusulas e
condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – Este Aditivo tem por objeto Execução de Melhorias Sanitárias Domiciliares
em diversas propriedades urbanas, neste município, incluindo materiais e mão-
de-obra, conforme projeto memorial descritivo e planilha de custo em anexo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO EMBASAMENTO LEGAL

2.1 – O presente aditivo está embasado no art. 57, § 1º, inciso II da Lei nº
8.666/93, motivado pelo atraso do repasse dos recursos financeiros pelo Órgão
financiador da obra.

2.2 – O prazo de prorrogação se fará nos termos da Cláusula IX do Contrato
original, ou seja, contados a partir da emissão da Ordem de serviço, podendo ser
prorrogado na ocorrência de qualquer das situações elevadas pelo parágrafo
1º, do artigo 57, da lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

3.1 – O prazo de execução do Contrato de execução Execução de Melhorias
Sanitárias Domiciliares ficará estendido por mais 150 (cento e cinquenta) dias
úteis, terminando no dia 18 de maio de 2011.

Decreto  nº 055/10          Araguaiana, 25 de outubro de 2010.

Dispõe sobre registro de Assiduidade dos Profissionais da Educação
Básica.

O Exmº Sr. PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito
Municipal de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições
que são conferidas em lei e em conformidade com a Lei Orgânica do
Município;

Considerando a Lei Municipal nº 165/93, de 22 de outubro de 1993
que dispõe sobre Regime Jurídico Único dos servidores públicos do
município de Araguaiana – MT;

Considerando a Lei Municipal nº 296/99, de 04 de outubro de 1999
que dispõe sobre a carreira dos profissionais da Educação do município
e suas alterações;

Considerando a Lei Complementar nº 04, de 15 de outubro de 1990,
publicada no D.O.E.  de 15.10.90 que dispõe sobre o Estatuto do Servidor
Público da Administração Direta, das Autarquias e das Fundações Públicas
Estaduais;

Considerando a Lei Complementar n.° 50 de 1º de Outubro de 1998/
LOPEB, com suas alterações posteriores, que dispõe sobre a Carreira
dos Profissionais da Educação Básica de Mato Grosso;

Considerando o Decreto 5263/2002 de 14 de outubro de 2002 que
institui o regulamento de Perícias Médicas do Estado de Mato Grosso;

DECRETA:

Art. 1º Disciplinar o registro de assiduidade dos Profissionais da
Educação Básica lotados nas Unidades Escolares, Secretaria e Biblioteca.

§ 1º O registro de assiduidade deverá ser feito no livro ponto com
lançamento das faltas não justificadas no próprio, e devidamente
comunicadas ao Recursos Humano da Prefeitura.

 § 2º O livro-ponto deverá conter termo de abertura, discriminando a
finalidade, páginas numeradas e devidamente rubricadas pelo Secretário
da Unidade e o registro de entrada e saída do profissional, observando a
jornada de trabalho diária do profissional.

§ 3º A assinatura no livro de assiduidade será permitida somente ao
profissional detentor do cargo.

§ 4º O registro da assiduidade deve ser feito diariamente, não sendo
permitido o registro antecipado, nem posterior e nem o registro de
ressalvas por pessoas não autorizadas.

Art. 2º O servidor deverá cumprir integralmente a carga horária do
respectivo cargo e/ou da contratação.

§ 1º O controle do cumprimento da jornada de trabalho do servidor
ficará sob a responsabilidade da Equipe Gestora da Unidade e
supervisionada pela Secretária Municipal de Educação..

§ 2º O Professor em efetivo exercício da docência deverá cumprir as
horas atividades no âmbito da unidade escolar, nos termos do artigo 38,
da LC 50/98.

§ 3º O Professor efetivo que se ausentar das atividades do cargo, da
docência ou das horas atividades, sem justificativa legal será considerada
falta injustificada.

Art. 3º  Para efeito de jornada de trabalho/carga horária do professor
será considerado:

§ 2º Professor no exercício de outras funções, fora da regência de
sala de aula, ou em readaptação profissional, a jornada de trabalho será
de 06 (seis) horas diárias e 30 (trinta) horas semanais.

Art. 4º A jornada de trabalho do profissional administrativo será de
08 (oito) horas diárias e 40 (quarenta) horas semanais.

CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

4.1 – As demais cláusulas do Contrato original permanecem inalteradas;
4.2 – Fica eleito o foro da Comarca de Barra do Garças – MT, para dirimir as

dúvidas que advirem do presente termo.

Araguaiana – MT, em 17 de dezembro de 2010.
_______________________________________
PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ÁLVARES
PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE
_________________________--____
BARAO CONSTRUTORA LTDA
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
Nome: EDIVAN DA SILVA MENEZESRG nº 11335351-SSP/MTCPF nº

836.261.581-87 Assinatura:________________________ Nome: JOSÉ
MARQUES DA SILVARG nº 482769 - SSP/MTCPF nº 32925786120
Assinatura:______________________

SEGUNDO ADITIVO AO CONTRATO PARA EXECUÇÃO DE OBRA SISTEMA
DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO Nº 57/2009, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAGUAIANA – MT E A EMPRESA BARÃO
CONSTRUTORA LTDA.

O Município de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, pessoa jurídica de
direito público interno, com sede administrativa à Avenida Presidente Vargas, n°
643 devidamente inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda - CNPJ sob o ¹ 03.239.035/0001-76, neste ato representado, na
forma de sua Lei Orgânica, pelo Prefeito Municipal Senhor PEDRO PASCHOAL
RODRIGUES ÁLVARES, brasileiro, divorciado, administrador, residente e
domiciliado à Av. Dr. José Morbeck s/n, nesta cidade de Araguaiana – MT, portador
da Cédula de Identidade n.º 3.170.117-6- SSP/ SP e inscrito no CPF n.º 193.580.678-
53, doravante denominada simplesmente de CONTRATANTE, e a EMPRESA
BARÃO CONSTRUTORA LTDA., devidamente inscrito no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda - CNPJ sob o ¹ 08.548.492/0001-66 e
Inscrição Estadual sob o ¹ 13.330724-7, estabelecida à Av. Coronel Escolástico
nº 245 sala 06 Bairro Bandeirantes Cuiabá – MT CEP: 78.010-200 Estado de Mato
Grosso, representado neste ato pelo Sr. BENEDITO MIGUEL DA SILVA FILHO,
brasileiro, casado no regime de comunhão universal de bens, empresário, residente
e domiciliado na Av. Ulisses Pompeu de Campos, nº 358 Bairro Figueirinha CEP
78.110-601, Várzea Grande – MT, portador da Cédula de Identidade – Registro
Geral ¹ 479.311 SSP/MT e inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da
Fazenda sob o ¹ 352.866.951-91, chamado simplesmente de CONTRATADA,
resolvem celebrar o presente contrato nos termos do processo licitatório na
modalidade de Concorrência nº 001/2009, mediante as cláusulas e condições a
seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – Este Aditivo tem por objeto Execução de Sistema de Esgotamento
Sanitário em diversas propriedades urbanas, neste município, incluindo materiais
e mão-de-obra, conforme projeto memorial descritivo e planilha de custo em
anexo.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO EMBASAMENTO LEGAL
2.1 – O presente aditivo está embasado no art. 57, § 1º, inciso II da Lei nº

8.666/93, motivado pelo atraso do repasse dos recursos financeiros pelo Órgão
financiador da obra.

 2.2 – O prazo de prorrogação se fará nos termos da Cláusula IX do
Contrato original, ou seja, contados a partir da emissão da Ordem de serviço,
podendo ser prorrogado na ocorrência de qualquer das situações elevadas pelo
parágrafo 1º, do artigo 57, da lei Federal nº 8.666/93.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO

3.1 – O prazo de execução do Contrato de execução Sistema de
Esgotamento Sanitário ficará estendido por mais 150 (cento e cinquenta) dias
úteis, terminando no dia 18 de maio de 2011.

CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

4.1 – As demais cláusulas do Contrato original permanecem inalteradas;
4.2 – Fica eleito o foro da Comarca de Barra do Garças – MT, para dirimir as

dúvidas que advirem do presente termo.

Araguaiana – MT, em 17 de dezembro de 2010.
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Art. 5º A licença para tratamento de saúde igual ou inferior a 03 (três)
dias, consecutivos ou não, independerá de perícia médica realizada pela
Perícia Médica nomeada pela Prefeitura, podendo ser concedida pelo
superior hierárquico, de ofício ou a pedido do servidor.

§ 2º O servidor terá o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas,
após o início o da licença de que trata o “caput” deste artigo, para
apresentação do respectivo atestado médico à Secretaria Municipal de
Educação, que encaminhará ao  Recursos Humanos da Prefeitura, no
prazo de 24 horas após o recebimento.

§ 3º A não apresentação do atestado médico pelo servidor, no prazo
estabelecido no parágrafo anterior, caracterizará falta injustificada ao
serviço.

Art. 6º A Secretaria Municipal de Educação deverá encaminhar  ao
Recursos Humanos da Prefeitura, até o 15 º (décimo quinto) dia do mês o
processo contendo o relatório mensal de faltas registradas.

§ 2º A unidade escolar e a unidade administrativa deverão manter em
arquivo da unidade, relatório mensal de faltas injustificadas registradas,
devidamente assinado pelo Diretor, Secretário da Unidade e pelo Presidente
do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar.

Art. 7º O desconto das faltas injustificadas observará os seguintes
procedimentos:

I. Professor em regência de sala de aula – para desconto de
faltas injustificadas a regência e hora atividade será utilizado como
parâmetro a hora aula;

II. Professor em situação de Dedicação Exclusiva, fora da
regência de sala de aula, em readaptação profissional ou no exercício de
outras funções e Especialista da Educação utilizará como parâmetro para
desconto de faltas injustificadas o dia de registro da ausência;

III. Servidor Administrativo - Utilizará como parâmetro para
desconto de faltas injustificadas o dia de registro da ausência;

§ 1° Para a falta injustificada contada em hora aula (inciso I) será
descontado, para cada hora aula, o valor correspondente a 1/30 (um
trinta avos) do subsidio total do servidor, dividido por 6 (seis) , para a
jornada de 30 (trinta)  horas semanais.

§ 2° Para a falta injustificada contada em dia (inciso II e III) será
descontado o valor correspondente a 1/30 (um trinta avos) do subsídio
total do servidor.

Art. 8º Poderá a unidade escolar e a unidade administrativa aderir e
instalar relógio de ponto eletrônico para fins de controle da jornada de
trabalho de seus servidores, após aprovação do Conselho Deliberativo
da Comunidade Escolar.

Parágrafo Único - No caso deste artigo, a unidade escolar e a
unidade administrativa deverão manter em arquivo da unidade, relatório
mensal, impresso, do controle da jornada dos servidores, devidamente
encadernado e assinado pelo Diretor, Secretário da Unidade e Presidente
do Conselho Deliberativo da Comunidade Escolar.

Art. 9º As faltas injustificadas ao serviço retardarão a concessão da
licença prêmio, na proporção de um mês para cada três faltas (§ único do
art. 110 da LC n.° 04/90).

Art.10 Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal
de Educação.

Art. 11 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
ficando revogadas as demais disposições em contrário.

Araguaiana, 25 de outubro de 2010

PEDRO PASCHOL RODRIGUES ALVARES
Prefeito Municipal

DECRETO  nº 056/10 Araguaiana, 25 de outubro de 2010.

“Dispõe sobre o calendário escolar das unidades escolares
pertencentes à Rede Municipal de Ensino para o ano letivo de 2011 e dá
outras providências”.

O Exmº Sr. PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito
Municipal de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições
que são conferidas em lei e em conformidade com a Lei Orgânica do
Município;

Considerando a necessidade de garantir o cumprimento do disposto
no artigo 24, inciso I, da Lei nº 9.394/96;

Considerando ainda, a necessidade de normatizar o início e término
do ano letivo nas unidades escolares estaduais;

DECRETA:
Art. 1º Determinar que o Calendário Escolar para a Educação Infantil

e Ensino Fundamental  deverá ter, no mínimo, 205 (duzentos e cinco) dias
letivos, sendo a matriz curricular com a carga horária mínima de 800 horas
e máxima de 880 horas anual.

Art. 2º Os diretores das unidades escolares e o respectivo Conselho
Deliberativo da Comunidade Escolar, na elaboração do calendário escolar,
deverão observar as datas estabelecidas nesta Portaria e o disposto no
inciso V do artigo 31, da Lei nº. 7.040, de 1º de outubro de 1998, bem
como encaminhar o referido calendário à Secretaria municipal de Educação,
para conhecimento e acompanhamento.

Art. 3º Estabelecer o início do ano letivo para 07.02.2011 e o dia
20.12.2011 para o término do ano letivo nas unidades escolares da Rede
Municipal de Ensino.

Art. 4º Determinar que os professores em sala de aula e
coordenadores pedagógicos terão 30 (trinta) dias de férias relativas ao
ano letivo de 2010 e, contados a partir do 1º (primeiro)  dia útil após o
encerramento do ano letivo.

Art. 5º Determinar que para o ano letivo de 2011 as férias
regulamentares dos professores da Educação Básica, nos termos do
inciso I, do artigo 54, da Lei Complementar nº. 50/98 sejam nos seguintes
períodos:

I -  após o término do 1º semestre letivo, de 18 a 31 de julho de 2011,
(15 dias de férias escolares - para professores em sala de aula,
coordenadores e alunos);

II - no encerramento do ano letivo, conforme os respectivos
calendários escolares, as férias  regulamentares  de 30 dias terão início
no seu 1º dia útil imediato.
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Art. 6º Para atender a organização escolar própria da Educação do
Campo  o calendário escolar poderá ser adequado a realidade de cada
região, devendo a Equipe Gestora encaminhá-lo a Secretaria Municipal de
Educação.

Art. 7º Determinar que no 1º dia útil após o término das férias coletivas,
23.01.2012, o profissional da educação básica, efetivo ou estabilizado,
deverá retornar as suas atribuições funcionais, na sua unidade escolar
de lotação, para planejamento das atividades escolares referentes ano
letivo/2012.

Parágrafo Único - Nos dias 23/01 a 03.02.12 as unidades escolares
realizarão a contagem de pontos, atribuição de aulas/salas e a Semana
Pedagógica para planejamento curricular do ano letivo de 2012.

Art. 8º- No ato da matrícula ou da confirmação da matrícula, a escola
deverá confirmar a opção do aluno para cursar ou não a disciplina
Educação Religiosa.

Art. 9º - As matrizes curriculares inseridas e validadas no ano de
2011 poderão ser mantidas para o ano de 2012.

Art. 10º. Compete à Secretaria Municipal de Educação acompanhar e
fazer cumprir o disposto neste Decreto.

Art. 11. Os casos omissos serão solucionados pela Secretaria
Municipal de Educação.

Art. 12. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Araguaiana, 25 de Outubro de 2010.

PEDRO PASCHOL RODRIGUES ALVARES
Prefeito Municipal

Decreto nº 064/10   Araguaiana, 15 de dezembro de 2010.

“Dispõe sobre Luto Oficial nas Repartições Públicas Municipais”
O Exmº Sr. PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES,

Prefeito Municipal de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso das
atribuições que são conferidas em lei e em conformidade com a Lei Orgânica
do Município, e;

Considerando o falecimento do Sr ABIDORAL DE AQUINO –Agente
Fazendário do Estado de Mato Grosso, neste dia 15/12/2010;

DECRETA:
Art. 1º - Fica decretado Luto Oficial por 03 (três) dias, nas

repartições públicas municipais.
Art. 2º - Este decreto entra em vigor na data de sua

publicação.
Art. 3º - Revogadas as disposições em contrário.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Gabinete do Prefeito Municipal de Araguaiana aos 15 dias do

mês de dezembro de 2010.

DECRETO nº 65 de 17 de dezembro de 2010.

Disciplina o calendário de férias coletivas 2010/2011 dos servidores
do município de Araguaiana - MT.

O Exmº Sr. PEDRO PASCHOAL RODRIGUES ALVARES, Prefeito
Municipal de Araguaiana, Estado de Mato Grosso, no uso das atribuições
que são conferidas em lei e em conformidade com a Lei Orgânica do
Município, e;

CONSIDERANDO-SE o disposto na Lei Municipal nº 165/93 de 22/10/
93 no artigo 70 § 3º;

DECRETA:

       Art. 1º - Fica estabelecido calendário de férias coletivas aos
servidores públicos municipais no encerramento do exercício 2010 e dias
iniciais de 2011, disciplinados na forma deste decreto.

       Parágrafo Único - Os serviços considerados essenciais como
Saúde, Coleta de lixo, Obras e DAE serão mantidos pelo Município.

       Art. 2º - Os servidores públicos das Secretarias Municipais
indicados estarão em férias coletivas no período de 23 de dezembro de
2010 até 02 de janeiro de 2011, permanecendo o saldo remanescente
para gozo em período a ser definido posteriormente.

§ 1º - Os servidores da Secretaria Municipal de Administração e
Finanças responsáveis pelo encerramento das contas anuais e expedição
de balancetes, balanços e relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal
manterão suas atividades de acordo com as necessidades internas.

§ 2º - A Secretaria Municipal de Agricultura, Meio-Ambiente e Turismo
dará férias coletivas a todos os servidores.

§ 3º - A Secretaria Municipal de Obras e Serviços Públicos manterá,
durante o período de férias coletivas,  manutenção dos serviços
recuperação de estradas e manutenção do recolhimento do lixo.

§ 4º - A Secretaria Municipal de Saúde manterá atendimento
normalmente durante o período de férias coletivas.

§ 5º - Aos servidores que atuarem nos serviços considerados
essenciais: como Saúde, Coleta de lixo, Obras e DAE durante o período
mencionado no caput deste artigo, será concedido férias em outra época,
na forma da lei.

      Art. 3° - Os servidores da Secretaria Municipal de Educação  que
atuam nas Escolas Municipais observarão o previsto no calendário escolar.
E os que atuam na Secretaria Municipal de Educação terão férias coletivas
no período de 23 de dezembro de 2010 a 02 de Janeiro de 2011, sendo
estes indicados pelo titular da Pasta.

       Art. 4º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito aos 17 de dezembro de 2010.

Pedro Paschoal Rodrigues Alvares
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Araputanga

Contrato nº 275/2010  - Data: 01/12/2010 – Contratado:

CONSTRUMANÁ CONSTRUÇÕES LTDA - Valor: R$ 78.600,02 (Global)

quinzenalmente, após confirmação dos serviços - Objeto: Contratação

de Empresa para manutenção de pontes - Vigência: 01/12/2010 A 29/12/

2010

Contrato nº 276/2010 - Data: 06/12//2010 - Contratado: EMAM –

EMULSÕES E TRANSPORTES LTDA  Valor: R$49.977,65 (GLOBAL) os

pagamentos serão efetuados de acordo com apresentação da nota fiscal

- Objeto: Aquisição de Emulsão Asfáltica. - Vigência: 06/12/2010 A 31/

12/2010

Contrato nº 277/2010 - Data: 07/12/2010 - Contratado: G. F. VIANA

EVENTOS - ME Valor: R$ 5.940,00 (global) – Os pagamentos serão

efetuados de acordo com a realização dos serviços. Objeto: Locação de

palco e banheiro químico para realização do Reveillon/2010 - Vigência:

07/12/2010 A 31/12/2010

QUARTO TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE OBRAS
REFERENTE AO CONTRATO Nº 074/2009  -  DE PRAZO

Quarto Termo Aditivo de Contrato de Obras, que fazem de um
lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA/MT., pessoa jurídica
de Direito Público inscrita no CGC/MF sob nº15,023,914/0001-45, com a
sede na cidade de Araputanga, Estado de Mato Grosso, na Rua Antenor
Mamedes, n.º 911, neste ato representante pelo Sr.  VANO JOSÉ BATISTA,
brasileiro, casado, portador do RG sob nº 98470-ZA SSP/GO e inscrito no
CPF/MF sob n.º 056.675.981-04, residente e domiciliado à Rua Limiro Rosa
Pereira, n.º 1040, Centro, no Município de Araputanga/MT, de ora em diante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa R.
O CONSTRUTORA LTDA,  inscrita no CNPJ/MF 03.108.175/0001-05,
pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Tiradentes nº 188 –
Centro na Cidade de Cáceres – MT, CEP: 78.200-000,  neste ato
representado por OSVALDO APARECIDO DA SILVA,   brasileiro, casado,
portador da Cédula de Identidade RG. N.º 766.875 SSP/MT e CPF N.º
340.208.101-68, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem
entre si justo e contratado, nos termos do Processo Licitatório Tomada
de Preços Nº 001/2009, conforme segue:

CLAUSULA PRIMEIRA - O objeto deste contrato é a Construção
do Centro de Educação Infantil,  em consonância com o Projeto Básico,
conforme Contrato de Obras n.º 074/2009, as partes mencionadas
resolvem em “Quarto Termo Aditivo” alterar a Cláusula Quinta do
contrato originário, que trata do prazo pactuado para a execução dos
serviços.

PARÁGRAFO ÚNICO – Adita-se o prazo para a execução dos serviços
que era de 01/10/2010 à 01/01/2011, prorroga-se o prazo de vigência,
ficando estabelecido novo prazo de vigência para 02/11/2011 a findar em
30/01/2012.

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica justificado o presente ato, pela
ocorrência de fato alheio à vontade das partes, consubstanciado nas
cláusulas e condições estabelecidas no contrato originário.

CLÁUSULA TERCEIRA – Não sendo possível a execução do objeto
pactuado nas datas aprazadas, mas, a escassez do prazo impossibilita a
plena execução do objeto, não restando outra alternativa, se não a
prorrogação de novo prazo.

CLÁUSULA QUARTA - O fato que levou as partes Contratantes a
concordar em assinar o Termo Aditivo, foi em virtude das Cláusulas e
condições ora mencionadas, ficando ratificadas todas as demais cláusulas
do contrato originário que não conflitem com o presente Termo Aditivo.

Estando assim, justos e contratados, assinam o presente Termo
Aditivo em, 03 (três) vias de igual teor valor, na presença de duas
testemunhas que também assinam.

Araputanga/MT, 22  de dezembro de 2010.

VANO JOSÉ BATISTA
Prefeito Municipal

CONTRATANTE

TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE OBRAS - CONTRATO Nº 230/

2010 – QUARTO TERMO ADITIVO – DE PRAZO

Quarto Termo Aditivo de Contrato de Obras, que fazem de um

lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA/MT., pessoa jurídica

de Direito Público inscrita no CGC/MF sob nº15,023,914/0001-45, com a

sede na cidade de Araputanga, Estado de Mato Grosso, na Rua Antenor

Mamedes, n.º 911, neste ato representante pelo Sr.  VANO JOSÉ BATISTA,

brasileiro, casado, portador do RG sob nº 98470-ZA SSP/GO e inscrito no

CPF/MF sob n.º 056.675.981-04, residente e domiciliado à Rua Limiro Rosa

Pereira, n.º 1040, Centro, no Município de Araputanga/MT, de ora em diante

denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa R.

O CONSTRUTORA LTDA,  inscrita no CNPJ/MF 03.108.175/0001-05,

pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Tiradentes nº 188 –

Centro na Cidade de Cáceres – MT, CEP: 78.200-000,  neste ato

representado por OSVALDO APARECIDO DA SILVA,   brasileiro, casado,

portador da Cédula de Identidade RG. N.º 766.875 SSP/MT e CPF N.º

340.208.101-68, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, tem

entre si justo e contratado, nos termos do Processo Licitatório Tomada

de Preços Nº 002/2010, conforme segue: CLAUSULA PRIMEIRA - O

objeto deste contrato é a Construção de quadra poliesportiva

coberta, em consonância com o Projeto Básico, conforme Contrato de

Obras n.º 230/2010, as partes mencionadas resolvem em “Quarto Termo

Aditivo” alterar a Cláusula Quinta do contrato originário, que trata

do prazo pactuado para a execução dos serviços. PARÁGRAFO ÚNICO

– Adita-se o prazo para a execução dos serviços que era de 23/09/

2010 à 30/12/2010, prorroga-se o prazo de vigência, ficando

estabelecido novo prazo de vigência para 31/12/2010 a findar em

19/08/2011. CLÁUSULA SEGUNDA - Fica justificado o presente ato, pela

ocorrência de fato alheio à vontade das partes, consubstanciado nas

cláusulas e condições estabelecidas no contrato originário. CLÁUSULA

TERCEIRA – Não sendo possível a execução do objeto pactuado nas

datas aprazadas, mas, a escassez do prazo impossibilita a plena

execução do objeto, não restando outra alternativa, se não a prorrogação

de novo prazo. CLÁUSULA QUARTA - O fato que levou as partes

Contratantes a concordar em assinar o Termo Aditivo, foi em virtude das

Cláusulas e condições ora mencionadas, ficando ratificadas todas as

demais cláusulas do contrato originário que não conflitem com o presente

Termo Aditivo. Estando assim, justos e contratados, assinam o presente

Termo Aditivo em, 03 (três) vias de igual teor valor, na presença de duas

testemunhas que também assinam.  Araputanga/MT, 22  de dezembro de

2010.

VANO JOSÉ BATISTA

PREFEITO MUNICIPAL CONTRATANTE.

AVISO DE RESULTADO - PREGAO Nº 035/2010

Objeto do Pregão: Contratação de empresa para prestação de

serviços concernentes ao planejamento, organização, gerenciamento e

realização de concurso público de provas e títulos para provimento dos

cargos efetivos. Data da realização: 22/12/2010. Empresa Vencedora do

Presente Certame a empresa:  ATAME ASSESSORIA CONSULTORIA E

PLANEJAMENTO LTDA que apresentou o Valor Global: R$ 62.000,00

(Sessenta e Dois Mil Reais). Araputanga MT, 22 de Dezembro de 2010.

REGINALDO LUIZ SCHIAVINATO

 -Pregoeiro
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TERMO ADITIVO DE CONTRATO DE OBRAS - CONTRATO N.º
180/2010 - SEGUNDO  TERMO ADITIVO – DE PRAZO

Segundo Termo Aditivo de Contrato de Obras, que fazem de um lado
a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA/MT. ,  pessoa jurídica de
Direito Público inscrita no CGC/MF sob nº15,023,914/0001-45, com a sede
na cidade de Araputanga, Estado de Mato Grosso, na Rua Antenor
Mamedes, n.º 911, neste ato representante pelo Sr.  VANO JOSÉ BATISTA,
brasileiro, casado, portador do RG sob nº 98470-ZA SSP/GO e inscrito no
CPF/MF sob n.º 056.675.981-04, residente e domiciliado à Rua Limiro Rosa
Pereira, n.º 1040, Centro, no Município de Araputanga/MT, de ora em diante
denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado a empresa
CONSTRUTORA LAMBERTINI LTDA - EPP, inscrita no CNPJ: 10.845.327/
0001-18, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Rua Tenente
Eulálio Guerra, nº. 161, Bairro Araés, na cidade de Cuiabá, MT, neste ato
representado por ARILSON THADEU LUCAS DE JESUS, portador do RG.
N.º 10107002 SSP/MT e CPF N.º696.188.361-34, residente e domiciliado
na cidade de Cuiabá, Estado de Mato Grosso doravante denominada
simplesmente CONTRATADA, tem entre si justo e contratado, nos termos
do Processo Licitatório Tomada de Preços Nº 001/2010, conforme
segue: CLAUSULA PRIMEIRA - O objeto deste contrato é a Execução
de Serviços de Pavimentação Asfáltica de Vias Urbana, em
consonância com o Projeto Básico, conforme Contrato de Obras n.º
180/2010, as partes mencionadas resolvem em “Segundo Termo
Aditivo” alterar a Cláusula Quinta do contrato originário, que trata
do prazo pactuado para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO ÚNICO – Adita-se o prazo para a execução dos
serviços que era de 24/08/2010 à 24/11/2010, prorroga-se o prazo
de vigência, ficando estabelecido novo prazo de vigência para 25/
11/2010 a findar em 19/06/2011. CLÁUSULA SEGUNDA - Fica justificado
o presente ato, pela ocorrência de fato alheio à vontade das partes,
consubstanciado nas cláusulas e condições estabelecidas no contrato
originário. CLÁUSULA TERCEIRA – Não sendo possível a execução do
objeto pactuado nas datas aprazadas, mas, a escassez do prazo
impossibilita a plena execução do objeto, não restando outra alternativa,
se não a prorrogação de novo prazo. CLÁUSULA QUARTA - O fato que
levou as partes Contratantes a concordar em assinar o Termo Aditivo, foi
em virtude das Cláusulas e condições ora mencionadas, ficando ratificadas
todas as demais cláusulas do contrato originário que não conflitem com o
presente Termo Aditivo. Estando assim, justos e contratados, assinam o
presente Termo Aditivo em, 03 (três) vias de igual teor valor, na presença
de duas testemunhas que também assinam.  Araputanga/MT, 22 de
dezembro de 2010.

VANO JOSÉ BATISTA
PREFEITO MUNICIPAL CONTRATANTE.

VIGÉSIMO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO DE
OBRAS N.º 121/2008 - DE PRAZO

Vigésimo Primeiro Termo Aditivo de Contrato de Obras, que fazem de
um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPUTANGA/MT. ,  pessoa
jurídica de Direito Público inscrita no CGC/MF sob nº15,023,914/0001-45,
com a sede na cidade de Araputanga, Estado de Mato Grosso, na Rua
Antenor Mamedes, n.º 911, neste ato representante pelo Sr.  VANO JOSÉ
BATISTA, brasileiro, casado, portador do RG sob nº 98470-ZA SSP/GO e
inscrito no CPF/MF sob n.º 056.675.981-04, residente e domiciliado à Rua
Limiro Rosa Pereira, n.º 1040, Centro, no Município de Araputanga/MT, de
ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado
a empresa BASE DUPLA SERVIÇOS E CONSTRUÇÕES CIVIL LTDA,
inscrita no CNPJ 04.568.575/0001-66,  pessoa jurídica de direito privado,
com sede a Av. Dom Aquino em Cuiabá - MT, neste ato representado por
ANTONIO MARCONI RODRIGUES DE ALMEIDA, brasileiro, engenheiro
civil, devidamente inscrito no CRE sob o nº 1200913183,  residente e
domiciliado em Cuiabá – MT, doravante denominada simplesmente
CONTRATADA, tem entre si justo e contratado, nos termos do Processo
Licitatório na Concorrência Pública nº 001/2008,  conforme segue:

CLAUSULA PRIMEIRA – Conforme Contrato de Obras nº 121/
2008, as partes mencionadas resolvem em “Vigésimo Primeiro Termo
Aditivo” alterar a Cláusula Sexta, alínea “C” do contrato originário,
que trata do prazo pactuado para a execução dos serviços.

PARÁGRAFO ÚNICO – Adita-se o prazo para a execução dos serviços
e prorroga-se o prazo de vigência, ficando estabelecido o novo prazo
para findar em 28/02/2011.

CLÁUSULA SEGUNDA - Fica justificado o presente ato, pela
ocorrência  de fato alheio à vontade das partes, consubstanciado nas
cláusulas e condições estabelecidas no contrato originário.

CLÁUSULA TERCEIRA – Não sendo possível a execução do objeto
pactuado nas datas aprazadas, mas, a escassez do prazo impossibilita a
plena execução do objeto, não restando outra alternativa, se não a
prorrogação de novo prazo.

CLÁUSULA QUARTA - O fato que levou as partes Contratantes a
concordar em assinar o Termo Aditivo, foi em virtude das Cláusulas e
condições ora mencionadas, ficando ratificadas todas as demais cláusulas
do contrato originário que não conflitem com o presente Termo Aditivo.

Estando assim, justos e contratados, assinam o presente Termo Aditivo
em, 03 (três) vias de igual teor valor, na presença de duas testemunhas
que também assinam.

Araputanga/MT,  22 de dezembro de 2010.

VANO JOSÉ BATISTA
Prefeito Municipal

CONTRATANTE
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Prefeitura Municipal de Arenápolis

PREGÃO PRESENCIAL  Nº007/2010

A Pregoeira, a Equipe de Apoio e o Presidente  do CIDES –ARP –
Consórcio Intermunicipal de Desenvolvimento Econômico, Social e Turístico
do Alto do Rio Paraguai,  no exercício das atribuições que lhes confere a
Resolução 004/2010, torna público para conhecimento dos interessados
que realizou-se no dia 21/12/2010, às 09:00 horas, na Sede do CIDES – do
Alto do Rio Paraguai, sito na Praça da Bíblia, nº. 174, em Arenápolis/MT, a
Licitação Modalidade Pregão Presencial  nº. 007/2010, tendo por objeto
o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa
especializada em Aquisição de peças e serviços para revisão e
retifica de motores de caminhões e maquinários cedidos ao CIDES
do Alto do Rio Paraguai através do Termo de Cessão 013/2008/00/
00/ASJU e seus aditivos; E de motor de veiculo de pequeno porte,
utilizado nos serviços administrativos do Consórcio, conforme
anexo I do Edital.

VENCEDOR: O vencedor para os lotes de serviços e peças foi a
Empresa: TANGARÁ RETIFICA DE MOTORES LTDA, no Valor total de R$
248.215,83 (duzentos e quarenta e oito mil, duzentos e quinze reais e
oitenta e três centavos).

Arenápolis-MT., 23 de dezembro de 2010.

Farid Tenório Santos
Presidente do CIDES-ARP.

Prefeitura Municipal de Barra do Bugres

Relatório

Os membros da Comissão Permanente de Licitação desta Casa de
Leis, tendo em vista o certame Licitatório na modalidade carta convite nº.
004/2010, autorizado pelo Sr. Presidente da Câmara Municipal, reunimos
com a finalidade específica de apreciação e julgamento das propostas e
adotar as providências relacionadas a aquisição de ar condicionado
para o prédio da Câmara Municipal nos termos do edital, levamos ao
conhecimento de V. Exª, os fatos julgados importantes ocorridos durante
a licitação.

Foram convidadas as empresas constantes nestes autos, sendo
que somente três apresentaram proposta e documentação.

Examinadas as propostas, constatamos que as empresas
apresentaram suas propostas com os respectivos valores.

Cumprindo o encargo que nos foi confiado relativo à licitação em
apreço, constatamos que a empresa WANDA COMÉRCIO DE MÓVEIS E
EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO LTDA-EPP, foi vencedora no referido
certame, cuja despesa importará em R$ 29.985,00 (vinte e nove mil
novecentos e oitenta e cinco reais).

É o nosso parecer, que colocamos à apreciação da Assessoria
Jurídica da Câmara  Municipal de Barra do Bugres-MT.

Barra do Bugres/MT, 22 de dezembro de 2010.

Presidente

Membro                                               Membro
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TERMO DE ADJUDICAÇÃO CARTA CONVITE  Nº. 004/2010

Os Membros da Comissão Permanente de Licitação da Câmara
Municipal de Barra do Bugres, Estado de Mato Grosso, tendo em vista o
Processo Licitatório na modalidade carta convite, autorizado pelo Sr.
Presidente da Câmara Municipal, ADJUDICAMOS o procedimento licitatório,
tendo como objeto aquisição de ar condicionado discriminados neste
processo, nos termos da lei nº. 8.666/93 de 21.06.93 e alterações
posteriores, para que surtam seus jurídicos e legais efeitos, vencedora a
empresa WANDA COMÉRCIO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS PARA
ESCRITORIO LTDA-EPP.

Assim, colocamos à apreciação da Assessoria Jurídica da Câmara
Municipal de Barra do Bugres-MT, para posterior homologação pela
autoridade competente que é o Presidente do Poder Legislativo.

Barra do Bugres/MT, 22 de dezembro de 2010.

Presidente

Membro                                               Membro

PARECER JURÍDICO

A comissão de licitação permanente envia para análise, o processo
de licitação nº 004/10, modalidade carta convite, após abertura e resultado
do presente certame.

Após análise minuciosa do referido processo e dos documentos nele
anexados, constatamos que os atos praticados e realizados pela Comissão,
estão dentro da legalidade e conformidade com os ditames da Lei de
Licitação.

Há de ressaltar, que o resultado final do certame e o extrato do
contrato deverão ser publicados no mural, no site da Câmara Municipal e
no Jornal Oficial dos Municípios (AMM).

Diante do exposto, somos pela aprovação do termo de adjudicação
lavrado pela Comissão de Licitação, devendo a autoridade competente,
que é o Presidente do Poder Legislativo, homologar, para daí então, produzir
efeitos jurídicos fora do processo de licitação.

Barra do Bugres, 22 de dezembro de 2010

Marli Guarnieri de Lima
      OAB-MT 11.865

TERMO DE HOMOLAGAÇÃO CARTA CONVITE Nº. 004/2010

O Presidente da Câmara Municipal de Barra do Bugres, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais e estando o presente
processo de conformidade com a legislação pertinente e, ainda,  com
base no Parecer Jurídico exarado pela Douta Assessora  Jurídica da
Câmara Municipal,  confirmo e HOMOLOGO a adjudicação, nos termos
da Lei Federal nº. 8.666/93 e suas alterações posteriores, para que se
proceda a contratação dos serviços a serem fornecidos pela Empresa
WANDA COMÉRCIO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO
LTDA-EPP, no valor global de R$ 29.985,00 (vinte e nove mil novecentos
e oitenta e cinco reais).

Barra do Bugres, 22 de dezembro de 2010

       Vanderson Vitor da Silva
    Presidente

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
LEI Nº 1.167/99

BARRA DO BUGRES/MT
AUTORIZAÇÃO   Nº 001/2010-COMED

O PRESIDENTE DO CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE
BARRA DO BUGRES, no uso de suas atribuições legais, considerando as
disposições contidas na Resolução 003/COMED/2009, e tendo em vista o
que consta do Processo nº 01/2010-SMEC e do Parecer 08/2010-COMED,
aprovado em 15 de dezembro de 2010, resolve RENOVAR AUTORIZAÇÃO,
Etapa Educação Infantil, da Educação Básica, por 05 (cinco) anos, de 01
de janeiro de 2011 a 31 de dezembro de 2015, da Escola Carrossel,

sediada na Avenida Castelo Branco, nº 849, no município de Barra do
Bugres, mantida pela C.M. Escola Particular de Educação Infantil e Ensino
Fundamental Ltda-ME.

Conselho Municipal de Educação, em Barra do Bugres,  15 de
dezembro de 2010

Osmar Neves Schwartz
Presidente do COMED – Barra do Bugres/MT

CONTRATO N º 005/2010

A CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA DO BUGRES-MT, com sua sede,
sito a Rua Belo Horizonte, 70, nesta cidade, inscrita no CNPJ sob o nº
03.953.742-0001/20, representada pelo seu presidente, o Senhor
Vanderson Vitor da Silva, brasileiro, convivente, portador do RG nº.
6158744-6 SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº.  016.900.469-45, residente
nesta cidade, abaixo assinado, a seguir denominado simplesmente
CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa WANDA COMÉRCIO DE
MÓVEIS E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITORIO LTDA-EPP, pessoa
jurídica de direito privado, inscrito no CGCMF sob o nº 12358170/0001-21,
com sede na RUA JULIO MARTINEZ BENEVIDES, N°198-S SALA 2-1°
ANDAR CENTRO, CEP: 78.00-00 – TANGARÁ DA SERRA-MT, por seu
representante legal, Sr. Alexsandro Braulio,doravante denominada
CONTRATADA, resolvem firmar o presente contrato para fornecimento
de 01 (um) Aparelho Condicionador de Ar Split hi Wall|220 V|Ciclo
Frio|Controle Remoto, com capacidade de refrigeração de 60.000 (sessenta
mil) BTUs com 01 (um) Kit para instalação e seus respectivos acessórios
|, 01 (um) Aparelho Condicionado de Ar Split hi Wall|220 V|Ciclo Frio|Controle
Remoto, com capacidade de refrigeração de 24.000 (vinte quatro mil)
BTUs com 01 (um) Kit]  para instalação e seus respectivos acessórios | 01
(um) Aparelho de  Ar Split hi Wall|220 V|Ciclo Frio|Controle Remoto, com
capacidade de refrigeração de 18.00 (dezoito mil) BTUs, 01 (um) Kit para
instalação e seus respectivos acessórios |,02 (dois) Aparelho de  Ar Split
hi Wall|220 V|Ciclo Frio|Controle Remoto, com capacidade de refrigeração
de 12.000 (doze mil) BTUs, 02 (dois) Kit para instalação e seus respectivos
acessórios, 13 (treze) Aparelho de  Ar Split hi Wall|220 V|Ciclo Frio|Controle
Remoto, com capacidade de refrigeração de 9.000 (nove mil) BTUs, 13
(treze) Kit para instalação e seus respectivos acessórios,01(um) Cortina
de ar de 1,20(um metro e vinte) 220  V Garantia 01 (um) ano para aparelho
e proteção contra corrosão na unidade externa, ou similar, com 01 (um)
Kit para instalação e seus respectivos acessórios, conforme
especificações constantes no Anexo I deste Edital de Licitação indireta de
compra e venda de equipamentos acima mencionados, preço item, nos
termos do procedimento licitatório Edital Convite nº 004/2010, Processo
Licitatório n° 004/2010, tudo de acordo com a Lei Federal nº 10.520/05 e
Lei Federal 8.666/93, e suas alterações, que se regerá mediante as
Cláusulas e condições que subseguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

2.1 Constitui objeto do presente Contrato o fornecimento de 01 (um)
Aparelho Condicionador de Ar Split hi Wall|220 V|Ciclo Frio|Controle Remoto,
com capacidade de refrigeração de 60.000 (sessenta mil) BTUs com 01
(um) Kit para instalação e seus respectivos acessórios |, 01 (um) Aparelho
Condicionado de Ar Split hi Wall|220 V|Ciclo Frio|Controle Remoto, com
capacidade de refrigeração de 24.000 (vinte quatro mil) BTUs com 01
(um) Kit]  para instalação e seus respectivos acessórios | 01 (um) Aparelho
de  Ar Split hi Wall|220 V|Ciclo Frio|Controle Remoto, com capacidade de
refrigeração de 18.00 (dezoito mil) BTUs, 01 (um) Kit para instalação e
seus respectivos acessórios |,02 (dois) Aparelho de  Ar Split hi Wall|220
V|Ciclo Frio|Controle Remoto, com capacidade de refrigeração de 12.000
(doze mil) BTUs, 02 (dois) Kit para instalação e seus respectivos
acessórios, 13 (treze) Aparelho de  Ar Split hi Wall|220 V|Ciclo Frio|Controle
Remoto, com capacidade de refrigeração de 9.000 (nove mil) BTUs, 13
(treze) Kit para instalação e seus respectivos acessórios,01(um) Cortina
de ar de 1,20(um metro e vinte) 220  V Garantia 01 (um) ano para aparelho
e proteção contra corrosão na unidade externa, ou similar, com 01 (um)
Kit para instalação e seus respectivos acessórios

2.2 O presente Contrato também abrange a cobertura do período de
concedido pelo fabricante dos equipamentos
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2.3 Os equipamentos serão fornecidos conforme Especificação no
Anexo I do Edital, de acordo com as propostas apresentadas no
procedimento licitatório (Edital Convite nº 004/2010)

CLÁUSULA SEGUNDA -  DOCUMENTOS INTEGRANTES
3.1 Fazem parte integrante deste Contrato todos os documentos e

instruções que compõem o Edital de Edital Convite nº 004/2010, completando
o presente Contrato para todos os fins de direito, independente de sua
transcrição, obrigando-se as partes em todos os seus termos.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO
4.1 O preço total do presente contrato é de: R$ 29.985,00 (vinte e

nove mil novecentos e oitenta e cinco reais), de acordo com os preços
consignados na ata do Edital Convite n°. 004/2010.

4.2 No preço já estão incluídos os custos e despesas, inclusive
prestação de garantia, transporte, taxas, impostos, embalagens, seguros,
licenças, despesa de frete, relacionados com fornecimento do equipamento
e todas as despesas necessárias à perfeita entrega.

CLÁUSULA QUARTA - FORMA DE PAGAMENTO E CONDIÇÕES DE
RECEBIMENTO

5.1 O pagamento do preço ajustado na cláusula anterior será efetuado
no quinto dia útil, contados da data do recebimento definitivo, observadas
as condições constantes do Edital.

5.1.1 Ocorrendo erros na apresentação dos documentos fiscais, os
mesmos serão devolvidos à contratada para correção, ficando
estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data

de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.
5.1.2 A Câmara Municipal poderá deduzir do pagamento importâncias

que a qualquer título lhe forem devidas pela contratada, em decorrência
de inadimplemento contratual.

5.1.3 É expressamente vedado à CONTRATADA cobrança ou o
desconto de duplicata através da rede bancária ou de terceiros.

5.2  Os equipamentos serão recebidos, no endereço da
CONTRATANTE Câmara Municipal de Barra do Bugres, citado no preâmbulo
deste Contrato, mediante recibo, para efeitos de posterior verificação da
conformidade com as especificações.

5.2.1 Caso não tenham sido atendidas as condições contratuais e
técnicas no fornecimento, será lavrado o Termo de Recusa, onde serão
apontadas as falhas constatadas.

5.2.2 Somente após haver sanado as falhas e irregularidades
apontadas, a CONTRATADA será considerada apta para o recebimento
do pagamento correspondente.

CLÁUSULA QUINTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
6. Os recursos necessários para fazer face às despesas deste

edital, correrão por conta da dotação orçamentária, consignada no
orçamento do exercício de 2010, a saber: CÂMARA MUNICIPAL DE BARRA
DO BUGRES GABINETE DO PRESIDENTE 01.031.1010.4.4.90.52.00-
Equipamento e Material Permanente.

CLÁUSULA SEXTA - DOS PRAZOS
7.1 O prazo de entrega dos equipamentos será de, no máximo, 20

(VINTE) dias corridos, a contar da data de assinatura deste contrato,
observadas as condições previstas no Termo de Referência Anexo 01 do

Edital Convite n° 004/2010.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS EXCEÇÕES CONTRATUAIS
8.1 O fornecimento e período de garantia objetos deste contrato, não

incluem reparos de danos, consertos e substituições de peças causadas
por:

a) Falta de fornecimento ou falha do Contratante em providenciar
corrente elétrica adequada;

b) Uso do equipamento para fim diverso daquele para o qual tenha
sido projetado;

c) Acidentes, desastres, incêndio, ação da água, vento ou raio,
transporte, negligência, imperícia, mal uso do equipamento por parte do
Contratante, seus servidores, operadores, prepostos ou terceiros.

8.2 Os serviços de manutenção não incluem, igualmente, os itens
abaixo:

a) Serviços elétricos externos aos equipamentos;

b) Manutenção de acessórios pertencente os equipamentos, não
abrangido por este Edital;

c) Recondicionamentos, pinturas, modificações nas especificações,
instalação de acessórios, pertencentes aos equipamentos ou a outros
dispositivos;

d) Serviços impraticáveis para os técnicos da contratada em virtude
de alterações introduzidas nos equipamentos, do emprego ou uso de
ligações, aparelhos ou dispositivos suplementares pela proponente.

8.3 Se a Contratante solicitar que a manutenção corretiva seja
realizada pela Contratada fora do Período de Disponibilidade, tal serviço
será prestado na medida do possível pela Contratada, nas condições por
esta estabelecida na ocasião da solicitação.

8.3.1 Entendem-se como fora do Período de Disponibilidade os
serviços de manutenção executados no período compreendido entre 18:01
e 07:59 horas do dia seguinte, bem como das 00:00 às 24:00 horas aos
sábados, domingos e feriados.

8.3.2 Obriga-se desde já a Contratada em fornecer o nº de telefone,
nº do CELULAR e pessoa para contato, quando necessário Atendimento
Técnico de Emergência.

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES
9.1 Na hipótese de descumprimento, por parte da CONTRATADA, de

quaisquer das obrigações definidas neste instrumento, ou em outro
documento que o complemente, e nas propostas apresentadas serão
aplicadas as seguintes penalidades e sanções, alternadas ou
acumulativas, previstas nesta cláusula;

9.2 Os equipamentos,  após entregues e instalados, serão submetidos
a testes pela Câmara Municipal de Barra do Bugres, pelo Secretário Geral.
Caso não correspondam às características técnicas apresentadas na
proposta adjudicada, será o Contrato rescindido e os equipamentos
devolvidos à CONTRATADA, podendo, inclusive, esta ser apenada por
perdas e danos, além da aplicação das penalidades e sanções que
subseguem;

a) Multa de 1% (um por cento) por dia, limitado a 15% (quinze por
cento), incidente sobre o valor global adjudicado, pelo atraso no prazo de
entrega, calculada pela fórmula:

M = 0,01 C x D Onde: M = valor da multa - C = valor da obrigação - D
= Número de dias em atraso.

b) Para os efeitos do art. 87 da Lei nº 8.666/93, fica estabelecida a
multa cominatória de 5% (cinco por cento), limitado a 15% (quinze por
cento) incidente sobre o valor global cotado na proposta apresentada, a
ser aplicada em caso de descumprimento de qualquer das cláusulas
contratuais celebradas, pelo contratado no presente instrumento e/ou da
proposta apresentada;

c) Caso o licitante vencedor não entregue os equipamentos, poderá
a Câmara Municipal de Barra do Bugres, além da multa prevista na alínea
“a”, rescindir o contrato e convocar os licitantes remanescentes, na ordem
de classificação, para fornecimento do equipamento(s);

d) Suspensão do direito de licitar pelo período de até 05(cinco) anos;
e) Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a União,

Estados, Distrito Federal e Municípios, enquanto perdurarem os motivos
da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade
que aplicou a penalidade, o que será concedido sempre que o contratado
ressarcir a Câmara Municipal pelos prejuízos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada, com base no Edital. A sanção de
“declaração de inidoneidade” é da competência exclusiva do Presidente
da Câmara Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo
processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis da abertura de vista ao processo,
podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO
10.1 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão,

com as conseqüências contratuais e as previstas em lei, bem como a
aplicação das multas e penalidades previstas neste instrumento.

10.2 Constituem motivo para rescisão do contrato:
I O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, ou

prazos; II O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações,
ou prazos; III A lentidão do seu cumprimento, levando a administração a
comprovar a impossibilidade da conclusão do
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fornecimento, nos prazos estipulados; IV O atraso injustificado no
início da entrega dos equipamentos; V A paralisação da entrega dos
equipamentos, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

VI A subcontratação total do seu objeto, a associação do contratado
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a
fusão, cisão ou incorporação. VII O desatendimento das determinações
regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar a sua
execução, assim como as de seus superiores; VIII O cometimento reiterado
de faltas na sua execução, anotadas na forma do § 1º do art. 67 da Lei nº
8.666/93; IX A decretação de falência, ou a instauração de

insolvência civil; X A dissolução da sociedade; XI A alteração social
ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que, a juízo da
CONTRATANTE, prejudique a execução do Contrato; XII Razões de
interesse público de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que
se refere o contrato; XIII A ocorrência de casos fortuitos ou de força
maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do contrato;

XIV O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos
pela Administração decorrentes dos serviços já prestados salvo, em caso
de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra,
assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

XV A supressão, por parte da Administração, das compras,
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido
no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666/93.

10.2.1 A decisão da autoridade competente, relativa a rescisão do
contrato, deverá ser precedida de justificativa fundada, assegurado o
contraditório e a ampla defesa.

10.3 A rescisão do contrato poderá ser: I Determinada por ato unilateral
e estrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I à XIII do
item 9.2; II Amigável, por acordo entre as partes e reduzida a termo no
processo da licitação, desde que haja conveniência para a administração;
III Judicial, nos termos da legislação.

Parágrafo único A rescisão administrativa ou amigável deverá ser
precedida de autorização escrita e fundamentada do Presidente desta
Câmara Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA- DA RESPONSABILIDADE DAS PARTES
11.1 Constituem obrigações da CONTRATANTE:
11.1.1 Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários

à aquisição do equipamento, pagando à CONTRATADA conforme as
condições estabelecidas neste Contrato; 11.1.2 Atestar e receber os
equipamentos efetivamente fornecidos, de acordo com as cláusulas deste
documento; 11.1.3 Providenciar ambiente adequado de instalação para os
equipamentos objeto deste Contrato, respeitadas as especificações
técnicas estipuladas pela Contratada; 11.1.4 Utilizar adequadamente os
equipamentos, para o fim a que tenham sido projetados; 11.1.5 Facultar a
Contratada amplo e livre acesso aos equipamentos relacionados no Termo
de Referência Anexo 01, que utilizará o acesso aos equipamentos
exclusivamente para prestação dos serviços de manutenção, sem
quaisquer ônus; 11.1.6 Solicitará o Contratante aos técnicos da Contratada
a exibição de documentação de identificação pessoal, quando estes se
apresentarem para realização dos serviços abrangidos por este contrato.
11.2 Constituem obrigações da CONTRATADA: 11.2.1 Fornecer os
equipamentos novos em perfeitas

condições de uso, de acordo com o previsto nas especificações
fornecidas, configurado conforme especificação do Edital e da Proposta;

11.2.2 Entregar, junto com os equipamentos, os respectivos manuais
e instruções sobre instalação, operação, manutenção e características
técnicas; 11.2.3 Apresentar os documentos de cobrança, inclusive Nota
Fiscal, com a descrição completa dos equipamentos; 11.2.4 Entregar os
equipamentos pelo preço contratado e de acordo com as normas e
especificações contidas no Edital e na proposta e na Ata da Sessão
Pública, ao responsável pela Divisão de Informática, no mesmo endereço
da CONTRATANTE, Câmara Municipal de Barra do Bugres, citado no
preâmbulo deste Contrato; 11.2.5 Assumir inteira responsabilidade civil,
administrativa e penal por quaisquer danos e prejuízos a equipamentos ou
pessoas causados pela CONTRATADA, seus empregados, ou prepostos,
à Contratante, ou a terceiros; 11.2.6 A fim de manter os equipamentos

objeto deste Contrato em boas condições de funcionamento, ou
restabelece-lo a tais condições, a Contratada executará serviços de
manutenção no chamado “Período de Disponibilidade”, compreendido das
07:00 horas às 13:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados,
nos locais onde os equipamentos se acharem e permanecerem instalados;
11.2.7 A Manutenção Corretiva será realizada pela Contratada, mediante
solicitação da Contratante, por facsímile ou email, quando por esta avisada
de que os equipamentos adquiridos pela Contratante encontram-se
inoperantes ou apresentam defeitos, e durante o período de garantia dos
equipamentos, a licitante vencedora do certame deverá iniciar o
atendimento a um problema em qualquer dos equipamentos adquiridos

através deste contrato fornecidos a Câmara Municipal, em um prazo
máximo de 8 (oito) horas úteis, a partir da hora em que ele foi a ela
relatado, e soluciona-lo em um prazo máximo de 72 (setenta e duas)
horas corridas, a partir da hora em que ele foi a ela relatado. Caso o
problema não seja solucionado neste prazo, o fornecedor deverá fornecer
um equipamento de características iguais ou superiores em substituição
temporária ao que se encontra em manutenção. Após 30 (trinta) dias, se
o conserto ainda não houver sido executado, o fornecedor deverá
substituir o equipamento EM CARÁTER DEFINITIVO, por outro NOVO, de
características iguais ou superiores. Se não forem tomadas providências,
a Câmara Municipal poderá contratar uma terceira empresa para solucionar
o problema ou alugar um equipamento, com características iguais ou
superiores ao do fornecido pela licitante vencedora, pelo período em que
a licitante vencedora não resolver o problema. Neste caso todos os custos
de custos da manutenção ou aluguel serão debitados à licitante vencedora.

11.2.8 Caso o problema não seja solucionado neste prazo, a licitante
vencedora deverá disponibilizar um equipamento, com características
iguais ou superiores ao fornecido, pelo período em que o equipamento
original estiver em manutenção; 11.2.09 A empresa deverá ter Assistência
Técnica própria, situada comprovada em documentação, com a indicação
do endereço e telefone na proposta comercial; 11.2.10

A Manutenção Corretiva tem por finalidade a correção de defeitos, o
conserto e reparação de qualquer unidade de equipamento relacionada
no Termo de Referência Anexo 01, que tenha sido fornecido pela
contratada, compreendendo as necessárias substituições de partes ou
peças, com defeitos decorrentes do uso regular, durante o período de
garantia; 11.2.11 Está compreendida na manutenção do objeto deste
Contrato à substituição de peças que a Contratada julgar necessário, as
quais serão fornecidas na base de permuta. As peças repostas deverão
ser originais e, tornar-se-ão, as substituídas, de propriedade da Contratada;
11.2.12 Os serviços de manutenção somente poderão ser executados
pelos técnicos da Contratada ou da Assistência Técnica credenciada
pela fabricante do equipamento; 11.2.13 Quando nas dependências do
Contratante, deverão os técnicos da Contratada respeitar as normas de
segurança adotadas por este em seu estabelecimento; 11.2.14 Obriga-se
a Contratada, mediante solicitação do Contratante, a orçar previamente
eventual execução de serviços constantes no rol do objeto deste Contrato;
11.2.15 Observar as prescrições relativas às leis trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, seguros e quaisquer outros não mencionados,
bem como pagamento de todo e qualquer tributo que seja devido em
decorrência direta ou indireta do Contrato, isentando a contratante de
qualquer responsabilidade; 11.2.16 Manter durante a vigência do Contrato
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas nesta Licitação.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
12.1 Aplica-se à execução deste termo Contratual, em especial aos

casos omissos, a Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, com as suas
alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO ACOMPANHAMENTO E DA
FISCALIZAÇÃO

13.1 A execução deste Contrato será acompanhada por servidor
(es) previamente designado(s) pela Câmara Municipal, nos termos do art.
67 da Lei no 8.666/93, que deverá atestar o fornecimento, para
cumprimento das normas estabelecidas nos artigos 62 e 63 da lei no
4.320/64.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA PUBLICAÇÃO
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14.1 O presente Contrato será publicado, em resumo, no Diário Oficial
dos Municípios, dando-se cumprimento ao disposto no artigo 61, Parágrafo
único da Lei nº 8.666/93, correndo a despesa por conta do contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO
15.1 Fica eleito o foro da cidade de Barra do Bugres-MT, para dirimir

quaisquer dúvidas oriundas deste Contrato e que não possam ser
resolvidas por meios administrativos, com renúncia a qualquer outro, por
mais privilegiado que seja.

15.2 E por estarem, assim, justos e acertados, assinam o presente
instrumento, após lido e achado conforme.

Barra do Bugres-MT, 23 de dezembro de 2010.

CONTRATANTE                                      CONTRATADA

Testemunhas:

TERMO DE CONTRATO Nº: 123/2010

Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ nº:
03.507.522/0001-72
Contratado: Sérgio Andrade Junqueira E Cia Ltda. - CNPJ nº.: 36.949.790/
0001-01
Objeto: Aquisição de cimento para fabricação de meio fio e sarjeta em
ruas e avenidas,  deste município de Barra do Bugres –MT
Processo Licitatório: Convite  nº.:021/2010
Valor: R$-27.437,20-(vinte e sete mil quatrocentos trinta e sete reais e
vinte centavos)
Dotação Orçamentária: 12.002.0.0.15.451.8030.1001-4.4.90.51.00.00
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho
Data: 10/12/2010 –  Prazo: 31/12/2010
Barra do Bugres - MT, 23 de dezembro de 2010.

TERMO DE CONTRATO Nº: 124/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ nº:
03.507.522/0001-72
Contratado: J. A. Comércio e Extração de Areia Ltda-ME - CNPJ nº.:
37.438.827/0001-91
Objeto: Aquisição de seixo rolado para fabricação de meio fio e sarjeta
em ruas e avenidas,  deste município de Barra do Bugres –MT
Processo Licitatório: Convite  nº.:021/2010
Valor: R$-4.725,00-(quatro mil setecentos e vinte e cinco reais)
Dotação Orçamentária: 12.002.0.0.15.451.8030.1001-4.4.90.51.00.00
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho
Data: 10/12/2010 –  Prazo: 31/12/2010
Barra do Bugres - MT, 23 de dezembro de 2010.

TERMO DE CONTRATO Nº: 125/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ nº:
03.507.522/0001-72
Contratado: Construa Comércio e Serviço de Construção, Engenharia e
Arquitetura Ltda. - CNPJ nº.:09.130.228/0001-70
Objeto: Prestação de serviços de engenharia, na Elaboração de Projetos,
compreendendo “Projeto Arquitetònico, Elétrico, Planilha
Orçamentária e Memorial”, para a primeira etapa de readequação das
Obras de Urbanização as Margens do Rio Paraguai neste Municipio de
Barra do Bugres – MT
Valor: R$-9.000,00-(nove  mil reais)
Dotação Orçamentária: 11.001.0.0.04.122.6130.2081-3.3.90.39.00
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho
Data: 10/12/2010 –  Prazo: 31/12/2010
Barra do Bugres - MT, 23 de dezembro de 2010.

TERMO DE CONTRATO Nº: 126/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Barra do Bugres – MT - CNPJ nº:
03.507.522/0001-72
Contratado: S B N  LTDA - ME, CNPJ nº.:04.544.513/0001-14
Objeto: Prestação de serviços na realização de Show com banda musicai,
para fornecimento de Show Baile, para animação do “RÉVEILLON 2010”,
neste Município de Barra do Bugres - MT.

Processo Licitatório: Inexigibilidade nº.:007/2010
Valor: R$-23.000,00-(vinte e três mil reais).
Dotação Orçamentária: 11.001.0.0.23.695.7010.2083-3.3.90.39.00
Responsável Jurídico: Reinaldo Lorençoni Filho
Data: 17/12/2010 –  Prazo: 01/01/2011
Barra do Bugres - MT, 23 de dezembro de 2010.

Prefeitura Municipal de Barra do Garças

RESULTADOS DOS PROCESSOS LICITATÓRIOS
MÊS DEZEMBRO DE 2010

1. Modalidade e N. de Procedimento – CC 067/2010 –
Aquisição de medicamentos e material de consumo para atendimento
imediato aos usuários do SUS junto a Secretaria Municipal de Saúde
(Diabetes/Asma/Rinite/Hipertensão e Outros). Início: 03/12/2010. Abertura:
13/12/2010. Conclusão: 17/12/2010. Dotação:
07.004.10.301.0012.2056.339030-196 – Sec. Saúde. Vencedor:
Barrapharma Farm. e Manipulação Ltda. - ME: Valor: R$ 14.370,00.

2. Modalidade e N. de Procedimento – PE 034/2010 –
Aquisição de material de consumo de campo para as equipes de agentes
de saúde na prevenção e combate ao mosquito Aedes Aegypti. Início: 08/
11/2010. Abertura: 25/11/2010. Conclusão: 06/12/2010. Dotação:
07.004.10.301.0012. 2056.339030-196 – Sec. Saúde. Vencedores: W.
N. Indústria de Confecção Uniformes Ltda. Valor: R$ 7.297,60 (Lote
01); Eletro Fan Comercial Ltda. – EPP Valor: R$ 4.298,00 (Lote 02);
RMX Soldas e Equipamentos Segurança Ltda. Valor: R$ 1.769,60
(Lote 03). Valor Total: R$ 13.365,20.

3. Modalidade e N. de Procedimento – PE 035/2010 –
Aquisição de peças, baterias, filtros, lâmpadas e outros para atender
veículos da Secretaria de Educação através do Convênio SEET e PNATE.
Início: 10/11/2010. Abertura: 29/11/2010. Conclusão: 07/12/2010. Dotação:
05.003.12.361.0006.2028.339030-095 – Sec. Educação. Vencedor:
Rosan Antônio Sabadin - ME. Valor: R$ 2.250,00 (Lote 02). Lotes 01,
03, 04 e 05 Fracassados.

4. Modalidade e N. de Procedimento – PE 036/2010 –
Aquisição de 04 motocicletas 125 CC, partida elétrica, ano/modelo/2010
para Setor de Vigilância Ambiental e Epidemiológica (Controle Dengue)
em razão da revogação do Edital de Licitação nº 032/2010. Início: 30/11/
2010. Abertura: 14/12/2010. Dotação: 07.004.10.301.0012.1024.449052-
191 – Sec. Saúde. Conclusão: REVOGADO 14/12/2010.

5. Modalidade e N. de Procedimento – PE 037/2010 –
Aquisição de peças, filtros, lâmpadas e outros para atender veículos da
Secretaria de Educação através do Convênio SEET e PNATE, com entrega
de documentação e propostas originais em 24 horas, e entrega de material
imediato em razão do Pregão Eletrônico nº 035/2010 ter ficado com
quatro lotes frustrados. Início: 01/12/2010. Abertura: 16/12/2010.
Conclusão: 20/12/2010. Dotação: 05.003.12.361.0006.2028.339030-095
– Sec. Educação. Vencedor: Tatiana Siqueira Santiago - EPP. Valor:
R$ 63.138,00.

6. Modalidade e N. de Procedimento – DL 012/2010 –
Aquisição de inseticidas utilizados em termonebulizador para a Secretaria
de Saúde. Início: 01/03/2010. Conclusão: 11/03/2010. Dotação:
07.004.10.305.0014.2059.339030-206 – Sec. Saúde. Vencedor: Domini
Comércio, Serviços e Representações de Produtos
Agropecuários Ltda.: Valor: R$ 12.792,60.

7. Termo Aditivo ao Contrato nº 565/2010 – Carta Convite
047/2010 – Termo Aditivo ao Contrato nº 565/2010 para reforma e
ampliação do imóvel onde funciona o Hospital Dia Santo Antônio tem por
objeto prorrogar o prazo de vigência do contrato original a que menciona
a Cláusula 3ª, por mais 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir do dia
22 de setembro de 2010. Conclusão: 21/09/2010. Dotação:
07.003.10.302.0012.1018.449051-169 – Sec. Saúde. Empresa: Barra
Construtora Ltda. - ME. CNPJ: 01.895.970/0001-65.

8. Termo Aditivo nº 029/2010 – Tomada de Preços 007/
2010 – Termo Aditivo nº 029/2010 ao Contrato nº 534/2010 referente à
contratação de empresa de engenharia para construção de creche no
Bairro São Sebastião e construção de Escola Multiuso Estação Juventude
tem por objeto prorrogar o prazo de vigência do contrato original a que
menciona a Cláusula 3ª, por mais 180 (cento e oitenta) dias, contados a
partir do dia 21 de dezembro de 2010. Conclusão: 03/12/2010. Dotação:
05.009.12.361.0009.1013.449051-114 – Sec. Educação; Dotação:
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05.008.12.361.0008.1011.449051-116 – Sec. Educação. Empresa: Polo
Construtora Empreendimentos Ltda. CNPJ: 04.262.524/0001-01.

NIVALDO MARQUES EVANGELISTA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de Barra do Garças – Mato Grosso

  Barra do Garças, 23 de dezembro de 2010.

Prefeitura Municipal de Cáceres

AVISO DE RETIFICAÇÃO – CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 01/2010
PROCESSO: 152/2010

A Prefeitura Municipal de Cáceres-MT, através da Comissão Permanente
de Licitação, informa a todos os interessados, o Resultado da Licitação.
OBJETO: Contratação de empresa para obra de construção e conclusão
do Terminal Turístico do Parque do Sangradouro, neste Município de
Cáceres-MT.
Recursos: Contrato de repasse nº 245.417-03/2007 – Turismo Brasil
Resultado: Tem-se por vencedor a empresa CONTATO ENGENHARIA E
CONSTRUÇÃO LTDA-ME.
Onde de se lê à Realização: 30 de novembro de 2010.
Leia-se à Realização: 20 de dezembro de 2010

LUIS AURÉLIO ALVES
Pregoeiro Oficial

Prefeitura Municipal de Campinápolis

AVISO DE RESULTADO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 021/2010

O Município de Campinápolis-MT através do Pregoeiro Oficial, torna
Público aos interessados, o resultado do Julgamento do Pregão Presencial
nº 021/2010, vencedor do certame: AGILI SOFTWARE PARA AREA PUBLICA
LTDA apresentou uma proposta global para cada lote no seguinte valor:
Lote 01 - Locação de software para a execução da área
orçamentária, patrimônio, tributos, contábil, financeira, licitação,
protocolo, compras, frotas, almoxarifado, assistência social e
sistema de controle interno, apresentou um valor global de R$
84.000,00 (Oitenta e Quatro Mil); Lote 02 - locação de software para
execução de coleta de dados na área de saúde apresentou um valor
global de R$ 24.000,00 (Vinte Quatro Mil Reais) e Lote 03 - locação de
software para execução de coleta de dados na área de educação.
apresentou um valor global de R$ 24.000,00 (Vinte Quatro Mil Reais)
totalizando um valor global de R$ 132.000,00 (Cento e Trinta e Dois Mil
Reais) conforme Mapa de Apuração.Por ter sido considerada vantajosa
para a administração municipal, tendo preços compatíveis com aqueles
praticados no mercado e na região. Por ser verdade, datamos e firmamos
o presente para que surta seus efeitos. Campinapolis-MT, 29 de Novembro
de 2010.

WANDERLAN GONDIM SILVEIRA
Pregoeiro Oficial

Prefeitura Municipal de Campos de Júlio

PORTARIA Nº. 0174/2010
DE: 21/12/2010

EXONERA A SRª. NELSA GONÇALVES CARDOSO, DO CARGO EM
COMISSÃO DE AGENTE POLITICO.

DIRCEU MARTINS COMIRAN, Prefeito Municipal, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Artigo 1º - Exonerar a Srª. NELSA GONÇALVES CARDOSO, do
cargo de Secretária Municipal de Saúde.

 Artigo 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria
nº.0156/2010 de 04/11/2010.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos de Júlio, Estado de Mato
Grosso, aos vinte e um  dias do mês de  dezembro, do ano de dois mil e
dez.

DIRCEU MARTINS COMIRAN
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0176/2010
DE: 21 /12/2010

EXONERA O SR. JOSE OTAVIO PETTENAN, DO CARGO EM COMISSÃO
NA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO.

DIRCEU MARTINS COMIRAN, Prefeito Municipal, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Artigo 1º - Exonera o Sr. JOSE OTAVIO PETTENAN, do cargo de
Secretário Municipal de Viação, Obras Públicas e Serviços Urbanos.

.
 Artigo 2º  - A presente portaria entra em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposições em contrário, em especial a Portaria
nº.0151/2010 de 03/11/2010.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos de Júlio, Estado de Mato
Grosso, aos vinte e um  dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dez.

DIRCEU MARTINS COMIRAN
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0175/2010
DE: 21/12/2010

NOMEIA A SRª. ROSANGELA DA SILVA FERREIRA, PARA OCUPAR  O
CARGO EM COMISSÃO DE AGENTE POLITICO.

DIRCEU MARTINS COMIRAN, Prefeito Municipal, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Artigo 1º - Nomear  a Srª. ROSANGELA DA SILVA FERREIRA, para
ocupar o cargo de Secretária Municipal de Saúde.

 Artigo 2º - A presente portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

.
Gabinete do Prefeito Municipal de Campos de Júlio, Estado de Mato

Grosso, aos vinte e um  dias do mês de  dezembro, do ano de dois mil e
dez.

DIRCEU MARTINS COMIRAN
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 0177/2010
DE: 21 /12/2010

NOMEIA O SR. LUCIOMERO ORTOLAN, PARA OCUPAR O CARGO EM
COMISSÃO NA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPOS DE JÚLIO.

DIRCEU MARTINS COMIRAN, Prefeito Municipal, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei,

RESOLVE:

Artigo 1º - Nomear o Sr. LUCIOMERO ORTOLAN, para ocupar o
cargo de Secretário Municipal de Viação, Obras Públicas e Serviços
Urbanos.
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. Artigo 2º  - A presente portaria entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campos de Júlio, Estado de Mato
Grosso, aos vinte e um  dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dez.

DIRCEU MARTINS COMIRAN
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Chapada dos Guimarães

EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 002/2010
DO CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL N.º 001/2009

FLÁVIO DALTRO FILHO, Prefeito do Município de Chapada dos Guimarães,
Estado de Mato Grosso, SANDRO LEONARDI BENEDITO DE MORAES SAMPAIO,
presidente do Sistema Autônomo de Abastecimento de Água e Esgoto
(SAAE) e ROSA MARIA BLANCO MANZANO, Presidente interina da Fundação
Assistencial de Chapada dos Guimarães – Hospital Santo Antônio, no uso
de suas atribuições legais, tendo em vista o disposto no Estatuto dos
Servidores Públicos do Município de Chapada dos Guimarães, e, em
conformidade com o Edital n.º 001/2009, publicado no dia 07 de dezembro
de 2009, no Diário Oficial dos Municípios, CONVOCAM, os aprovados no
Concurso Público Municipal n.º 001/2009, relacionados no anexo I, a
comparecerem ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura
Municipal de Chapada dos Guimarães, trazendo a documentação
necessária para a posse dos mesmos, conforme anexo II e III, no prazo de
30 (trinta) dias a contar da publicação de convocação. Para os Cargos de
Professor de Educação Básica – Pedagogo, Ciências, História, Geografia,
Matemática e Língua Portuguesa, a data da entrega da documentação
será até dia 31 de Janeiro de 2011, com posse a partir de fevereiro de
2011.

Chapada dos Guimarães-MT, 21 de dezembro de 2010.

Flávio Daltro Filho
Prefeito Municipal

   Rosa Maria Blanco Manzano  Sandro Leonardo B. de M.Sampaio
    Presidente da Fundação           Presidente do SAAE

Ø Original assinado

ANEXO II

RELAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA NOMEAÇÃO E POSSE NOS
CARGOS EFETIVOS PARA OS CARGOS DOS QUADROS DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES, DA FUNDAÇÃO
ASSISTENCIAL DE CHAPADA DOS GUIMARÃES – HOSPITAL SANTO
ANTÔNIO E DO SISTEMA AUTÔNOMO DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E
ESGOTO (SAAE).

1– Certidão de Registro Civil (nascimento, casamento, com
averbação de divórcio ou alteração de estado civil). (cópia
autenticada)

2– Certidão de nascimento dos dependentes. (cópia
autenticada)

3– Certificado de reservista ou de dispensa das obrigações
militares. (cópia autenticada)

4– Cédula de Identidade. (cópia autenticada)
5– Título eleitoral com o comprovante de votação da última

eleição. (cópia autenticada)
6– Cartão de Identificação do Contribuinte – CIC ou CPF. (cópia

autenticada)
7– Diploma de Conclusão de Curso, para ingresso no cargo.

(cópia autenticada)
8– Registro no Órgão fiscalizador da profissão. Na falta do

registro, declaração (do órgão fiscalizador) informando que o
mesmo está sendo providenciado. (cópia autenticada)

9– Certidão Negativa perante o órgão fiscalizador da profissão de
que o mesmo não responde a processo disciplinar e de quitação de suas
obrigações anuais.

10– Comprovante de endereço residencial completo (atual) e telefone
para contato.

11– Dados bancários (caso não possua, providenciar a abertura de
conta no Banco do Brasil).

12– Atestado de Sanidade Física e Mental emitido pela Junta Médica
Oficial nomeada pelo Prefeito Municipal, conforme listagem anexa.

13– Declaração de Bens.
14– 03 fotos 3 x 4 (recentes).
15– Declaração de acumulação para o cargo de professor.
16 – Declaração de não acumulo de cargo publico;
17– Certidões Negativas Cíveis e Criminais da Justiça Federal e da

Justiça Estadual dos lugares onde tenha residido nos últimos 5 (cinco)
anos.

18- Cartão de Inscrição do PIS/PASEP para quem possui.

ANEXO III

LISTA DE EXAMES MÉDICOS
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(Referente à convocação dos candidatos aprovados no Concurso
Público, objeto do Edital nº 001/2009-da Prefeitura Municipal de Chapada
dos Guimarães, da Fundação Assistencial de Chapada dos Guimarães –
Hospital Santo Antônio e do Sistema Autônomo de Abastecimento de Água
e Esgoto (SAAE).

Obs: Os exames poderão ser realizados junto ao Centro de
Especialidades às terças-feiras e sextas-feiras a partir das 7:00 horas.

RELAÇÃO DE EXAMES LABORATORIAIS

1- Hemograma completo;
2- Grupo sanguíneo;
3- Glicemia em jejum;
4- Creatinina;

Prefeitura Municipal de Colíder

5- VDRL;
6- Machado Guerreiro;
7- Bilirrubinas;
8- Tgo;
9- Tgp;
10- Urina (EAS);
11- Fezes.
12-

LAUDOS MÉDICOS COM EXAMES COMPROBATÓRIOS

1- Eletrocardiograma;
2- Psiquiátrico.

Obs: A critério médico poderão ser solicitados outros exames
complementares específicos ou pareceres médicos.
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Prefeitura Municipal de Conquista D’Oeste
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TERMO DE RATIFICAÇÃO

PROCESSO: 3.220/2010.

ASSUNTO: CONTRATAÇÃO DE SHOW ARTÍSTICO PARA
FESTIVIDADES RELATIVAS AO ANIVERSÁRIO DA CIDADE.

INEXIGIBILIDADE 005 / 2010

A vista dos elementos contidos no presente processo e no uso
das atribuições que me foram conferidas, e ainda de acordo com o
disposto no art. 25, incisos III da Lei nº. 8.666/93, em consonância
com o parecer exarado pela assessoria jurídica, declaro que fica
RATIFICADA a contratação por inexigibilidade de licitação sob o nº
005/2010

Autorizo em conseqüência, a proceder a contratação nos
seguintes termos:

CONTRATADA: IVETE R. M. C. DA SILVA – ME (EVENTUS
PRODUÇÕES)

OBJETO: Apresentação de Show Artístico durante a festividades
do Aniversário da Cidade.

VALOR: R$ 30.000,00 (trinta mil reais).
Determino que seja dada a devida publicidade legal, em especial

à prevista no artigo 25 da Lei Federal nº 8.666/93, e que, após, seja o
presente expediente devidamente autuado e arquivado.

Conquista D’Oeste, 20 de dezembro de 2010.

Jair Podavin Ferreira
Prefeito Municipal

LEI N.º 343/2010

“Revoga e altera artigos da Lei Municipal nº 169, de 20 de dezembro
de 2004, que Institui o Regime Próprio de Previdência Social do Município
de Conquista D’Oeste – PREVI–CONQUISTA,  e dá outras providências”

JAIR PODAVIN FERREIRA, Prefeito Municipal de Conquista D’ Oeste,
no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal
aprovou e, ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Os artigos 65, 66, 67 68, 69, 72, 73. 74, 75 e 76 da Lei
Municipal n. 169, de 20 de dezembro de 2004, passam a vigorar com a
seguinte redação:

“Art. 65. A organização administrativa do CONQUISTA PREVI será
composta pelo Conselho Previdenciário, com funções de deliberação
superior”.

“Art. 66. Compõem o Conselho Previdenciário do CONQUISTA-PREVI
os seguintes membros: 02 (dois) representantes do Executivo, 02 (dois)
representantes do Legislativo e 06 (seis) representantes dos segurados,
sendo dois suplentes”.

“§ 1º Os membros do Conselho Previdenciário, representantes do
Executivo e do Legislativo, serão designados pelos Chefes dos Poderes
respectivos, e os representantes dos segurados, serão escolhidos dentre
os servidores municipais, por eleição, garantida participação de servidores
inativos”.

“§ 2º Os membros do Conselho Previdenciário terão mandatos de 02
(dois) anos, permitida a recondução em 50% (cinqüenta por cento) de
cada representação de seus membros”.

“§ 3º O Presidente do Conselho Previdenciário será escolhido entre
seus membros, e exercerá o mandato por um ano vedada a reeleição”.

“Art. 67. O Conselho Previdenciário se reunirá sempre com a totalidade
de seus membros, pelo menos, três vezes ao ano, cabendo-lhe
especificamente”:

I. Elaborar seu regimento interno;

II. Eleger o seu presidente;

III. Decidir sobre qualquer questão administrativa e financeira
que lhes sejam submetidas;

IV. Julgar os recursos interpostos das decisões do Prefeito
Municipal;

V. Acompanhar a execução orçamentária do CONQUISTA-
PREVI;

VI. Apreciar sugestões e encaminhar medidas tendentes a
introduzir modificações na presente Lei, bem como resolver os casos
omissos.

“Parágrafo único. As deliberações do Conselho Previdenciário serão
promulgadas por meio de Resoluções”.

“Art. 68. A função de Secretário do Conselho Previdenciário será
exercida por um servidor efetivo do quadro da Prefeitura Municipal”.

“Art. 69. Os membros do Conselho Previdenciário, nada perceberão
pelo desempenho do mandato”.

“Art. 72. Os segurados do CONQUISTA-PREVI e respectivos
dependentes, poderão interpor recurso contra decisão denegatória de
prestações no prazo de 15 (quinze) dias contados da data em que forem
notificados”.

“Art. 73. Os recursos deverão ser interpostos perante o órgão que
tenha proferido a decisão, devendo ser, desde logo, acompanhados das
razões e documentos que os fundamentem”.

“Art. 74. O órgão recorrido poderá no prazo de 15 (quinze) dias
reformar sua decisão, em face do recurso apresentado, caso contrário, o
recurso deverá ser encaminhado para o Conselho Previdenciário, com o
objetivo de ser julgado”.

“Art. 75. Os recursos não terão efeito suspensivo, salvo se, em
face dos interesses, assim o determinar o próprio órgão recorrido”.

“Art. 76. O Conselho Previdenciário terá 30 (trinta) dias para julgar
os recursos interpostos e não reformados pelo órgão recorrido”.

“Parágrafo Único. A contagem do prazo para julgamento do recurso
terá início na data de recebimento dos autos na secretaria do Conselho
Previdenciário”.

Art. 2º. Fica revogado o Artigo 70 da Lei 169/2004.

Art. 3º Esta Lei entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2011,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito em 20 de dezembro de 2010.

Jair Podavin Ferreira
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Denise

Prefeitura Municipal de Diamantino
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PORTARIA Nº 019/SMS/2010

Nodier Ribeiro da Rocha, Secretário Municipal de Saúde e Vigilância

Sanitária de Diamantino, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições

que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal, portaria nº153/2010.

Lei Orgânica de Saúde nº8.080/90 e Lei nº. 8.142/93;

RESOLVE:

Art. 1º. Designar o Servidor Público Municipal, VICENTE PEREIRA

SOBRINHO, brasileiro, casado, lotado na Secretaria Municipal de Saúde e

Vigilância Sanitária, para exercer as funções como responsável pelo

setor de patrimônio desta secretaria;

Art. 2º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,

revogada as disposições em contrario.

Diamantino-MT, 21 de dezembro de 2010.

Dr. Nodier Ribeiro da Rocha

Secretário Municipal de Saúde e Vigilância Sanitária

Prefeitura Municipal de General Carneiro

AVISO DE LICITAÇÃO

Convite para a participação na Tomada de Preços nº 008/CC/2010,
tendo como Objeto: “Contratação de Serviços Médicos Especializados –
prestados por 02 pessoas físicas, sem vínculo empregatício, com
especializações discriminadas no edital. Local de Data: Sala de Reuniões,
Rua Dr. João P. Arruda, s/n no dia 10.01.2011, as 10:00 hs. Informações
com a CPL, (66) 3416-1215 - General Carneiro-MT, 22 de dezembro de
2.010.

Juracy Rezende da Cunha
Prefeito Municipal.

Prefeitura Municipal de Itaúba

DECRETO Nº. 072/2010

SÚMULA: HOMOLOGA RESULTADO DO PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO DE ACORDO COM A LEI MUNICIPAL Nº. 865/2010  E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O EXMO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA, ESTADO DE MATO
GROSSO, SR. RAIMUNDO ZANON, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS
QUE LHE CONFERE A LEI:

D E C R E T A

ART. 1º – Fica HOMOLOGADO o resultado do Processo Seletivo
Simplificado de Provas, de acordo com a Lei Municipal nº. 865/2010, em
conformidade com os Editais de Processo Seletivo nº. 004/2010 da
FUNDAÇÃO HOSPITALAR MUNICIPAL.

ART. 2º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itaúba, Estado de Mato Grosso, aos
vinte e três dias do mês de Dezembro do ano de dois mil e dez.

RAIMUNDO ZANON
-Prefeito Municipal-

PUBLIQUE-SE,
REGISTRA-SE,
CUMPRA-SE.
PUBLICADA E AFIXADA NO MURAL DESTA PREFEITURA MUNICIPAL

NO PERÍODO DE 23/12/2010 a 23/01/2011

DECRETO Nº. 071/2010

SÚMULA: HOMOLOGA RESULTADO DO PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO DE ACORDO COM A LEI MUNICIPAL Nº. 864/2010  E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O EXMO PREFEITO MUNICIPAL DE ITAÚBA, ESTADO DE MATO
GROSSO, SR. RAIMUNDO ZANON, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS
QUE LHE CONFERE A LEI:

D E C R E T A

ART. 1º – Fica HOMOLOGADO o resultado do Processo Seletivo
Simplificado de Provas, de acordo com a Lei Municipal nº. 864/2010, em
conformidade com os Editais de Processo Seletivo nº. 003/2010.
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ART. 2º – Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Itaúba, Estado de Mato Grosso, aos
vinte e três dias do mês de ezembro do ano de dois mil e dez.

RAIMUNDO ZANON
-Prefeito Municipal-

PUBLIQUE-SE,
REGISTRA-SE,
CUMPRA-SE.
PUBLICADA E AFIXADA NO MURAL DESTA PREFEITURA MUNICIPAL

NO PERÍODO DE 23/12/2010 a 23/01/2011

Prefeitura Municipal de Jaciara

DECRETO Nº 2894/2010

Súmula: Dispõe sobre o cancelamento dos Restos a Pagar Inscritos
em Exercícios anteriores, e dá outras Providencias.

MAX JOEL RUSSI, Prefeito Municipal de Jaciara - MT, no uso de suas
atribuições, que lhe são conferidas por Lei, e;

CONSIDERANDO o disposto na Lei Complementar nº 101/2000, só
devem compor a divida flutuante os restos a pagar, desde que haja
disponibilidade de caixa para esse efeito;

CONSIDERANDO que o cancelamento não exime da obrigatoriedade
da preservação do registro no sistema patrimonial, exceto se o passivo
for reconhecidamente indevido;

CONSIDERANDO a inexistência de documentos que comprovem a
legitimidade de alguns créditos inscritos em restos a pagar processados;

CONSIDERANDO que a contabilidade deve evidenciar o nível de
endividamento e a situação de liquidez do Município durante todo o exercício;

CONSIDERANDO que os restos a pagar insubsistentes devem ser
cancelados, expurgando-se a qualquer tempo, as obrigações incertas e
indevidas;

CONSIDERANDO o Decreto nº 29.910, de 06 de Janeiro de 1932,
estabelece que a dívida passiva da União, dos Estados e dos Municípios
prescreve em 05 (cinco) anos;

CONSIDERANDO o que se aplica o disposto no Art. 68 do Decreto
nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, em que a inscrição de despesas
como Restos a Pagar será automática, no encerramento do exercício
financeiro de emissão da Nota de Empenho, desde que satisfaça às
condições estabelecidas, e terá validade até 31 de dezembro do ano
subseqüente;

CONSIDERANDO o que se aplica o disposto no art. 70 do Decreto
nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, em que prescreve em 05
(cinco) anos a dívida passiva relativa aos Restos a Pagar (CCB art. 178,
§10, VI);

CONSIDERANDO o disposto no art. 359-F da Lei nº 10.028/2000, dos
crimes contra as finanças públicas, onde penaliza o Gestor que deixar de
ordenar, de autorizar ou de promover o cancelamento do montante de
restos a pagar inscrito em valor superior ao permitido em lei;

DECRETA:

Art. 1º. Ficam cancelados, por insubsistência de crédito, os restos a
pagar processados e não processados referentes a empenhos ordinários
e por estimativa de exercícios anteriores a 2009.

Parágrafo Único: Os restos a pagar processados, só poderão ser
cancelados quando houver a devolução da mercadoria entregue por não

atender ao serviço público, ou por serviço não realizado, após verificação
de comissão constituída pelo município.

Art. 2º. Ficam cancelados, por prescrição, os restos a pagar
processados inscritos há mais de 05 (cinco) anos.

Parágrafo Único: Prescreve em cinco anos a dívida passiva relativa
aos Restos a Pagar (CCB art. 178, § 10, VI).

Art. 3º. Após o cancelamento da inscrição da despesa como Restos
a Pagar, o pagamento que vier a ser reclamado em decorrência dos
cancelamentos efetuados na forma deste Decreto, poderá ser atendido à
conta de dotação constante da Lei Orçamentária Anual à conta de
Despesas de Exercícios Anteriores ou de créditos adicionais abertos
para esta finalidade no exercício em que ocorrer o reconhecimento da
dívida.

Art. 4º. Os Restos a Pagar cancelados poderão ser restabelecidos
de acordo com os permissivos contábeis vigentes e com o art. 37, da Lei
Federal nº 4.320/64.

Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Jaciara (MT), 17 de dezembro 2010.

MAX JOEL RUSSI
Prefeito Municipal

Lei 1.305, DE 29 DENOVEMBRO DE 2.010.

“DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI
ORÇAMENTÁRIA DE 2011, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO MUNICIPAL DE JACIARA, MAX JOEL RUSSI, faz saber
que a Câmara Municipal aprovou e ele Sancionou a seguinte lei:

CAPÍTULO I
Das Disposições Iniciais

Art. 1º - São estabelecidas em cumprimento ao disposto no artigo
165, § 2º, da Constituição Federal combinado com o Art. 112, § 2º, da Lei
Orgânica do Município, e no que couber, as disposições contidas na Lei
Federal, nº. 4.320, de 17 de março de 1964, e na Lei Complementar nº.
101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal,   as Diretrizes
para a elaboração e execução dos Orçamentos do  Município para o
exercício de 2011, bem como os Demonstrativos I a VIII desta Lei.

CAPÍTULO II
Das Metas e Prioridades da Administração Pública

Art. 2º - As metas e as prioridades para o exercício financeiro de
2011 serão especificadas no Plano Plurianual relativo ao período 2010-
2013, e alterações e devem observar as seguintes estratégias:

I - Consolidar a instalação do município com crescimento auto
sustentado;

II - Promover o desenvolvimento sustentável voltado para a geração
de empregos e oportunidades de renda

III - Implementar políticas de inclusão social.
IV - Criar espaços para participação popular.
V - Desenvolver modelo de gestão pública eficiente e democrática.
§ 1º - As metas e as prioridades do anexo a que se refere o caput é

parte integrante desta Lei e ao Projeto de Lei Orçamentária para o exercício
financeiro de 2011.

§2º - A execução das ações vinculadas às metas e às prioridades
estará condicionada ao equilíbrio entre receitas e despesas.

Art. 3º - Na elaboração do orçamento da Administração Pública
Municipal buscar-se-á a contribuição de toda a sociedade, num processo
de democracia participativa, voluntária e universal, por meio do Orçamento
Participativo.

CAPÍTULO III
Da Instituição, da Previsão, e da Efetivação da Receita.

Art. 4º. A instituição, a previsão e a efetiva arrecadação de tributos
da competência constitucional do Município (ISS, IPTU, ITBI e Contribuição
de Melhoria) são requisitos essenciais da responsabilidade na gestão
fiscal.

§1º - Constituem  receitas  do  Município  as provenientes de:
I - Tributos de sua competência;
II - Atividades econômicas que, por conveniência vier a executar;
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III - Transferências instituídas por força de dispositivos constitucionais
ou de convênios firmados;

IV - Empréstimos e financiamentos, com vencimento fora do exercício
e vinculados a obras e serviços públicos;

  § 2º - O Poder Executivo enviará à Câmara Municipal projetos de lei
sobre matéria tributária que objetivem alterar a legislação vigente, com
vistas a seu aperfeiçoamento, adequação aos mandamentos
constitucionais e ajustamento às leis complementares federais, resoluções
do Senado Federal ou decisões judiciais.

CAPÍTULO IV
Da Estrutura e Organização dos Orçamentos

Art. 5º - O Projeto de Lei Orçamentária Anual, que o Poder Executivo
encaminhará ao Poder Legislativo, cumprindo o prazo previsto na Lei
Orgânica Municipal, compreenderá a programação dos Poderes Legislativo
e Executivo do Município, seus órgãos, fundos municipais instituídos e
mantidos pela Administração Pública Municipal compor-se-á de:

I - Mensagem de Lei;
II - Texto da Lei;
III - Sumario Geral da Receita por Fontes e das Despesas por Funções

do Governo;
IV – Quadro Demonstrativo da Receita e Despesa Segundo Categorias

Econômicas, na forma do Anexo 1 da Lei N° 4320/64;
V – Receita Segundo as categorias econômicas – Anexo 2 da lei N°

4320/64;
VI – Natureza da Despesa Segundo as Categorias Econômicas –

Consolidação Geral – Anexo 2 da Lei N° 4320/64;
VII – Quadro Descriminativo da Receita, por Fontes, e Respectiva

Legislação;
VIII – Quadro das Dotações por órgãos do Governo: Poder Legislativo

e Poder Executivo;
IX – Quadro Demonstrativo da Despesa Por Órgãos, Por Unidade

Orçamentária, programa de trabalho – Anexo 6 da Lei N° 4320/64;
X – Quadro Demonstrativo da Despesa por Programa Anual de Trabalho

do Governo, Por Função Governamental – Anexo 7 da Lei N° 4320/64;
XI – Quadro Demonstrativo da Despesa por Funções, Sub-funções e

programas Conforme o Vinculo com os Recursos – Anexo 8 Da Lei N°
4320/64;

XII – Quadro Demonstrativo das Despesas por Órgão e Funções –
Anexo 9 Lei N° 4320/64;

XIII – Quadro Demonstrativo da Receita e Planos de Aplicação dos
Fundos Especiais;

XIV – Quadro Demonstrativo do Programa Anual de Trabalho do
Governo Em termos de Realização de Obras e De Prestação de Serviços;

XV – Tabela Explicativa da Evolução da Receita e da Despesa –
Artigo 22, Inciso III da Lei N° 4320/64;

XVI – Descrição Sucinta de Cada Unidade Administrativa e Suas
Principais Finalidades, Com a Respectiva Legislação;

XVII – Demonstrativo Regionalizado do Efeito, Sobre as Receitas e
Despesas, Decorrentes de Isenções, Anistias, Remissões, Subsídios e
Benefícios De Natureza Financeira, Tributaria e Crediticia;

XVIII – Anexo Demonstrativo da Compatibilidade da Programação dos
Orçamentos com os Objetivos e as Metas Constantes do Anexo de Metas
Fiscais, que Integra a LDO;

XIX – Demonstrativo de Medidas de Compensação as Renuncias de
Receita e ao Aumento de Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado;

XX – Orçamento Seguridade Social;
XXI – Quadro Detalhado da Despesa;

Art. 6º - Os orçamentos fiscais e da seguridade social serão
elaborados em consonância com a Lei 4320/64 e suas alterações.

Art. 7º - A Lei Orçamentária Anual apresentará, conjuntamente, a
programação dos orçamentos fiscal e da seguridade social, na qual a
discriminação da despesa far-se-á de acordo com a Portaria nº. 42, de
14/04/1999, do Ministério de Orçamento e Gestão, Portaria nº. 163, de 04/
05/01 da STN e suas alterações.

Art. 8º - A proposta orçamentária, não conterá dispositivo estranho à
previsão da receita e à fixação da despesa, nos termos da Constituição
Federal e da Lei de Responsabilidade Fiscal e atenderá a um sistema de
planejamento permanente e à participação comunitária, e compreenderá:

I - O orçamento fiscal referente aos Poderes Executivo e Legislativo
Municipais, seus fundos e entidades das Administrações diretas e indiretas,
inclusive fundações mantidas pelo Poder Público Municipal;

II - O Orçamento da seguridade social compreenderá as dotações
destinadas a atender às ações de saúde, previdência e assistência social,
obedecerá ao disposto na Constituição Estadual e contará, dentre outros,
com recursos provenientes de receitas próprias dos órgãos, fundos e
entidades que integram exclusivamente este orçamento.

Parágrafo Único - O orçamento anual do Fundo de Previdência
constará da proposta orçamentária do Município, devendo ser, após
apreciação do Poder Legislativo,  ser aprovado por decreto do Poder
Executivo Municipal, nos termos do Art. 107, da Lei Federal nº. 4.320/64.

Art. 9º - O projeto de lei orçamentária anual que o Poder Executivo
encaminhará ao Poder Legislativo será constituído de:

I - Mensagem;
II - Texto da lei;
III - Tabelas explicativas da receita e da despesa referente aos três

últimos exercícios;
§ 1º - Integrarão a lei orçamentária anual, os seguintes demonstrativos:
I - Sumário geral da receita por fontes e da despesa por funções de

governo;
II - Sumário geral da receita e da despesa, por categoria econômica;
III - Sumário da receita por fontes e respectiva legislação.
IV - Quadro das dotações por órgãos do governo e da administração.
§ 2º - Acompanharão o projeto de lei orçamentária, além dos definidos

no § 1º deste artigo, demonstrativos contendo as seguintes informações
complementares:

I - Programação dos recursos destinados à manutenção e ao
desenvolvimento do ensino, de forma a evidenciar o cumprimento do
disposto no Artigo 212 da Constituição Federal, da Emenda Constitucional
nº. 14, de 12 de setembro de 1996, e da Lei Federal nº. 9.424, de 24 de
dezembro de 1996;

II - Programação dos recursos destinados às ações e serviços
públicos de saúde, de modo a evidenciar o cumprimento do disposto no
Artigo 198, § 2º da Constituição Federal, na forma da Emenda Constitucional
nº. 29, de 13 de setembro de 2000;

CAPÍTULO V
Das Diretrizes Gerais para a Elaboração e Execução dos Orçamentos

do Município e suas Alterações

Art. 10 - No projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2011, as
receitas e as despesas serão orçadas com base na evolução da receita
e despesa nos dois anos anteriores e valores orçados em 2011.

§1º - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos
de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para
outro, dentro de cada Projeto, Atividade ou operações Especiais, poderá
ser feito por Decreto do Prefeito Municipal no âmbito do Poder Executivo e
por Decreto Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Poder
Legislativo, mediante aprovação Legislativa (art. 167, VI da C F).

§2º - Fica autorizado o Poder Executivo a abrir créditos adicionais
suplementares até o limite de 30 % (trinta por cento) do total da receita
estimada, utilizando como recursos os definidos no Artigo 43 da Lei Federal
nº. 4320/64.

Art. 11 - As receitas e despesas serão estimadas tomando-se por
base o comportamento da arrecadação no último exercício e a tendência
para o exercício em curso.

§1º - Na estimativa da receita serão consideradas as modificações
da legislação tributária e ainda, o seguinte:

I - atualização dos elementos físicos das unidades imobiliárias;
II - atualização da planta genérica de valores;
III - a expansão do número de contribuintes;
§ 2º - As taxas pelo exercício do poder de polícia e de prestação de

serviços deverão remunerar a atividade municipal de maneira a equilibrar
as respectivas despesas.

§ 3º - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação
orçamentária e recursos financeiros previstos na programação de
desembolso.

§ 4º - Para efeito desta Lei, são consideradas as despesas de caráter
irrelevantes, aquelas que não ultrapassarem o valor máximo de 1,0% (um
por cento) da Receita Própria do Município.

Art. 12 - A lei orçamentária estabelecerá, na estimativa da receita e
na fixação da despesa, os seguintes princípios:

I – Prioridade de investimentos para as áreas sociais;
II - Equilíbrio na gestão dos recursos públicos.
III – Modernização da ação governamental

Art. 13 - A proposta orçamentária do Poder Legislativo será
encaminhada ao Poder Executivo até o dia 20 de setembro, para fins de
consolidação do Projeto de Lei Orçamentária Anual.

Art. 14 – O Controle de Custos, das ações desenvolvidas pelo poder
Publico Municipal, obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF).

Parágrafo Único – Os custos serão apurados através de operações
orçamentárias, tornando-se por base as metas fiscais previstas nas
planilhas das despesas e nas metas fiscais realizadas e apuradas no
final do exercício (art. 4, Inciso I,  “e” da LRF).
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Art. 15 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no
Plano Plurianual, que integram a Lei Orçamentária de 2011 serão objeto de
avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a acompanhar o
cumprimento dos seus objetivos, corrigir desvios e avaliar seus custos e
cumprimento da suas metas físicas estabelecidas (art. 4º, I “e” da LRF).

Art. 16 - Ficam vedados quaisquer procedimentos pelos ordenadores
de despesas que viabilizem a execução de despesas sem comprovada e
suficiente disponibilidade de dotação orçamentária e financeira.

§1º - Se verificado, ao final de um bimestre que a realização da
receita poderá não comportar o cumprimento de Metas de Resultado Primário
ou Nominal estabelecidas nos anexo de Metas Fiscais, os poderes
promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta dias
subseqüentes, limitação de empenho e movimentação financeira, e a
despesa será programada de acordo com as seguintes prioridades:

I - custeio administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos
sociais;

II - pagamento de amortização e encargos da dívida;
III - contrapartida das operações de crédito.
§2º - Somente após atendidas as prioridades elencadas acima,

poderão ser programados recursos para atender novos investimentos.
§3º - No caso de restabelecimento da receita prevista, ainda que

parcial, a recomposição das dotações cujos empenhos foram limitados
dar-se-á de forma proporcional às reduções efetivadas (Art. 9º da LC
101/2000).

Art. 17 - É vedada a inclusão de dotações, na lei orçamentária e em
seus créditos adicionais, a título de “auxílios” para entidades privadas,
ressalvadas as sem fins lucrativos.

Parágrafo Único - O Município poderá contribuir para o custeio das
despesas de competência de outros entes da Federação: Estado e União,
mediante celebração de convênios, acordo ou congênere, desde que, o
ente conveniado apresente certidões de cumprimento dos índices
constitucionais com educação, saúde e negativa com Receita Federal,
sem prejuízos das exigências estabelecidas no § 1º do art. 25 da LRF.

Art. 18 -  O Município aplicará, no mínimo, os percentuais
constitucionais na manutenção e no desenvolvimento da educação, bem
como nas ações e serviços de saúde, nos termos dos arts. 212 da CF e
77, Inciso III, ADCT.

Art. 19 - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta
Lei, à alocação dos recursos na lei orçamentária e em seus créditos
adicionais será feita de modo a propiciar o controle dos custos das ações
e a avaliação dos resultados dos programas de governo.

Art. 20 – A reserva de contingência será destinada ao atendimento:
I - de passivos contingentes;

   II - de eventos fiscais imprevistos;
III - O montante da reserva de contingência será de no mínimo 1,0%

(um por cento) e no máximo 2,0% (dois por cento) da receita corrente
liquidal do municipio.

Parágrafo Único - A forma de utilização da reserva de contingência
será estabelecida, através de Decreto Executivo, na programação
financeira e no cronograma de execução mensal de desembolso.

Art. 21 - Os Poderes Legislativo e Executivo observarão, na fixação
das despesas de pessoal, as limitações estabelecidas na Lei Complementar
nº 101/2000, e ainda ao seguinte:

I - As despesas serão calculadas com base na média dos do ano de
2009 e 2010.

II - Serão alocadas dotações específicas para atender as despesas
decorrentes da criação de cargos, em atendimento ao disposto no Inciso
II, do Parágrafo Único, do Artigo 167, da Constituição Estadual, desde que
compatíveis com o equilíbrio das contas públicas.

III – Serão previstos recursos para revisão geral do salário dos
servidores municipais, conforme previsto no inciso X, art. 37 da CF.,
objetivando a recuperação do poder econômico dos servidores Municipais.

IV - Se a despesa total com pessoal atingir 95% (noventa e cinco por
cento) do limite permitido no artigo 20 da LRF, são vedados:

a) Criação de cargo, emprego ou função;
b) Alteração de estrutura de carreira, que implique aumento de

despesa;
c) Provimento de cargo público, admissão ou contratação de

pessoal a qualquer titulo, ressalvada a reposição decorrente de
aposentadoria ou falecimento de servidores;

d)  Contratação de  hora extra, salvo nos casos do disposto do
inciso II, § 6º, do art. 57 da CF.

V - Ocorrendo o excesso acima estabelecido, o mesmo será ajustado
nos dois bimestres subseqüentes.

§1º - As situações em que poderá ocorrer contratação de horas
extras são as seguintes:

I -  Interesse Público relevante Municipal;

II - Urgência no atendimento dos serviços;
III - Na ocorrência de mudanças drásticas na condução da política

monetária e cambial do País.
§2º - Os recursos liberados pelo Poder executivo, para despesas

com viagens e alimentação poderão ser a título de diárias e/ou adiantamento
conforme  disposição nas Lei nº. 730/99 e 929/2003 .

Art. 22 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizativa,
poderão em 2011, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira,
corrigir ou aumentar a remuneração de servidores, conceder vantagens,
admitir pessoal aprovado em concurso público ou caráter temporário na
forma de lei, observados os limites e as regras da LRF e art. 169, § 1º, II
da CF.

Parágrafo Único - Serão incluídas dotações específicas para
treinamento, desenvolvimento, capacitação, aperfeiçoamento, provas e
Concurso para admissão de pessoal.

CAPITULO VI
     Da Preservação do Patrimônio Publico

Art. 23 - A receita de capital derivada da alienação de bens e direitos
que integram o patrimônio público não poderá ser aplicada para o
financiamento de despesa corrente, salvo se destinada por lei aos regimes
de previdência social, geral e próprio dos servidores públicos.

Art. 24 - A manutenção das atividades, a conservação e recuperação
do patrimônio público, bem como os projetos em andamento terão
prioridades sobre a execução de novos projetos/obras.

Art. 25 - As desapropriações de imóveis urbanos, somente poderão
ser feitas com prévia e justa indenização em dinheiro ou prévio depósito
judicial do valor da indenização.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Finais

Art. 26 - Até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária de 2011,
o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o cronograma
de      execução      mensal de desembolso, observando, em relação às
despesas constantes desse cronograma, as abrangências necessárias
à obtenção das metas fiscais.

§ 1º - O Poder Executivo publicará, até 30 dias após o encerramento
do semestre, o Relatório Resumido da Execução Orçamentária, na forma
do Artigo 52, da Lei Complementar nº. 101/2000, conforme orientação do
Tribunal de Contas do Estado.

§ 2º - O Relatório da Gestão Fiscal será emitido pelo Chefe do Poder
Executivo e pelo Presidente da Câmara Municipal, e será publicado até 30
dias após o encerramento de cada semestre, com amplo acesso ao público,
inclusive por meio eletrônico e a realização de audiências públicas.

§ 3º - Os casos previstos de Renúncia de Receita, constantes em Lei
Municipal, serão demonstrados nos Anexos de Metas Fiscais.

Art. 27 - O Poder Executivo deverá desenvolver sistema gerencial
de apropriação de despesas, com o objetivo de demonstrar o custo de
cada ação orçamentária.

Art. 28 – O Poder Executivo fará transferências à Entidades Sociais
sem fins lucrativos, conforme o estabelecido em Termos de Convênio ou
Similar a serem firmados com as respectivas Entidades.

§ 1º - Para se habilitar ao recebimento da transferência a entidade
beneficiária deverá apresentar certidão de Cadastro na Secretaria
Municipal de Gestão social, Certidão Negativa do INSS, FGTS, Certidão
Negativa de Tributos Municipais e da Receita Federal.

§ 2º - As entidades beneficiadas com recursos do tesouro Municipal
deverão prestar Contas no prazo de 30 (trinta) dias, contados do
recebimento do recurso, na forma estabelecida pela IN 01/97, do STN, ou
outra estabelecida pelo serviço do Controle Interno (art. 70, § Único da
Constituição Federal).

Art. 29 - O Poder Executivo adotará, durante o exercício de 2011, as
medidas que se fizerem necessárias, observados os dispositivos legais,
para dinamizar, operacionalizar e equilibrar a execução da lei orçamentária.

Art. 30 - Na hipótese de, até 31 de dezembro de 2010, o autógrafo da
Lei Orçamentária para o exercício de 2011 não ser devolvido ao Poder
Executivo, fica este autorizado a executar a programação constante do
projeto de lei por ele elaborado,  em cada mês e até o mês seguinte à sua
aprovação e remessa pelo Poder Legislativo, nos seguintes limites:

I - No montante necessário para cobertura das despesas com pessoal
e encargos sociais e com o serviço da dívida;

II - 1/12 (um doze avos) das dotações relativas às demais despesas.
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AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N° 23/2010

TIPO: MENOR PREÇO.

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Juara-

MT, torna público aos interessados que o processo Licitatório Tomada de

Preços nº. 23/2010, Objeto: Execução de Obra de 30 (trinta) unidades

habitacionais com 24,12 m² de área construída cada, com padrão e

acabamento mínimo para assentamento de famílias, no empreendimento

denominado “Residencial União”, no Município de Juara-MT, cuja abertura

se deu às 15:00 horas do dia 22/12/2010, sagrou-se vencedora Empresa:

Construtora Progresso Ltda, inscrita no CNPJ nº. 10.558.007/0001-

87, com sede no Município de Juara-MT. Com a proposta no valor de R$

418.916,63 (quatrocentos e dezoito mil e novecentos e dezesseis

reais e sessenta e três centavos).

Juara – MT, 22 de Dezembro de 2010.

Comissão de Licitação.                               Prefeito Municipal

José Roberto Pereira Alves                       José Alcir Paulino

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO

MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N° 24/2010

TIPO: MENOR PREÇO.

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Juara-

MT, torna público aos interessados que o processo Licitatório Tomada de

Preços nº. 24/2010, Objeto: Execução de Obra de 19 (dezenove) unidades

habitacionais com 24,12 m² de área construída cada, com padrão e

acabamento mínimo para assentamento de famílias, no empreendimento

denominado “Residencial Portal das Flores”, no Município de Juara-MT,

cuja abertura se deu às 09:00 horas do dia 23/12/2010, sagrou-se

vencedora Empresa: Construtora Progresso Ltda, inscrita no CNPJ

nº. 10.558.007/0001-87, com sede no Município de Juara-MT. Com a

proposta no valor de R$ 265.391,29 (duzentos e sessenta e cinco mil

e trezentos e noventa e um reais e vinte e nove centavos).

Juara – MT, 23 de Dezembro de 2010.

Comissão de Licitação.                               Prefeito Municipal

José Roberto Pereira Alves                        José Alcir Paulino

Prefeitura Municipal de Jangada

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº  009/2010

A PREFEITURA MUNICIPAL DE JANGADA - MT, localizada na Rua Paço
Municipal Júlio Domingos de Campos, S/Nº, Centro, Jangada - MT.,  TORNA
PÚBLICO, para conhecimento de quantos possam interessar, a abertura
de procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, do tipo
“Menor Preço Por Item”, para AQUISIÇÃO DE COMBUSTIVEL.
Abertura  de envelopes: às 09:00h do dia 05 de Janeiro de 2011. De
acordo com o que determina a Lei Federal nº 10.520/02, e, subsidiariamente,
no que couberem, as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/93 e
suas alterações, a ser regida pelos mencionados diplomas legais.
Informações mais detalhadas e o edital completo poderão ser solicitados
no endereço supra mencionado, de segunda a sexta – feira, das 07:00 as
12:00, ou pelo endereço licitacaojangada@hotmail.com .  Jangada – MT
22 de Dezembro de 2010 -

CARLOS KAZUHIKO MITO
- Pregoeiro

Prefeitura Municipal de Jauru

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL/REGISTRO DE PREÇO Nº. 028/2010.

A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE JAURU, DESIGNADA PELA
PORTARIA Nº. 001/2010 TORNA PÚBLICO AOS INTERESSADOS O RESULTADO DA
SESSÃO QUE SE REALIZOU NO DIA 16/12/2010, LICITAÇÃO DA MODALIDADE DE
PREGÃO PRESENCIAL PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E IMOBILIARIO
PADRONIZADO. CONFORME EDITAL TENDO COMO VENCEDOR NOS SEGUINTES
ITENS A SEGUINTE LICITANTE: A. A. DE MATOS CARVALHO – ME, VENCEDORA DO
ITEM: 01,02,03,04,60,63,65 VALOR TOTAL DE R$ 12.444,70 ( DOZE MIL
QUATROCENTOS E QUARENTA E QUATRO REAIS E SETENTA CENTAVOS). CAPITAL
COM. REPRES. DE MOVEIS E INFORMATICA LTDA, VENCEDORA DOS ITENS:
07,12,13,15,19,21,23,24,25,26,27,28,29,33,36,38,39,46,48,51,53,56,58,59,61,62,64,66,
NO VALOR TOTAL DE  R$ 31.603,70  ( TRINTA E UM MIL SEICENTOS E TRES REAIS
E SETENTA CENTAVOS). HERMOM DISTRIBUIDORA LTDA, VENCEDORA
DOS ITENS: 17,43,44,45 NO VALOR TOTAL R$ 4.195,80 ( QUATRO MIL CENTO
NOVENTA E CINCO REAIS E OITENTA CENTAVOS).  RAIMEX INDUSTRIA E COMERCIO
DE PRODUTOS DE INFORMATICA LTDA, COM OS ITENS:
06,16,34,35,37,41,42,47,50,52,67,68 NO VALOR TOTAL DE R$ TRINTA E DOIS MIL
DUZENTOS E SETENTA E TRES REAIS).

JAURU-MT, 22 DEZEMBRO 2010

Sara Ferreira Ramalho
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Juara

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS N° 22/2010

TIPO: MENOR PREÇO.

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Juara-
MT, torna público aos interessados que o processo Licitatório Tomada de
Preços nº. 22/2010, Objeto: Execução de Obra de 86 (oitenta e seis)
unidades habitacionais com 24,12 m² de área construída cada, com padrão
e acabamento mínimo para assentamento de famílias, no empreendimento
denominado “Residencial Daury Riva”, no Município de Juara-MT, cuja
abertura se deu às 09:00 horas do dia 22/12/2010, sagrou-se vencedora
Empresa: Construtora Progresso Ltda, inscrita no CNPJ nº. 10.558.007/
0001-87, com sede no Município de Juara-MT. Com a proposta no valor de
R$ 1.200.826,25 (um milhão e duzentos mil e oitocentos e vinte e
seis reais e vinte e cinco centavos).

Juara – MT, 22 de Dezembro de 2010.

Comissão de Licitação.                               Prefeito Municipal
José Roberto Pereira Alves                         José Alcir Paulino

Art. 31 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos
quatro meses do exercício, poderão ser reabertos pelos seus saldos no
exercício subseqüente, por ato do chefe do Poder Executivo.

Art. 32 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios
com o Governo Federal e Estadual através de seus órgãos da
Administração direta ou indireta, para realização de obras ou serviços de
competência ou não do Município.

Art. 33 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Art. 34 - Revogam-se as disposições em contrário.

   GABINETE DO PREFEITO DE JACIARA.
EM, 29 DE NOVEMBRO DE 2010.

MAX JOEL RUSSI
Prefeito Municipal

Despacho: Sanciono a presente Lei sem ressalvas.

MAX JOEL RUSSI
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Juína
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Prefeitura Municipal de Juruena

EXTRATO DE LICITAÇÃO MODALIDADE DISPENSA DE
LICITAÇÃO N°. 002/2010-DL

Objeto: AQUISIÇÃO DE CAMIONETE POR PERMUTA FORNECENDO
COMO PARTE DE PAGAMENTO O VEÍCULO TIPO: CAMIONETE/ABERTA/
CMMC/L200 GLS, DIESEL, ANO E MODELO 2007, COR AZUL, CHASSI
Nº. 93XHLK7407V729042, PLACA KAG0152, CONFORME AUTORIZADO
PELA LEI MUNICIPAL Nº. 864, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

Juruena - MT, em 22 de Dezembro de 2010.

LAERTE BAMBIL FLORES
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Prefeitura Municipal de Lucas do Rio Verde

LEI Nº 1908, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2010

Autoria: Poder Executivo

Autoriza o Chefe do Executivo Municipal a doar imóveis
habitacionais à empresa SADIA S/A.

O Prefeito do Município de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato
Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Autoriza o Chefe do Poder Executivo Municipal, a doar a
empresa SADIA S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/
MF sob n.º 20.730.099/0113-90 e inscrição estadual 13313461-0, com
sede no Rodovia MT 449, Km 4,6 Setor Industrial  Norte Senador Atílio
Fontana,  Lucas do Rio Verde, Estado de Mato Grosso, com objetivo de
dar cumprimento ao disposto na Lei Municipal nº 1.272, de 25 de maio de
2006, os seguintes imóveis:

I - Lote 22 da quadra 36, com área de 375,00m²(trezentos e setenta
e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele
Junior II, matriculado sob o nº 16.458 no Cartório de Registro de Imóveis de
Lucas do Rio Verde;

II - Lote 23 da quadra 36, com área de 375,00m²(trezentos e setenta
e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele
Junior II, matriculado sob o nº 16.459 no Cartório de Registro de Imóveis de
Lucas do Rio Verde;

III - Lote 24 da quadra 36, com área de 375,00m²(trezentos e setenta
e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele
Junior II, matriculado sob o nº 10.369 no Cartório de Registro de Imóveis de
Lucas do Rio Verde;

IV - Lote 25 da quadra 36, com área de 375,00m²(trezentos e setenta
e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele
Junior II, matriculado sob o nº 10.370 no Cartório de Registro de Imóveis de
Lucas do Rio Verde;

V - Lote 26 da quadra 36, com área de 375,00m²(trezentos e setenta
e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele
Junior II, matriculado sob o nº 10.371 no Cartório de Registro de Imóveis de
Lucas do Rio Verde;

VI - Lote 27 da quadra 36, com área de 375,00m²(trezentos e setenta
e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele
Junior II, matriculado sob o nº 10.372 no Cartório de Registro de Imóveis de
Lucas do Rio Verde;

VII - Lote 28 da quadra 36, com área de 375,00m²(trezentos e setenta
e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele
Junior II, matriculado sob o nº 10.373 no Cartório de Registro de Imóveis de
Lucas do Rio Verde;

VIII - Lote 07 da quadra 37, com área de 670,15m²(seiscentos e
setenta metros quadrados e um mil e quinhentos centímetros quadrados),

localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o
nº 18.933 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

IX - Lote 08 da quadra 37, com área de 701,31m²(setecentos e um
metros quadrados e três mil e cem centímetros quadrados), localizado no
Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o nº 18.934 no
Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

X - Lote 09 da quadra 37, com área de 375,00m²(trezentos e setenta
e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele
Junior II, matriculado sob o nº 18.935 no Cartório de Registro de Imóveis de
Lucas do Rio Verde;

XI - Lote 10 da quadra 37, com área de 375,00m²(trezentos e setenta
e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele
Junior II, matriculado sob o nº 18.936 no Cartório de Registro de Imóveis de
Lucas do Rio Verde;

XII - Lote 11 da quadra 37, com área de 375,00m²(trezentos e setenta
e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele
Junior II, matriculado sob o nº 18.937 no Cartório de Registro de Imóveis de
Lucas do Rio Verde;

XIII - Lote 12 da quadra 37, com área de 375,00m²(trezentos e setenta
e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele
Junior II, matriculado sob o nº 18.938 no Cartório de Registro de Imóveis de
Lucas do Rio Verde;

XIV - Lote 13 da quadra 37, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 18.939 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XV - Lote 14 da quadra 37, com área de 437,50m²(quatrocentos e
trinta e sete metros quadrados e cinco mil centímetros quadrados),
localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o
nº 18.940 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XVI - Lote 08 da quadra 42, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.437 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XVII - Lote 09 da quadra 42, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.438 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XVIII - Lote 10 da quadra 42, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.439 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XIX - Lote 11 da quadra 42, com área de 375,00m²(trezentos e setenta
e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele
Junior II, matriculado sob o nº 10.440 no Cartório de Registro de Imóveis de
Lucas do Rio Verde;

XX - Lote 02 da quadra 43, com área de 375,00m²(trezentos e setenta
e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele
Junior II, matriculado sob o nº 10.444 no Cartório de Registro de Imóveis de
Lucas do Rio Verde;

XXI - Lote 03 da quadra 43, com área de 375,00m²(trezentos e setenta
e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele
Junior II, matriculado sob o nº 10.445 no Cartório de Registro de Imóveis de
Lucas do Rio Verde;

XXII - Lote 04 da quadra 43, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.446 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXIII - Lote 05 da quadra 43, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.447 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXIV - Lote 06 da quadra 43, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
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Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.448 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXV - Lote 07 da quadra 43, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.449 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXVI - Lote 08 da quadra 43, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.450 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXVII - Lote 09 da quadra 43, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.451 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXVIII - Lote 10 da quadra 43, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.452 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXIX - Lote 01 da quadra 44, com área de 437,50m²(quatrocentos e
trinta e sete vírgula cinquenta metros quadrados), localizado no Loteamento
Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.456 no Cartório de
Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXX - Lote 02 da quadra 44, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.457 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXXI - Lote 03 da quadra 44, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.458 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXXII - Lote 04 da quadra 44, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.459 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXXIII - Lote 05 da quadra 44, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.460 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXXIV - Lote 06 da quadra 44, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.461 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXXV - Lote 07 da quadra 44, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.462 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXXVI - Lote 08 da quadra 44, com área de 375,00m²(trezentos e
setenta e cinco metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 10.463 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXXVII - Lote 01 da quadra 60, com área de 549,175m²(quinhentos e
quarenta e nove virgula cento e setenta e cinco metros quadrados),
localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o
nº 12.351 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXXVIII - Lote 07 da quadra 60, com área de 549,175m²(quinhentos
e quarenta e nove vírgula cento e setenta e cinco metros quadrados),
localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o
nº 12.357 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XXXIX - Lote 01 da quadra 61, com área de 599,10m²(quinhentos e
noventa  e nove vírgula dez metros quadrados), localizado no Loteamento
Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o nº 12.358 no Cartório de
Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XL - Lote 08 da quadra 61, com área de 599,10m²(quinhentos e
noventa  e nove vírgula dez metros quadrados), localizado no Loteamento

Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o nº 12.365 no Cartório de
Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XLI - Lote 01 da quadra 63, com área de 549,175m²(quinhentos e
quarenta e nove vírgula cento e setenta e cinco metros quadrados),
localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o
nº 12.373 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XLII - Lote 07 da quadra 63, com área de 549,175m²(quinhentos e
quarenta e nove vírgula cento e setenta e cinco metros quadrados),
localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o
nº 12.379 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XLIII - Lote 01 da quadra 64, com área de 599,10m²(quinhentos e
noventa  e nove vírgula dez metros quadrados), localizado no Loteamento
Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o nº 12.380 no Cartório de
Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XLIV - Lote 08 da quadra 64, com área de 599,10m²(quinhentos e
noventa  e nove vírgula dez metros quadrados), localizado no Loteamento
Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o nº 12.387 no Cartório de
Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XLV - Lote 01 da quadra 65, com área de 549,175m²(quinhentos e
quarenta e nove vírgula cento e setenta e cinco metros quadrados),
localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o
nº 12.418 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XLVI - Lote 07 da quadra 65, com área de 549,175m²(quinhentos e
quarenta e nove vírgula cento e setenta e cinco metros quadrados),
localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o
nº 12.424 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XLVII - Lote 01 da quadra 66, com área de 499,25m²(quatrocentos e
noventa e nove vírgula vinte e cinco metros quadrados), localizado no
Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o nº 12.406 no
Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XLVIII - Lote 07 da quadra 66, com área de 499,25m²(quatrocentos e
noventa e nove vírgula vinte e cinco metros quadrados), localizado no
Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o nº 12.412 no
Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XLIX - Lote 01 da quadra 67, com área de 499,25m²(quatrocentos e
noventa e nove vírgula vinte e cinco metros quadrados), localizado no
Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o nº 12.388 no
Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

L - Lote 07 da quadra 67, com área de 499,25m²(quatrocentos e
noventa e nove vírgula vinte e cinco metros quadrados), localizado no
Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o nº 12.394 no
Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

LI - Lote 01 da quadra 68, com área de 499,25m²(quatrocentos e
noventa e nove vírgula vinte e cinco metros quadrados), localizado no
Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o nº 12.395 no
Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

LII - Lote 07 da quadra 68, com área de 499,25m²(quatrocentos e
noventa e nove vírgula vinte e cinco metros quadrados), localizado no
Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o nº 12.401 no
Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

LIII - Lote 01 da quadra 69, com área de 507,49m²(quinhentos e sete
vírgula  quarenta e nove metros quadrados), localizado no Loteamento
Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o nº 12.425 no Cartório de
Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

LIV - Lote 06A da quadra 69, com área de 499,00m²(quatrocentos e
noventa e nove metros quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos
Tessele Junior II, matriculado sob o nº 19.196 no Cartório de Registro de
Imóveis de Lucas do Rio Verde;

LV - Lote 06B da quadra 69, com área de 586,33m²(quinhentos e
oitenta e seis vírgula trinta e três metros quadrados), localizado no
Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o nº 19.197 no
Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

LVI - Lote 19 da quadra 70, com área de 502,81m²(quinhentos e dois
metros quadrados e oito mil e cem centímetro quadrados), localizado no



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 51     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quinta-Feira, 23 de Dezembro de 2010

Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o nº 17.301 no
Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

LVII - Lote 20 da quadra 70, com área de 442,51m²(quatrocentos e
quarenta e dois metros quadrados e  cinco mil e cem centímetros
quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II,
matriculado sob o nº 17.302 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LVIII - Lote 21 da quadra 70, com área de 485,61m²(quatrocentos e
oitenta e cinco metros quadrados e seis mil e cem centímetros quadrados),
localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o
nº 17.303 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

LIX - Lote 22 da quadra 70, com área de 519,43m²(quinhentos e
dezenove metros quadrados  e quatro mil e trezentos centímetros
quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II,
matriculado sob o nº 17.304 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LX - Lote 23 da quadra 70, com área de 553,18m²(quinhentos e
cinquenta e três metros quadrados e um mil e oitocentos centímetros
quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II,
matriculado sob o nº 17.305 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXI - Lote 24 da quadra 70, com área de 586,94m²(quinhentos e
oitenta e seis metros quadrados e nove mil e quatrocentos centímetros
quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II,
matriculado sob o nº 17.306 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXII - Lote 25 da quadra 70, com área de 620,69m²(seiscentos e
vinte metros quadrados e seis mil e novecentos centímetros quadrados),
localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o
nº 17.307 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

LXIII - Lote 26 da quadra 70, com área de 653,32m²(seiscentos e
cinquenta e três metros quadrados e três mil e duzentos centímetros
quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II,
matriculado sob o nº 17.308 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXIV - Lote 27 da quadra 70, com área de 648,27m²(seiscentos e
quarenta e oito metros quadrados e dois mil e setecentos centímetros
quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II,
matriculado sob o nº 17.309 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXV - Lote 28 da quadra 70, com área de 617,63m²(seiscentos e
dezessete metros quadrados e seis mil e trezentos centímetro quadrados),
localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o
nº 17.310 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

LXVI - Lote 29 da quadra 70, com área de 460,78m²(quatrocentos e
sessenta metros quadrados e sete mil e oitocentos centímetros
quadrados), localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II,
matriculado sob o nº 17.311 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXVII - Lote 11 da quadra 71, com área de 550,27m²(quinhentos e
cinquenta metros quadrados e dois mil e setecentos centímetros
quadrados, localizado no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II,
matriculado sob o nº 17.369 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXVIII - Lote 12 da quadra 71, com área de 678,01m²(seiscentos e
setenta e oito metros quadrados e cem centímetros quadrados), localizado
no Loteamento Luiz Carlos Tessele Junior II, matriculado sob o nº 17.370
no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

LXIX - Lote 01-A da quadra 14, com área de 350,00m²(trezentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.708 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXX - Lote 01-B da quadra 14, com área de 350,00m²(trezentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,

matriculado  sob o nº 20.709 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXXI - Lote 17-A da quadra 14, com área de 350,00m²(trezentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº20.710 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXXII - Lote 17-B- da quadra 14, com área de 350,00m²(trezentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.711 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXXIII - Lote 1-B da quadra 15, com área de 262,50,m²(duzentos e
sessenta e dois metros quadrados e cinco mil centímetros quadrados),
localizado no Loteamento Venturini, matriculado  sob o nº 20.713 no Cartório
de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

LXXIV - Lote 1-C da quadra 15, com área de 281,25m²(duzentos e
oitenta e um metros quadrados e dois mil e quinhentos centímetros
quadrados), localizado no Loteamento Venturini, matriculado  sob o nº
20.714  no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

LXXV - Lote 1-D da quadra 15, com área de 250,00m²(duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.715 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXXVI - Lote 1-E da quadra 15, com área de 250,00m²( duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.716 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXXVII - Lote 1-F da quadra 15, com área de 250,00m² duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.717 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXXVIII - Lote 1-G da quadra 15, com área de 281,25m²(duzentos e
oitenta e um metros quadrados e dois mil e quinhentos centímetros
quadrados), localizado no Loteamento Venturini, matriculado  sob o nº
20.718  no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

LXXIX - Lote 1-H da quadra 15, com área de 262,50,00m²(_duzentos
e sessenta e dois metros quadrados e cinco mil centímetros quadrados),
localizado no Loteamento Venturini, matriculado  sob o nº 20.719 no Cartório
de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

LXXX - Lote 1-B da quadra 16, com área de 250,00m²( duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.761 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXXXI - Lote 1-C da quadra 16, com área de 250,00m²( duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.762  no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXXXII - Lote 1-D da quadra 16, com área de 250,00m² duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.763 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXXXIII - Lote 1-E da quadra 16, com área de 250,00m²( duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.764  no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXXXIV - Lote 1-F da quadra 16, com área de 250,00m²( duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº  20.765 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXXXV - Lote 1-G da quadra 16, com área de 250,00m²(duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.766 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;
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LXXXVI - Lote 1-H da quadra 16, com área de 250,00m duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 2.767 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXXXVII - Lote 1-B da quadra 17, com área de 250,00m²(duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.769 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXXXVIII - Lote 1-C da quadra 17, com área de 250,00m²(duzentos
e cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.770 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

LXXXIX - Lote 1-D da quadra 17, com área de 250,00m²(duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.771 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

XC - Lote 1-E da quadra 17, com área de 250,00m²(duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.772 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

XCI - Lote 1-F da quadra 17, com área de 250,00m²(duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.773 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

XCII - Lote 1-G da quadra 17, com área de 250,00m²(duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.774 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

XCIII - Lote 1-H da quadra 17, com área de 250,00m²(duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.775 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

XCIV - Lote 1-B da quadra 18, com área de 262,50m²(duzentos e
sessenta e dois metros quadrados e cinco mil centímetros quadrados),
localizado no Loteamento Venturini, matriculado  sob o nº20.777 no Cartório
de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XCV - Lote 1-C da quadra 18, com área de 281,25m²(duzentos e
oitenta e um metros quadrados e dois mil e quinhentos centímetros
quadrados), localizado no Loteamento Venturini, matriculado  sob o nº
20.778 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

XCVI - Lote 1-D da quadra 18, com área de 250,00m²( duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.779 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

XCVII - Lote 1-E da quadra 18, com área de 250,00m²(duzentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.780 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

XCVIII - Lote 1-F da quadra 18, com área de 250,00m²(duzentos e
cinqüenta   metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.781 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

XCIX - Lote 1-G da quadra 18, com área de 281,25m²(duzentos e
oitenta e um metros quadrados e dois mil e quinhentos centímetros
quadrados), localizado no Loteamento Venturini, matriculado  sob o nº
20.782 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

C - Lote 1-H da quadra 18, com área de 262,50m²(duzentos e
sessenta e dois metros quadrados e cinco mil centímetros quadrados),
localizado no Loteamento Venturini, matriculado  sob o nº 20.783 no Cartório
de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

CI - Lote 11-A da quadra 19, com área de 350,00m²(trezentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.818 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

CII - Lote 11-B da quadra 19, com área de 350,00m²(trezentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.819 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

CIII - Lote 1-B da quadra 20, com área de 300,00m²(trezentos  metros
quadrados), localizado no Loteamento Venturini, matriculado  sob o
nº20.821 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

CIV - Lote 1-C da quadra 20, com área de 250,00m² (duzentos e
cinquenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.822  no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

CV - Lote 1-D da quadra 20, com área de 250,00m²( duzentos e
cinquenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.823 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

CVI - Lote 1-E da quadra 20, com área de 250,00m²(duzentos e
cinquenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.824 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

CVII - Lote 1-F da quadra 20, com área de 350,00m²(trezentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.825 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

CVIII - Lote 1-G- da quadra 20, com área de 350,00m²(trezentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº20.826 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

CIX - Lote 1-H da quadra 20, com área de 350,00m²(trezentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.827 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

CX - Lote 1-I da quadra 20, com área de 350,00m²(trezentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.828  no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

CXI - Lote 1-J da quadra 20, com área de 350,00m²(trezentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.829 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

CXII - Lote 1-K da quadra 20, com área de 350,00m²(trezentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.830 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

CXIII - Lote 1-L da quadra 20, com área de 350,00m²(trezentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.831 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

CXIV - Lote 1-M da quadra 20, com área de 350,00m²(trezentos e
cinqüenta metros quadrados), localizado no Loteamento Venturini,
matriculado  sob o nº 20.832 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas
do Rio Verde;

CXV - Lote 1-N da quadra 20, com área de 256,08m²(duzentos e
cinqüenta e seis metros quadrados e oitocentos centímetros quadrados),
localizado no Loteamento Venturini, matriculado  sob o nº20.833 no Cartório
de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde.

CXVI - Lote 1-O da quadra 20, com área de 254,27m²(duzentos e
cinqüenta e quatro metros quadrados e dois mil e setecentos centímetros
quadrados), localizado no Loteamento Venturini, matriculado  sob o
nº20.834 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde;

CXVII - Lote 1-P da quadra 20, com área de 283,94m²(duzentos e
oitenta e três metros quadrados e nove mil e quatrocentos centímetros
quadrados), localizado no Loteamento Venturini, matriculado  sob o nº
20.835 no Cartório de Registro de Imóveis de Lucas do Rio Verde.
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LEI Nº 1909, DE 09 DE DEZEMBRO DE 2010

Autoria: Poder Executivo

Altera a Lei nº 1788/2009 (PPA exercício 2010/2013); a Lei nº 1789/2009
(LDO exercício de 2010, e abre Crédito Suplementar na Lei nº 1790/2009
(Lei Orçamentária Anual para 2010) e dá outras providências.

O Prefeito do Município de Lucas do Rio Verde, Estado de Mato
Grosso, faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e
promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º  Fica autorizado a incluir na Lei nº 1788/2009, que trata do Plano
Plurianual para o período de 2010/2013, o crédito suplementar nas
dotações, conforme discriminação no artigo 3º.

Art. 2º  Fica autorizado a incluir na Lei nº 1789/2009 - Lei de Diretrizes
Orçamentárias para o exercício de 2010, o crédito suplementar nas
dotações, conforme discriminação no artigo 3º.

Art. 3º Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir um crédito
adicional suplementar no orçamento vigente no valor de R$ 943.900,00
(Novecentos e quarenta três mil e novecentos reais), para atender as
seguintes dotações orçamentárias:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA

10.001.0.0.12.361.1004.2058.31.90 04.00.00 - 101
Contratação p/ Tempo Determinado 122.000,00
10.001.0.0.12.361.1004.2058.31.90.11.00.00 – 101
Vencimentos e Vantagens Fixas P. Civil             471.100,00
10.001.0.0.12.361.1004.2058.31.90.13.00.00 - 101
Obrigações Patronais   62.500,00
10.001.0.0.12.361.1004.2058.31.91.13.00.00 – 101
Obrigações Patronais   64.300,00
10.001.0.0.12.365.1003.2057.31.90.04.00.00 – 101
Contratação p/ Tempo Determinado               24.500,00
10.001.0.0.12.365.1003.2057.31.90.11.00.00 – 101
Vencimentos e Vantagens Fixas P. Civil                                          60.100,00
10.001.0.0.12.365.1003.2057.31.90.13.00.00 – 101
Obrigações Patronais                 1.200,00
10.001.0.0.12.365.1003.2089.31.90.11.00.00 – 101
Vencimentos e Vantagens Fixas P. Civil             116.900,00
10.001.0.0.12.365.1003.2089.31.90.13.00.00 – 101
Obrigações Patronais        400,00
10.001.0.0.12.365.1003.2089.31.91.13.00.00 – 101
Obrigações Patronais               20.900,00

Total 943.900,00

Art. 4º Para atender o crédito aberto no artigo 3º, serão utilizados
recursos provenientes das anulações das dotações abaixo em
conformidade com o inciso III, § 1º, art. 43 da Lei 4.320/64:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA
10.002.0.0.12.361.1004.2059.33.90.30.00.00 - 104
Material de Consumo       240.000,00
10.002.0.0.12.361.1004.2059.33.90.36.00.00 – 104
Outros S. Terc. P. Física                                                              124.000,00
10.002.0.0.12.361.1004.2059.33.90.39.00.00 - 104
Outros S. Terc. P. Jurídica                                                            300.000,00
10.002.0.0.12.361.1004.2059.44.90.52.00.00 – 104
Equip. e Material Permanente                                                      130.000,00
10.002.0.0.12.365.1003.2092.33.90.30.00.00 - 104
Material de Consumo        36.000,00
10.002.0.0.12.365.1003.2092.33.90.36.00.00 - 104
Outros S. Terc. P. Física       16.000,00
10.002.0.0.12.365.1003.2092.33.90.39.00.00 – 104
Outros S. Terc. P. Jurídica        50.000,00
10.002.0.0.12.365.1003.2092.44.90.52.00.00 - 104

Equip. e Material Permanente       47.900,00
Total 943.900,00

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º  Revogam-se as disposições em contrário.

Lucas do Rio Verde, 09 de dezembro  de 2010.

MARINO JOSÉ FRANZ
Prefeito Municipal

EDITAL DE PREGÃO Nº 097/2010

Objeto: Aquisição de utensílios para uso da Escola Municipal Cecília
Meireles, Padaria Escolar, Secretaria Municipal de Educação e Cultura e
Centro de Alimentação.
Dia: 07/01/2011
Entrega dos Envelopes: Até as 08:00 horas, do dia  07/01/2011.
Edital Completo: Afixado no endereço acima e na Internet, site
www.lucasdorioverde.mt.gov.br.
Abertura do envelope Nº 01: Às  08:30 horas,  do dia 07 de janeiro de
2011, no endereço acima.
Fundamento Legal: Regida pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e
subsidiariamente pela Lei 8.666 de 21/06/93 ( com alterações da Lei 8883/
94 e da Lei nº 9.648/98)
Lucas do Rio Verde  MT,   22    de  dezembro     de  2010.

 Zeni Terezinha Andretta
       Pregoeira

Prefeitura Municipal de Lamabari D’Oeste

AUTORIZAÇÃO

Pela Presente, autorizamos a empresa MARCO CONSTRUTORA

LTDA, CNPJ 07.171.000/0001-01, com endereço na Rua Barão de Melgaço,

2.350 – Bairro Centro Sul, CEP: 78.020-800– Cuiabá - MT, executora do

Contrato 074/2009, cujo objeto é a aquisição e execução de lama asfáltica

para conservação das vias urbanas do município de Lambari D’Oeste MT,

tudo conforme PROJETO BÁSICO: DESENHOS, PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

E MEMORIAL DESCRITIVO, a paralisar a sua execução a partir do dia 10

de Setembro de 2010, conforme solicitação e justificativa apresentada.

MARIA MANEA DA CRUZ

Prefeita Municipal

Art. 2º Os imóveis mencionados no artigo anterior serão destinados
a construção de  habitações para suprir o deficit habitacional  advindo do
processo de verticalização da economia.

Art. 3º As despesas decorrentes da transferência da área doada
correrão por conta da donatária empresa SADIA S/A.

Art. 4º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 5°  Revogam-se as disposições em contrário.

Lucas do Rio Verde, 09 de dezembro de 2010.

MARINO JOSÉ FRANZ
Prefeito Municipal
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INSTRUÇÃO NORMATIVA – SBE  N.º 001/2010 – VERSÃO 01/2010

ASSUNTO: Normas de Proteção Social Básica (PSB), e Proteção
Social Especial (PSE) de média e alta complexidade.

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Secretaria de Bem-
estar Social.

SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA: Departamento de
Programas Sociais.

SISTEMA ADMINISTRATIVO: Secretaria de Bem-estar Social.

I)  DOS OBJETIVOS
1) Disciplinar os Procedimentos e Condições para o bom

funcionamento do Departamento de Programas Sociais, para que não
venha ocorrer irregularidades e ilegalidades à Unidade competente,
envolvendo todas as áreas da administração Direta e Indireta, conforme
planejamento e metodologia de trabalho, objetivando aferir a observância
aos procedimentos de controle de forma padronizada e, se for o caso,
aprimorá-los.

2) Aperfeiçoar os procedimentos do Departamento de
Programas Sociais, da Prefeitura Municipal de Nobres, disciplinando normas
de Procedimentos do dia a dia de cada funcionário, objetivando organizar
e estabelecer atividades mínimas a serem observadas;

3) Considerando o relevante interesse do Município em
otimizar seus sistemas integrados de gestão e controle, a
normativa que se apresenta vem recomendar procedimentos
para o Departamento de Programas Sociais da Prefeitura
Municipal de Nobres– MT;

4) Realizar controle preventivo, possibilitando a
realização de todos os procedimentos necessários ao
cumprimento da legislação do Departamento de Programas
Sociais, contribuindo para que não se cometam falhas e
ilegalidades.

5) Otimizar os procedimentos administrativos da
Prefeitura Municipal, disciplinando normas gerais para o
Departamento de Programas Sociais, objetivando organizar e
estabelecer atividades mínimas a serem observadas.

II) DOS CONCEITOS

1) CRAS: Centro de Referência de Assistência Social;

2) PAIF: Programa de Atenção Integral à Família;

III) DA BASE LEGAL
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art.

37, art. 70, art. 165, incisos I, II e III;
2) A Constituição Estadual de Mato Grosso;
3) Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras
providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui
o regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n°
269, de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado de Mato grosso;

5) RESOLUÇÃO nº. 02/2003, que dispõe sobre a fiscalização
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, estabelecida na Lei
Complementar nº. 01, de 04 de Maio de 2000;

6) DECRETO-LEI Nº. 201 DE 27 DE FEVEREIRO 1967, que dispõe
sobre a Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras
Providências;

7) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do
Sistema de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos
e da outras providências;

8) Lei complementar n° 1052/2007, que dispõe sobre o
Sistema de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno
da Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

IV) RESPONSABILIDADES
1) Da Unidade Responsável
1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução

Normativa a Unidade Central do Sistema Administrativo nº.22/2010 (Sistema
de Bem Estar Social), prescrita nos anexos I, II e III do decreto nº. 098/
2009, na qual tem as seguintes atribuições entre outras que fizerem
necessárias nos termos legais.

a) Promover a divulgação e implementação da Instrução
Normativa, mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e
supervisionar sua aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras
e com a unidade responsável pela coordenação de controle interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a
distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do
Departamento de Programas Sociais de Nobres;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações
a Controladoria Geral de Controle Interno;

e ) Determinar e chefiar as atividades do Departamento de
Programas Sociais de Nobres, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle
Interno quando solicitado.

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser
executado do Departamento de Programas Sociais de Nobres;

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do
Departamento de Programas Sociais de Nobres;

i) Coordenar os trabalhos do Departamento de Programas
Sociais de forma eficiente, propondo e implantando melhorias, com
definições de políticas de desenvolvimento de pessoal na administração
direta e indireta do Município de Nobres.

DECRETO N.º  054/2.010

“Homologa Instruções Normativas, que dispõe sobre a execução de
procedimentos administrativos nas unidades de controle interno”.

O Prefeito Municipal de Nobres, Estado de Mato Grosso, Dr. José
Carlos da Silva, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei
Decreta:

Art. 1º. Ficam homologadas as Instruções Normativas como segue:
a) INSTRUÇÃO NORMATIVA – STB Nº. 001/2010 VERSÃO 01/

2010, que dispõe sobre os procedimentos para a manutenção do cadastro
imobiliário do IPTU e para o seu lançamento na Prefeitura Municipal de
Nobres.

b) INSTRUÇÃO NORMATIVA – STB Nº. 002/2010 – VERSÃO 01/
2010, que dispõe sobre os procedimentos para a manutenção do cadastro
econômico (empresas, profissionais autônomos e sociedades de serviços).

c) INSTRUÇÃO NORMATIVA – STB Nº. 003/2010 – VERSÃO 01/
2010, que dispõe sobre os procedimentos a serem observados do
Departamento de Tributos (ou equivalente), quando da arrecadação e
baixa do IPTU e demais tributos, inscritos ou não, em Dívida Ativa.

d) INSTRUÇÃO NORMATIVA – STB Nº. 004/2010 VERSÃO 01/
2010, que dispõe sobre os procedimentos para a inscrição, controle e
baixa da Dívida Ativa Tributária no âmbito do Departamento de Tributos (ou
equivalente) da Prefeitura Municipal de Nobres.

e ) INSTRUÇÃO NORMATIVA – STB Nº. 005/2010 VERSÃO 01/
2010, que dispõe sobre os procedimentos para o lançamento e
arrecadação do Imposto Sobre Serviços – ISS da Prefeitura Municipal de
Nobres.

f) INSTRUÇÃO NORMATIVA – STB Nº. 006/2010 VERSÃO 01/
2010, que dispõe sobre os procedimentos para disciplinar os
procedimentos para o lançamento e arrecadação do Imposto de
Transmissão de Bens Inter vivos – ITBI da Prefeitura Municipal de Nobres.

g) INSTRUÇÃO NORMATIVA SCA N.º 001/2010 – VERSÃO 01/
2010, que dispõe sobre as normas internas dos procedimentos de Controle
do Almoxarifado da Prefeitura Municipal de Nobres.

h) INSTRUÇÃO NORMATIVA SSP – 01/2010, VERSÃO 01/2010,
que dispõe sobre as normas internas de Acondicionamento e Destinação
de Resíduos das Unidades de Saúde Municipal de Nobres.

i) INSTRUÇÃO NORMATIVA SSH – 02/2010, VERSÃO 01/2010,
que dispõe sobre as normas internas de transportes de paciente e uso de
veículos para fins administrativos do Hospital Municipal de Nobres.

j) INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº. 001, VERSÃO 01/2010, que
dispõe sobre o deslocamento dos Servidores Públicos Municipal de Nobres
para fora da sede e estabelece normas para a concessão de passagens
e diárias e dá outras providências.

k ) INSTRUÇÃO NORMATIVA SEC – 01/2010, VERSÃO 01/2010,
que dispõe sobre os procedimentos de gestão escolar, gestão de pessoas,
de programas e projetos educacionais, da prestação de contas de
recursos, de manutenção, de transporte escolar, da tecnologia aplicada,
da merenda escolar e da biblioteca pública municipal.

l) INSTRUÇÃO NORMATIVA – SBE  N.º 001/2010 – VERSÃO
01/2010, que dispõe sobre as Normas de Proteção Social Básica (PSB), e
Proteção Social Especial (PSE) de média e alta complexidade.

Art. 2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito do Município de Nobres, aos 07 dias do mês de
dezembro de 2010.

Registre-se e afixe-se.

JOSÉ CARLOS DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Nobres
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j) Planejar, organizar, gerenciar seletiva a fim de contratar os
profissionais para atender os programas federais, estadual e municipal.
(PAIF; PETI; CREAS; PRO-JOVEM; API; ABRIGO; BOLSA FAMÍLIA; MEDIDA
SOCIOEDUCATIVA; SERVIÇO DE FORTALECIMENTO DE VINCULOS).

2) Das Unidades Executoras
2.1) Entende-se por Unidade Executora dessa Instrução Normativa

todas as Secretarias, Departamento, Setores, Seção, vinculados ao
Sistema de Bem Estar Social, na qual, terá as seguintes atribuições, entre
outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

 a) Atender às solicitações da unidade responsável pela
Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à
participação no processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando
as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os
funcionários da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa,
em especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados
e informações;

e) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos
irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no
caput do art. 10 da Lei Complementar nº. 1052/2007;

f ) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em
decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob
a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de
relatórios ou para expedição de recomendações;

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle In-terno
3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do

Controle Interno a Controladoria Geral de Controle Interno da
Administração Pública Municipal prescrita nos termos da lei
complementar nº. 1052/2007 - Substitutiva, na qual, tem as seguintes
atribuições entre outras que se fizerem necessárias dentro dos termos
legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações
da Instrução Normativa, em especial no que tange à identificação
e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos
de

controle;
b) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a

eficácia dos procedimentos de controle inerentes ao SBE,
propondo alterações na Instrução Normativa para aprimoramento
dos controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e
imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a
prática de atos irregulares ou ilícitos levando em consideração
os termos prescritos no art. 10, da lei complementar nº. 1052/
2007;

e) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos
em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a
assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente
para a elaboração de relatórios ou para expedição de
recomendações.

4) DOS PROCEDIMENTOS
Nome DO SERVIÇO: SERVIÇO DE PROGRAMA DE ATENÇÃO

INTEGRAL À FAMÍLIA – PAIF
1) Descrição: O Serviço de Proteção e Atendimento Integral à

Família – PAIF consiste no trabalho social com famílias, de caráter
continuado, com a finalidade de fortalecer a função protetiva das famílias,
prevenir a ruptura dos seus vínculos, promover seu acesso e usufruto de
direitos e contribuir na melhoria de sua qualidade de vida. Prevê o
desenvolvimento de potencialidades e aquisições das famílias e o
fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, por meio de ações
de caráter preventivo, protetivo e proativo. O trabalho social do PAIF deve
utilizar-se também de ações nas áreas culturais para o cumprimento de
seus objetivos, de modo a ampliar universo informacional e proporcionar
novas vivências às famílias usuárias do serviço. As ações do PAIF não
devem possuir caráter terapêutico.

É serviço baseado no respeito à heterogeneidade dos arranjos
familiares, aos valores, crenças e identidades das famílias. Fundamenta-
se no fortalecimento da cultura do diálogo, no combate a todas as formas
de violência, de preconceito, de discriminação e de estigmatização nas
relações familiares.

Tem por princípios norteadores a universalidade e gratuidade de
atendimento, cabendo exclusivamente à esfera estatal sua implementação.
Serviço ofertado necessariamente no Centro de Referência de Assistência
Social (CRAS).

O atendimento às famílias residentes em territórios de baixa densidade
demográfica, com espalhamento ou dispersão populacional (áreas rurais,
comunidades indígenas, quilombolas, calhas de rios, assentamentos,
dentre outros) pode ser realizado por meio do estabelecimento de equipes
volantes ou mediante a implantação de unidades de CRAS itinerantes.

Todos os serviços da proteção social básica, desenvolvidos no
território de abrangência do CRAS, em especial os Serviços de Convivência
e Fortalecimento de Vínculos, bem como o Serviço de Proteção Social
Básica, no Domicílio, para Pessoas com Deficiência e Idosas, devem ser
a ele referenciados e manter articulação com o PAIF. É a partir do trabalho
com famílias no serviço PAIF que se organizam os serviços referenciados
ao CRAS. O referenciamento dos serviços socioassistenciais da proteção
social básica ao CRAS possibilita a organização e hierarquização da rede
socioassistencial no território, cumprindo a diretriz de descentralização
da política de assistência social.

O trabalho social com famílias, assim, apreende as origens, significados
atribuídos e as possibilidades de enfrentamento das situações de
vulnerabilidade vivenciadas por toda a família, contribuindo para sua
proteção de forma integral, materializando a matricialidade sociofamiliar
no âmbito do SUAS.

2) Público Alvo: Famílias em situação de vulnerabilidade social
decorrente da pobreza, do precário ou nulo acesso aos serviços públicos,
da fragilização de vínculos de pertencimento e sociabilidade e/ou qualquer
outra situação de vulnerabilidade e risco social residentes nos territórios
de abrangência dos CRAS, em especial:

a) Famílias beneficiárias de programas de transferência de
renda e benefícios assistenciais;

b) Famílias que atendem os critérios de elegibilidade a tais
programas ou benefícios, mas que ainda não foram contempladas;

c) Famílias em situação de vulnerabilidade em decorrência de
dificuldades vivenciadas por algum de seus membros;

d) Pessoas com deficiência e/ou pessoas idosas que vivenciam
situações de vulnerabilidade e risco social.

3) Objetivos
a) Fortalecer a função protetiva da família, contribuindo na

melhoria da sua qualidade de vida;
b) Prevenir a ruptura dos vínculos familiares e comunitários,

possibilitando a superação de situações de fragilidade social vivenciadas;
c) Promover aquisições sociais e materiais às famílias,

potencializando o protagonismo e a autonomia das famílias e comunidades;
d) Promover acessos a benefícios, programas de transferência

de renda e serviços socioassistenciais, contribuindo para a inserção das
famílias na rede de proteção social de assistência social;

e ) Promover acesso aos demais serviços setoriais, contribuindo
para o usufruto de direitos;

f) Apoiar famílias que possuem dentre seu membros indivíduos
que necessitam de cuidados, por meio da promoção de espaços coletivos
de escuta e troca de vivências familiares.

4) PROVISÕES
4.1) Trabalho Social essencial ao serviço: Acolhida; estudo

social; visita domiciliar; orientação e encaminhamentos; grupos de famílias;
acompanhamento familiar; atividades comunitárias; campanhas
socioeducativas; informação, comunicação e defesa de direitos; promoção
ao acesso à documentação pessoal; mobilização e fortalecimento de redes
sociais de apoio; desenvolvimento do convívio familiar e comunitário;
mobilização para a cidadania; conhecimento do território; cadastramento
socioeconômico; elaboração de relatórios e/ou prontuários; notificação
da ocorrência de situações de vulnerabilidade e risco social; busca ativa.

5) METAS/AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
5.1 Segurança de Acolhida
a) Ter acolhida suas demandas, interesses, necessidades e

possibilidades;
b) Receber orientações e encaminhamentos, com o objetivo de

aumentar o acesso a benefícios socioassistenciais e programas de
transferência de renda, bem como aos demais direitos sociais, civis e
políticos;

c) Ter acesso à ambiência acolhedora;
d) Ter assegurada sua privacidade.

5.2 Segurança de Convívio Familiar e Comunitário
a) Vivenciar experiências que contribuam para o

estabelecimento e fortalecimento de vínculos familiares e comunitários;
b) Vivenciar experiências de ampliação da capacidade protetiva

e de superação de fragilidades sociais;
c) Ter acesso a serviços de qualidade, conforme demandas e

necessidades.
5.3 Segurança de Desenvolvimento da Autonomia
a) Vivenciar experiências pautadas pelo respeito a si próprio e

aos outros, fundamentadas em princípios éticos-políticos de defesa da
cidadania e justiça social;

b) Vivenciar experiências potencializadoras da participação
cidadã, tais como espaços de livre expressão de opiniões, de reivindicação
e avaliação das ações ofertadas, bem como de espaços de estímulo para
a participação em fóruns, conselhos, movimentos sociais, organizações
comunitárias e outros espaços de organização social;

c) Vivenciar experiências que contribuam para a construção
de projetos individuais e coletivos, desenvolvimento da autoestima,
autonomia e sustentabilidade;

d) Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento
de potencialidades e ampliação do universo informacional e cultural;

e ) Ter reduzido o descumprimento de condicionalidades do PBF
- Programa Bolsa Família;

f) Ter acesso à documentação civil;
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g) Ter acesso a experiências de fortalecimento e extensão da
cidadania;

h) Ter acesso a informações e encaminhamentos a políticas de
emprego e renda e a programas de associativismo e cooperativismo;

5.4 Período de Funcionamento da Unidade de CRAS: Período
mínimo de 5 (cinco) dias por semana, 8 (oito) horas diárias, sendo que a
unidade deverá necessariamente funcionar no período diurno podendo
eventualmente executar atividades complementares a noite, com
possibilidade de funcionar em feriados e finais de semana.

6) )IMPACTO SOCIAL ESPERADO
6.1 Contribuir Para
a) Redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social

no território de abrangência do CRAS;
b) Prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento

ou reincidência no território de abrangência do CRAS;
c) Aumento de acessos a serviços socioassistenciais e

setoriais;
d) Melhoria da qualidade de vida das famílias residentes no

território de abrangência do CRAS.

SERVIÇOS DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS
DESCRIÇÃO GERAL - Serviço realizado em grupos, organizado a partir
de percursos, de modo a garantir aquisições progressivas aos seus
usuários, de acordo com o seu ciclo de vida, a fim de complementar o
trabalho social com famílias e prevenir a ocorrência de situações de risco
social. Forma de intervenção social planejada que cria situações
desafiadoras, estimula e orienta os usuários na construção e reconstrução
de suas histórias e vivências individuais e coletivas, na família e no território.
Organiza-se de modo a ampliar trocas culturais e de vivências,
desenvolver o sentimento de pertencimento e de identidade, fortalecer
vínculos familiares e incentivar a socialização e a convivência comunitária.
Possui caráter preventivo e proativo, pautado na defesa e afirmação dos
direitos e no desenvolvimento de capacidades e potencialidades, com
vistas ao alcance de alternativas emancipatórias para o enfrentamento
da vulnerabilidade social. Deve prever o desenvolvimento de ações
intergeracionais e a heterogeneidade na composição dos grupos por sexo,
presença de pessoas com deficiência, etnia, raça entre outros. Possui
articulação com o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família -
PAIF, de modo a promover o atendimento das famílias dos usuários destes
serviços, garantindo a matricialidade sociofamiliar da política de assistência
social.

2 OBJETIVOS GERAIS
a) Complementar o trabalho social com família, prevenindo a

ocorrência de situações de risco social e fortalecendo a convivência
familiar e comunitária;

b) Prevenir a institucionalização e a segregação de crianças,
adolescentes, jovens e idosos, em especial, das pessoas com deficiência,
assegurando o direito à convivência familiar e comunitária;

c) Promover acessos a benefícios e serviços
socioassistenciais, fortalecendo a rede de proteção social de assistência
social nos territórios;

d) Promover acessos a serviços setoriais, em especial das
políticas de educação, saúde, cultura, esporte e lazer existentes no
território, contribuindo para o usufruto dos usuários aos demais direitos;

e ) Oportunizar o acesso às informações sobre direitos e sobre
participação cidadã, estimulando o desenvolvimento do protagonismo dos
usuários;

f) Possibilitar acessos a experiências e manifestações
artísticas, culturais, esportivas e de lazer, com vistas ao desenvolvimento
de novas sociabilidades;

g) Favorecer o desenvolvimento de atividades intergeracionais,
propiciando trocas de experiências e vivências, fortalecendo o respeito,
a solidariedade e os vínculos familiares e comunitários;

h) Vivenciar experiências que contribuam para o fortalecimento
de vínculos familiares e comunitários;

i) Vivenciar experiências que possibil item meios e
oportunidades de conhecer o território e (re) significá-lo, de acordo com
seus recursos e potencialidades;

j) Ter acesso a serviços, conforme demandas e necessidades.
k ) Vivenciar experiências pautadas pelo respeito a si próprio e

aos outros, fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania;
l) Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento

de potencialidades e ampliação do universo informacional e cultural;
m ) Vivenciar experiências potencializadoras da participação

social, tais como espaços de livre expressão de opiniões, de reivindicação
e avaliação das ações ofertadas, bem como de espaços de estímulo para
a participação em fóruns, conselhos, movimentos sociais, organizações
comunitárias e outros espaços de organização social;

n) Vivenciar experiências que possibilitem o desenvolvimento
de potencialidades e ampliação do universo informacional e cultural;

o) Vivenciar experiências que contribuam para a construção
de projetos individuais e coletivos, desenvolvimento da auto-estima,
autonomia e sustentabilidade;

p) Vivenciar experiências de fortalecimento e extensão da
cidadania;

q) Vivenciar experiências para relacionar-se e conviver em
grupo;

r ) Vivenciar experiências para relacionar-se e conviver em
grupo, administrar conflitos por meio do diálogo, compartilhando outros
modos de pensar, agir, atuar;

s ) Vivenciar experiências que possibilitem lidar de forma
construtiva com potencialidades e limites;

t) Vivenciar experiências de desenvolvimento de projetos
sociais e culturais no território e a oportunidades de fomento a produções
artísticas;

3 3 DESCRIÇÃO ESPECÍFICA
3.1  SERVIÇO DE CONVIVENCIA PARA CRIANÇAS DE 0 A 06 ANOS

- Têm por foco o desenvolvimento de atividades com crianças, familiares
e comunidade, para fortalecer vínculos e prevenir ocorrência de situações
de exclusão social e de risco, em especial a violência doméstica e o
trabalho infantil, sendo um serviço complementar e diretamente articulado
ao PAIF. Desenvolvem atividades com crianças, inclusive com crianças
com deficiência, seus grupos familiares, gestantes e nutrizes. Com as
crianças, busca desenvolver atividades pautadas no reconhecimento da
condição peculiar de dependência, de desenvolvimento desse ciclo de
vida e no cumprimento dos direitos das crianças, numa concepção que
faz do brincar, da experiência lúdica e da vivência artística uma forma
privilegiada de expressão, interação e proteção social. Com seus grupos
familiares, objetiva-se desenvolver ações que possibilitem as famílias
expressarem suas dificuldades e encontrarem soluções, de modo a
construir conjuntamente soluções e alternativas para as necessidades e
os problemas enfrentados.

4 USUÁRIOS
4.1 Crianças de até 06 anos, em especial
a) Crianças com deficiência, com prioridade para as

beneficiárias do BPC;
b) Crianças cujas famílias são beneficiárias de programas de

transferência de renda;
c) Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social

especial (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil - PETI; serviço de
proteção social especial a indivíduos e famílias; reconduzidas ao convívio
familiar, após medida protetiva de acolhimento; e outros);

d) Crianças residentes em territórios com ausência ou
precariedade na oferta de serviços e oportunidades de convívio familiar e
comunitário;

e ) Crianças que vivenciam situações de fragilização de vínculos.

5 OBJETIVOS ESPECÍFICOS
a) Complementar as ações de proteção e desenvolvimento das

crianças e o fortalecimento dos vínculos familiares e sociais;
b) Assegurar espaços de convívio familiar e comunitário e o

desenvolvimento de relações de afetividade e sociabilidade;
c) Fortalecer a interação entre crianças do mesmo ciclo etário;
d) Valorizar a cultura de famílias e comunidades locais, pelo

resgate de seus brinquedos e brincadeiras e a promoção de vivências
lúdicas;

e ) Desenvolver estratégias para estimular e potencializar
recursos de crianças com deficiência e o papel das famílias e comunidade
no processo de proteção social;

f) Criar espaços de reflexão sobre o papel das famílias na
proteção das crianças e no processo de desenvolvimento infantil.

RECURSOS MATERIAIS - Materiais permanentes e de consumo
necessários ao desenvolvimento do serviço, tais como materiais lúdicos
e socioeducativos, artigos pedagógicos e culturais, material audiovisual
entre outros.

RECURSOS HUMANOS - Equipe dos CRAS (Técnicos, Agentes
administrativos, Agentes e educadores sociais entre outros).

AMBIENTE FÍSICO - Sala(s) de atividades coletivas e comunitárias e
instalações sanitárias, com adequada iluminação, ventilação,
conservação, salubridade, limpeza e acessibilidade em todos seus
ambientes de acordo com as normas da ABNT. O ambiente físico ainda
poderá possuir outras características de acordo com a regulação
específica do serviço.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO - Atividades em dias úteis, feriados
ou finais de semana, com freqüência seqüenciada ou intercalada, de
acordo com planejamento prévio, em turnos de até 1,5h diárias.

ATIVIDADES LÚDICAS E SOCIOEDUCATIVAS - Atividade de
convivência para crianças, por meio de experiências lúdicas, vivencia
artística, estimulação, acesso a brinquedos, momentos de brincadeiras
(Contar Historias, Cantigas de rodas, etc;) e demais atividades que tenham
como foco o fortalecimento do convívio familiar, desenvolvimento da
sociabilidade e interação entre crianças e os demais membros da família
e da comunidade. Tais como: Cinema, Identificação e Memorização, Musica,
Dança, Artes plásticas, Desenhos livres, Colagem, Karaokê, entre outros.

ATIVIDADES COMPLEMENTARES - Reuniões, Encontros, Palestras,
discussões reflexivas sobre diversos temas, e demais atividades
direcionadas ao fortalecimento de vínculos e orientação sobre o cuidado
com a criança pequena. Inclui também ações que envolvem grupos e
organizações comunitárias para troca de informações acerca de direitos
da pessoa com deficiência, potenciais das crianças, importância e
possibilidades de ações inclusivas. O publico alvo dessas atividades são
os grupos familiares de crianças de 0 a 6 anos, Gestantes, Nutrizes e
Famílias com crianças deficientes;

6 IMPACTO SOCIAL ESPERADO
a) Fortalecer vínculos;
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b) Prevenir ocorrência de situações de exclusão social e de
risco;

c) Prevenir ocorrência de situações de violência doméstica e o
trabalho infantil;

d) Promover a socialização com grupos e membros da família;
e ) Criar espaços de reflexão sobre o papel das famílias na

proteção das crianças e no processo de desenvolvimento infantil.
SERVIÇO PARA CRIANÇAS E ADOLESCENTES DE 06 A 15 ANOS -

Tem por foco a constituição de espaço de convivência, formação para a
participação e cidadania, desenvolvimento do protagonismo e da autonomia
das crianças e adolescentes, a partir dos interesses, demandas e
potencialidades dessa faixa etária. As intervenções devem ser pautadas
em experiências lúdicas, culturais e esportivas como formas de expressão,
interação, aprendizagem, sociabilidade e proteção social. Inclui crianças
e adolescentes com deficiência, retirados do trabalho infantil ou submetidos
a outras violações, cujas atividades contribuem para re-significar vivências
de isolamento e de violação de direitos, bem como propiciar experiências
favorecedoras do desenvolvimento de sociabilidades e na prevenção de
situações de risco social.

1 USUÁRIOS
2) Crianças e adolescentes de 6 a 15 anos, em especial.

a) Crianças encaminhadas pelos serviços da proteção social
especial (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil – PETI; serviço de
proteção social especial a indivíduos e famílias; reconduzidas ao convívio
familiar, após medida protetiva de acolhimento; e outros);

b) Crianças e adolescentes com deficiência, com prioridade
para as beneficiárias do BPC;

c) Crianças e adolescentes cujas famílias são beneficiárias de
programas de transferência de renda;

d) Crianças e adolescentes de famílias com precário acesso a
renda e a serviços públicos e com dificuldades para manter.

3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS
a) Complementar as ações da família e comunidade na proteção

e desenvolvimento de crianças e adolescentes e no fortalecimento dos
vínculos familiares e sociais;

b) Assegurar espaços de referência para o convívio grupal,
comunitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade,
solidariedade e respeito mútuo;

c) Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e
cultural das crianças e adolescentes, bem como estimular o
desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talentos e propiciar sua
formação cidadã;

d) Estimular a participação na vida pública do território e
desenvolver competências para a compreensão crítica da realidade social
e do mundo contemporâneo.

e ) Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do
jovem no sistema educacional;

RECURSOS MATERIAIS - Materiais permanentes e de consumo
necessários ao desenvolvimento do serviço, tais como materiais
socioeducativos, artigos pedagógicos, culturais materiais audiovisual entre
outros.

Obs.: Explicitado no Plano de trabalho de cada atividade
RECURSOS HUMANOS - Equipe dos CRAS (Técnicos educadores

e agentes sociais, entre outros).
AMBIENTE FÍSICO - Sala(s) de atividades coletivas e comunitárias e

instalações sanitárias, com adequada iluminação, ventilação,
conservação, salubridade, limpeza e acessibilidade em todos seus
ambientes de acordo com as normas da ABNT. O ambiente físico ainda
poderá possuir outras características de acordo com a regulação
específica do serviço.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO - Atividades em dias úteis, feriados
ou finais de semana, com freqüência seqüenciada ou intercalada de acordo
com o planejamento prévio, em turno de 03 horas diárias.

ATIVIDADES LÚDICAS E SOCIEDUCATIVAS - Para crianças e
adolescentes visando o fortalecimento de laços familiares e a interação
com os demais membros da família e da comunidade. Tais como: Oficinas
Culturais como Teatro, Arte e Leitura, Cinema, Musica, Dança Karaokê;
Oficinas de esporte e lazer, Pintura, Artesanato em EVA, Colagem, Oficinas
de Educação Sexual, Prevenção as drogas, entre outras.

ATIVIDADES COMPLEMENTARES - Reuniões, Discussões e
Palestras com temas variados, encontros, campanhas sócio educativas,
para famílias de crianças e adolescentes, objetivando melhor interação
com os temas trabalhados.

Obs.: As atividades serão apresentadas através do Plano de Trabalho

4 IMPACTO SOCIAL ESPERADO
4.1 Contribuir para
a) Redução da ocorrência de situações de vulnerabilidade social;
b) Prevenção da ocorrência de riscos sociais, seu agravamento

ou reincidência;
c) Ampliação do universo informacional, artístico e cultural;
d) Desenvolvimento de potencialidades, habilidades, talento;
e ) Formação cidadã;
f) Participação na vida pública do território;
g) Inserção, reinserção e permanência do jovem no sistema

educacional.

SERVIÇO PARA ADOLESCENTES E JOVENS DE 15 A 17 ANOS -
Tem por foco o fortalecimento da convivência familiar e comunitária e
contribui para o retorno ou permanência dos adolescentes e jovens na
escola, por meio do desenvolvimento de atividades que estimulem a
convivência social, a participação cidadã e uma formação geral para o
mundo do trabalho.

1 USUÁRIOS
1.1 Adolescentes e Jovens de 15 a 17 anos, em especial:
a) Adolescentes e Jovens pertencentes às famílias beneficiárias

de programas de transferência de renda;
b) Adolescentes e Jovens egressos de medida socioeducativa

de internação ou em cumprimento de outras medidas socioeducativas em
meio aberto, conforme disposto na Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 -
Estatuto da Criança e do Adolescente;

c) Adolescentes e Jovens em cumprimento ou egressos de
medida de proteção, conforme disposto na Lei no 8.069, de 13 de julho de
1990;

d) Adolescentes e Jovens do Programa de Erradicação do
Trabalho Infantil - PETI ou Adolescentes e Jovens - egressos ou vinculados
a programas de combate à violência e ao abuso e à exploração sexual;

e ) Adolescentes e Jovens de famílias com perfil de renda de
programas de transferência de renda;

f) Jovens com deficiência, em especial beneficiários do BPC;
g) Jovens fora da escola.

2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS
a) Adquirir conhecimento e desenvolver capacidade para a vida

profissional e o acesso ao trabalho;
b) Complementar as ações da família, e comunidade na proteção

e desenvolvimento de crianças e adolescentes e no fortalecimento dos
vínculos familiares e sociais;

c) Assegurar espaços de referência para o convívio grupal,
comunitário e social e o desenvolvimento de relações de afetividade,
solidariedade e respeito mútuo;

d) Possibilitar a ampliação do universo informacional, artístico e
cultural dos jovens, bem como estimular o desenvolvimento de
potencialidades, habilidades, talentos e propiciar sua formação cidadã;

e ) Propiciar vivências para o alcance de autonomia e
protagonismo social;

f) Estimular a participação na vida pública do território e
desenvolver competências para a compreensão crítica da realidade social
e do mundo contemporâneo;

g) Possibilitar o reconhecimento do trabalho e da educação
como direito de cidadania e desenvolver conhecimentos sobre o mundo
do trabalho e competências específicas básicas;

h) Contribuir para a inserção, reinserção e permanência do
jovem no sistema educacional; desenvolvimento do serviço, tais como
materiais socioeducativos, artigos pedagógicos, culturais material
audiovisual entre outros.

RECURSOS MATERIAIS - Materiais permanentes e de consumo
necessários ao desenvolvimento do serviço, tais como materiais
socioeducativos, artigos pedagógicos, culturais materiais audiovisual entre
outros.

Obs.: Explicitado no Plano de trabalho de cada atividade
RECURSOS HUMANOS - Equipe dos CRAS (Técnicos Educadores

e Agentes sociais, entre outros).
AMBIENTE FÍSICO - Sala(s) de atividades coletivas e comunitárias e

instalações sanitárias, com adequada iluminação, ventilação,
conservação, salubridade, limpeza e acessibilidade em todos seus
ambientes de acordo com as normas da ABNT. O ambiente físico ainda
poderá possuir outras características de acordo com a regulação
específica do serviço.

PERIODO DO FUNCIONAMENTO - Atividades em dias úteis, feriados
ou finais de semana, em turnos de até 4 (quatro) horas, conforme
regulamentação de serviços  específicos, como por exemplo, o Projovem
Adolescente, que prevê uma carga horária semanal de 12,5 horas.

AÇÕES SOCIOEDUCATIVAS - São definidas por diversas atividades
e intervenções que devem valorizar a pluralidade e a singularidade da
condição juvenil e suas formas particulares de sociabilidade; Sensibilizar
para os desafios da realidade social, cultural, ambiental e política de seu
meio social; Criar oportunidades de acesso a direitos; Estimular práticas
associativas e as diferentes formas de expressão dos interesses,
posicionamentos e visões de mundo de jovens no espaço público.

OFICINAS QUE PODEM SER REALIZADAS - Oficinas Culturais:
Teatro, Arte e Leitura, Cinema, Musica, Dança Karaokê, Pintura, Artesanato
em EVA, Colagem, Oficinas de esporte e lazer, Oficinas de inclusão digital,
Oficinas de reciclagem, entre outras.

Obs.: Explicitado no Plano de trabalho de cada atividade
ATIVIDADES LÚDICAS E SOCIEDUCATIVAS - Para adolescentes

visando o fortalecimento de vínculos familiares, Propiciando oportunidades
para o desenvolvimento da criatividade, valorizando ações e reflexões
sobre valores éticos, buscando a formação para o mundo do trabalho e
cidadania, de forma participativa e democrática.

3 IMPACTO SOCIAL ESPERADO
a) Aumento no número de jovens que conheçam as instâncias

de denúncia e recurso em casos de violação de seus direitos;
b) Aumento no número de jovens autônomos e participantes na

vida familiar e comunitária, com plena informação sobre seus direitos e
deveres;
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c) Junto a outras políticas públicas, reduzir índices de: violência
entre os jovens; uso/abuso de drogas; doenças sexualmente
transmissíveis, e gravidez precoce;

d) Ampliação do acesso aos direitos socioassistenciais;

SERVIÇO DE CONVIVENCIA PARA IDOSOS (AS) - Tem por foco o
desenvolvimento de atividades que contribuam no processo de
envelhecimento saudável, no desenvolvimento da autonomia e de
sociabilidades, no fortalecimento dos vínculos familiares e do convívio
comunitário e na prevenção de situações de risco social. A intervenção
social deve estar pautada nas características, interesses e demandas
dessa faixa etária e considerar que a vivência em grupo, as
experimentações artísticas, culturais, esportivas 10/43 e de lazer e a
valorização das experiências vividas constituem formas privilegiadas de
expressão, interação e proteção social. Devem incluir vivências que
valorizam suas experiências e que estimulem e potencialize a condição
de escolher e decidir.

1 USUARIOS - Idosos(as) com idade igual ou superior a 60
anos, em situação de vulnerabilidade social, em especial:

a) Idosos beneficiários do Benefício de Prestação Continuada;
b) Idosos de famílias beneficiárias de programas de

transferência de renda;
c) Idosos com vivências de isolamento por ausência de acesso

a serviços e oportunidades de convívio familiar e comunitário e cujas
necessidades, interesses e disponibilidade indiquem a inclusão no serviço.

2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS
a) Contribuir para um processo de envelhecimento ativo,

saudável e autônomo;
b) Assegurar espaço de encontro para os (as) idosos (as) e

encontros intergeracionais de modo a promover a sua convivência familiar
e comunitária;

c) Detectar necessidades e motivações e desenvolver
potencialidades e capacidades para novos projetos de vida;

d) Propiciar vivências que valorizam as experiências e que
estimulem e potencializem a condição de escolher e decidir, contribuindo
para o desenvolvimento da autonomia e protagonismo social dos usuários.

e ) Vivenciar experiências para o autoconhecimento e
autocuidado.

RECURSOS MATERIAIS - Materiais permanentes e de consumo
necessários ao desenvolvimento do serviço, tais como materiais
socioeducativos, artigos pedagógicos, culturais materiais audiovisual entre
outros.

Obs.: Explicitado no Plano de trabalho de cada atividade
RECURSOS HUMANOS - Equipe dos CRAS (Técnicos Educadores

e Agentes sociais, entre outros).
AMBIENTE FÍSICO - Sala(s) de atividades coletivas e comunitárias e

instalações sanitárias, com adequada iluminação, ventilação,
conservação, salubridade, limpeza e acessibilidade em todos seus
ambientes de acordo com as normas da ABNT. O ambiente físico ainda
poderá possuir outras características de acordo com a regulação
específica do serviço.

PERIODO DO FUNCIONAMENTO - Atividades em dias úteis, feriados
ou finais de semana, em horários programados, conforme demanda.

AÇÕES SOCIOEDUCATIVAS - São definidas por diversas ações
que têm como objetivo assegurar os direitos sociais do idoso, criando
condições para promover sua autonomia, integração e participação efetiva
na sociedade, incentivando a socialização do idoso em sua própria
comunidade, oportunizando troca de experiências intergeracional, criando
oportunidades de convivência grupal entre os idosos, buscando resgatar
o papel do idoso na sociedade, orientando e favorecendo o acesso do
idoso aos bens e serviços da comunidade.

ATIVIDADES LÚDICAS E SOCIEDUCATIVAS - Para idosos, visando
o fortalecimento de vínculos familiares, preservando às capacidades e o
potencial de desenvolvimento individual do idoso e valorizando ações e
reflexões sobre o papel do idoso na sociedade. Oficinas Culturais: Arte,
Cinema, Musica, Dança, Artesanato, Oficinas de esporte e lazer, Oficinas
de memorização, entre outras.

ATIVIDADES COMPLEMENTARES - Reuniões, atividades sociais,
culturais, artísticas, artesanais, recreativas, ocupacionais e de lazer;
Discussões reflexivas e palestras com temas variados, abordando
questões relevantes sobre os direitos dos idosos, dinâmicas, contação
de historias, rodas de conversas, caminhadas, passeios, festas,
comemorações ,atividades físicas com exercícios específicos, trabalhos
manuais que ampliam a modalidade das grandes e pequenas articulações
através dos movimentos incrementando as habilidades físicas e gerais,
promovendo novos vínculos afetivos. Oferece também atividades
promovidas pelos técnicos dos CRAS, orientações, informações,
encaminhamentos para a rede sócio assistencial, acesso aos serviços e
benefícios socioassistenciais, e apoio técnico e/ou operacional para o
grupo de convivência de Idosos.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO - Melhoria da condição de
sociabilidade de idosos (as):

a) Redução e Prevenção de situações de isolamento social e
de institucionalização;

b) Melhoria da auto estima dos idosos;
c) Melhoria da qualidade de vida dos idosos;
d) Prevenção de abuso e maus tratos com idosos;

e ) Fortalecimento dos vínculos Familiares;

CENTRO DE REFERÊNCIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS

Os itens 53.1 e 53.2 são executados na unidade do CRAS.

OBJETIVO DO CRAS - O CRAS – Centro de Referência da Assistência
Social é uma unidade de proteção social básica do SUAS,  que tem por
objetivo prevenir a ocorrência de situações de vulnerabilidades e riscos
sociais nos territórios, por meio do desenvolvimento de potencialidades e
aquisições, do fortalecimento de vínculos familiares e comunitários, e da
ampliação do acesso aos direitos de cidadania.

FORMAS DE ACESSO AO CRAS
A) PROCURA ESPONTÂNEA - A procura espontânea ocorre quando

a família, grupo ou indivíduo vai até o CRAS em busca de atendimento e/ou
solicitação.

B) BUSCA ATIVA - É uma estratégia usada para conhecer as
condições de vida das famílias no território, bem como para localizá-las e
contatá-las, seja através de visitas domiciliares ou entrevistas marcadas
no CRAS. Tal estratégia proporciona o atendimento a famílias que muitas
vezes, por apresentarem alta vulnerabilidade não acessam o serviço
espontaneamente. As famílias prioritárias na busca ativa são as
beneficiárias dos programas de transferência de renda que não procuram
o CRAS, as que não estão cumprindo as condicionalidades definidas
pelos programas, e também as que apresentam alto índice de
vulnerabilidade.

C) Acesso por encaminhamento - Os encaminhamentos realizados
pela rede socioassistencial e serviços das demais políticas são acolhidos
no CRAS para cadastro e atendimento das pessoas e famílias. Nessa
modalidade é fundamental pré-estabelecer um fluxo de procedimentos
com os parceiros para potencializar a rede de serviços, promoverem o
acesso e garantir os direitos dos usuários.

D) RECEPÇÃO/PRÉ-ATENDIMENTO - No primeiro contato com o CRAS,
são ouvidas as necessidades da família e/ou indivíduo, focalizando a
queixa ou demanda principal. Em seguida é averiguado se estão
cadastrados no Relatório Social e/ou no Cadastro Único do Governo
Federal.

1 PROCEDIMENTOS
a) Chegando ao CRAS a família ou indivíduo expõe sua

solicitação e informa seu local de moradia;
b) Se a localidade da família ou indivíduo não fizer parte da área

de abrangência do CRAS que procurou atendimento é orientado e
encaminhado ao CRAS próximo ao seu território;

c) Quando a solicitação não for por serviços de Assistência
Social, acolhe-se o usuário faz-se orientação e encaminhamento àquele
de referência;

d) Quando a demanda for por serviços de proteção social básica
e/ou especial, verifica-se sua situação cadastral;

e ) Se a família já estiver cadastrada, seus dados são atualizados
na ocasião;

f) Se não estiver cadastrada, é o momento de preenchimento
do cadastro;

g) Se não estiver de posse dos documentos, deve ser agendada
outra data para cadastramento no CRAS ou através de visita domiciliar,
sendo orientada quanto à documentação necessária;

h) Em seguida é feito o agendamento para reunião de acolhida.
Executor/a: Educadoras/os Sociais, Técnicas/os do CRAS

Em situações emergenciais
a) Nas situações de emergência trazidas pela pessoa, família,

ou terceiros, é feito o atendimento imediato e são realizados os
encaminhamentos necessários, garantindo-lhes o acesso aos direitos
sociais no menor tempo.

b) Quando ao cadastramento, são realizados os mesmos
procedimentos citados acima, antes ou após o atendimento técnico.

Executor/a: Técnica/o CRAS

METAS
a) Acolher com qualidade 100% das pessoas que procuram o

CRAS;

b) Aprimorar a busca ativa e alcançar 100% das famílias com
alto índice de vulnerabilidade, beneficiários do BPC, das famílias em
descumprimento de condicionalidades do PBF.

Instrumentos Utilizados
a) Cadastro único para Programas Sociais (MDS);
b) Formulário de encaminhamento e de contra-referências

(Anexo 1)

REUNIÃO DE ACOLHIDA - Estratégia fundamental para criar e
fortalecer o vínculo entre CRAS, família e comunidade. É um espaço onde
novas famílias, grupos ou indivíduos recebem informações primordiais
para o acesso aos direitos e serviços ofertados pelo CRAS e outras
unidades da rede socioassistencial local. Prioriza-se a disseminação de
informações na perspectiva de direitos de cidadania. São nas reuniões
de acolhida, que os participantes podem perceber que muitos de seus
problemas são também da comunidade e do bairro. Nesses momentos é
fundamental que se estabeleça um clima de empatia entre as famílias,
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grupos, indivíduos e a equipe do CRAS. Ao término da reunião, os
participantes devem ter conhecimento sobre o funcionamento do CRAS
enquanto espaço público de referência, onde lhes serão ofertadas
informações, orientações e serviços, programas, projetos e benefícios
de proteção social básica.

PROCEDIMENTOS
a) As famílias convidadas participam da reunião, na qual serão

tratados temas como cidadania, direitos, co-responsabilidade da
comunidade, da família, do usuário. Abordam-se questões legais que
fundamentam a Assistência Social como política pública: Constituição
Federal, Lei Orgânica da Assistência Social, Política Nacional de Assistência
Social, entre outras. Na ocasião os participantes são informados sobre
os serviços socioassistenciais existentes na comunidade e orientados
sobre o processo de escuta qualificada;

b) É feito agendamento para escuta qualificada.
Executores: Técnicas/os do CRAS, Educadores sociais.
META - No mínimo duas reuniões mensais, pela manhã ou tarde, com

no mínimo, 20 minutos e, no máximo 1 hora, e até 15 participantes. Não
havendo disponibilidade de participação da comunidade nesses horários,
a reunião deverá ser realizada em horários alternativos.

INSTRUMENTOS - Lista de presença para reunião (Anexo 2)
RECURSOS - Material audiovisual institucional com conteúdo sobre:
a) Legislação na área da Assistência;
b) Inclusão e Proteção Social;
c) Matricialidade sociofamiliar;
d) Função e abrangência do CRAS;
e ) Programas, projetos, benefícios e serviços ;
f) Principais recursos da comunidade;
g) Outros.
ESCUTA QUALIFICADA - É um momento de escuta individual onde

se procura decodificar os anseios do indivíduo/família frente as suas
necessidades pessoais, familiares e sociais, com o objetivo de resgatar
sua condição de sujeito histórico. Sabemos que a escuta não acontece
apenas no momento da entrevista, mas em todo o processo de atendimento
no CRAS. A entrevista, porém, deve ser de qualidade diferenciada, com
aprofundamento.

Atuando dessa forma proporcionamos:
a) Atenção digna com qualidade, agilidade, privacidade e

objetividade;
b) Criação e fortalecimento de vínculos entre os atores

envolvidos;
c) Reconhecimento das demandas, sem julgamento

preconcebido acerca do assunto e com encaminhamentos adequados.
Essa forma de atuação reconhece:
a) As particularidades e singularidades dos nossos usuários;
b) A importância do acesso ao direito;
c) A importância da participação para que a família seja

protagonista na construção e reconstrução de sua história;
d) É importante que a intervenção técnica seja adequada às

experiências, situações e contextos vividos pelas famílias. Logo ao entrar
em contato com a realidade de uma família no CRAS, no momento da
entrevista e da escuta cabe refletir e levantou sobre sua dinâmica.

PROCEDIMENTO - É feito o atendimento individual de cada usuário/
família pelo técnico(a), Nesse momento é registrado castro já realizado,
são prestados informações e realizados encaminhamentos emergenciais.

Executores: Técnicas(os) de referência da família
META - 100% da demanda
INSTRUMENTOS
a) Formulário de registro do atendimento social (Anexo 3);
b) Formulário de encaminhamento e de contra-referencias

(Anexo 1)
VISITA DOMICILIAR - A visita domiciliar é uma estratégia importante

na busca ativa das famílias, um momento de observação Técnica que vis:
a) Intensificar o vinculo entre o técnico de referência da família

e a própria família;
b) Conhecer os membros da família que não estiveram no CRAS,

na entrevista ou reunião de acolhida;
c) Compreender, registrar e analisar os dados sobre a dinâmica

da vida familiar, suas vulnerabilidades, principalmente suas potencialidade;
d) Prover estimulo e orientação à família na busca de soluções

e na construção de um projeto de superação de suas  vulnerabilidade;
e ) Identificar necessidade e realizar encaminhamentos para a

rede de atendimentos;
f) Acompanhar os encaminhamentos realizados;
g) Estimular e mobilizar a família para participação no serviço;
h) Incluir a família no cadastro único ou atualizar seus dados.
PROCEDIMENTOS
a) Após a escuta qualificada, se verificada a necessidade de

continuação da intervenção técnica pela equipe do CRAS, é realizada a
visita domiciliar para identificação da condição inicial da família e,
essencialmente para apreensão técnicas de dados subjetivos, estratégias
de sobrevivência;

b) Visita acontecerá, sempre que necessário, para
acompanhamento da intervenção.

Executor: Técnica (o) de referência da família
Metas
a) Conforme a necessidade.
INSTRUMENTOS

a) Formulário de registro do atendimento social (Anexo 3)
PLANO DE AÇÃO COM A FAMÍLIA - O Plano de ação é instrumento

de planejamento, executação, acompanhamento e avaliação das ações
desenvolvidas com as famílias atendidas no CRAS. Deve conter objetivos,
estratégias e metas, considerar o perfil da família, sua situação de
vulnerabil idade e suas potencialidades, e incluir também os
encaminhamentos necessários à rede serviços e a orientação
socioeducativas para o enfrentamento de suas dificuldades. Na elaboração
do plano de ação, o técnico do CRAS deve estar atento para os suportes
que a família apresenta, ou seja, existência de pontos fortes, no interior
da própria família, ou que não residam no mesmo espaço, mas que possuam
vinculo forte também é importante traçar a rede comunitária de apoio à
família, ou seja, os serviços e apoios comunitários que tem com referencia
e/ou onde está inserida. No plano de ação é feito um pacto entre o serviço
e a família e esta ultima é co-responsável em todo o processo. Isto não
significa responsabilizá-la por sua condição de vulnerabilidade e pobreza.
Significa respeitar a família como sujeita em todo o processo de mudança,
devendo participar da definição de estratégias que visam a transformação
de sua condição. Uma importante questão a ser refletida e considerada
no plano de ação é que o CRAS não está sozinho no território e que a
família não é foco exclusivo da Assistência Social. O diagnostico que irá
fundamental o plano de ação deve considerar o território onde a família
está inserida: como se configura esse território, o perfil das famílias que
nele vivem que demandas ele apresenta, suas características geográficas,
culturais e sociais. Esse diagnostico deve traçar a situação atual de
vulnerabilidade trazida pela família, considerando a fragilidade dos vínculos
familiares, situações de violência, trabalho infantil entre outros.

PROCEDIMENTOS
a) Elaboração do plano de ação, indicando as necessidades de

intervenção e participação da família, os encaminhamentos a serem
realizados, os resultados esperados e a periodicidade de revisão das
ações programadas, de acordo com processo de monitoramento e
avaliação a ser realizada.

b)  Elaboração do diagnostico da situação em conjunto com a
família, a equipe técnica e quando necessário, os demais atores envolvidos.

c) Definição de cronograma de acompanhamento,
monitoramento é avaliação do plano de ação.

Executor: Técnico (a) de referencia da família.
METAS
a) Todos os casos em que haja necessidade de continuidade

do acompanhamento social;
b) Todas as famílias que recebem serviços continuados.
Instrumentos
a) Formulário de registro do atendimento social (Anexo 3);
b) Formulário para plano de ação com a família (Anexo 4).
Desligamento
a) O desligamento da família pode ocorrer quando analisado o

cumprimento do plano de aço pelo técnico de referência em conjunto com
a família, e verificada a maneira progressiva. Com acompanhamento familiar
por período determinado párea verificar a permanência dos efeitos
positivos das ações.

INSTRUMENTOS
a) Formulário para plano de ação com a família. (Anexo 4).
Ferramentas do Centro de Referência de Assistência Social
1 TERRITORIALIDADE - O CRAS deve localizar-se em área

que concentram situações de vulnerabilidade e risco social. A Norma
Operacional Básica /SUAS (2005) admite que os CRAS sejam instalados,
preferencialmente, em territórios com maior concentração de famílias com
renda per capita mensal de até ½ salário mínimo, uma vez que as
vulnerabilidades sociais podem ser agravadas pela situação de
empobrecimento das famílias. Em relação ao número de famílias
referenciadas nos CRAS, este deve condizer com o porte do município,
conforme prevê a NOB-SUAS.

2 No caso do município de Nobres são 500 FAMILIAS
ATENDIDAS famílias referenciadas, sendo a capacidade de atendimento
anual do CRAS de 2500 famílias. Para maior compreensão e clareza de
informações sociais sobre as situações que requerem maior atenção da
Assistência Social, segue o mapa do município dividido em áreas de
vulnerabilidade.

3 De acordo com as Orientações Técnicas do Ministério do
Desenvolvimento Social e Combate à Fome para os CRAS (2009) faz-se
necessário que o CRAS de Nobres tenha em sua recepção o mapa da
territorialidade, a fim de organizar a cobertura de proteção social básica
no território, expondo ao usuário os serviços prestados por aquela área
de abrangência, bem como a rede sócio-assistencial pertencente aquele
território. Nesse sentido, a Secretaria Municipal de Assistência Social
junto com o Departamento de Engenharia da Prefeitura de Nobres deverá
confeccionar o mapa contendo as informações sociais necessárias aos
usuários, conforme protagoniza as orientações do SUAS. O município de
Nobres criado pelo Decreto-Lei nº. 01, de 03 de maio de 1965, com uma
área territorial que abrange 3.859,51 Km², tem aproximadamente 14.940
habitantes, segundo dados do Censo 2010 realizado pelo IBGE e possui
um centro de Referência de Assistência Social para atender as famílias,
onde também é composto pela equipe volante, que atende a zona rural.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                
Pois como o município de Nobres possui Povos e Comunidades Tradicionais
é pertinente a existência de uma equipe para cobrir uma área grande ou
mesmo populações dispersas.

4 Desta forma, o CRAS de Nobres atende as famílias em
situação de vulnerabilidade conforme as seguintes áreas de abrangência:
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5 ESTRUTURA FÍSICA DO CRAS- O Prédio onde esta
localizado o CRAS é um prédio cedido pelo governo do estado onde
funciona de forma compartilhada o CRAS e a Secretaria Municipal de
Assistência Social.

6 RECEPÇÃO - Espaço destinado à espera, transição,
encaminhamentos, informações e, principalmente, ao acolhimento e
atendimento inicial de famílias e indivíduos. Momento importante que facilita
o contato inicial da família com os serviços oferecidos pelo CRAS e seus
profissionais. Visa também garantir direitos.

BENEFÍCIOS EVENTUAIS
1) DESCRIÇÃO - Os Benefícios Eventuais estão previstos no

art. 22 da Lei nº 8.742, de 1993 - Lei Orgânica da Assistência Social
(LOAS), regulamentado pelo Decreto Federal 6.307 de 14 de dezembro
de 2007, e pela Resolução nos 212, de 14 de Outubro de 2006, do Conselho
Nacional de Assistência Social (CNAS). O benefício eventual é uma
modalidade de provisão de proteção social básica de caráter suplementar
e temporário que integra organicamente as garantias do Sistema Único de
Assistência Social – SUAS, com fundamentação nos princípios de cidadania
e direitos sociais e humanos, prestada a pessoa residente no Município e
cuja renda per capita seja de ¼ do salário mínimo. Na modalidade de
atendimento a situações de vulnerabilidade temporária o benefício eventual
consiste em: Auxilio nutricional, auxílio funeral, documentação civil,
passagens.

2) O QUE NÃO SÃO BENEFÍCIOS EVENTUAIS - Os benefícios
eventuais atendem uma série de situações de vulnerabilidade, mas é
importante destacar que só se aplicam àquelas pertinentes à Política de
Assistência Social. Por isso não dão direito aos benefícios eventuais
situações relacionadas a programas, projetos, serviços e benefícios do
campo da saúde, educação, integração nacional e demais políticas
setoriais.

3) USUÁRIOS - Destina-se aos cidadãos e às famílias que
possuem renda per capita de até ¼ do salário mínimo com impossibilidade
de arcar por conta própria o enfrentamento de contingências sociais, cuja
ocorrência provoca riscos e fragiliza a manutenção do indivíduo, a unidade
da família e a sobrevivência de seus membros. Tais famílias devem ser
acompanhadas pelos Centros de Referência de Assistência Social e
inscritas no Cad Único.

4) OBJETIVOS
a) Assegurar acolhimento imediato em condições dignas e de

segurança;
b) Possibilitar a superação da situação da vivenciada;
c) Promover a inserção na rede socioassistencial.
.
5) CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
5.1) Condições - Famílias em vulnerabilidade social com renda

per capita de até ¼ do salário mínimo.
5.2) Formas de Acesso
a) Por procura espontânea;
b) Busca ativa;
c) Encaminhamento da rede-socioassistencial;
d) Encaminhamento das demais políticas públicas.

6) UNIDADE - Plantão Social – Secretaria de Assistência Social
7) PERÍODO DE FUNCIONAMENTO - Na ocorrência das

situações de pronto atendimento a equipe do plantão social poderá ser
acionada em qualquer horário e dia da semana.

 8) ABRANGÊNCIA - Municipal
9) ARTICULAÇÃO EM REDE
a) Órgão da defesa civil;
b) Órgãos e serviços públicos municipais, distrital, estaduais e

federais;
c) Organizações não governamentais e redes sociais de apoio.

10) IMPACTO SOCIAL ESPERADO
10.1) Contribuir para:
a) Minimização de danos;
b) Proteção social a indivíduos e famílias;
c) Reconstrução das condições de vida familiar e comunitária.

PROGRAMA DE TRANFERÊNCIA DE RENDA – BOLSA FAMÍLIA
DESCRIÇÃO - O Programa Bolsa Família (PBF) é um programa de

transferência direta de renda com condicionalidades, que beneficia famílias
em situação de pobreza (com renda mensal por pessoa de R$ 70 a R$
140) e extrema pobreza (com renda mensal por pessoa de até R$ 70), de
acordo com a Lei 10.836, de 09 de janeiro de 2004 e o Decreto nº 5.209,
de 17 de setembro de 2004. O PBF integra a estratégia FOME ZERO, que
tem o objetivo de assegurar o direito humano à alimentação adequada,
promovendo a segurança alimentar e nutricional e contribuindo para a
erradicação da extrema pobreza e para a conquista da cidadania pela
parcela da população mais vulnerável à fome.

1) O Programa pauta-se na articulação de três dimensões
essenciais à superação da fome e da pobreza:

a) Promoção do alívio imediato da pobreza, por meio da
transferência direta de renda à família;

b) Reforço ao exercício de direitos sociais básicos nas áreas
de Saúde e Educação, por meio dos cumprimentos das condicionalidades,

o que contribui para que as famílias consigam romper o ciclo da pobreza
entre gerações;

c) Coordenação de programas complementares, que têm por
objetivo o desenvolvimento das famílias, de modo que os beneficiários da
Bolsa Família consigam superar a situação de vulnerabilidade e pobreza.
São exemplos de programas complementares: programas de geração de
trabalho e renda, de alfabetização de adultos, de fornecimento de registro
civil e demais documentos.

2) USUÁRIOS - Destina-se às famílias que possuem renda per
capita de até ¼ do salário mínimo inscritas no Cad Único e residentes no
município.

3) CRITÉRIOS DE INCLUSÃO
a) Podem fazer parte do Programa Bolsa Família as famílias

com renda mensal de até R$ 140 (cento e quarenta reais) por pessoa
devidamente cadastrada no Cadastro Único para Programas Sociais
(Cadastro Único).

b) A renda da família é calculada a partir da soma do dinheiro
que todas as pessoas da casa ganham por mês (como salários e
aposentadorias). Esse valor deve ser dividido pelo número de pessoas
que vivem na casa, obtendo assim a renda per capita da família.

c) As famílias que possuem renda mensal entre R$ 70,01 e R$
140, 00, só ingressam no Programa se possuírem crianças ou adolescentes
de 0 a 17 anos. Já as famílias com renda mensal de até R$ 70,00 por
pesso, podem participar do Bolsa Família - qualquer que seja a idade dos
membros da família.

d) Se a família se encaixa numa das faixas de renda definidas
pelo Programa, deve procurar o setor responsável pelo Programa Bolsa
Família no município munido de documentos pessoais (título de eleitor ou
CPF), para se cadastrar no Cadastro Único para Programas Sociais do
Governo Federal (CadÚnico).

4) OBJETIVOS
a) Manter as crianças e adolescentes em idade escolar

freqüentando a escola;
b)  Cumprir os cuidados básicos em saúde, que é seguir  o

calendário de vacinação para as crianças entre 0 e 6 anos, e a agenda
pré e pós-natal para as gestantes e mães em amamentação;

c) Contribuir de forma significativa para a redução da extrema
pobreza e da desigualdade;

d) Contribuir para a melhoria da situação alimentar e nutricional
das famílias beneficiárias.

5) CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
5.1) Condições - Famílias em vulnerabilidade social com renda

per capita de até ¼ do salário mínimo.
5.2) Formas de Acesso
a) Por procura espontânea;
b) Busca ativa;
c) Encaminhamento da rede-socioassistencial;
d) Encaminhamento das demais políticas públicas.

6) UNIDADE - Setor do Programa Bolsa Família
7) PERÍODO DE FUNCIONAMENTO - Em dias úteis das

07h00minh às 11h00min e das 13h00minh às 15h00minh.
8) ABRANGÊNCIA - Municipal
9) ARTICULAÇÃO EM REDE - Centros de Referência de

Assistência Social;
a) Secretaria de Saúde;
b) Secretaria de Educação.

10) IMPACTO SOCIAL ESPERADO
10.1) Contribuir para:
a) Redução dos índices de extrema pobreza;
b) Melhoria da situação nutricional e alimentar das famílias;
c) Manter crianças e adolescentes na escola assegurando-

lhes o cumprimento dos cuidados básico com a saúde.

11) SETOR DE HABITAÇÃO
11.1) OBJETIVO - Viabil izar intervenções necessárias à

construção ou aquisição de unidades habitacionais em parcelas legalmente
definidas de uma área, que venham a dispor, no mínimo, de acesso por via
pública e de soluções adequadas de abastecimento de água, esgotamento
sanitário e energia elétrica.

12) Oferecer solução de moradia adequada a partir de
intervenções voltadas ao melhor aproveitamento do espaço urbano,
possibilitando:

a) A aquisição de imóveis para fins habitacionais; e/ou;
b) A realização de obras e serviços voltados á modificação de

uso e ocupação de imóveis, observada a legislação municipal, que resultem
em lotes urbanizados ou unidades habitacionais.

13) CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
a) Solicitar a inscrição no CAD Único na Unidade do CRAS –

Centro de Referência de Assistência Social de sua área de abrangência,
gerando após inscrição o NIS (Número de Identificação Social);

b) Apresentar documentação básica de todos os componentes
da família, tais como: Registro de Nascimento, Registro de Casamento,
RG, CPF, Carteira de Trabalho, comprovante de endereço.
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c) De acordo com o surgimento de Projetos Habitacionais e de
sua modalidade a Equipe do Departamento de Habitação farão a triagem
dos cadastros quanto aos critérios exigidos no Programa vigente, e as
informações serão encaminhadas ao CMH (Conselho Municipal de
Habitação);

d) O Conselho de Habitação avaliará a situação sócio-
econômica familiar e através de visitas domiciliares será constatada ou
não a veracidade das informações.

14) PUBLICO ALVO E CRITÉRIOS - Famílias chefiadas por
mulheres, famílias com grande número de dependentes menores, idosos,
doentes crônicos e portadores de necessidades especiais. Obedecendo
aos critérios:

a) Residir há mais de 02 anos no município de Nobres- MT;
b) Ter renda familiar de até 02 salários mínimos, onde serão

priorizadas obrigatoriamente as famílias com renda de 0 até 1 salário
mínimo;

c) Não ter sido beneficiado com qualquer Programa Habitacional
tanto Municipal, Estadual e Federal.

15) PROGRAMAS OFERECIDOS
A) PSH- Programa de Subsídio à habitação de Interesse Social;
b) Programa Minha Casa, Minha Vida;
c) Meu Lar;
d) Morar Melhor;
e) PNHR- Programa Nacional de Habitação Rural;
f ) BMC- Bolsa Material de Construção;
g) Kit Sanitário.

16) SERVIÇO DE PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL - A Proteção
Social Especial (PSE) do Sistema Único de Assistência Social é destinada
a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco pessoal e
social, por ocorrência de abandono, maus tratos físicos e/ou psíquicos,
abuso sexual, uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas
socioeducativas, situação de rua, situação de trabalho infantil, entre outras
situações de violação dos direitos. Na proteção social especial, há dois
níveis de complexidade: média e alta. São serviços da Proteção Social
Especial:

16.1) Serviço de Acolhimento Institucional - Casa Transitória;
16.2) Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de

Medida Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de
Serviços à Comunidade (PSC) - Centro de Medidas.

17) SERVIÇO DE ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL

17.1) DESCRIÇÃO GERAL - Acolhimento em diferentes tipos de
equipamentos, destinado a famílias e/ou indivíduos com vínculos familiares
rompidos ou fragilizados, a fim de garantir proteção integral. A organização
do serviço deverá garantir privacidade, o respeito aos costumes, às
tradições e à diversidade de: ciclos de vida, arranjos familiares, raça/
etnia, religião, gênero e orientação sexual. O atendimento prestado deve
ser personalizado e em pequenos grupos e favorecer o convívio familiar
e comunitário, bem como a utilização dos equipamentos e serviços
disponíveis na comunidade local. As regras de gestão e de convivência
deverão ser construídas de forma participativa e coletiva, a fim de
assegurar a autonomia dos usuários, conforme perfis. Devem funcionar
em unidade inserida na comunidade com características residenciais,
ambiente acolhedor e estrutura física adequada, visando o desenvolvimento
de relações mais próximas do ambiente familiar. As edificações devem
ser organizadas de forma a atender aos requisitos previstos nos
regulamentos existentes e às necessidades dos (as) usuários (as),
oferecendo condições de habitabilidade, higiene, salubridade, segurança,
acessibilidade e privacidade.

17.2) DESCRIÇÃO ESPECÍFICA - Para crianças e
adolescentes: Acolhimento provisório e excepcional para crianças e
adolescentes de ambos os sexos, inclusive crianças e adolescentes com
deficiência, sob medida de proteção (Art. 98 do Estatuto da Criança e do
Adolescente) e em situação de risco pessoal e social, cujas famílias ou
responsáveis encontrem-se temporariamente impossibilitados de cumprir
sua função de cuidado e proteção. As unidades não devem distanciar-se
excessivamente, do ponto de vista geográfico e sócio-econômico, da
comunidade de origem das crianças e adolescentes atendidos. Grupos
de crianças e adolescentes com vínculos de parentesco – irmãos, primos
etc. – devem ser atendidos na mesma unidade. O acolhimento será feito
até que seja possível o retorno à família de origem (nuclear ou extensa) ou
colocação em família substituta. O serviço deverá ser organizado segundo
princípios, diretrizes e orientações do Estatuto da Criança e do Adolescente
e das “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para Crianças e
Adolescentes”.

18) O serviço de acolhimento institucional para crianças e
adolescentes pode ser desenvolvido nas seguintes modalidades:

18.1) Atendimento em unidade residencial onde uma pessoa ou
casal trabalha como educador/cuidador residente, prestando cuidados a
um grupo de até 10 crianças e/ou adolescentes.

18.2) Atendimento em unidade institucional semelhante a uma
residência, destinada ao atendimento de grupos de até 20 crianças e/ou
adolescentes. Nessa unidade é indicado que os educadores/cuidadores
trabalhem em turnos fixos diários, a fim de garantir estabilidade das tarefas
de rotina diárias, referência e previsibilidade no contato com as crianças

e adolescentes. Poderá contar com espaço específico para acolhimento
imediato e emergencial, com profissionais preparados para receber a
criança/adolescente, em qualquer horário do dia ou da noite, enquanto se
realiza um estudo diagnóstico detalhado de cada situação para os
encaminhamentos necessários.

19) USUÁRIOS - Crianças e adolescentes, jovens, adultos,
pessoas com deficiência, idosos (as) e famílias.

20) OBJETIVOS GERAIS
a) Acolher e garantir proteção integral;
b) Contribuir para a prevenção do agravamento de situações

de negligência, violência e ruptura de vínculos;
c) Restabelecer vínculos familiares e/ou sociais;
d) Possibilitar a convivência comunitária;
e) Promover acesso à rede socioassistencial, aos demais

órgãos do Sistema de Garantia de Direitos e às demais políticas públicas
setoriais;

f ) Favorecer o surgimento e o desenvolvimento de aptidões,
capacidades e oportunidades para que os indivíduos façam escolhas
com autonomia;

g) Promover o acesso a programações culturais, de lazer, de
esporte e ocupacionais internas e externas, relacionando-as a interesses,
vivências, desejos e possibilidades do público.

21) OBJETIVOS ESPECÍFICOS
21.1) Para crianças e adolescentes
a) Preservar vínculos com a família de origem, salvo

determinação judicial em contrário;
b) Desenvolver com os adolescentes condições para a

independência e o auto-cuidado.

22) PROVISÕES:
AMBIENTE FÍSICO Espaço para moradia, endereço de referência,

condições de repouso, espaço de estar e convívio, guarda de pertences,
lavagem e secagem de roupas, banho e higiene pessoal, vestuário e
pertences.

Acessibilidade de acordo com as normas da ABNT.

RECURSOS MATERIAIS - Material permanente e material de consumo
necessário para o desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário,
computador, impressora, telefone, camas, colchões, roupa de cama e
banho, utensílios para cozinha, alimentos, material de limpeza e higiene,
vestuário, brinquedos, entre outros. Materiais pedagógicos, culturais e
esportivos. Banco de Dados de usuários (as) de benefícios e serviços
socioassistenciais; Banco de Dados dos serviços socioassistenciais;
Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do
BPC.

RECURSOS HUMANOS GERAL (de acordo com a NOB-RH/SUAS).
ESPECÍFICOS
Para crianças e adolescentes: De acordo com a NOB-RH/SUAS e

o documento das “Orientações Técnicas: Serviços de Acolhimento para
Crianças e Adolescentes”.

Trabalho Social essencial ao serviço: Acolhida/Recepção; escuta;
desenvolvimento do convívio familiar, grupal e social; estudo Social; apoio
à família na sua função protetiva; cuidados pessoais; orientação e
encaminhamentos sobre/para a rede de serviços locais com resolutividade;
construção de plano individual e/ou familiar de atendimento; orientação
sociofamiliar; protocolos; acompanhamento e monitoramento dos
encaminhamentos realizados; referência e contra-referência; elaboração
de relatórios e/ou prontuários; trabalho interdisciplinar; diagnóstico
socioeconômico; Informação, comunicação e defesa de direitos; orientação
para acesso a documentação pessoal; atividades de convívio e de
organização da vida cotidiana; inserção em projetos/programas de
capacitação e preparação para o trabalho; estímulo ao convívio familiar,
grupal e social; mobilização, identificação da família extensa ou ampliada;
mobilização para o exercício da cidadania; articulação da rede de serviços
socioassistenciais; articulação com os serviços de outras políticas públicas
setoriais e de defesa de direitos; articulação interinstitucional com os
demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos; monitoramento e
avaliação do serviço; organização de banco de dados e informações
sobre o serviço, sobre organizações governamentais e não
governamentais e sobre o Sistema de Garantia de Direitos.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
SEGURANÇA DE ACOLHIDA
GERAL
a) Ser acolhido em condições de dignidade;
b) Ter sua identidade, integridade e história de vida preservadas;
c) Ter acesso a espaço com padrões de qualidade quanto a:

higiene, acessibilidade, habitabilidade, salubridade, segurança e conforto.
d) Ter acesso à alimentação em padrões nutricionais adequados

e adaptados a necessidades específicas.
e) Ter acesso à ambiência acolhedora e espaços reservados a

manutenção da privacidade do (a) usuário (a) e guarda de pertences
pessoais.

ESPECÍFICAS
Para crianças e adolescentes: Ter ambiente e condições

favoráveis ao processo de desenvolvimento peculiar da criança e do
adolescente.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social.
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a) Ter acesso a benefícios, programas, outros serviços
socioassistenciais e demais serviços públicos;

b) Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e/ou social.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e
social.

a) Ter endereço institucional para utilização como referência.
b) Ter vivências pautadas pelo respeito a si próprio e aos

outros, fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania.
c) Ter acesso a atividades, segundo suas necessidades,

interesses e possibilidades.
d) Ter acompanhamento que possibilite o desenvolvimento de

habilidades de auto-gestão, auto-sustentação e independência.
e ) Ter respeitados os seus direitos de opinião e decisão.
f) Ter acesso a espaços próprios e personalizados.
g) Ter acesso à documentação civil;
h) Obter orientações e informações sobre o serviço, direitas e

como acessá-los;
i) Ser ouvido e expressar necessidades, interesses e

possibilidades;
j) Desenvolver capacidades para auto-cuidados, construir

projetos de vida e alcançar a autonomia;
k ) Ter ampliada a capacidade protetiva da família e a superação

de suas dificuldades;
l) Ser preparado para o desligamento do serviço;
m ) Avaliar o serviço.

Para crianças e adolescentes: Garantir colocação em família
substituta, sempre que houver a impossibilidade do restabelecimento e/ou
a preservação de vínculos com a família de origem.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
Crianças e Adolescentes
a) Por determinação do Poder Judiciário;
b) Por requisição do Conselho Tutelar. Nesse caso, a autoridade

competente deverá ser comunicada, conforme previsto no Artigo 93 do
Estatuto da Criança e do Adolescente.

UNIDADE
Para crianças e Adolescentes:
Abrigo Institucional.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO - Ininterrupto (24 horas).
ABRANGÊNCIA - Municipal
ARTICULAÇÃO EM REDE
a) Demais serviços socioassistenciais e serviços de políticas

públicas setoriais;
b) Programas e projetos de formação para o trabalho, de

profissionalização e de inclusão produtiva;
c) Serviços, programas e projetos de instituições não

governamentais e comunitárias.
d) Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
CONTRIBUIR PARA
a) Redução das violações dos direitos socioassistenciais, seus

agravamentos ou reincidência;
b) Redução da presença de pessoas em situação de rua e de

abandono;
c) Indivíduos e famílias protegidas;
d) Construção da autonomia;
e) Indivíduos e famílias incluídas em serviços e com acesso a

oportunidades;
f ) Rompimento do ciclo da violência doméstica e familiar.

Serviço de Proteção Social a adolescentes em cumprimento de medida
socioeducativa de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à
Comunidade (PSC)

DESCRIÇÃO - O serviço tem por finalidade prover atenção
socioassistencial e acompanhamento a adolescentes e jovens em
cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, determinadas
judicialmente. Deve contribuir para o acesso a direitos e para a resignificação
de valores na vida pessoal e social dos (as) adolescentes e jovens. Para
a oferta do serviço faz-se necessário a observância da responsabilização
face ao ato infracional praticado, cujos direitos e obrigações devem ser
assegurados de acordo com as legislações e normativas específicas
para o cumprimento da medida. Na sua operacionalização é necessário a
elaboração do Plano Individual de Atendimento (PlA) com a participação
do (a) adolescente e da família, devendo conter os objetivos e metas a
serem alcançados durante o cumprimento da medida, perspectivas de
vida futura, dentre outros aspectos a serem acrescidos, de acordo com
as necessidades e interesses do (a) adolescente. O acompanhamento
social ao (a) adolescente deve ser realizado de forma sistemática, com
freqüência mínima semanal que garanta o acompanhamento contínuo e
possibilite o desenvolvimento do PIA. No acompanhamento da medida de
Prestação de Serviços à Comunidade o serviço deverá identificar no
município os locais para a prestação de serviços, a exemplo de: entidades
sociais, programas comunitários, hospitais, escolas e outros serviços
governamentais. A prestação dos serviços deverá se configurar em tarefas

gratuitas e de interesse geral, com jornada máxima de oito horas semanais,
sem prejuízo da escola ou do trabalho, no caso de adolescentes maiores
de 16 anos ou na condição de aprendiz a partir dos 14 anos. A inserção
do (a) adolescente em qualquer dessas alternativas deve ser compatível
com suas aptidões e favorecedora de seu desenvolvimento pessoal e
social.

USUÁRIOS - Adolescentes de 12 a 18 anos incompletos, ou jovens
de 18 a 21 anos, em cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade
Assistida e de Prestação de Serviços à Comunidade, aplicada pela Justiça
da Infância e da Juventude ou, na ausência desta, pela Vara Civil
correspondente e suas famílias.

OBJETIVOS
a) Realizar acompanhamento social a adolescentes durante o

cumprimento de medida socioeducativa de Liberdade Assistida e de
Prestação de Serviços à Comunidade e sua inserção em outros serviços
e programas socioassistenciais e de políticas públicas setoriais;

b) Contribuir para o estabelecimento da autoconfiança e a
capacidade de reflexão sobre as possibilidades de construção de
autonomias;

c) Possibilitar acessos e oportunidades para a ampliação do
universo informacional e cultural e o desenvolvimento de habilidades e
competências;

d) Fortalecer a convivência familiar e comunitária.

PROVISÕES
RECURSOS MATERIAIS - Materiais permanentes e de consumo para

o desenvolvimento do serviço, tais como: mobiliário, computadores, linha
telefônica, dentre outros.

MATERIAIS SOCIOEDUCATIVOS - Pedagógicos culturais e
esportivos. Banco de Dados de usuários (as) de benefícios e serviços
socioassistenciais; Banco de Dados dos serviços socioassistenciais;
Cadastro Único dos Programas Sociais; Cadastro de Beneficiários do
BPC.

RECURSOS HUMANOS (de acordo com a NOB-RH/SUAS).
TRABALHO SOCIAL ESSENCIAL AO SERVIÇO - Acolhida; escuta;

estudo social; diagnóstico socioeconômico; referência e contra-referência;
trabalho interdisciplinar; articulação interinstitucional com os demais órgãos
do sistema de garantia de direitos; produção de orientações técnicas e
materiais informativos, monitoramento e avaliação do serviço; proteção
social pró-ativa; orientação e encaminhamentos para a rede de serviços
locais; construção de plano individual e familiar de atendimento,
considerando as especificidades da adolescência; orientação
sociofamiliar; acesso a documentação pessoal; informação, comunicação
e defesa de direitos; articulação da rede de serviços socioassistenciais;
articulação com os serviços de políticas públicas setoriais; estímulo ao
convívio familiar, grupal e social; mobilização para o exercício da cidadania;
desenvolvimento de projetos sociais; elaboração de relatórios e/ou
prontuários.

AQUISIÇÕES DOS USUÁRIOS
Segurança de Acolhida
a) Ser acolhido em condições de dignidade em ambiente

favorecedor da expressão e do diálogo;
b) Ser estimulado a expressar necessidades e interesses.

Segurança de convívio ou vivência familiar, comunitária e social
c) Ter acesso a serviços socioassistenciais e das políticas

públicas setoriais, conforme necessidades;
d) Ter assegurado o convívio familiar, comunitário e social.

Segurança de desenvolvimento de autonomia individual, familiar e
social

a) Ter assegurado vivências pautadas pelo respeito a si próprio
e aos outros, fundamentadas em princípios éticos de justiça e cidadania.

b) Ter acesso a oportunidades que estimulem e ou fortaleçam a
construção/reconstrução de seus projetos de vida;

c) Oportunidades de convívio e de desenvolvimento de
potencialidades;

d) Informações sobre direitos sociais, civis e políticos e
condições sobre o seu usufruto;

e ) Oportunidades de escolha e tomada de decisão;
f) Experiências para relacionar-se e conviver em grupo,

administrar conflitos por meio do diálogo, compartilhando modos de pensar,
agir e atuar coletivamente;

g) Experiências que possibilitem lidar de forma construtiva com
potencialidades e limites;

h) Possibilidade de avaliar as atenções recebidas, expressar
opiniões e participar na construção de regras e definição de
responsabilidades.

CONDIÇÕES E FORMAS DE ACESSO
CONDIÇÕES
a) Adolescentes e jovens que estão em cumprimento de medidas

socioeducativas de Liberdade Assistida e de Prestação de Serviços à
Comunidade.

FORMAS - Encaminhamento da Vara da Infância e da Juventude ou,
na ausência desta, pela Vara Civil correspondente.

UNIDADE - Centro de Medidas Socioeducativas em Meio Aberto



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 64     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quinta-Feira, 23 de Dezembro de 2010

INSTRUÇÃO NORMATIVA – SCA N.º 001/2010 – VERSÃO 01/2010

ASSUNTO: Normas Internas de Almoxarifado.

ORGÃO CENTRAL / UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de
Almoxarifado.

SETORES ENVOLVIDOS: Administração Direta, Indireta e todos os
órgãos e Secretaria do Município.

SISTEMA ADMINISTRATIVO: SCA - Sistema de Controle de
Almoxarifado

I) DOS OBJETIVOS
A presente Instrução Normativa tem por objetivo precípuo disciplinar

sobre os procedimentos de recebimento, armazenagem, controle e
distribuição de materiais no Almoxarifado da Administração Direta e da
Administração Indireta;

Uniformizar os procedimentos administrativos do Almoxarifado,
possibilitando um controle sobre a movimentação e conservação dos
materiais estocados.

II) DOS CONCEITOS

Almoxarifado: é o depósito onde são armazenados os materiais
adquiridos pela municipalidade, antes de serem distribuídos aos setores
de utilização, mediante requisição específica; é a unidade administrativa
responsável pelo controle e pela movimentação dos materiais adquiridos,
que são registrados de acordo com as normas vigentes;

Recebimento: ato através do qual o material adquirido é entregue
ao órgão público em local previamente estabelecido;

Armazenamento: Consiste na guarda, localização e segurança do
material adquirido, a fim de suprir as necessidades do órgão público;

Localização: Consiste em facilitar a perfeita localização dos materiais
estocados sob a responsabilidade do almoxarifado;

Conservação/Preservação: Consiste em manter os materiais em
suas embalagens originais, preservando de desgastes;

Distribuição: é o processo pelo qual se faz chegar o material ao
solicitante em perfeitas condições;

Inventário: Consiste na verificação quantitativa dos produtos
estocados para fim de confrontação do relatório do Sistema Guardião/
Agili.

Normativa Interna de Almoxarifado: Integra o conjunto de ações
da Unidade de Controle Interno que visam agilização e maior transparência
nas atividades da administração municipal, em especial, os procedimentos
realizados pelo Departamento de Licitação e Seção de Contratos e
Almoxarifado juntamente com o patrimônio do Município;

III) BASE LEGAL E REGULAMENTAR
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art.

37, art. 70, art. 165, incisos I, II e III;
2) A Constituição Estadual de Mato Grosso;
3) Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras
providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui
o regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n°
269, de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado de Mato grosso;

5) RESOLUÇÃO nº. 02/2003, que dispõe sobre a fiscalização
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, estabelecida na Lei
Complementar nº. 01, de 04 de Maio de 2000;

6) DECRETO-LEI Nº. 201 DE 27 DE FEVEREIRO 1967, que dispõe
sobre a Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras
Providências;

7) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do
Sistema de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos
e da outras providências;

8) Lei complementar n° 1052/2007, que dispõe sobre o
Sistema de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno
da Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

IV) DAS RESPONSABILIDADES/COMPETÊNCIA

Da unidade responsável pela instrução normativa: Entende-se
por Unidade responsável por esta Instrução Normativa o Órgão Central de
Controle do Almoxarifado, na qual tem as seguintes atribuições entre
outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

·Promover a divulgação e implementação dessa Instrução Normativa,
mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e supervisionar sua
aplicação;

·Promover discussões técnicas com as unidades executoras e com
a unidade responsável pela coordenação de controle interno, para definir
as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle que
devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão.

·Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,
respondendo pelos encargos a eles atribuídos, determinar a distribuição,
controle, orientação e coordenação dos serviços do almoxarifado.

·Assumir responsabilidade pelo fornecimento de peças e/ou materiais;
determinar e chefiar as atividades cadastrais do almoxarifado; outras
atividades afins.

PERÍODO DE FUNCIONAMENTO - Dias úteis, com possibilidade de
operar em feriados e finais de semana. Período mínimo de 05 (cinco) dias
por semana, 08 (oito) horas diárias.

ABRANGÊNCIA: Municipal e/ou Regional.
Articulação em rede
a) Serviços socioassistenciais de Proteção Social Básica e

Proteção Social Especial;
b) Serviços das políticas públicas setoriais;
c) Sociedade civil organizada;
d) Programas e projetos de preparação para o trabalho e de

inclusão produtiva;
e) Demais órgãos do Sistema de Garantia de Direitos;
f ) Serviços, programas e projetos de instituições não

governamentais e comunitárias.

IMPACTO SOCIAL ESPERADO
Contribuir para
a) Vínculos familiares e comunitários fortalecidos;
b) Redução da reincidência da prática do ato infracional;
c) Redução do ciclo da violência e da prática do ato infracional.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1)  A Controladoria Interna jamais poderá disponibilizar

um Relatório de Auditoria a algum outro servidor que não seja o
responsável pelo respectivo órgão auditado;

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste
documento poderão ser obtidos junto à controladoria municipal
que, por sua vez, através de procedimentos de checagem (visitas
de rotinas) ou auditoria interna, aferirá a fiel observância de seus
dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura
organizacional;

3) Fundamentado nesses termos e com o intuito de
cumprir com os requisitos obrigatórios do TCE/MT em remessa
de documentos o Sistema de Controle Interno estabelece a
presente Instrução Normativa na prática de suas atividades;

4) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste
documento poderão ser obtidos junto à controladoria municipal
que, por sua vez, através de procedimentos de checagem (visitas
de rotinas) ou auditoria interna, aferirá a fiel observância de seus
dispositivos por parte das diversas unidades da estrutura
organizacional.

5) Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Nobres- MT, 15 de Dezembro de 2010.

Alysson Ferreira de Oliveira
Coordenador de Controle Interno

José Carlos da Silva
Prefeito Municipal
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V) Das Unidades Executoras
Entende-se por Unidades Executoras dessa Instrução Normativa todas

as Secretarias, Departamentos, Setores, Seção, vinculados ao Sistema
de Controle de Almoxarifado, na qual, terá as seguintes atribuições, entre
outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

·Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação no
processo de atualizações;

·Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando
as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

·Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os funcionários
da unidade e da Prefeitura Municipal, velando pelo fiel cumprimento da
mesma;

·Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em
especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados e
informações; Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos
irregulares ou ilícitos;

·Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados,
atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

·Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios
ou para expedição de recomendações.

Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle Interno
Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do Controle

Interno a Unidade de Controle Interno da Administração Pública Municipal
prescritos nos termos da lei complementar nº. 1.100/2008, na qual, tem as
seguintes atribuições entre outras que se fizerem necessárias dentro
dos termos legais:

Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle; Através da
atividade interna, avaliar a eficácia dos procedimentos de controle inerentes
ao SCA (Sistema de Controle de Almoxarifado), propondo alterações nas
Instruções Normativas para aprimoramento dos controles;

Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados,
atitude de independência, serenidade e imparcialidade; Informar por escrito,
ao Chefe do Poder Executivo, a prática de atos irregulares ou ilícitos
levando em consideração os termos prescritos no caput do art. 11, da lei
complementar nº. 1.052 /2008;

 Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios
ou para expedição de recomendações.

VI) DOS PROCEDIMENTOS
Das rotinas gerais do Setor de Almoxarifado:
·Manter o controle do almoxarifado no sistema informatizado de

controle de material, assegurando as ações necessárias à sua
operacionalização e aperfeiçoamento; Estabelecer o fluxo de recepção,
armazenamento e retirada dos materiais;

·Manter as instalações apropriadas para a segurança, conservação,
armazenamento e movimentação de materiais;

·Supervisionar e controlar a distribuição dos materiais requisitados,
promovendo os cortes caso seja necessário nos pedidos de fornecimento
dos setores, em função da necessidade de contingenciamento de despesa
do Município, evitando sempre que possível, a demanda reprimida e a
conseqüente ruptura de estoque;

·Enviar à Seção de Contratos, Compras e Licitações os materiais em
falta, quando atingirem os estoques mínimos, mantendo de forma
atualizada, a quantidade e a periodicidade dos materiais de consumo;

·Manter o sistema de requisição para retirada de materiais, de modo
a permitir facilidade de acesso e agilidade na entrega do mesmo;

·Conferir quantidade, qualidade, validade e valores no ato do
recebimento, mediante nota fiscal e requisição de compra;

·Devolver a mercadoria que não estiver de acordo com as
especificações determinadas no documento fiscal e/ou requisição de
compra, procedendo à notificação da empresa, para regularização da
situação, com imediata comunicação do ocorrido ao setor de compras e
licitações;

·Disponibilizar relatório atualizado da movimentação de entrada e
saída dos itens estocados;

·Informar a autoridade da ocorrência de desfalque ou desvio de
materiais, bem como da prática de qualquer ato ilegal, ilegítimo ou
antieconômico que resulte dano ao erário público;

·Em caso de aquisição de materiais especializados, sempre que for
necessário, solicitar o pronunciamento dos órgãos técnicos e/ou da
Secretaria que solicitou o referido material;

·Encaminhar a nota entregue pelo fornecedor, devidamente
carimbadas com as declarações de recebimento e aceitação do material,
para o departamento de compras;

·Receber as solicitações de fornecimento de materiais emitidas pelos
setores e, após o registro, efetuar a liberação da solicitação via sistema;

·Atender com agilidade e presteza as demandas solicitadas de
materiais; Acompanhar, periodicamente, o prazo de validade dos materiais.

Dos recebimentos dos materiais:
Todo e qualquer material adquirido, deverá ser conferido, quanto a

sua quantidade, qualidade, validade e valores no ato do recebimento,
mediante nota fiscal e requisição de compra;

Na aplicação direta aqueles materiais destinados especificamente
para algumas Secretarias deverão ter o recebimento dado pelo Diretor do
Almoxarifado ou Comissão Especial de Recebimento e encaminhado ao
Secretário ou pessoa responsável pelo setor de destino;

A Comissão citada na alínea anterior será designada pelo Prefeito
Municipal através de Portaria em observância ao § 8º, art. 15 da lei 8666/
93;

Atendidas as exigências, os materiais serão estocados no
almoxarifado e, será declarado, na nota fiscal, a aceitação e recebimento
dos mesmos, utilizando carimbo específico, enviando-as após o aceite
para o departamento de compras;

Os materiais deverão ser registrados no sistema Guardião/Agili,
conforme critérios do sistema; Nenhum material será liberado para as
unidades sem o recebimento definitivo e os devidos registros nos sistemas
competentes;

No caso do material não cumprir as especificações determinadas ou
ainda apresentar falhas, imperfeições ou defeitos, o mesmo não será
aceito no Almoxarifado, sendo imediatamente efetuada a devolução ao
fornecedor, procedendo à notificação da empresa e demais providências
cabíveis;

Todas as notas fiscais de compras de materiais e bens deverão
estar acompanhadas do Controle Eletrônico de Notas Fiscais de Saída –
CENF, emitido através do site da Secretaria de Estado de Fazenda,
conforme Portaria nº. 31/2005-SEFAZ;

 Ficam dispensadas do controle eletrônico de notas fiscais de saída,
as notas fiscais emitidas eletronicamente, através do site da Secretaria
de Estado de Fazenda, bem como as notas fiscais de outros Estados /
Interestaduais;

Do armazenamento e organização dos materiais:
O armazenamento e a organização dos materiais deverão ser

realizados pelo Almoxarife, conforme os seguintes critérios:
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·O almoxarifado deverá ser organizado de tal forma que haja a
maximização do espaço, a garantia de segurança para os materiais ali
estocados e a fácil circulação interna;

·Empilhar os materiais sem contato direto com o piso;

·Observar as recomendações do fabricante; Agrupamento por
secretaria, a fim de facilitar a movimentação, realização de inventários e
distribuição;

·Armazenamento dos bens pesados e volumosos em prateleiras mais
baixas, evitando riscos de acidentes ou avarias e facilitando a
movimentação; Conservação dos bens nas embalagens originais, sempre
que possível;

·Organizar os materiais, de modo que os novos que forem chegando,
sejam colocados atrás dos materiais já existentes, armazenados há mais
tempo;

·Distribuir primeiro os materiais que estão com o prazo de validade
próximo a vencer e os estocados há mais tempo;

·Armazenar os materiais de pequeno volume e alto valor em armários
trancados;

·Os materiais mais utilizados devem ficar próximos à expedição e
colocados à frente daqueles menos utilizados.

Das conservações dos materiais:
O Almoxarifado deve ficar em local limpo, seguro, de fácil acesso e

arejado, que garanta a conservação dos materiais;

Quanto à conservação e preservação dos materiais:
·Manter o Almoxarifado organizado e limpo;

·Inspecionar, periodicamente, todos os materiais sujeitos a corrosão
e deterioração, protegendo-os contra efeitos do tempo, luz e calor; Fazer
revisão periódica nas instalações e equipamentos de segurança.

Da distribuição dos materiais:
·Toda retirada de material do Almoxarifado deverá ser feita através

de requisição de materiais, identificando a unidade solicitante, a quantidade
e a descrição do material solicitado;

·O fornecimento dos materiais se dará por requisição efetuada via
sistema, e na inoperância do mesmo, poderá ser efetuada via ofício
observando os critérios estabelecidos no item anterior;

·O registro de entrada e saída de materiais deverá ser feito no mesmo
dia em que ocorreu a operação;

A distribuição dos materiais deverá ser efetuada de segunda a sexta
em dias de expedientes normais da Prefeitura Municipal de Nobres na
seguinte forma:

·A partir da solicitação de material para o atendimento aos setores,
excetuando-se os setores caracterizados de urgência, que deverão ter o
atendimento imediato; Obedecendo sempre a estocagem e data de validade
mais antiga, no atendimento das requisições de materiais;

·Serão realizados atendimentos das 07 horas até as 13 horas;

·A distribuição será definida pela ordem de chegada das requisições
dos setores, sendo realizado o mais breve possível, salvo os casos
excepcionais que deverão ser atendidos no mesmo momento;

·As quantidades de materiais a serem fornecidas deverão ser
controladas, levando-se em conta o consumo médio mensal dessas
unidades usuárias, nos 12 (doze) últimos meses.

Dos inventários dos materiais:

·O inventário dos bens permanentes e bens de consumo em
almoxarifado deverão ser realizados pelo menos duas vezes por ano,
sendo uma no encerramento do exercício fiscal;

·Os relatórios conclusivos dos inventários de encerramento de
exercício deverão ser apresentados à Secretaria Municipal de
Administração até o dia 31 de dezembro do exercício de referência;

·Poderão ser realizados outros inventários, parciais e intermediários,
de acordo com as necessidades de gestão, por meio da realização de
levantamentos contínuos e seletivos dos bens em uso e em estoque, de
forma a permitir a conferência sistemática de todos os itens ao longo de
cada exercício.

DO PROCESSO ADMINISTRATIVO
O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui definidos

será objeto de instauração de Processo Administrativo para apuração da
responsabilidade da realização do ato contrário às normas instituídas, na
qual terá como base legal para instauração do mesmo os artigos 162 a
169 da Lei Complementar Municipal 992/2006; O descumprimento do
previsto nos procedimentos aqui definidos será também objeto de infração
passível de Improbidade Administrativa de acordo com a lei Federal nº.
8.429, de 2 de junho de 1992; Instaurado o processo administrativo, sua
conclusão se dará no prazo de 30 (trinta) dias podendo ser prorrogado
por mais 30 (trinta) dias;

O processo administrativo será desenvolvido por comissão designada
pelo chefe do poder executivo, assegurado aos envolvidos o contraditório
e a ampla defesa; Os fatos apurados pela comissão serão objetos de
registro claro em relatório e encaminhamento à controladoria municipal
para conhecimento e orientações ao chefe de poder correspondente com
indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas falhas,
ou se for o caso, indicação das medidas punitivas cabíveis aos
responsáveis, na forma do estatuto dos servidores; O chefe de poder
executivo decidirá no prazo de 30 (trinta) dias, a aplicação das penalidades
indicadas no processo.

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
A inobservância desta Instrução Normativa constitui omissão de dever

funcional e será punida na forma prevista em lei; Aplica-se, no que
couberem aos instrumentos regulamentados por esta Instrução Normativa
as demais legislações pertinentes; Os esclarecimentos adicionais a respeito
deste documento poderão ser obtidos junto à Unidade de Controle Interno
que, por sua vez, através de procedimentos de checagem (visitas de
rotinas) ou auditoria interna, aferirá a observância de seus dispositivos
por parte das diversas unidades da estrutura organizacional; Em caso de
dúvidas e/ou omissões geradas por esta Norma Interna deverão ser
solucionadas junto a Unidade Central do Sistema de Controle Patrimonial e
Unidade Central de Controle Interno.

Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Nobres, 08 de Dezembro de 2010.

ALYSSON FERREIRA DE OLIVEIRA
Coordenador de Controle Interno

JOSÉ CARLOS DA SILVA
Prefeito Municipal

INSTRUÇÃO NORMATIVA No 001, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2010

DISPÕE sobre o deslocamento dos Servidores Públicos Municipal de
Nobres para fora da sede e estabelece normas para a concessão de
passagens e diárias e dá outras providências.

O COORDENADOR MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO, no uso
das atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no artigo 122 § 1° e § 2° da Lei Municipal
n.º 992, de 20 de abril de 2006 (Estatuto dos Servidores Públicos Municipais
de Nobres.)
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CONSIDERANDO o disposto no art. 8° da Lei Municipal N.º 1.052, de
06 de novembro de 2007.

E S T A B E L E C E:
Art. 1o – O deslocamento eventual e temporário dos Servidores

Públicos Municipais de Nobres, e seus respectivos substitutos, para
localidade diversa de sua sede, bem como a concessão de passagens e
de diárias regem-se pelo disposto nesta Instrução Normativa.

Art. 2o – As diárias têm por fim indenizar o agente público por despesas
de alimentação e pousada, quando este, a serviço, se deslocar de sua
sede.

§ 1o – Entende-se como sede os limites territoriais do Município de
Nobres.

§ 2o – As diárias serão concedidas por dia de afastamento da sede,
podendo ser fracionadas de acordo com a necessidade da Administração,
contando-se pelo número de dias correspondentes ao evento para qual
foi nomeado ou designado o agente público, incluindo-se os dias de partida
e da chegada.

§ 3o – Não será concedida diária e sim adiantamento conforme
estabelecido em normativa especifica, nos seguintes casos:

I - Quando em trânsito em aeronave;
II - No dia da chegada;
III - Quando o Município ou outro órgão público federal, estadual

ou municipal custear, por meio diverso, as despesas da pousada;
IV - Quando o servidor ficar hospedado em imóvel pertencente

ao Município ou sob administração de outro órgão público federal, estadual
ou municipal; e

V - Quando o governo estrangeiro ou organismo internacional
de que o Brasil participe ou com o qual coopere custear as despesas com
pousada.

§ 4o – A concessão de diárias, a partir de sextas-feiras, sábados,
domingos e feriados, bem como sua extensão até sábados, domingos,
segundas-feiras e feriados, somente deverão ocorrer no absoluto
interesse do serviço, devidamente justificados no próprio formulário de
solicitação.

§ 5o – Se a viagem não se efetivar, o agente público restituirá as
diárias em sua totalidade e os bilhetes de passagem não utilizados em, no
máximo, 5 (cinco) dias, contados da data em que se configurar o não
afastamento.

§ 6o – Serão restituídas pelo agente público, no prazo máximo de 5
(cinco) dias, contados do retorno à sede, as diárias recebidas em excesso.

Art. 3o – A concessão de passagens e o pagamento de diárias aos
agentes públicos abrangido por esta norma restringem-se à comprovada
necessidade do serviço público, cuja aferição será de competência Do
Secretário Municipal de Administração.

Art. 4o – A realização de despesa com a concessão de passagem e
com o pagamento de diárias far-se-á à custa da dotação orçamentária
correspondente ao programa, função e sub-função de cada Secretaria
Municipal, Autarquia ou Fundação Pública Municipal, ou de outro órgão ao
qual esteja afeta a missão a desempenhar.

Art. 5o – Os pedidos de concessão de passagens e/ou diárias (PCD)
deverão ser efetuados com antecedência mínima de 2 (dois) dias úteis,
contados da data do deslocamento pretendido, e a realização da despesa
ocorrerá, preferencialmente, antes da execução das diárias.

§ 1o – A solicitação será feita através do software utilizado pela
Prefeitura Municipal de Nobres e ainda do formulário-padrão constante do
Anexo I desta Instrução Normativa, e seu processamento realizar-se-á
através de Protocolo Geral localizado no Paço da Prefeitura Municipal,
com toda a sorte de documentos necessários à análise da solicitação,
tais como o convite oficial, folder, folhetos publicitários ou quaisquer outros
materiais informativos.

§ 2º - Caso não seja possível efetuar o procedimento supracitado, a
solicitação deverá ser entregue em duas vias, diretamente ao Secretário
de Administração ou a funcionário por este designado, servindo uma das
vias como recibo de protocolo, ou ainda, em caso de extrema urgência,
por transmissão via fax ao telefone de no 3376-1140, em qualquer caso,
com os mesmos documentos a que alude o parágrafo anterior.

Art. 6o – Os agentes públicos de que trata esta norma, após o dia em
que retornarem à sede, terão um prazo de 5 (cinco) dias úteis para
apresentar a comprovação e prestação de contas, de acordo com o
formulário-padrão constante do Anexo II desta Instrução Normativa, em
três vias, sendo uma via entregue diretamente ao Secretário de

Administração ou a servidor por este designado, a segunda via para
arquivamento na Tesouraria e a ultima via servindo como recibo de protocolo,
devendo ser instruída com:

I – formulário contendo:
a) Identificação do servidor;
b) Itinerário, data e horário de saída e chegada;
c) Meio de transporte utilizado;
d) Relatório circunstanciado com descrição minuciosa dos

resultados práticos efetivamente obtidos com a viagem;
e ) Quantidade de diárias recebidas, valor das passagens, bem

como o cálculo do montante efetivamente utilizado;
II – documentos comprobatórios da efetiva realização, dentro os

quais:
a) canhotos dos cartões de embarque de ida e de retorno;
b) bilhetes de passagens;
Parágrafo único. Em se tratando de participação em conferências,

congressos, seminários, cursos, treinamentos e outros eventos similares,
também deverão ser apresentados o certificado, diploma ou atestado e o
comprovante de freqüência.

Art. 7o – O requerente autoriza, ao assinar o formulário para pedido
de concessão de passagem e diária, o desconto, em folha de pagamento,
dos valores correspondentes à passagem e às diárias efetivamente
concedidas se não houver a restituição à qual aludem os §§ 5o e 6o do art.
2o, desta Instrução, e, também, se, decorrido o prazo do artigo anterior,
não apresentar sua prestação de contas.

§ 1o – O desconto de que trata o “caput” deverá ocorrer em, no
máximo, 30 (trinta) dias, contados do término do prazo para a apresentação
da comprovação e prestação de contas.

§ 2o – Não serão concedidas diárias a devedores de duas prestações
de contas de diárias e/ou passagens anteriormente concedidas.

Art. 8o – As diretrizes e os parâmetros estabelecidos nesta Instrução
Normativa aplicam-se a todos os agentes públicos do Poder Executivo
Municipal de Nobres.

 § 1o – O deslocamento dos demais agentes públicos, bem como a
respectiva concessão de passagens e diárias deverão ser feitas pelos
titulares da Secretaria, Autarquia ou Fundação à qual estiverem vinculados.

§ 2o – O relatório mensal de concessão de diárias deverá ser
encaminhado pela Tesouraria à Unidade de Controle Interno até quinze
dias do mês seguinte ao de referência, devendo contemplar, no mínimo,
as seguintes informações:

a) nome e matrícula do agente público autorizado a deslocar-se;
b) cargo efetivo ou comissionado para o qual o agente público foi

nomeado, bem como eventual função gratificada para a qual haja sido
designado;

c) local de destino do deslocamento;
d) Data e hora de partida e chegada;
e) meio de transporte utilizado;
f) quantidade de diárias concedidas, bem como os respectivos valores

unitários e totais;
g) justificativa para a autorização de deslocamentos que recaiam

sobre sábados, domingos e feriados, bem como para a concessão de
diárias para cobrir despesas realizadas no mesmo período;

§ 3o – O encaminhamento do relatório mencionado no parágrafo anterior
em nada obstaculizará a realização de inspeções “in loco” pela Unidade
de Controle Interno, quanto aos demais documentos e processos
relacionados aos deslocamentos dos agentes públicos e quanto à
concessão de passagens e diárias.

Art. 9o – Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

COORDENADOR DE CONTROLE INTERNO, em Nobres, 08 de
Dezembro de 2010.

ALYSSON FERREIRA DE OLIVEIRA
Controlador Interno

JOSÉ CARLOS DA SILVA
Prefeito Municipal
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INSTRUÇÃO NORMATIVA – SEC Nº. 001/2010 – VERSÃO 01/2010

ASSUNTO: PROCEDIMENTOS PARA O CONTROLE DO SISTEMA DE
EDUCAÇÃO

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Sistema de Educação
SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA: Secretaria de

Educação, Diretores de Escolas e Conselho de Alimentação Escolar.

SISTEMA ADMINISTRATIVO: SEC – Sistema de Educação

I – FINALIDADE
Estabelecer os procedimentos de gestão escolar, gestão de pessoas,

de programas e projetos educacionais, da prestação de contas de
recursos, de manutenção, de transporte escolar, da tecnologia aplicada,
da merenda escolar e da biblioteca pública municipal.

II – ABRANGÊNCIA
Todas as Unidades da administração direta e indireta, quando no

exercício desta instrução normativa, em especial a Secretaria Municipal
de Educação do município de Nobres – MT.

III – CONCEITOS
1.- Secretaria Municipal de Educação
A Secretaria Municipal de Educação tem como finalidade ser uma

organização pública que prima pela qualidade de ensino e modernidade
nas instituições, assegurando o tratamento igualitário com princípios éticos.

2.- Gestão Escolar
Menezes e Santos (2002) definem a Gestão Escolar como a

expressão relacionada à atuação que objetiva promover a organização, a
mobilização e a articulação de todas as condições materiais e humanas
necessárias para garantir o avanço dos processos sócio educacionais
dos estabelecimentos de ensino orientados para a promoção efetiva da
aprendizagem pelos alunos.

IV – BASE LEGAL
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art. 37, art.

70, art. 165, incisos I, II e III;

2) Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe as
sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos
ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração
pública direta, indireta ou fundacional das outras providências;

3) Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei Orgânica
do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui o
regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n° 269,
de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado
de Mato grosso;

5) Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas gerais
de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços
da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

6) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do Sistema
de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos e da
outras providências;

7) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000 , que
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade
na gestão fiscal e dá outras providências;

8) Lei complementar n° 1052/2007, que dispõe sobre o Sistema
de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno da
Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

9) Resolução nº 015/2000 – Ministério de Educação
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10) Regimento Interno – Conselho de Alimentação Escolar de
Nobres

V) DAS RESPONSABILIDADES
1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução Normativa

a Unidade Central do Sistema Administrativo de Educação a qual tem as
seguintes atribuições entre outras que fizerem necessárias nos termos
legais.

a) Promover a divulgação da Instrução Normativa, mantendo-a
atualizada;

b) Orientar as áreas executoras e supervisionar sua aplicação;

c) Promover discussões técnicas com as unidades executoras
e com a unidade responsável pela coordenação do controle interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão.

d) Manter atualizada, orientar as áreas executoras e
supervisionar a aplicação da Instrução Normativa.

2. DAS UNIDADES EXECUTORAS
2.1) Entende-se por Unidade Executora dessa Instrução Normativa

todas as Secretarias, Departamento, Setores, Seção, vinculados ao
Sistema Tributos e Fiscalização, na qual, terá as seguintes atribuições,
entre outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

a) Atender às solicitações da unidade responsável pela
Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à
participação no processo de atualização;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
as alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho,
objetivando a sua otimização, tendo em vista, principalmente, o
aprimoramento dos procedimentos de controle e o aumento da eficiência
operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os
funcionários da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa,
em especial quanto aos procedimentos de controle e quanto à padronização
dos procedimentos na geração de documentos, dados e informações.

3. DA UNIDADE RESPONSÁVEL PELA COORDENAÇÃO DO CONTROLE
INTERNO

a) Promover a divulgação e implementação da Instrução
Normativa, mantendo-a atualizada;

b) Orientar as unidades responsáveis e supervisionar sua
aplicação;

c) Promover discussões técnicas com as Unidades
Responsáveis com o Controle Interno, para definir as rotinas de trabalho
e os respectivos procedimentos de controle que devem ser objetos de
alteração, atualização ou expansão;

d) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da
Instrução Normativa, em especial no que tange a identificação e avaliação
dos procedimentos de controle;

e) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia
dos procedimentos de controle inerentes ao Sistema de Educação,
propondo alterações na Instrução Normativa para aprimoramento dos
controles.

VI. - DOS PROCEDIMENTOS
1.- SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Art. 1°.- Sem prejuízo das atribuições estabelecidas na lei de estrutura
organizacional do Município, na lei de plano de cargos e vencimentos, o
Sistema de Controle Interno recomenda à Secretaria Municipal de Educação
a adoção dos procedimentos constantes desta Instrução Normativa na
prática de suas atividades, dentre elas:

I - desenvolver e coordenar as atividades da educação no âmbito da
administração municipal, ordenando prioridades e definindo políticas
compatíveis com a filosofia educacional;

II - supervisionar os estabelecimentos de ensino da rede municipal;

III - orientar o funcionamento e gestão da biblioteca pública municipal;

IV - participar dos processos que envolvam planejamento, elaboração,
execução e avaliação do plano de desenvolvimento pedagógico e
institucional das escolas;

V - coordenar atividades integrantes do plano de desenvolvimento
pedagógico e institucional e no regimento escolar das unidades;

VI - coordenar, acompanhar, avaliar e redirecionar a execução das
propostas educacionais;

VII - elaborar normativas, portarias, instruções e orientações para
aplicação da legislação relativa a programas e currículos escolares;

VIII - emitir pareceres e relatórios sobre assuntos pedagógicos e
desempenho da educação no município;

IX - orientar os supervisores e orientadores educacionais na
implantação de projetos pedagógicos;

X - realizar pesquisas e estudos que subsidiem a proposta de políticas,
diretrizes e normas educacionais;

XI - desenvolver e emitir relatórios de desempenho da educação no
município;

XII - visitar regularmente as unidades educacionais, buscando aferir
o cumprimento das políticas pedagógicas definidas;

XIII - propor campanhas de valorização da educação no município;

XIV - interagir com os organismos educacionais do Estado e União
nas obrigações legais e nas questões pedagógicas de interesse do
município;

XV - requisitar profissionais da rede para discussões e definições
de políticas educacionais e pedagógicas, quando necessário;

XVI - elaborar calendário escolar para as unidades de ensino da
Secretaria;

XVII - estimular e promover capacitações para servidores da
Secretaria;

XVIII - realizar pesquisas e estudos no campo pedagógico, que
subsidiem a proposta de políticas, diretrizes e normas educacionais;

XIX - organizar e produzir dados e informações educacionais
sistematizadas em relatórios gerenciais que auxiliem nas tomadas de
decisões;

XX - atender pais, professores, fornecedores e equipe interna nas
questões administrativas;

XXI - elaborar pesquisas de preços e solicitações de compras;

XXII - interagir com o Setor de Compras e Licitações nos procedimentos
e rotinas necessárias às aquisições e contratações da Secretaria;

XXIII - manter controle de contratos existentes, quanto a pagamentos
e vencimentos e necessidade de renovação;

XXIV - controlar saldos orçamentários da Secretaria;



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 70     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quinta-Feira, 23 de Dezembro de 2010

XXV - elaborar relatórios estimativos de despesas orçamentárias
para proposta orçamentária anual;

XXVI - gerenciar o convênio de estágios, requisitando, selecionando
e administrando os estagiários contratados;

XXVII - nas solicitações de contratação de estagiários, deverão ser
observados os mesmos procedimentos para contratação de servidores,
mediante preenchimento do formulário próprio e rotinas contidas na
Instrução Normativa do Setor de Recursos Humanos;

XXVIII - manter arquivo organizado dos estagiários e documentação
relativa ao convênio;

XXIX - elaborar relatórios de controle dos períodos de estágio, inibindo
períodos superiores a 24 meses;

XXX - elaborar política de Formação Continuada para os Professores
da Rede Municipal;

 2.- DO SETOR DE GESTÃO ESCOLAR E DE PESSOAS
2.1.- Gestão Escolar
Art. 2º A Secretaria de Educação deverá juntamente com suas

coordenações gerais e departamentos nas mais diversas unidades,
proceder:

I - a escrituração dos registros escolares dos alunos das unidades
escolares;

II - a capacitação e orientação aos secretários escolares acerca da
escrituração escolar das unidades de ensino;

III - o controle e execução do programa Educacenso Escolar;
IV - o controle de freqüência para acompanhamento do Programa

Bolsa Família;
V - planejar e organizar os processos de contagem de pontos,

atribuições de aula e remoções de professores e demais servidores das
unidades escolares.

2.2.- Gestão de Pessoas
Art. 3º No desempenho das atribuições da Secretaria de Educação,

caberá ao Setor de Escrituração e Registro de Pessoas:
I - elaborar e controlar folhas e livros de presença dos servidores;
II - preencher quadros de férias e controlar períodos aquisitivos;
III - emitir relatórios de apuração de ponto para efeito de pagamento

dos vencimentos;
IV - controlar as concessões de licenças e afastamentos;
V - apoiar e orientar as diretorias das unidades escolares nas

questões que envolvam administração de recursos humanos;
VI - analisar e preparar solicitações de transferências de servidores;
VII - identificar, indicar e orientar programas de capacitação e

treinamento para servidores e profissionais da educação;
VIII - planejar e solicitar contratações de servidores temporários e/

ou concursados;
IX - cumprir e exigir o cumprimento das orientações contidas na

Instrução Normativa do Setor de recursos humanos;
X - elaborar quadro estatístico gerencial com número de alunos e

turmas.

3.- DA COORDENAÇÃO DE PROGRAMAS E PROJETOS
EDUCACIONAIS

Art. 4º No desempenho das atribuições da Secretaria de Educação,
caberá a Coordenação de Programas e Projetos Educacionais:

I - gerenciar programas em parcerias com Governos Estadual e Federal
e Instituições não Governamentais;

II - atender e assessorar os Conselhos Municipais do FUNDEB,
Alimentação Escolar, Conselho de Transporte e da Educação nas suas
solicitações, organização e renovação;

III - identificar e buscar novos convênios junto aos governos
estaduais e federais e Instituições não Governamentais.

4. -  ACOMPANHAMENTO DE APLICAÇÃO DE RECURSOS
Art. 5º No desempenho das atribuições da Secretaria de Educação

caberá o acompanhamento:
I – do controle e da execução do Transporte Escolar;

II – das prestações de contas dos diversos convênios e parcerias
com governo estadual, federal e instituições não governamentais;

III - dos índices de gastos constitucionais com a Educação e de
pessoal no FUNDEB;

IV – do controle do orçamento da Secretaria de Educação e da
elaboração da proposta orçamentária anual com participação das demais
secretarias municipais;

V - do controle e do enquadramento orçamentário das despesas,
planejando a correta e eficiente utilização dos recursos orçamentários
disponíveis;

Art. 6º É recomendável que as dotações orçamentárias que irão
compor a proposta orçamentária do Município, sejam propostas pelo órgão
responsável, neste caso a Secretaria de Educação. Para que o orçamento
seja elaborado de forma adequada, é necessário obter os dados de receita
prevista no orçamento do Município, calculando-se o percentual incidente
sobre essas receitas e determinando a receita prevista para o órgão
responsável pela educação, tomando as seguintes providências:

I - para efeito de cálculo, deve-se levar em consideração que as
retenções automáticas sobre as transferências constitucionais previstas
na Lei Federal nº 11.494, de 20 de junho de 2007, para composição do
FUNDEB;

II - o orçamento da receita efetiva disponível para a educação deverá
levar em consideração apenas o percentual da receita prevista para as
citadas transferências, complementando os 25% na aplicação do ensino;

III - compõem a receita do órgão responsável pela educação os 25%
dos impostos municipais, as transferências constitucionais e a dívida
ativa tributária oriunda de impostos;

IV - o trabalho de fixação das despesas deverá ser compreendido
em unidade orçamentária, denominada Secretaria de Educação;

V - a fixação da despesa deverá contemplar os diversos programas
que compõem a unidade orçamentária;

VI - a divisão em unidade orçamentária permite determinar com maior
precisão o seu custo e a comparação do desempenho com outras unidades,
permitindo um adequado controle.

Art. 7º Depois de sancionada a Lei Orçamentária, torna-se obrigatória
à publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a Lei de
Diretrizes Orçamentárias. É essencial o estabelecimento de programação
financeira e do cronograma mensal de desembolso, compatibilizando
pagamentos e recebimentos.

I - recomenda-se a elaboração de um planejamento de compras que
atenda a um tempo mínimo de seis meses a um ano, racionalizando os
procedimentos licitatórios, dando prioridade no processo de licitação na
modalidade pregão, por ser mais transparente e econômico para o Poder
Público.

II - o Sistema de Controle Interno recomenda especial atenção para a
aplicação dos recursos à disposição do órgão responsável pela educação,
sobretudo nas despesas permitidas em lei e que compõem o índice de
25% nos termos do art. 212 da Constituição Federal. É recomendável que
o Município só atenda às outras demandas locais, principalmente no que
se refere ao ensino médio e ensino superior, depois de atendido em primeira
instância o mínimo legal exigido.

Art. 8º O Sistema de Controle Interno recomenda que os recursos
financeiros destinados à manutenção do ensino sejam movimentados em
contas bancárias específicas, com acompanhamento e gerenciamento da
Secretaria Municipal de Educação.

Art. 9º Constituem recursos financeiros de ensino municipal e que
devem ser depositados na conta do órgão:

I - cota parte dos recursos provenientes de impostos que integram a
base de cálculo de aplicação no ensino, nos temos do art. 212 da
Constituição Federal;

II - a totalidade dos recursos oriundos de aplicações financeiras das
contas específicas da educação;

III - a totalidade dos recursos de convênios e programas específicos
para a educação;

IV - recomenda-se que o órgão responsável pela educação tenha no
mínimo duas contas bancárias para a movimentação dos recursos oriundos
dos tributos, da seguinte forma:

a) a primeira conta destina-se aos repasses dos recursos do FUNDEB,
não sendo recomendável efetuar depósito nesta conta para não dificultar
o processo de prestação de contas;
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b) a segunda conta, para receber os depósitos efetuados pela
tesouraria do Município.

5.- DO SETOR DE TRANSPORTE ESCOLAR
Art. 10º No desempenho das atribuições da Secretaria de Educação

caberá ao Setor de Transporte Escolar:
I - definir as rotas de tráfego dos veículos escolares da frota própria

e contratados, em articulação com as direções das escolas em relação
às matrículas;

II - fiscalizar a qualidade dos serviços contratados e o estado de
conservação dos veículos utilizados no transporte escolar, emitindo
relatórios de controle;

III - emitir boletins sobre possíveis ocorrências ou irregularidades
praticadas por transportadores escolares contratados ou próprios;

IV - no caso de boletim de ocorrência envolvendo alunos, deve ser
dada imediata ciência aos pais, direção da escola e secretaria de educação;

V - caso envolva motoristas, deve ser anexada cópia do boletim de
ocorrência à pasta funcional ou contrato, conforme o caso, seguida de
processo administrativo para apurar as responsabilidades pela ocorrência
ou irregularidade;

VI - utilizar tecnologias disponíveis para otimizar resultados e
controles, a exemplo do GPS, mapas digitais, câmeras internas nos
veículos, etc.;

VII - elaborar cartazes e informativos sobre regras e normas do
transporte escolar, afixando-os nas escolas e nos veículos;

VIII - disponibilizar formulário próprio de Boletim de Ocorrências (BO)
nas escolas para registrar quaisquer ocorrências no âmbito do transporte
escolar, dentro e fora do veículo, tais como: discussões, brigas,
depredações do veiculo, ofensas pessoais, atrasos nos recolhimentos e/
ou chegada nas escolas, reclamações sobre a condução do veículo e
outras que envolvam motoristas e/ou alunos;

IX - realizar viagens periódicas, sem aviso prévio, nos ônibus
escolares, observando o comportamento dos alunos e motoristas,
condições de tráfego do veículo e cumprimento das normas descritas
nesta Instrução Normativa, emitindo ao final relatório de controle e avaliação.

X - o chefe responsável pelo setor deverá estar conectado em tempo
integral, pessoalmente ou por delegação, via telefone fixo ou celular,
enquanto houver veículos circulando, disponibilizando-se a comparecer
imediatamente no local, em caso de acidentes ou ocorrências graves;

XI - em caso de ocorrências graves ou acidentes, tomar providências
imediatas, conforme o caso: acionar a polícia militar, comunicar com a
secretaria de educação, com as famílias e direção da escola de destino
ou origem dos alunos;

XII - nos casos de faltas de motoristas ou veículos contratados,
utilizar de todos os meios legais e possíveis para não deixar os alunos
sem recolhimento;

XIII - recomenda-se que haja plano alternativo, combinado com outro
fornecedor, para acionamento nos casos de urgência e emergência;

XIV - articular com a secretaria de obras para a manutenção
preventiva e de recuperação das estradas de acesso às escolas rurais
no âmbito de sua competência.

XV - observar e fazer cumprir, no que couber, as normas contidas na
Instrução Normativa do Frotas, que recomenda procedimentos para a
utilização da frota municipal.

6.- DA MANUTENÇÃO DA REDE MUNICIPAL
Art. 11º No desempenho das atribuições da Secretaria de Educação

e caberá:
I - orientar e planejar as manutenções preventivas e corretivas das

diversas unidades escolares e demais imóveis à disposição da Secretaria

de Educação e de acordo com a disponibilidade de recursos previstos no
orçamento anual;

II - elaborar cronograma de manutenções preventivas nos períodos
de férias e recesso escolar desde que haja disponibilidade de recursos
financeiros;

III - acompanhar o estado de conservação das diversas unidades
escolares;

IV - providenciar a instalação de sistemas de segurança em todas as
unidades;

V - articular com a Secretaria de Obras para elaboração de projetos
de reforma e ampliação das unidades escolares, bem como a adequação
da estrutura de acessibilidade conforme a lei de inclusão;

VI - tomar a providências para que as unidades escolares estejam
sempre em boas condições de conservação, pintadas e com boa
aparência;

7.- DA TECNOLOGIA APLICADA À EDUCAÇÃO
Art. 12º No desempenho das atribuições da Secretaria de Educação

e caberá ao Técnico de Informática:
I - articular-se com o Setor de Informática (Assessorias de Informática

e de Manutenção), para orientações e otimização do desempenho das
tarefas;

II - observar e cumprir o disposto na Instrução Normativa do Setor de
Informática nas relações com os demais setores da Secretaria, em especial
no que se refere a prazos de atendimento, manutenções preventivas e
métodos de melhor performance no atendimento das necessidades da
Secretaria;

III - dimensionar necessidades de equipamentos de informática nas
unidades escolares e setores da Secretaria, articulada com o Setor de
Informática;

IV - apoiar e orientar implantação e funcionamento de laboratórios de
informática nas unidades educacionais;

V - receber, devolver e distribuir os equipamentos de informática
doados à Prefeitura;

VI - manter o controle do custo x benefício dos equipamentos
existentes, comparando gastos com manutenção e custo de aquisição de
novos.

8. -  PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
Art. 13° Dos princípios do Programa de Alimentação Escolar:
I - o direito humano à alimentação adequada, visando garantir a

segurança alimentar e nutricional dos alunos;
II - a universalidade do atendimento da alimentação escolar gratuita,

a qual consiste na atenção aos alunos matriculados na rede pública de
educação básica;

III - a equidade, que compreende o direito constitucional à alimentação
escolar, com vistas à garantia do acesso ao alimento de forma igualitária;

IV - a sustentabilidade e a continuidade, que visam ao acesso regular
e permanente à alimentação saudável e adequada;

V - o respeito aos hábitos alimentares, considerados como tais, as
práticas tradicionais que fazem parte da e da preferência alimentar local
saudável;

VI - o compartilhamento da responsabilidade pela oferta da alimentação
escolar e das ações de educação alimentar e nutricionais entre os entes
federados, conforme disposto no art. 208 da Constituição Federal;

VII - a participação da comunidade no controle social, no
acompanhamento das ações realizadas no município para garantir a
execução do Programa.

Art. 14° Das diretrizes do Programa de Alimentação Escolar:
I - o emprego da alimentação saudável e adequada, que compreende

o uso de alimentos variados, seguros, que respeitem a, as tradições e os
hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o
desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em
conformidade com a faixa etária, o sexo, a atividade física e o estado de
saúde, inclusive dos que necessitam de atenção específica;

II - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a
aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito
local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores
familiares.
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Art. 15° Dos Objetivos e dos Usuários do Programa de Alimentação
Escolar:

I - O PAE tem por objetivo contribuir para o crescimento e o
desenvolvimento biopsicossocial, a aprendizagem, o rendimento escolar
e a formação de práticas alimentares saudáveis dos alunos, por meio de
ações de educação alimentar e nutricionais e da oferta de refeições que
cubram as suas necessidades nutricionais durante o período letivo;

II - Serão atendidos pelo PAE os alunos matriculados na educação
básica da rede municipal, inclusive as escolas do campo, em conformidade
com o censo escolar realizado no ano anterior ao do atendimento.

8.1.- DA COORDENAÇÃO DE MERENDA ESCOLAR
Art. 16º No desempenho das atribuições da Secretaria de Educação

e caberá ao nutricionista responsável técnico pelo Programa de Alimentação
Escolar:

I - planejar, coordenar e supervisionar todas as atividades
relacionadas à alimentação escolar nas unidades escolares;

II - planejar, orientar e supervisionar as atividades de seleção, compra,
armazenamento, produção e distribuição dos alimentos, zelando pela
qualidade e conservação dos produtos, observadas sempre as boas
práticas higiênicas e sanitárias;

III - com base nos cardápios e número de alunos, planejar lista de
compras de alimentos para o processo licitatório, por período determinado,
observando as quantidades necessárias ao atendimento às unidades
escolares;

IV - elaborar relatório qualitativo e quantitativo acerca da merenda
escolar servida nas unidades escolares, incluindo possíveis ocorrências
positivas ou negativas que devam ser de conhecimento da Secretaria de
Educação e da Unidade Controle Interno do Município de Nobres;

V - o relatório deverá ser elaborado por unidade escolar e conter
informações relativas a:

a) Qualidade da merenda produzida em cada unidade escolar;
b) Quantidade de produtos x gastos;
c) Organização da área;
d) Limpeza e higiene do ambiente, dos equipamentos e utensílios;
e) Higiene pessoal e uniformização das merendeiras;
f ) Cumprimento do Cardápio;
g) Estado de conservação dos utensílios;
h) Estado de conservação e funcionamento dos equipamentos

e eletrodomésticos utilizados na merenda;

VI - efetuar visitas regulares às unidades escolares através de
cronograma pré-determinado e aprovado pelo gestor da área;

VII - Realizar capacitação às merendeiras abordando assuntos
relacionados às boas práticas de manipulação dos alimentos;

VIII - Implantar manual de Boas Práticas de Manipulação de Alimentos
e Procedimentos Operacionais Padronizados – POP’s nas cozinhas das
unidades escolares;

IX - informar a Secretaria das irregularidades ou ocorrências
relevantes que envolvam a gestão do programa de merenda escolar nas
diversas unidades do município;

X - Realizar mensalmente o controle de estoque dos gêneros
alimentícios junto às merendeiras da Cozinha Piloto para determinar a
quantidade dos gêneros alimentícios que devem ser adquiridos para o
mês subseqüente;

XI - Emitir e enviar lista de compras de gêneros alimentícios, com as
quantidades previamente determinadas, à Secretaria Municipal de
Educação e para a autorização de fornecimento;

XII – No caso das escolas do campo, o diretor de cada unidade deve
enviar a lista de compras com as quantidades de todos os gêneros
alimentícios para cada mês com prazo de 15 dias de antecedência da
necessidade de utilização dos produtos;

XIII - rejeitar e solicitar a troca dos gêneros alimentícios que, no ato
da entrega não estejam de acordo com o especificado na nota fiscal;

XIV - ao receber os gêneros alimentícios, a Cozinheira/merendeira
deverá verificar os seguintes itens:

·Observar as condições do veículo usado para transportar os
alimentos até a escola, que deve apresentar boa higiene, limpeza e
conservação;

·Conferir os produtos um a um, para verificar se há algum produto
danificado;

·Verificar as condições das embalagens dos produtos, sendo que
elas não devem estar danificadas, amassadas, estufadas, rasgadas ou
furadas;

·Conferir as datas de validade, atentando para a proximidade do
vencimento;

·Observar as características sensoriais dos alimentos: odor, cor,
textura, temperatura e aspecto geral;

·Verificar a condição de temperatura dos alimentos. A Orientação
quanto à temperatura necessária à conservação do produto deve estar
contida em sua embalagem.
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8.5.- Dos envolvidos com a Alimentação Escolar
Art. 21º No que compete às Merendeiras:
I - Dos cuidados gerais com higiene e aparência pessoal:
·manter os cuidados habituais de higiene diária como tomar banho,

escovar os dentes, as unhas sempre curtas e limpas, cabelos presos e
roupas limpas;

·fazer uso de uniforme completo (calça em cor branca, calçado
fechado, jaleco/camiseta, avental e touca) e mantê-lo limpo, bem passado
e em boas condições de higienização;

·retirar bijuterias e evitar usar perfumes e desodorantes com cheiro
forte, durante o preparo das refeições;

·evitar coçar a cabeça, ou passar dedos nas orelhas, no nariz e na
boca, ou tossir e espirrar próximo aos alimentos, além de não fumar ou
mascar goma;

·cuidar bem da própria saúde fazendo exames periódicos e em caso
de machucados, mantê-los sempre bem limpos e protegidos;

·lavar bem as mãos com sabonete líquido anticéptico nas seguintes
situações:

a) antes de iniciar o trabalho e após interromper o trabalho para
qualquer outra atividade;

b) após usar os sanitários;
c) após manipular lixeiras, dinheiro ou outros objetos de fora

da cozinha;
d) depois de pentear os cabelos;
e) depois de tossir ou espirrar;
f ) após manipular alimentos crus e começar a manipular

alimentos cozidos.
II - Das disposições gerais:
a) Preparar os cardápios utilizando todos os ingredientes

necessários e disponíveis para a boa aceitação da preparação pelos
alunos;

b) Separar os utensílios necessários para a distribuição da
merenda;

c) Organizar o local das refeições;
d) Tratar os alunos com respeito e cortesia;
e) Observar e cumprir rigorosamente o horário de servir a

merenda;
f ) Reservar um espaço específico para que os alunos

depositem os pratos, talheres e copos usados, de preferência separando
cada peça em um recipiente diferente;

g) Organizar a forma de distribuição da merenda a fim de facilitar
o trabalho e evitar transtornos e acidentes;

h) Distribuir a merenda com delicadeza, interagindo com os
alunos e esclarecendo-os sobre os alimentos servidos e os bons hábitos
alimentares;

i) Depois de distribuir a merenda e fazer a limpeza dos utensílios
e do ambiente, fazer o controle dos alimentos e das quantidades que
foram utilizadas;

j) Manter os alimentos prontos aquecidos a 60°C até serem
consumidos pelos alunos;

k) Receber e acatar as orientações e exigências estabelecidas
pela nutricionista responsável pela alimentação escolar;

l) Participar das reuniões e capacitações realizadas pela
Coordenação de Alimentação Escolar;

m) Cumprir horário de trabalho estabelecido pela Secretaria de
Educação e;

n) Cumprir o que determina o Manual de Boas práticas;
o) Receber notif icação, advertência ou penalidades

administrativas no caso de descumprimento das normas que regem o
Manual de Boas Práticas do manipulador de alimentos e das instruções
normativas aqui estabelecidas pela Unidade de Controle Interno do Município
de Nobres.

Art. 22º No que compete aos fornecedores dos gêneros alimentícios:
I - Receber a Autorização do Setor responsável da prefeitura municipal

para a entrega dos gêneros;
II – Cumprir o cronograma de entrega dos gêneros alimentícios

solicitados pela Secretaria Municipal de Educação e, obedecendo à data
de entrega e a quantidade determinada;

III - Realizar a troca de produtos quando não atenderem as
especificações técnicas firmadas no contrato quanto à qualidade, marca
e gramagem;

IV - Entregar os gêneros alimentícios de acordo com os cronogramas
e as especificações técnicas estabelecidas no edital de licitação e firmadas
no contrato de fornecimento;

V - Emitir nota fiscal e coletar assinaturas do responsável pelo Setor
do Almoxarifado Central atestando o recebimento dos gêneros alimentícios;

VI - Cumprir todos os requisitos estabelecidos no contrato sob pena
de notificação e outras penalidades.

VII - Para os produtos como carnes e frios faz-se obrigatório a
etiqueta com informações de certificação de qualidade (SIF ou similar),
informação nutricional, peso e data de vencimento em sua embalagem;

VIII - Os veículos destinados para o transporte dos alimentos devem
estar em boas condições de limpeza e de higiene;

8.6.- Estrutura física das Unidades de Alimentação
Art. 23º As cozinhas das unidades escolares devem apresentar as

seguintes características:
I - As características físicas do local devem ser:
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INSTRUÇÃO NORMATIVA SSH – 02/2010, VERSÃO 01/2010.

ASSUNTO: Normativa Interna de transporte de paciente e uso
de veículos para fins administrativos do Hospital Municipal de
Nobres.

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Diretoria Administrativa
Hospitalar.

SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADE EXECUTORA: Secretaria Municipal
de Saúde.

SISTEMA ADMINISTRATIVO: SSH – Sistema de Saúde Hospitalar.
I) DOS OBJETIVOS
1) Orientar e atualizar os motoristas envolvidos no transporte

de paciente e uso de veículos para fins administrativos do Hospital Municipal
de Nobres;

2) Uniformizar os procedimentos de transporte hospitalar.
II) DOS CONCEITOS
O transporte hospitalar é realizado sempre que se necessita de

maiores recursos humanos, diagnósticos, terapêuticos e de suporte
avançado de vida, que não estão presentes no hospital de origem.

III) BASE LEGAL E REGULAMENTAR
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art.

37, art. 70, art. 165, incisos I, II e III;
2) A Constituição Estadual de Mato Grosso;
3) Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei

Orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras
providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui
o regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n°
269, de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do
Estado de Mato grosso;

5) RESOLUÇÃO nº. 02/2003, que dispõe sobre a fiscalização
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, estabelecida na Lei
Complementar nº. 01, de 04 de Maio de 2000;

6) DECRETO-LEI Nº. 201 DE 27 DE FEVEREIRO 1967, que dispõe
sobre a Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores, e dá outras
Providências;

7) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do
Sistema de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos
e da outras providências;

8) Lei complementar n° 1052/2007, que dispõe sobre o
Sistema de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno
da Administração Pública Municipal de Nobres, e dá outras providências;
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9) Lei complementar n° 1.100/2008, que dispõe sobre o
Sistema de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno
da Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

IV) DAS RESPONSABILIDADES
1) Da Unidade Responsável:
1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução

normativa a Coordenação Municipal do Sistema de Saúde a qual, tem as
seguintes atribuições entre outras que se fizerem necessárias nos termos
legais:

a) Promover a divulgação e implementação dessa Instrução
Normativa, mantendo-a atualizada, orientando as áreas executoras e
supervisionar sua aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras
e com a unidade responsável pela Coordenação de Controle Interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a
distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do Hospital
Municipal;

d) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle
Interno quando solicitado.

e ) Assegurar as atividades de rotinas do Hospital Municipal.

2) Das Unidades Executoras
2.1) Entendem-se por Unidades Executoras dessa Instrução

Normativa todas os Departamentos, Setores, Seção, vinculados a Saúde
Municipal, na qual, terão as seguintes atribuições, entre outras que se
fizerem necessárias nos termos legais:

a) Atender às solicitações da unidade responsável pela
Instrução Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à
participação no processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando
as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os
funcionários do Hospital Municipal, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa,
em especial quanto aos procedimentos de transporte hospitalar.

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle
In-terno

3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do
Controle Interno a controladoria Geral de Controle Interno da Administração
Pública Municipal prescrita nos termos da lei complementar nº. 1052/2007,
na qual, tem as seguintes atribuições entre outras que se fizerem
necessárias dentro dos termos legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações
da Instrução Normativa, em especial no que tange à identificação
e avaliação dos pontos de controle e respectivos procedimentos
de controle;

b) Através da atividade interna, avaliar a eficácia dos
procedimentos de controle inerentes ao SSH (Sistema de Saúde

Hospitalar), propondo alterações nas Instruções Normativas para
aprimoramento dos controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem
encarregados, atitude de independência, serenidade e
imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a
prática de atos irregulares ou ilícitos levando em consideração
os termos prescritos no caput do art. 10, da lei complementar nº.
1052/2007;

e) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos
em decorrência do exercício de suas funções e pertinentes a
assuntos sob a sua fiscalização, utilizando-os exclusivamente
para a elaboração de relatórios ou para expedição de
recomendações.

V) DOS PROCEDIMENTOS

É responsabilidade do motorista, em cada passagem de serviço e ao
assumir a ambulância, realizar inspeção preventiva e verificar o
funcionamento de todos os itens obrigatórios.

O condutor deverá verificar obrigatoriamente:

§ O indicador do nível de combustível;
§ Os níveis de óleos do motor, do sistema de freio, da direção

hidráulica e do sistema de transmissão;
§ As condições dos filtros de ar e do óleo do motor.
§ Os níveis dos reservatórios de água, limpador do pára-brisa

e radiador
§ As palhetas do limpador de pára-brisa.
§ Chave de roda, macaco, triângulo.
§ O funcionamento das luzes dos faróis, do pisca-pisca, luz

de ré e luz de freio.
§ O funcionamento da sirene e das luzes de emergência.
§ As condições gerais dos pneus.
§ A calibragem da pressão dos pneus (que em ambulâncias

devem ser feitas pelo menos uma vez a cada três dias, de acordo com
orientação dos fabricantes) e o estado de conservação do mesmo.

§ Os cintos de segurança, o freio de mão, os espelhos
retrovisores e o extintor de incêndio.

§ As mangueiras de combustível, de óleo e de água à procura
de vazamento.

§ Verificar visualmente as correias prestando atenção na
quilometragem recomendada para as trocas pelo fabricante.

§ Verificar os torpedos de oxigênio, se vazio colocar para
encher.

§ Verificar os matérias de urgência e emergência da
ambulância: Material de imobilização, luva de procedimento, máscaras,
prancha de resgate.

§ Ao perceber qualquer anormalidade com a ambulância, como
barulhos que não são normais, falhas em acionamentos elétricos ou do
motor, etc. comunicar imediatamente ao seu superior para que sejam
tomadas as providências cabíveis.

§ Manter o celular sempre ligado.
§ Comunicar sempre onde está ou onde está indo.
§ Proibido carona, transportar passageiros, cargas tais como

caixas, mercadorias, remédios, etc. (ambulância é um veículo de
emergência feito somente para transportar pacientes e acompanhantes
de pacientes.

§ Limpeza completa e desinfecção da ambulância uma vez por
semana.

§ Trocar o lençol da maca após transportar paciente.
§ Nunca deixar a porta da ambulância trancada.
§ Não sair para ocorrência sem um profissional da saúde

(auxiliar ou técnico de enfermagem).
§ Não sair sem autorização de seu superior exceto em casos

de emergência.
§ Ao ajudar em qualquer procedimento com pacientes, usar

equipamento de proteção individual (EPI), luvas, máscara etc.
§ Preencher corretamente a ficha de diário de bordo e de

viagem.
§ Portar sempre a documentação obrigatória: Documentação

do veículo, CNH, e certificado de curso de urgência e emergência, exigido
pela resolução 168/04 do CONTRAN.

§ Tratar sempre com respeito e dignidade os pacientes e
pessoas que você transporta.

VI) DO PROCESSO ADMINISTRATIVO:
1) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui

definidos será objeto de instauração de Processo Administrativo para
apuração da responsabilidade da realização do ato contrário às normas
instituídas, na qual terá como base legal para instauração do mesmo o
artigo 161 da Lei Complementar Municipal  992/2006;

2) O descumprimento do previsto nos procedimentos aqui
definidos será também objeto de infração passível de Improbidade
Administrativa de acordo com a lei Federal nº. 8.429, de 2 de junho de
1992;

3) Instaurado o processo administrativo, sua conclusão se dará
no prazo de 60 (Sessenta) dias podendo ser prorrogado por mais 30
(Trinta) dias;
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4) O processo administrativo será desenvolvido por comissão
designada pelo chefe do poder executivo, assegurado aos envolvidos o
contraditório e a ampla defesa;

5) Os fatos apurados pela comissão serão objetos de registro
claro em relatório e encaminhamento à controladoria municipal para emissão
de parecer e conhecimento ao chefe de poder correspondente com
indicação das medidas adotadas ou a adotar para prevenir novas falhas,
ou se for o caso, indicação das medidas punitivas cabíveis aos
responsáveis, na forma do estatuto dos servidores;

6) O chefe de poder executivo decidirá no prazo de 30 (trinta)
dias, a aplicação das penalidades indicadas no processo.

VII) DISPOSIÇÕES FINAIS
1) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento

poderão ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez,
através de procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria
interna, aferirá a fiel observância de seus dispositivos por parte das
diversas unidades da estrutura organizacional.

Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Gabinete do Prefeito em 07 de Dezembro de 2010.

ALYSSON FERREIRA DE OLIVEIRA
Coordenador de Controle Interno

JOSÉ CARLOS DA SILVA
  Prefeito Municipal

INSTRUÇÃO NORMATIVA – STB Nº. 001/2010 – VERSÃO 01/2010

ASSUNTO: Normas de Procedimentos para a manutenção do cadastro
imobiliário do IPTU e para o seu lançamento.

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de
Tributos (ou equivalente).

SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA:

SISTEMA ADMINISTRATIVO: STB – Sistema de Tributos e
Fiscalização.

I) DOS OBJETIVOS
1)    Disciplinar os Procedimentos e Condições para o bom

funcionamento do Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização
para que não venha ocorrer irregularidades e ilegalidades à Unidade
competente, envolvendo todas as áreas da administração Direta e Indireta,
conforme planejamento e metodologia de trabalho, objetivando aferir a
observância aos procedimentos de controle de forma padronizada e, se
for o caso, aprimorá-los.

2)   Aperfeiçoar os procedimentos do Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização, da Prefeitura Municipal de Nobres, disciplinando
normas de Procedimentos do dia a dia de cada funcionário, objetivando
organizar e estabelecer atividades mínimas a serem observadas;

3) Considerando o relevante interesse do Município em otimizar seus
sistemas integrados de gestão e controle, a normativa que se apresenta
vem recomendar procedimentos para o Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização da Prefeitura Municipal de Nobres – MT;

4) Realizar controle preventivo, possibilitando a realização de todos
os procedimentos necessários ao cumprimento da legislação de Cadastro,
Tributos e Fiscalização, contribuindo para que não se cometam falhas e
ilegalidades.

5) Otimizar os procedimentos administrativos da Prefeitura Municipal,
disciplinando normas gerais para o Departamento de Cadastro, Tributos e
Fiscalização, objetivando organizar e estabelecer atividades mínimas a
serem observadas.

II) DOS CONCEITOS
1) IPTU: Imposto Predial Territorial Urbano;

2) Dívida Ativa: é o conjunto de créditos líquidos e certos que compõe
o Ativo Permanente. É o cadastro de créditos do poder público, inscritos
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no setor competente, depois de esgotado o prazo regular para o seu
pagamento. Constitui dívida ativa tributária a proveniente de crédito dessa
natureza, regularmente inscrita na repartição administrativa competente,
depois de esgotado o prazo fixado, para pagamento, pela lei ou por decisão
final proferida em processo regular.

3) Dívida Ativa Tributária: Reúne os créditos relativos a tributos e
não arrecadados;

4) Dívida Ativa não Tributária: engloba todos os demais créditos
líquidos e certos da Fazenda Pública.

III) DA BASE LEGAL
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art. 37, art.

70, art. 165, incisos I, II e III;

2) Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe as
sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos
ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração
pública direta, indireta ou fundacional das outras providências;

3) Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei Orgânica
do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui o
regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n° 269,
de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado
de Mato grosso;

5) Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas gerais
de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços
da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

6) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do Sistema
de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos e da
outras providências;

7) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000 , que
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade
na gestão fiscal e dá outras providências;

8) Lei complementar n° 1052/2007, que dispõe sobre o Sistema
de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno da
Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

9) Encontra-se amparo nos artigos 145 e 156 da Constituição Federal,
nas disposições do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172 de 25 de
outubro de 1966, bem como, no Código Tributário Municipal, além de outras
normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios inerentes, e
disposições do Tribunal de Contas do Estado.

IV) RESPONSABILIDADES
1) Da Unidade Responsável
1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução Normativa

a Unidade Central do Sistema de Tributos e Fiscalização, na qual tem as
seguintes atribuições entre outras que fizerem necessárias nos termos
legais.

a) Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa,
mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e supervisionar sua
aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras e
com a unidade responsável pela coordenação de controle interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a
distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações a
Controladoria Geral de Controle Interno;

e) Determinar e chefiar as atividades do Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização de Nobres, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle Interno
quando solicitado.

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser executado do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

i) Coordenar os trabalhos do Departamento de Cadastro, Tributos e
Fiscalização de forma eficiente, propondo e implantando melhorias, com
definições de políticas de desenvolvimento de pessoal na administração
direta e indireta do Município de Nobres.

2) Das Unidades Executoras
2.1) Entende-se por Unidade Executora dessa Instrução Normativa

todas as Secretarias, Departamento, Setores, Seção, vinculados ao
Sistema Tributos e Fiscalização, na qual, terá as seguintes atribuições,
entre outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

a) Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação no
processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando
as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os funcionários
da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em
especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados e
informações;

e) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos irregulares
ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no caput do art.
10 da Lei Complementar nº. 1052/2007;

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados,
atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios
ou para expedição de recomendações;

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle Interno
3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do

Controle Interno a Controladoria Geral de Controle Interno da Administração
Pública Municipal prescrita nos termos da lei complementar nº. 1052/2007,
na qual, tem as seguintes atribuições entre outras que se fizerem
necessárias dentro dos termos legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle;

b) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos
procedimentos de controle inerentes ao STB, propondo alterações na
Instrução Normativa para aprimoramento dos controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados,
atitude de independência, serenidade e imparcialidade;
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d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a prática de
atos irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescritos
no art. 10 da lei  nº. 1052/2007;

e) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios
ou para expedição de recomendações.

V) DOS PROCEDIMENTOS
Ação Inicial: emissão do Boletim de Informações Cadastrais;
Ação Final: Distribuição dos carnês do IPTU.

Na manutenção do cadastro do IPTU
Na especificação das rotinas:
1) Definição dos componentes do Boletim de informações Cadastrais

(Anexo 1) e das respectivas fontes de informação, documentos a serem
anexados, responsáveis peal revisão e pela aprovação etc.,

Incluindo:

a) Dados pessoais do proprietário, ou possuidor de imóveis localizados
na área urbana do Município;

b) Dados de identificação quanto à localização do imóvel;

c) Dados de classificação da edificação;

d) Dados de classificação do terreno.

2) Forma de arquivamento dos Boletins de Informações Cadastrais e
prazo, e/ou procedimentos para transferência dos documentos para meio
magnético;

3) Procedimentos para a recepção dos dados transferidos pela
Secretaria de Planejamento Urbano (ou equivalente), em decorrência da
expedição de Alvarás de Construção e de “Habite-se”, assim como do
processo de fiscalização;

4) Procedimentos para atualização cadastral por iniciativa do próprio
contribuinte;

5) Procedimentos em decorrência de constatações da fiscalização
tributária ou em função de denúncias;

6) Definição do prazo máximo (periodicidade) para levantamento de
campo e atualização de todo cadastro;

7) Procedimentos e autorizações para alterações de dados cadastrais
ou baixas de registros, com a especificação dos documentos
comprobatórios a serem exigidos em cada situação, os quais irão compor
processo administrativo;

8) Comunicação ao Departamento de Contabilidade das baixas de
créditos tributários inscritos em Dívida Ativa, quando através de processo
administrativo;

9) Definição dos níveis de acesso ao sistema informatizado do IPTU,
restringindo o acesso às rotinas de atualização (inclusão/alteração/baixa)
do cadastro, com responsabilização dos servidores incumbidos da tarefa,
pela utilização de suas senhas por pessoas não autorizadas;

10) Definição da periodicidade, extensão e procedimentos para a
geração sistemática de back-up operacional e de segurança do cadastro
e dos arquivos do sistema de IPTU;

11) Indicação do responsável pele análise sistemática dos dados do
“arquivo log” do sistema, com definição da periodicidade e das medidas a
serem adotadas no caso da constatação de alterações não autorizadas
ou outras irregularidades.

Na especificação dos procedimentos de controle

1) Verificação sistemática da aprovação do Boletim de Informações
Cadastrais antes da transcrição de dados para o sistema;

2) Verificação sistemática da existência de processo administrativo
e da aprovação por quem de direito, na forma estabelecida nesta Instrução
Normativa, antes de se efetuar alteração ou baixa de dados cadastrais;

3) Controle automático via sistema, das atualizações das senhas de
acesso ao sistema;

4) Geração sistemática de back-up operacional e de segurança,
conforme periodicidade e extensão definidas nesta Instrução Normativa;

5) Análise do “arquivo log”, conforme procedimentos definidos nesta
Instrução Normativa.

Do lançamento do IPTU
Na especificação das rotinas
1) Procedimentos e prazo para o lançamento do imposto, com a

expedição dos respectivos carnês, após a certificação do cálculo, os
quais deverão conter no mínimo os seguintes elementos:

a) Identificação do sujeito passivo;
b) Definição da base de cálculo;
c) Valor do imposto;
d) Prazos de pagamento;
e) Data para contestação;
f) Ano da dívida.

2) Encaminhamento dos carnês aos contribuintes cujo endereço
consta no cadastro, acompanhado de correspondência que caracterize a
notificação pessoal do contribuinte, cientificando-o do lançamento do
imposto.

3) Publicação do edital de lançamento do IPTU, dando ciência aos
contribuintes que não possuem endereço de correspondência, constante
dos seguintes dados:

a) Identificação do sujeito passivo;
b) Endereço do imóvel;
c) Ano da dívida;
d) Prazo para a retirada do documento de arrecadação;
e) Prazo e opções de pagamento;
f) Prazo para a contestação;
g) Definição da base de cálculo

4) Procedimentos para intimação por edital, dos contribuintes cujos
carnês foram devolvidos pelo correio e/ou não foram retirados junto à
Prefeitura.

5) Procedimentos inerentes ao parcelamento de débitos vencidos,
não inscritos em Dívida Ativa, com atualização do cadastro.

Na especificação dos procedimentos
1) Critérios e extensão da amostra para a definição da massa de

teste e especificação dos procedimentos para a revisão do cálculo do
IPTU antes de seu lançamento, envolvendo as diversas categorias de
imóveis e tipos de contribuintes, com o objetivo de aferir:

a) A adequação do cálculo em relação às definições constantes da
Planta Genérica de valores aprovada por lei, no que tange aos valores
dos terrenos e das edificações;

b) A observância ao modelo de cálculo conforme definido no Código
Tributário Municipal, em especial quanto aos valores considerados, alíquotas
aplicadas;

c) Se foram consideradas as características do imóvel, conforme
registro cadastral e os aspectos relacionados à sua localização, conforme
especificados no Código Tributário Municipal.
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2) Geração de listagem, com encadernação, com a imagem de todos
os carnes emitidos e totalizados do IPTU lançado e das taxas incluídas
nos carnês;

3) Registro de todos os carnês devolvidos pelo correio e/ou não
retirados pelos contribuintes, com controle sobre as ações subseqüentes.

VII) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1) A Controladoria Interna jamais poderá disponibilizar um Relatório de

Auditoria a algum outro servidor que não seja o responsável pelo respectivo
órgão auditado;

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão
ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez, através de
procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria interna, aferirá
a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades
da estrutura organizacional;

3) Fundamentado nesses termos e com o intuito de cumprir com os
requisitos obrigatórios do TCE/MT em remessa de documentos o Sistema
de Controle Interno estabelece a presente Instrução Normativa na prática
de suas atividades;

4) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão
ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez, através de
procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria interna, aferirá
a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades
da estrutura organizacional.

Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Nobres - MT, 08 de Dezembro de 2010.

ALYSSON FERREIRA DE OLIVEIRA
Controlador Interno

JOSÉ CARLOS DA SILVA
Prefeito MunicipalINSTRUÇÃO NORMATIVA – STB Nº. 002/2010 –

VERSÃO 01/2010
ASSUNTO: Normas de Procedimentos para a manutenção do cadastro

econômico (empresas, profissionais autônomos e sociedades de serviços).

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de
Tributos (ou equivalente).

SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA:
SISTEMA ADMINISTRATIVO: STB – Sistema de Tributos e

Fiscalização.

I) DOS OBJETIVOS
1) Disciplinar os Procedimentos e Condições para o bom funcionamento

do Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização para que não venha
ocorrer irregularidades e ilegalidades à Unidade competente, envolvendo
todas as áreas da administração Direta e Indireta, conforme planejamento
e metodologia de trabalho, objetivando aferir a observância aos
procedimentos de controle de forma padronizada e, se for o caso,
aprimorá-los.

2) Aperfeiçoar os procedimentos do Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização, da Prefeitura Municipal de Nobres, disciplinando
normas de Procedimentos do dia a dia de cada funcionário, objetivando
organizar e estabelecer atividades mínimas a serem observadas;

3) Considerando o relevante interesse do Município em otimizar seus
sistemas integrados de gestão e controle, a normativa que se apresenta
vem recomendar procedimentos para o Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização da Prefeitura Municipal de Nobres – MT;

4) Realizar controle preventivo, possibilitando a realização de todos
os procedimentos necessários ao cumprimento da legislação de Cadastro,
Tributos e Fiscalização, contribuindo para que não se cometam falhas e
ilegalidades.

5) Otimizar os procedimentos administrativos da Prefeitura Municipal,
disciplinando normas gerais para o Departamento de Cadastro, Tributos e
Fiscalização, objetivando organizar e estabelecer atividades mínimas a
serem observadas.

II) DOS CONCEITOS
1) Arquivo Log: arquivo “escala log” contém as informações sobre

o processo de compilação. Em geral você não vai se importar com ele, e
pode apagá-lo sempre que quiser. Ele só te será útil quando seu arquivo
contiver algum erro de sintaxe;

2) CNPJ: Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica.

III) DA BASE LEGAL
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art. 37, art.

70, art. 165, incisos I, II e III;

2) Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe as
sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos
ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração
pública direta, indireta ou fundacional das outras providências;

3) Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei Orgânica
do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui o
regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n° 269,
de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado
de Mato grosso;

5) Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas gerais
de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços
da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

6) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do Sistema
de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos e da
outras providências;

7) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000, que
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade
na gestão fiscal e dá outras providências;

8) Lei complementar n° 1052/2007, que dispõe sobre o Sistema
de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno da
Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

9) Encontra-se amparo nos artigos 145 e 156 da Constituição Federal,
nas disposições do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172 de 25 de
outubro de 1966, bem como, no Código Tributário Municipal, além de outras
normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios inerentes, e
disposições do Tribunal de Contas do Estado.

IV) RESPONSABILIDADES
1) Da Unidade Responsável
1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução Normativa

a Unidade Central do Sistema de Tributos e Fiscalização, na qual tem as
seguintes atribuições entre outras que fizerem necessárias nos termos
legais.

a) Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa,
mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e supervisionar sua
aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras e
com a unidade responsável pela coordenação de controle interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a
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distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações a
Controladoria Geral de Controle Interno;

e) Determinar e chefiar as atividades do Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização de Nobres, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle Interno
quando solicitado.

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser executado do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

i) Coordenar os trabalhos do Departamento de Cadastro, Tributos e
Fiscalização de forma eficiente, propondo e implantando melhorias, com
definições de políticas de desenvolvimento de pessoal na administração
direta e indireta do Município de Nobres.

2) Das Unidades Executoras
2.1) Entende-se por Unidade Executora dessa Instrução Normativa

todas as Secretarias, Departamento, Setores, Seção, vinculados ao
Sistema Tributos e Fiscalização, na qual, terá as seguintes atribuições,
entre outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

a) Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação no
processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando
as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os funcionários
da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em
especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados e
informações;

e) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos irregulares
ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no caput do art.
10 da Lei Complementar nº. 1052/2007;

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados,
atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios
ou para expedição de recomendações;

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle Interno
3.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução Normativa

a Unidade Central do Sistema de Tributos e Fiscalização, na qual tem as
seguintes atribuições entre outras que fizerem necessárias nos termos
legais.

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle;

b) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos
procedimentos de controle inerentes ao STB, propondo alterações na
Instrução Normativa para aprimoramento dos controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados,
atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos irregulares
ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no caput do art.
10 da Lei Complementar nº. 1052/2007.

e) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios
ou para expedição de recomendações.

V) DOS PROCEDIMENTOS
Ação Inicial: emissão do Boletim de Informações Cadastrais;
Ação Final: Análise do arquivo com registro das alterações e baixas

efetuadas no cadastro.

Na especificação das rotinas:
1) Especificação dos documentos e comprovações a serem exigidos

para o cadastramento de empresas e sociedades de serviços, incluindo:

a) “Habite-se” da construção;
b) Matricula do imóvel atualizada;
c) Contrato Social, Ata de Fundação, Estatuto;
d) CNPJ;
e) Certidão negativa dos sócios;
f) Vistoria da Vigilância Sanitária (se for o caso);
g) Ficha de atualização cadastral – FAC;
h) Vistoria do Corpo de Bombeiros.

2) Especificação dos documentos e comprovações a serem exigidos
para o cadastramento de profissionais autônomos ou prestadores de
serviços pessoas físicas, incluindo:

a) CPF;
b) Identidade;
c) Comprovante residência;
d) Certidão negativa;
e) Registro profissional (profissionais liberais);
f) Vistoria da Vigilância Sanitária (Para algumas atividades,
como, por exemplo, de cabeleireira) (o);
g) Vistoria do Corpo de Bombeiros (quando for o caso).

3) Definição dos componentes do Boletim de Informações Cadastrais
(Anexo 1), dos documentos a serem anexados e dos responsáveis pela
revisão e pela aprovação;

4) Forma de arquivamento do Boletim de informações Cadastrais
(anexo 1), dos documentos a serem anexados e dos responsáveis pela
revisão e pela aprovação;

5) Forma de arquivamento dos Boletins de Informações Cadastrais e
prazo e/ou procedimentos para transferência dos documentos para o
meio magnético;

6) Procedimentos para a recepção dos dados transferidos pela
Secretaria de Planejamento Urbano (ou equivalente), em decorrência da
expedição de Alvarás de Construção e de Habite-se para
estabelecimentos comerciais, industriais ou de prestação de serviços,
assim como, decorrentes do processo de fiscalização;

7) Procedimentos para atualização cadastral por iniciativa do próprio
contribuinte;

8) Procedimento em decorrência de constatações da fiscalização
tributária ou em função de denúncias;

9) Definição do prazo máximo (periodicidade) para levantamento de
campo e atualização de todo o cadastro;
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10) Procedimentos e autorizações para alterações de dados
cadastrais ou baixas de registros, com a especificação dos documentos
comprobatórios a serem exigidos em cada situação, os quais irão compor
processo administrativo;

11) Comunicação ao Departamento de Contabilidade das baixas de
créditos tributários inscritos em Dívida Ativa, quando através do processo
administrativo;

12) Definição dos níveis de acesso lógico ao cadastro, restringindo o
acesso às rotinas de atualização (inclusão/alteração/baixa), com
responsabilização dos servidores incumbidos da tarefa, pela utilização
de suas senhas por pessoas não autorizadas;

13) Definição da periodicidade, extensão e procedimento para a
geração sistemática de back-up operacional e de segurança do cadastro;

14) Indicação do responsável pela análise sistemática dos dados do
“arquivo log” do sistema, com definição da periodicidade e das medidas a
serem adotadas no caso da constatação de alterações não autorizadas
ou outras irregularidades.

Na especificação dos procedimentos de controle
1) Verificação, antes do cadastramento da empresa, da existência

de registro do imóvel do estabelecimento no cadastro do IPTU;

2) Verificação sistemática da aprovação do Boletim de Informações
Cadastrais antes da transcrição de dados para o sistema;

3) Verificação sistemática da existência de processo administrativo
e da aprovação por quem de direito, na forma estabelecida nesta Instrução
Normativa, antes de se efetuar alteração ou baixa de dados cadastrais;

4) Controle automático via sistema, das atualizações das senhas de
acesso ao sistema;

5) Geração sistemática de back-up operacional e de segurança,
conforme periodicidade e extensão definidas nesta Instrução Normativa;

6) Análise do “arquivo log”, conforme procedimentos definidos nesta
Instrução Normativa.

VII) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1) A Controladoria Interna jamais poderá disponibilizar um Relatório de

Auditoria a algum outro servidor que não seja o responsável pelo respectivo
órgão auditado;

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão
ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez, através de
procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria interna, aferirá
a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades
da estrutura organizacional;

3) Fundamentado nesses termos e com o intuito de cumprir com os
requisitos obrigatórios do TCE/MT em remessa de documentos o Sistema
de Controle Interno estabelece a presente Instrução Normativa na prática
de suas atividades;

4) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão
ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez, através de
procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria interna, aferirá
a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades
da estrutura organizacional.

Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Nobres - MT, 08 de Dezembro de 2010.

ALYSSON FERREIRA DE OLIVEIRA
Controlador Interno

JOSÉ CARLOS DA SILVA
Prefeito Municipal
INSTRUÇÃO NORMATIVA – STB Nº. 003/2010 – VERSÃO 01/2010

ASSUNTO: Normas de Procedimentos a serem observados do
Departamento de Tributos (ou equivalente), quando da arrecadação e
baixa do IPTU e demais tributos, inscritos ou não, em Dívida Ativa.

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de
Tributos (ou equivalente).

SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA:
SISTEMA ADMINISTRATIVO: STB – Sistema de Tributos e

Fiscalização.

I) DOS OBJETIVOS
1) Disciplinar os Procedimentos e Condições para o bom funcionamento

do Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização para que não venha
ocorrer irregularidades e ilegalidades à Unidade competente, envolvendo
todas as áreas da administração Direta e Indireta, conforme planejamento
e metodologia de trabalho, objetivando aferir a observância aos
procedimentos de controle de forma padronizada e, se for o caso,
aprimorá-los.

2) Aperfeiçoar os procedimentos do Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização, da Prefeitura Municipal de Nobres, disciplinando
normas de Procedimentos do dia a dia de cada funcionário, objetivando
organizar e estabelecer atividades mínimas a serem observadas;

3) Considerando o relevante interesse do Município em otimizar seus
sistemas integrados de gestão e controle, a normativa que se apresenta
vem recomendar procedimentos para o Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização da Prefeitura Municipal de Nobres – MT;

4) Realizar controle preventivo, possibilitando a realização de todos
os procedimentos necessários ao cumprimento da legislação de Cadastro,
Tributos e Fiscalização, contribuindo para que não se cometam falhas e
ilegalidades.

5) Otimizar os procedimentos administrativos da Prefeitura Municipal,
disciplinando normas gerais para o Departamento de Cadastro, Tributos e
Fiscalização, objetivando organizar e estabelecer atividades mínimas a
serem observadas.

II) DOS CONCEITOS
1) Febraban: Federação Brasileira de Bancos.

III) DA BASE LEGAL
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art. 37, art.

70, art. 165, incisos I, II e III;

2) Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe as
sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos
ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração
pública direta, indireta ou fundacional das outras providências;

3) Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei Orgânica
do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui o
regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n° 269,
de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado
de Mato grosso;

5) Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas gerais
de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços
da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

6) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do Sistema
de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos e da
outras providências;
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7) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000, que
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade
na gestão fiscal e dá outras providências;

8) Lei complementar n° 1052/2007, que dispõe sobre o Sistema
de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno da
Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

9) Encontra-se amparo nos artigos 145 e 156 da Constituição Federal,
nas disposições do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172 de 25 de
outubro de 1966, bem como, no Código Tributário Municipal, além de outras
normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios inerentes, e
disposições do Tribunal de Contas do Estado.

IV) RESPONSABILIDADES
1) Da Unidade Responsável
1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução Normativa

a Unidade Central do Sistema de Tributos e Fiscalização, na qual tem as
seguintes atribuições entre outras que fizerem necessárias nos termos
legais.

a) Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa,
mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e supervisionar sua
aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras e
com a unidade responsável pela coordenação de controle interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a
distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações a
Controladoria Geral de Controle Interno;

e) Determinar e chefiar as atividades do Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização de Nobres, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle Interno
quando solicitado.

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser executado do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

i) Coordenar os trabalhos do Departamento de Cadastro, Tributos e
Fiscalização de forma eficiente, propondo e implantando melhorias, com
definições de políticas de desenvolvimento de pessoal na administração
direta e indireta do Município de Nobres.

2) Das Unidades Executoras
2.1) Entende-se por Unidade Executora dessa Instrução Normativa

todas as Secretarias, Departamento, Setores, Seção, vinculados ao
Sistema Tributos e Fiscalização, na qual, terá as seguintes atribuições,
entre outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

a) Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação no
processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando
as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os funcionários
da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em
especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados e
informações;

e) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos irregulares
ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no caput do art.
10 da Lei Complementar nº. 1052/2007

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados,
atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios
ou para expedição de recomendações;

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle Interno
3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do

Controle Interno a Controladoria Geral de Controle Interno da Administração
Pública Municipal prescrita nos termos da lei complementar nº. 1052/2007,
na qual, tem as seguintes atribuições entre outras que se fizerem
necessárias dentro dos termos legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle;

b) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos
procedimentos de controle inerentes ao STB, propondo alterações na
Instrução Normativa para aprimoramento dos controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados,
atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a prática de
atos irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescritos
no caput do art. 10 da lei complementar nº. 1052/2007;

e) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios
ou para expedição de recomendações.

V) DOS PROCEDIMENTOS
Ação Inicial: credenciamento das agencias bancárias arrecadadoras;

Ação Final: remessa de dados sobre os valores baixados, ao
Departamento Financeiro (ou equivalente).

Na especificação das rotinas:
1) Critérios, procedimentos e prazo para o credenciamento anual dos

bancos para a arrecadação de tributos, com definição dos padrões,
considerando o uso de:

a) Ficha de compensação;
b) Padrão Febraban;
c) Documento de Arrecadação Municipal (com código de barras)

2) Procedimentos e registro do recebimento do arquivo magnético
com os dados da arrecadação, transmitidos pelo banco, e para a baixa no
sistema de arrecadação tributária, com registro, obrigatório, por
contribuinte, da data e do valor arrecadado pro tributo;

3) Definição de responsabilidades e procedimentos para análise do
relatório de crítica das baixas efetuadas, apontando, no mínimo, os
pagamentos rejeitados, alem daqueles pagos com valores inferiores ou
superiores ao lançamento, com indicação das providências a serem
adotadas para cada situação;
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4) Forma de arquivamento do Boletim de informações Cadastrais
(anexo 1), dos documentos a serem anexados e dos responsáveis pela
revisão e pela aprovação;

5) Definição das informações a serem repassadas, diariamente, ao
Departamento Financeiro (ou equivalente), para fins de conciliação entre
os valores informados como arrecadados e baixados no sistema de
arrecadação tributária e os valores creditados na conta corrente da
Prefeitura, com especificação dos procedimentos a serem observados.

Na especificação dos procedimentos de controle
1) Registro e controle sobre o recebimento diário dos arquivos

magnéticos com a especificação dos contribuintes que efetuaram
pagamento de tributos municipais;

2) Controle sobre as pendências de acerto das situações apontadas
nos relatórios de crítica das baixas efetuadas.

VII) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1) A Controladoria Interna jamais poderá disponibilizar um Relatório de

Auditoria a algum outro servidor que não seja o responsável pelo respectivo
órgão auditado;

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão
ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez, através de
procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria interna, aferirá
a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades
da estrutura organizacional;

3) Fundamentado nesses termos e com o intuito de cumprir com os
requisitos obrigatórios do TCE/MT em remessa de documentos oSistema
de Controle Interno estabelece a presente Instrução Normativa na prática
de suas atividades;

4) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão
ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez, através de
procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria interna, aferirá
a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades
da estrutura organizacional.

Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Nobres - MT, 08 de Dezembro de 2010.

ALYSSON FERREIRA DE OLIVEIRA
Controlador Interno

JOSÉ CARLOS DA SILVA
Prefeito Municipal  INSTRUÇÃO NORMATIVA – STB Nº. 004/2010 –

VERSÃO 01/2010

ASSUNTO: Normas de Procedimentos para a inscrição, controle e
baixa da Dívida Ativa Tributária no âmbito do Departamento de Tributos (ou
equivalente).

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de
Tributos (ou equivalente).

SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA: Procuradoria (ou
Assessoria Jurídica), Departamento de Contabilidade.

SISTEMA ADMINISTRATIVO: STB – Sistema de Tributos e
Fiscalização.

I) DOS OBJETIVOS
1) Disciplinar os Procedimentos e Condições para o bom funcionamento

do Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização para que não venha
ocorrer irregularidades e ilegalidades à Unidade competente, envolvendo
todas as áreas da administração Direta e Indireta, conforme planejamento
e metodologia de trabalho, objetivando aferir a observância aos
procedimentos de controle de forma padronizada e, se for o caso,
aprimorá-los.

2) Aperfeiçoar os procedimentos do Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização, da Prefeitura Municipal de Nobres, disciplinando
normas de Procedimentos do dia a dia de cada funcionário, objetivando
organizar e estabelecer atividades mínimas a serem observadas;

3) Considerando o relevante interesse do Município em otimizar seus
sistemas integrados de gestão e controle, a normativa que se apresenta
vem recomendar procedimentos para o Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização da Prefeitura Municipal de Nobres – MT;

4) Realizar controle preventivo, possibilitando a realização de todos
os procedimentos necessários ao cumprimento da legislação de Cadastro,
Tributos e Fiscalização, contribuindo para que não se cometam falhas e
ilegalidades.

5) Otimizar os procedimentos administrativos da Prefeitura Municipal,
disciplinando normas gerais para o Departamento de Cadastro, Tributos e
Fiscalização, objetivando organizar e estabelecer atividades mínimas a
serem observadas.

II) DOS CONCEITOS
1) Divida Ativa: é todo o não pagamento, por parte do contribuinte de

Impostos, taxas, contribuições de melhorias, inclusive multa de qualquer
natureza, inscritas no setor competente da Secretaria de Finanças, depois
de esgotado o prazo de seus pagamentos.

III) DA BASE LEGAL
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art. 37, art.

70, art. 165, incisos I, II e III;

2) Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe as
sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos
ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração
pública direta, indireta ou fundacional das outras providências;

3) Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei Orgânica
do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui o
regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n° 269,
de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado
de Mato grosso;

5) Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas gerais
de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços
da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

6) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do Sistema
de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos e da
outras providências;

7) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000, que
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade
na gestão fiscal e dá outras providências;

8) Lei complementar n° 1052/2007, que dispõe sobre o Sistema
de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno da
Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

9) Encontra-se amparo nos artigos 145 e 156 da Constituição Federal,
nas disposições do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172 de 25 de
outubro de 1966, bem como, no Código Tributário Municipal, além de outras
normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios inerentes, e
disposições do Tribunal de Contas do Estado.

IV) RESPONSABILIDADES
1) Da Unidade Responsável
1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução Normativa

a Unidade Central do Sistema de Tributos e Fiscalização, na qual tem as
seguintes atribuições entre outras que fizerem necessárias nos termos
legais.
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a) Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa,
mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e supervisionar sua
aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras e
com a unidade responsável pela coordenação de controle interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a
distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações a
Controladoria Geral de Controle Interno;

e) Determinar e chefiar as atividades do Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização de Nobres, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle Interno
quando solicitado.

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser executado do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

i) Coordenar os trabalhos do Departamento de Cadastro, Tributos e
Fiscalização de forma eficiente, propondo e implantando melhorias, com
definições de políticas de desenvolvimento de pessoal na administração
direta e indireta do Município de Nobres.

2) Das Unidades Executoras
2.1) Entende-se por Unidade Executora dessa Instrução Normativa

todas as Secretarias, Departamento, Setores, Seção, vinculados ao
Sistema Tributos e Fiscalização, na qual, terá as seguintes atribuições,
entre outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

a) Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação no
processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando
as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os funcionários
da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em
especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados e
informações;

e) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos irregulares
ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no caput do art.
10 da Lei Complementar nº. 1052/2007.

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados,
atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios
ou para expedição de recomendações;

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle Interno
3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do

Controle Interno a Controladoria Geral de Controle Interno da Administração

Pública Municipal prescrita nos termos da lei complementar nº. 1052/2007,
na qual, tem as seguintes atribuições entre outras que se fizerem
necessárias dentro dos termos legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle;

b) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos
procedimentos de controle inerentes ao STB, propondo alterações na
Instrução Normativa para aprimoramento dos controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados,
atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a prática de
atos irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescritos
no caput do art. 10 da lei complementar nº. 1052/2007;

e) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios
ou para expedição de recomendações.

V) DOS PROCEDIMENTOS
Ação Inicial: Inscrição do crédito tributário em Dívida Ativa;
Ação Final: Encaminhamento da Certidão de Dívida Ativa à

Procuradoria (ou Assessoria) Jurídica.

Na especificação das rotinas:
1) Definição dos prazos para a inscrição de débitos em Dívida Ativa,

a contar da data do vencimento do tributo ou do seu parcelamento, ou de
decisão administrativa irreformável, ou de decisão judicial passada em
julgado;

2) Especificação dos critérios e procedimentos para a inscrição em
Dívida Ativa, cujo registro deverá conter, no mínimo:

a) O nome do devedor e, sendo o caso, o dos co-responsáveis, bem
como, sempre que possível, o domicílio ou residência de um ou de outros;

b) A quantia devida e a maneira de calcular os juros de mora;
c) Origem de crédito;
d) Data de inscrição;
e) Número do processo administrativo de que se origina o crédito (se

for o caso), com indicação do livro e da folha inscrição.

3) Informações a serem passadas ao Departamento de Contabilidade
por ocasião da inscrição de débitos em Divida Ativa;

4) Geração, ao final do exercício, de listagem da inscrição em Dívida
Ativa, a qual, encadernada e com a inserção de termos de abertura e
encerramento, se constituirá no Livro de Inscrição em Dívida Ativa, exigido
pelo Tribunal de Contas do Estado;

5) Encaminhamento ao Departamento de Contabilidade, dos montantes
constantes da listagem acima, para fins de controle e conciliação;

6) Prazo máximo e procedimentos para encaminhamento de
notificação administrativa (Anexo1) aos contribuintes, oferecendo-lhes
prazo de 30 dias, contados do recebimento da notificação para pagamento
ou contestação;

7) Prazo máximo e procedimentos para a publicação da notificação
administrativa por edital, para os casos de contribuintes não localizados
ou que se recusaram a receber a correspondência;

8) Prazo máximo e procedimentos para a emissão da Certidão de
Dívida Ativa (Anexo 2) àqueles que não regularizam seus débitos, na qual
deverá constar, no mínimo:

a) Nome do devedor, do co-responsável e, sempre que conhecido, o
domicilio ou residência de um ou de outros;

b) Valor original da dívida juros e outros encargos previstos em lei;
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c) Origem, a natureza e o fundamento legal;
d) Indicação se for o caso de estar a dívida sujeita à atualização

monetária, bem como o respectivo fundamento legal;
e) Data e o número de inscrição, no registro da Divida Ativa;
f) Número do processo administrativo ou do auto de infração (se for

o caso);

9) Prazos, autorizações e procedimentos para encaminhamento das
Certidões de Dívida Ativa à Procuradoria (ou Assessoria) Jurídica para
execução fiscal;

10) Periodicidade, critérios e procedimentos para, com o apoio da
Procuradoria (ou Assessoria) Jurídica, analisar a relação custo x benefício
da manutenção em cadastro dos créditos tributários de pequeno valor,
especificando os procedimentos para a baixa.

Na especificação dos procedimentos de controle
1) Acompanhamento sobre o cumprimento dos prazos estabelecidos

nesta Instrução Normativa para as diversas etapas da cobrança da Dívida
Ativa;

2) Registro e controle sobre as informações passadas para o
Departamento de Contabilidade;

3) Controle sobre as notificações administrativas expedidas e sobre
as pendências de solução, assegurando que foram considerados todos
os contribuintes em débito;

4) Controle sobre as Certidões de Dívida Ativa encaminhadas à
Procuradoria (ou Assessoria) Jurídica e sobre as pendências de solução,
assegurando que foram considerados todos os contribuintes que não
atenderam à notificação administrativa.

VII) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1) A Controladoria Interna jamais poderá disponibilizar um Relatório de

Auditoria a algum outro servidor que não seja o responsável pelo respectivo
órgão auditado;

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão
ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez, através de
procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria interna, aferirá
a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades
da estrutura organizacional;

3) Fundamentado nesses termos e com o intuito de cumprir com os
requisitos obrigatórios do TCE/MT em remessa de documentos o Sistema
de Controle Interno estabelece a presente Instrução Normativa na prática
de suas atividades;

4) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão
ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez, através de
procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria interna, aferirá
a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades
da estrutura organizacional.

Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Nobres - MT, 08 de Dezembro de 2010.

ALYSSON FERREIRA DE OLIVEIRA
Controlador Interno

JOSÉ CARLOS DA SILVA
Prefeito Municipal INSTRUÇÃO NORMATIVA – STB Nº. 005/2010 –

VERSÃO 01/2010

ASSUNTO: Normas de Procedimentos para o lançamento e
arrecadação do Imposto Sobre Serviços – ISS.

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de
Tributos (ou equivalente).

SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA:
SISTEMA ADMINISTRATIVO: STB – Sistema de Tributos e

Fiscalização.

I) DOS OBJETIVOS
1) Disciplinar os Procedimentos e Condições para o bom funcionamento

do Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização para que não venha
ocorrer irregularidades e ilegalidades à Unidade competente, envolvendo
todas as áreas da administração Direta e Indireta, conforme planejamento
e metodologia de trabalho, objetivando aferir a observância aos
procedimentos de controle de forma padronizada e, se for o caso,
aprimorá-los.

2) Aperfeiçoar os procedimentos do Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização, da Prefeitura Municipal de Nobres, disciplinando
normas de Procedimentos do dia a dia de cada funcionário, objetivando
organizar e estabelecer atividades mínimas a serem observadas;

3) Considerando o relevante interesse do Município em otimizar seus
sistemas integrados de gestão e controle, a normativa que se apresenta
vem recomendar procedimentos para o Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização da Prefeitura Municipal de Nobres – MT;

4) Realizar controle preventivo, possibilitando a realização de todos
os procedimentos necessários ao cumprimento da legislação de Cadastro,
Tributos e Fiscalização, contribuindo para que não se cometam falhas e
ilegalidades.

5) Otimizar os procedimentos administrativos da Prefeitura Municipal,
disciplinando normas gerais para o Departamento de Cadastro, Tributos e
Fiscalização, objetivando organizar e estabelecer atividades mínimas a
serem observadas.

II) DOS CONCEITOS
1) ISSQN: Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza.

III) DA BASE LEGAL
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art. 37, art.

70, art. 165, incisos I, II e III;

2) Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe as
sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos
ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração
pública direta, indireta ou fundacional das outras providências;

3) Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei Orgânica
do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui o
regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n° 269,
de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado
de Mato grosso;

5) Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas gerais
de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços
da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

6) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do Sistema
de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos e da
outras providências;

7) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000, que
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade
na gestão fiscal e dá outras providências;

8) Lei complementar n° 1052/2007, que dispõe sobre o Sistema
de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno da
Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

9) Encontra-se amparo nos artigos 145 e 156 da Constituição Federal,
nas disposições do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172 de 25 de
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outubro de 1966, bem como, no Código Tributário Municipal, além de outras
normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios inerentes, e
disposições do Tribunal de Contas do Estado.

IV) RESPONSABILIDADES
1) Da Unidade Responsável
1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução Normativa

a Unidade Central do Sistema de Tributos e Fiscalização, na qual tem as
seguintes atribuições entre outras que fizerem necessárias nos termos
legais.

a) Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa,
mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e supervisionar sua
aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras e
com a unidade responsável pela coordenação de controle interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;

c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a
distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações a
Controladoria Geral de Controle Interno;

e) Determinar e chefiar as atividades do Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização de Nobres, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle Interno
quando solicitado.

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser executado do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

i) Coordenar os trabalhos do Departamento de Cadastro, Tributos e
Fiscalização de forma eficiente, propondo e implantando melhorias, com
definições de políticas de desenvolvimento de pessoal na administração
direta e indireta do Município de Nobres.

2) Das Unidades Executoras
2.1) Entende-se por Unidade Executora dessa Instrução Normativa

todas as Secretarias, Departamento, Setores, Seção, vinculados ao
Sistema Tributos e Fiscalização, na qual, terá as seguintes atribuições,
entre outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

a) Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação no
processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando
as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os funcionários
da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em
especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados e
informações;

e) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos irregulares
ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no caput do art.
10 da Lei Complementar nº. 1052/2007.

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados,
atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios
ou para expedição de recomendações;

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle Interno
3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do

Controle Interno a Controladoria Geral de Controle Interno da Administração
Pública Municipal prescrita nos termos da lei complementar nº. 1052/2007,
na qual, tem as seguintes atribuições entre outras que se fizerem
necessárias dentro dos termos legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle;

b) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos
procedimentos de controle inerentes ao STB, propondo alterações na
Instrução Normativa para aprimoramento dos controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados,
atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

d) Informar por escrito, ao Chefe do Poder Executivo, a prática de
atos irregulares ou ilícitos levando em consideração os termos prescritos
no caput do art. 10 da lei complementar nº. 1052/2007;

e) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios
ou para expedição de recomendações.

V) DOS PROCEDIMENTOS
Ação Inicial: Identificação da base de cálculo do imposto;
Ação Final: Inscrição do débito em Dívida Ativa.

Na especificação das rotinas:
1) Critérios, procedimentos e condições para o enquadramento das

empresas, profissionais liberais ou autônomos, segundo as atividades
que exercem, na lista de serviços constantes da legislação tributária
municipal, com identificação da modalidade de lançamento;

2) Procedimentos e prazos para os contribuintes sujeitos à tributação
por homologação (auto-lançamento), informarem à Prefeitura, via
comunicação de dados ou de forma documental, o montante do movimento
econômico (faturamento mensal), sobre o qual será aplicada a respectiva
alíquota;

3) Definição dos limites máximos de variação (para menos) em relação
à média dos últimos 12 meses, no valor do movimento econômico, para
fins de averiguações posteriores por parte do Departamento de
Fiscalização Tributária;

4) Procedimentos e prazos para disponibilização aos contribuintes
sujeitos à tributação por homologação (auto-lançamento), por parte da
Prefeitura, via comunicação de dados, internet ou de forma documental,
da guia para recolhimento do ISS via bancária;

5) Procedimentos e prazos para a disponibilização, por parte da
Prefeitura, via comunicação de dados, internet ou de forma documental,
da guia para recolhimento do ISS calculado por meio de alíquotas fixa,
devidos por profissionais l iberais, autônomos e sociedades de
profissionais;

6) Procedimentos para o registro diário no sistema, dos valores
arrecadados de ISS por homologação, por contribuinte, conforme
informação passada pelos bancos arrecadadores;

7) Procedimentos e prazos para notificação aos contribuintes que
deixaram de recolher o ISS por homologação, ou fizeram em patamar
inferior ao devido, em relação ao movimento econômico informado.
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Na especificação dos procedimentos de controle
1) Verificação mensal para identificação dos contribuintes que,

sujeitos ao recolhimento do ISS por homologação, deixaram de informar o
movimento econômico, ou o valor informado encontra-se abaixo do mínimo
estabelecido como patamar de variação, com comunicação ao
Departamento de Fiscalização Tributária (ou equivalente);

2) Confrontação mensal, no caso dosa grandes contribuintes e, por
amostragem em relação aos demais, entre o valor recolhido e o valor
devido do imposto.

VII) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1) A Controladoria Interna jamais poderá disponibilizar um Relatório de

Auditoria a algum outro servidor que não seja o responsável pelo respectivo
órgão auditado;

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão
ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez, através de
procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria interna, aferirá
a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades
da estrutura organizacional;

3) Fundamentado nesses termos e com o intuito de cumprir com os
requisitos obrigatórios do TCE/MT em remessa de documentos o Sistema
de Controle Interno estabelece a presente Instrução Normativa na prática
de suas atividades;

4) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão
ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez, através de
procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria interna, aferirá
a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades
da estrutura organizacional.

Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Nobres - MT, 08 de Dezembro de 2010.

ALYSSON FERREIRA DE OLIVEIRA
Controlador Interno

JOSÉ CARLOS DA SILVA
Prefeito Municipal
INSTRUÇÃO NORMATIVA – STB Nº. 006/2010 – VERSÃO 01/2010

ASSUNTO: Normas de Procedimentos para disciplinar os
procedimentos para o lançamento e arrecadação do Imposto de
Transmissão de Bens Inter vivos – ITBI.

ORGÃO CENTRAL/UNIDADE RESPONSÁVEL: Departamento de
Tributos (ou equivalente).

SETORES ENVOLVIDOS/UNIDADES EXECUTORA:
SISTEMA ADMINISTRATIVO: STB – Sistema de Tributos e

Fiscalização.

I) DOS OBJETIVOS
1) Disciplinar os Procedimentos e Condições para o bom funcionamento

do Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização para que não venha
ocorrer irregularidades e ilegalidades à Unidade competente, envolvendo
todas as áreas da administração Direta e Indireta, conforme planejamento
e metodologia de trabalho, objetivando aferir a observância aos
procedimentos de controle de forma padronizada e, se for o caso,
aprimorá-los.

2) Aperfeiçoar os procedimentos do Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização, da Prefeitura Municipal de Nobres, disciplinando
normas de Procedimentos do dia a dia de cada funcionário, objetivando
organizar e estabelecer atividades mínimas a serem observadas;

3) Considerando o relevante interesse do Município em otimizar seus
sistemas integrados de gestão e controle, a normativa que se apresenta

vem recomendar procedimentos para o Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização da Prefeitura Municipal de Nobres – MT;

4) Realizar controle preventivo, possibilitando a realização de todos
os procedimentos necessários ao cumprimento da legislação de Cadastro,
Tributos e Fiscalização, contribuindo para que não se cometam falhas e
ilegalidades.

5) Otimizar os procedimentos administrativos da Prefeitura Municipal,
disciplinando normas gerais para o Departamento de Cadastro, Tributos e
Fiscalização, objetivando organizar e estabelecer atividades mínimas a
serem observadas.

II) DOS CONCEITOS
1) ITBI: Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis.

III) DA BASE LEGAL
1) Constituição Federal em geral e especificamente os art. 37, art.

70, art. 165, incisos I, II e III;

2) Lei Federal nº. 8.429 de 02 de junho de 1992, que dispõe as
sanções aplicáveis aos agentes Públicos nos casos de enriquecimentos
ilícitos no exercício de mandato, cargo, emprego ou função na administração
pública direta, indireta ou fundacional das outras providências;

3) Lei Complementar n° 269/2007, que dispõe sobre a Lei Orgânica
do Tribunal de Contas do Estado de Mato grosso e da outras providências;

4) Resolução n° 14, de 25 de setembro de 2007, que Institui o
regimento do Tribunal de Contas nos termos da Lei Complementar n° 269,
de 29 de janeiro de 2007 - Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado
de Mato grosso;

5) Lei nº. 4.320 de 17 de março de 1964, que institui normas gerais
de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços
da União, dos Estados dos Municípios e do Distrito Federal;

6) Resolução 01/2007, que aprova “Guia de implantação do Sistema
de Controle Interno na Administração Pública” estabelece Prazos e da
outras providências;

7) Lei complementar n° 101 de 4 de maio de 2000 , que
Estabelece normas de finanças públicas voltadas para a responsabilidade
na gestão fiscal e dá outras providências;

8) Lei complementar n° 1052/2007, que dispõe sobre o Sistema
de Controle Interno, cria a Controladoria Geral de Controle Interno da
Administração Pública Municipal, e dá outras providências;

9) Encontra-se amparo nos artigos 145 e 156 da Constituição Federal,
nas disposições do Código Tributário Nacional, Lei nº 5.172 de 25 de
outubro de 1966, bem como, no Código Tributário Municipal, além de outras
normas que venham assegurar o cumprimento dos princípios inerentes, e
disposições do Tribunal de Contas do Estado.

IV) RESPONSABILIDADES
1) Da Unidade Responsável
1.1) Entende-se por Unidade responsável por esta Instrução Normativa

a Unidade Central do Sistema de Tributos e Fiscalização, na qual tem as
seguintes atribuições entre outras que fizerem necessárias nos termos
legais.

a) Promover a divulgação e implementação da Instrução Normativa,
mantendo-a atualizada; orientar as áreas executoras e supervisionar sua
aplicação;

b) Promover discussões técnicas com as unidades executoras e
com a unidade responsável pela coordenação de controle interno, para
definir as rotinas de trabalho e os respectivos procedimentos de controle
que devem ser objeto de alteração, atualização ou expansão;
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c) Gerenciar, dirigir e controlar os trabalhos que lhe são afetos,
respondendo pelos encargos a ele (a) atribuído (a), determinar a
distribuição, controle, orientação e coordenação dos serviços do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

d) Assumir responsabilidade pelo fornecimento de informações a
Controladoria Geral de Controle Interno;

e) Determinar e chefiar as atividades do Departamento de Cadastro,
Tributos e Fiscalização de Nobres, entre outras atividades afins;

f) Encaminhar as informações a Controladoria Geral de Controle Interno
quando solicitado.

g) Distribuir tarefas sobre as rotinas de trabalhos a ser executado do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

h) Planejar, orientar e assegurar as atividades de rotinas do
Departamento de Cadastro, Tributos e Fiscalização de Nobres;

i) Coordenar os trabalhos do Departamento de Cadastro, Tributos e
Fiscalização de forma eficiente, propondo e implantando melhorias, com
definições de políticas de desenvolvimento de pessoal na administração
direta e indireta do Município de Nobres.

2) Das Unidades Executoras
2.1) Entende-se por Unidade Executora dessa Instrução Normativa

todas as Secretarias, Departamento, Setores, Seção, vinculados ao
Sistema Tributos e Fiscalização, na qual, terá as seguintes atribuições,
entre outras que se fizerem necessárias nos termos legais:

a) Atender às solicitações da unidade responsável pela Instrução
Normativa, quanto ao fornecimento de informações e à participação no
processo de atualizações;

b) Alertar a unidade responsável pela Instrução Normativa sobre
alterações que se fizerem necessárias nas rotinas de trabalho, objetivando
as sua otimização, tendo em vista, principalmente, o aprimoramento dos
procedimentos de controle e o aumento da eficiência operacional;

c) Manter a Instrução Normativa à disposição de todos os funcionários
da unidade, velando pelo fiel cumprimento da mesma;

d) Cumprir fielmente as determinações da Instrução Normativa, em
especial quanto aos procedimentos na geração de documentos, dados e
informações;

e) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos irregulares
ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no caput do art.
10 da Lei Complementar nº. 1052/2007.

f) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados,
atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

g) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios
ou para expedição de recomendações;

3) Da Unidade Responsável pela Coordenação do Controle Interno
3.1) Entende-se por Unidade Responsável pela Coordenação do

Controle Interno a Controladoria Geral de Controle Interno da Administração
Pública Municipal prescrita nos termos da lei complementar nº. 1052/2007,
na qual, tem as seguintes atribuições entre outras que se fizerem
necessárias dentro dos termos legais:

a) Prestar apoio técnico por ocasião das atualizações da Instrução
Normativa, em especial no que tange à identificação e avaliação dos
pontos de controle e respectivos procedimentos de controle;

b) Através da atividade de auditoria interna, avaliar a eficácia dos
procedimentos de controle inerentes ao STB, propondo alterações na
Instrução Normativa para aprimoramento dos controles;

c) Manter no desempenho das tarefas a que estiverem encarregados,
atitude de independência, serenidade e imparcialidade;

e) Informar por escrito, ao chefe imediato, a prática de atos irregulares
ou ilícitos levando em consideração os termos prescrito no caput do art.
10 da Lei Complementar nº. 1052/2007.

e) Guardar sigilo sobre dados e informações obtidos em decorrência
do exercício de suas funções e pertinentes a assuntos sob a sua
fiscalização, utilizando-os exclusivamente para a elaboração de relatórios
ou para expedição de recomendações.

V) DOS PROCEDIMENTOS
Ação Inicial: Verificações preliminares para a emissão da guia de

recolhimento;
Ação Final: Registro do Valor arrecado no sistema informatizado de

tributos.

Na especificação das rotinas:
1) Critérios e procedimentos para a emissão da guia de recolhimento

do ITBI incidente sobre a transmissão inter vivos, a qualquer título, por ato
oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física, e de direitos
reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos
à sua aquisição (CF, art. 156, II);

2) Critérios, procedimentos, fontes de consulta e de comprovação
para o estabelecimento do valor venal do imóvel, para os fins da tributação,
e para avaliação do valor pelo fisco municipal e sua homologação;

3) Critérios e procedimentos para o lançamento por declaração, que
poderá ser revisto pelo fisco quando não houver concordância entre as
partes quando o valor declarado, assim como, para a nomeação, nestes
casos, de um avaliador oficial;

4) Condicionamento da liberação da guia de recolhimento do ITBI à
apresentação de certidão negativa de débito de impostos municipais
relativa ao imóvel objeto da transação;

5) Procedimentos para o registro diário no sistema, dos valores
arrecadados, por contribuinte, conforme informação passada pelos bancos
arrecadadores;

Na especificação dos procedimentos de controle
1) Verificação prévia da compatibilidade dos dados relativos ao imóvel,

constantes da guia de recolhimento do ITBI, com os registros existentes
no cadastro do IPTU, inclusive quanto ao valor venal do imóvel, não se
permitindo que a base de cálculo seja inferior ao valor constante do
cadastro;

2) Verificação sistemática da autorização, por quem de direito, da
liberação da guia de recolhimento, com evidência de que foi efetuada a
confrontação acima e anexada a certidão negativa de débito de tributos
municipais.

VII) DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
1) A Controladoria Interna jamais poderá disponibilizar um Relatório de

Auditoria a algum outro servidor que não seja o responsável pelo respectivo
órgão auditado;

2) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão
ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez, através de
procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria interna, aferirá
a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades
da estrutura organizacional;

3) Fundamentado nesses termos e com o intuito de cumprir com os
requisitos obrigatórios do TCE/MT em remessa de documentos o Sistema
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de Controle Interno estabelece a presente Instrução Normativa na prática
de suas atividades;

4) Os esclarecimentos adicionais a respeito deste documento poderão
ser obtidos junto à controladoria municipal que, por sua vez, através de
procedimentos de checagem (visitas de rotinas) ou auditoria interna, aferirá
a fiel observância de seus dispositivos por parte das diversas unidades
da estrutura organizacional.

Esta instrução entra em vigor a partir da data de sua publicação.

Nobres - MT, 08 de Dezembro de 2010.

ALYSSON FERREIRA DE OLIVEIRA
Controlador Interno

JOSÉ CARLOS DA SILVA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Nortelândia

PORTARIA N.º 270/2010

Nomeia as pessoas que menciona para compor o Conselho Municipal
de Educação e dá outras providências

O Sr. NEURILAN FRAGA, Prefeito Municipal de Nortelândia, Estado
de Mato Grosso, dando cumprimento à Constituição da República Federativa
do Brasil, de 05 de outubro de 1988, à Lei nº 9.394/96 – LDB (Lei de
Diretrizes e Bases Nacional da Educação), ao art. 172 da Lei Orgânica
Municipal e nos arts. 15 a  34 da Seção II, Título IV da Lei Complementar
Municipal nº 027/2005, e no Decreto Municipal nº 006/2006, e no uso das
atribuições que lhe são conferidas pelo cargo.

R E S O L V E:

Art. 1º Nomear as pessoas abaixo relacionadas como Conselheiros
Titulares e Suplentes para compor o CONSELHO MUNICIPAL DA
EDUCAÇÃO, distribuídos pelas categorias, instituições e entidades que
segue relacionadas, conforme o critério de  paridade:

I) 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de
Educação, dentre os quais obrigatoriamente o Secretário Municipal de
Educação, que indicará o seu suplente e um membro escolhido dentre os
educadores pela própria categoria com experiência na educação básica
do magistério público:

- Titular: Marlene Julia de Oliveira Scarpat
- Suplente: Rosani Abreu Ormond
- Titular: Jucélia Dourado D. S. Silva
- Suplente: Josimeire Gomes Meira

II) 02 (dois) funcionários da rede pública de ensino, sendo 01
(um) da rede estadual e 01 (um) da rede municipal;

- Titular: Mirian Cristina do Nascimento – Rede Municipal
- Suplente: Geni Pinheiro Rodrigues – Rede Municipal
- Titular:   Gilmar Cosme de Souza Rosa - Rede Estadual
- Suplente:  Iraildo Alves de Miranda - Rede Estadual

III) 02 (dois) Diretores da Rede Pública de Ensino, sendo 01
(um) da Rede Estadual e 01 (um) da Rede Municipal;

- Titular: Maria de Lourdes Cavalcante Casado – Rede
Municipal

- Suplente: Edileusa Souza de Oliveira – Rede Municipal
- Titular:   Lânia Maria Alves de Novaes - Rede Estadual
- Suplente: Dulcenei de Souza Matos - Rede Estadual

IV)  02 (dois) professores, representando a Rede Municipal de
Ensino, sendo 01 (um) do Ensino Fundamental e 01 (um) da Educação
Infantil;

- Titular: Enil Araújo Pinote – Ensino Fundamental

- Suplente: Gilmara Gomes de Souza – Ensino
Fundamental

- Titular: Dinair Scaneiro Rodrigues – Educação Infantil
- Suplente: Nilda Gomes Portela – Educação Infantil

V) 02 (dois) professores, representando a Rede Estadual de
Ensino, sendo 01 (um) do Ensino Fundamental e 01 (um) do Ensino Médio;

- Titular: Narciza Zarail da Silva  – Ensino Fundamental
- Suplente: Genir Kestring – Ensino Fundamental
- Titular:  Natália Maria da Silva - Ensino Médio
- Suplente: Dalgisete Queiroz Martins – Ensino Médio

VI)  01 (um) representante do Ensino Superior;
- Titular: Jaqueline Silva de Oliveira
- Suplente: Florindo de Oliveira Almeida

VII) 02 (dois) representantes de pais de alunos, sendo 01 (um)
da Rede Municipal e 01 (um) da rede estadual;

- Titular: Cristiane Rodrigues da Silva – Rede Municipal
- Suplente: Cemirane Silvana da Silva Moraes – Rede

Municipal
- Titular: Edivagner Souza dos Santos - Rede Estadual
- Suplente: Claudiana Estevo Rodrigues - Rede Estadual

VIII) 02 (dois) representantes de alunos, sendo 01 (um) da Rede
Municipal e 01 da Rede Estadual;

- Titular: Henrique Queiroz Cardoso – Rede Municipal
- Suplente: Leandra Jéssy Gomes Ferreira – Rede

Municipal
- Titular: Rayane Cristina Rocha Prates – Rede Estadual
- Suplente: Jadhson Denner Meira Pereira - Rede

Estadual

IX) 01 (um) representante da Assessoria Pedagógica do
Município;

- Titular: Josiane Gomes Meira Pereira
- Suplente: Jackson Rocha Ribeiro

X) 02 (dois) representantes do Poder Executivo;
- Titular: Nivete Rodrigues de Godois
- Suplente: Márcia Deúngaro Fernandes
- Titular: Ellen Cristina Desidério de Oliveira Almeida
- Suplente: Olívia Lojol Ribeiro

XI) Dois representantes dos funcionários do Poder Legislativo
- Titular: Gilson Portela Oliveira
- Suplente: Sélia Módolo Santos
- Titular: Ângela Maria de Almeida Porto
- Suplente: Nilton Ferreira Portela

XII) 02 (dois) representantes do Sindicato dos Profissionais da
Educação – SINTEP e 02 (dois) da Associação dos Servidores Públicos
Municipal

- Titular: Ibraim dos Santos Moreira - SINTEP
- Suplente: Siloé Rego Tavares - SINTEP
- Titular: Mara Flaviana Almeida – AMSPN
- Suplente: Crisiane Assis da Costa – AMSPN

XIII) 02 (dois) representantes do Conselho Municipal dos Direitos
da Criança e do Adolescente, dentro será 01 (um) membro do CMDCA e
01(um) membro do Conselho Tutelar;

- Titular: Jackeline Rodrigues de Souza Ferneda –
CMDCA

- Suplente: Pedro Pereira – CMDCA
- Titular: Janaína Domingues da Silva – Conselho Tutelar
- Suplente: Clarice Maria de Oliveira – Conselho Tutelar

XIV) 02 (dois) representantes da Educação Especial;
- Titular: Noeniz Manoel de Souza
- Suplente: Márcia Arruda dos Santos
- Titular: Maria Aparecida Braga dos Santos
- Suplente: Ireide F. Rondon
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XVI) 01 (um) representante do Poder Judiciário;
- Titular: Ana Luiza Rodrigues Barros da Silva
- Suplente: Bethânia Maximiana de Souza

XV) 01 (um) representante de Associações de Moradores de
Bairro;

- Titular: Ileuza Souza Ribeiro
- Suplente: Elissandra Araújo Meira

XVI) 01 (um) representante do Fórum Municipal de Educação;
- Advair Ferreira dos Santos
- Nilma Faria Darolt

§ 1° O processo de indicação e escolha dos representantes que
irão compor o Conselho Municipal de Educação se dará em Assembléia
por eleição, indicação de seus pares ou segmentos;

§ 2° Cada titular terá um suplente, nomeado da mesma forma que
aquele, tendo direito de participar das discussões e de votar, só na ausência
do Titular;

Art. 2° O Conselho Municipal de Educação de Nortelândia - MT é um
órgão Colegiado vinculado à Secretaria Municipal de Educação, que tem
por finalidade  orientar, coordenar, acompanhar, fiscalizar, participar,
deliberar, mobilizar e assessorar a política municipal de Educação.

Art. 3° O CME tem por objetivo fundamental assegurar aos grupos
representativos da comunidade o direito de participar da definição das
diretrizes, planejamento e gestão da Educação do Município, concorrendo
para levar a qualidade dos serviços educacionais, contribuindo para a
democratização da gestão educacional no município e atuar na defesa
intransigente do direito de todos à educação de qualidade.

Art. 4° O mandato dos membros do Conselho Municipal de Educação
é de 02 (dois) anos, contados a partir da data da posse, permitida
recondução.

Parágrafo único.  Excepcionalmente, após o término do primeiro
mandato só deverão ser reconduzidos cinquenta por cento dos
Conselheiros.

Art. 5° As funções dos Conselheiros serão consideradas de relevante
interesse social e o seu exercício terá prioridade sobre o de qualquer
cargo público municipal de que sejam titulares os seus membros, sendo
exercida sem ônus para os cofres públicos.

Parágrafo único.  As funções estão previstas na Lei Municipal de
Criação e Decreto Municipal de Instituição do Conselho Municipal da
Educação.

Art. 6º O Presidente, Vice-Presidente, Secretário, Vice-Secretário,
Tesoureiro, Vice-Tesoureiro do Conselho Municipal de Educação,
escolhidos dentre os Conselheiros nomeados, serão eleitos por um período
de dois anos, permitida uma reeleição;

Art. 7º O Conselho Municipal de Educação funcionará em Sessão do
Plenário e em reunião de Comissões Permanentes na forma regimental.

Art. 8º As decisões do Conselho Municipal de Educação serão
tomadas em forma de Resoluções, que deverão ser homologadas pelo
Secretário Municipal de Educação.

Parágrafo único.  Além das Resoluções, o Conselho poderá adotar
instruções, indicações e outros atos, previsto em seu Regimento Interno,
a serem observados pelos órgãos e instituições que integram o Sistema
Municipal de Ensino, com a devida homologação pelo Secretário Municipal
de Educação.

Art. 9º A presente portaria entra em vigor a partir da data de sua
publicação.

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se

Paço Municipal Pedro Coelho Ormond, Município de Nortelândia, Estado
de Mato Grosso, aos 17 dias do mês de dezembro de 2010, 55º da
Emancipação Político-Administrativa.

NEURILAN FRAGA
Prefeito Municipal

JOSSIMAR JOSÉ FERNANDES
Secretário de Administração, Planejamento e Gestão

RETIVICAÇÃO DO AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 012/2010

O Pregoeiro Oficial juntamente com a equipe de apoio do MUNICÍPIO
DE NORTELÂNDIA-MT, no exercício das atribuições que lhe confere as
Portarias Nº 135/2010 e 154/2010, torna público para conhecimento dos
interessados, que na Licitação Modalidade Pregão Presencial nº 012/
2010, referente a Aquisição de Tanque Oval Rodoviário para água (PIPA),
e aquisição de peças, equipamentos e realização de serviços mecânicos
nos veículos Caminhão basculante Ford F-14.000, ano 93, e Microônibus
M. Benz 312D, ano 2000/01, conforme anexo I do Edital, sagrou-se
vencedora nos lotes 02, 03, 04 e 05, a empresa RETIFICA SOMOTOR
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 01.169.119/0001-55, no valor total de R$
17.702,09 (Dezessete mil, setecentos e dois reais e nove
centavos). Restando o lote 01 deserto.

Nortelândia-MT, 15 de dezembro de 2010.

WALCEMIR CARLOS DA SILVA
Pregoeiro Oficial do Município de Nortelândia-MT
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Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE

Edital nº. 01/2010

Abertura das inscrições para a escolha dos membros do
Conselho Tutelar de Nossa Senhora do Livramento – MT.

O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,
Nazil Luis dos Santos, no uso de suas atribuições legais, torna público o processo
de seleção dos conselheiros tutelares em Nossa Senhora do Livramento – MT,
conforme Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069/1990), Resolução
nº. 75 de 22 de Outubro de 2001 e lei Municipal nº. 250/1991; 413/2000.

Do Registro dos candidatos

Para registrarem-se os pré-candidatos deverão preencher os seguintes
requisitos:

I. Reconhecida idoneidade moral;
II. Idade superior a 21 anos;
III. Residir no Município sem determinação de tempo;
IV. Possuir como escolaridade mínima o Ensino Médio Completo;
V. Reconhecida experiência na área de defesa de atendimento dos

direitos da criança e do adolescente (Escolas, Creches, APAE, programas sociais,
pastorais ) no mínimo de 06 (seis) meses;

VI. Não ocupar cargo efetivo, de natureza político partidária;
VII. Apresentar no ato da inscrição o currículum vitae, discriminando o

exercício de atividades relacionadas ao atendimento de crianças e adolescentes
pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses, mediante atestado ou declaração de entidade
legalmente constituída para tal fim;

VIII. O prazo para as inscrições será no período de 12/01/2011 à 31/01/
2011;

IX. As inscrições serão realizadas no Conselho Municipal da Criança e
do Adolescente – CMDCA, ou seja, nas dependências de Conselho Municipal de
Educação das 08:00 à 13:00.

Das vagas

I. O Conselho Tutelar terá 05 (cinco) Titulares e 05 (cinco) Suplentes;

Da Remuneração

I.  Os Conselheiros Tutelares são considerados Agentes Honoríficos e sua
remuneração mensal corresponde a uma ajuda de custo de 1 (um salário mínimo);

II.   A remuneração mensal dos Conselheiros Tutelares não gera quaisquer
vínculos empregatício ou profissional com o Município de Nossa Senhora de
Livramento;

III.  Ao servidor público investido nas funções de conselheiro tutelar, fica
Facultado à opção pela remuneração mencionado no “caput” deste artigo, à
remuneração de seu cargo ou função, sem prejuízo dos respectivos direitos
vedados a acumulação de remunerações;

Dos Procedimentos
I- Inscrição;
II- Prova objetiva;
III- Teste Psicotécnico
IV- Eleição.

I- DAS INSCRIÇÕES

       O registro das Candidaturas à Conselheiro Tutelar será realizado no
período de 15 (quinze) dias, a contar da publicação do presente edital. As inscrições
serão recebidas somente na sede do Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente de Nossa Senhora do Livramento, sito à Avenida Governador
Júlio Campos s/nº, nas dependências do Conselho Municipal de Educação, de
Segunda a Sexta feira, das 08:00 h às 13:00h;

I. Nenhum registro será admitido fora do período de inscrição

II. O número de inscrição será fornecido no ato da inscrição mediante
a ordem do registro

III. As inscrições serão aceitas mediante requerimento endereçado ao
presidente do CMDCA e Comissão de Escolha, acompanhadas dos seguintes
documentos;

IV. Fotocópia acompanhada de documento original da Carteira de
Identidade ou Carteira de Trabalho; e Certidão de Nascimento ou Casamento;

V. 02 (duas) fotos 3 x 4 tiradas recentemente;
VI. Cópia do título de eleitor e último comprovante de votação;
VII. Comprovante de residência do candidato no município de Nossa

Senhora do Livramento através de conta de energia, água ou telefone;
VIII. Declaração da Entidade constando sua qualificação local onde

exerce ou exerceu atividade de defesa ou atendimento dos direitos da criança e do
adolescente com descrição sumária e período das atividades desenvolvidas pelo
prazo mínimo de 06 (seis) meses;

IX. Cópia do Certificado ou de Atestado de conclusão do Ensino Médio;
X. Currículum vitae conforme item VII do registro dos candidatos pg. 1;
XI. Cópia do certificado do curso de informática básico;

II- DA REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA

I- A realização das provas objetivas se dará na seguinte data e horário:
II- Dia 03 de fevereiro de 2011;
III- Das 8:00 às 12:00 hora;
IV- O local das provas será realizado no auditório da Secretaria Municipal

de Assistência Social;
V- O candidato deverá comparecer no local designado para a realização

da prova com antecedência mínima de 30 minutos do horário previsto para aplicação
da prova;

VI- O candidato somente poderá portar lápis, caneta (azul ou preta) e
borracha;

VII- Documento legal de identidade;
VIII- A prova objetiva será de caráter classificatório e constará de questões

de múltiplas escolhas com 10 questões relacionadas ao Estatuto da Criança e do
Adolescente (E.C.A.);

IX- Cada questão equivale a 1 ponto.
X- Será realizada também uma redação cujo tema será divulgado no

dia da prova com o valor máximo de 10 pontos;
XI- O resultado será divulgado no dia 08 de fevereiro de 2011 no mural

do Conselho Municipal de Educação.
XII- Os candidatos que alcançarem 50% da prova, automaticamente

serão inscritos para realização do teste psicotécnico.

III-  DA REALIZAÇÃO DO  TESTE  PSICOTÉCNICO

       I. O teste psicotécnico será realizado no dia 09 de fevereiro de 2011 com
início às 8:00 hora;

       II. O local do teste Psicotécnico será realizado no auditório da Secretaria
Municipal de Assistência Social.

       III.  O resultado dos aprovados será divulgado no dia 11/02/2011 no mural
do Conselho Municipal de Educação;

       IV.   Os candidatos considerados aptos, automaticamente irão concorrer
na eleição.

IV- DA ELEIÇÃO

I – A Eleição será realizada no dia 25 de fevereiro de 2011, no horário de 8:00
às 17:00 horas;

II- A Eleição será divulgada pela Comissão de escolha;
III - Podem votar os maiores de 16 (dezesseis) anos, inscritos como eleitores

no Município de Nossa Senhora do Livramento com residência nos bairros e
comunidades rurais;

IV – No local de votação será afixada lista dos candidatos habilitados, com
seus respectivos números;

V – O eleitor deverá apresentar a Mesa Receptora de Votos, o título de eleitor
e a carteira de identidade ou outro documento com foto;

VI- Existindo dúvida quanto à identidade do eleitor, o Presidente da mesa
poderá interroga - lo sobre os dados constantes no título de eleitor e na carteira da
identidade, confrontando a assinatura com a efetuada na sua presença e,
mencionando na ata dúvida suscitada;
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VII- A impugnação da identidade do eleitor, formulada pelos membros da mesa,
fiscais, candidatos, Ministério Público ou qualquer eleitor, será apresentada
verbalmente ou por escrito, antes de ser o mesmo admitido a votar;

VIII- Se persistir a dúvida ou for mantida a impugnação, tomará o Presidente da
mesa, na presença dos fiscais e candidatos, as seguintes providências:

a) Será entregue ao eleitor envelope com o nome do impugnante para
que, na presença da mesa e dos fiscais, nele coloque a cédula oficial que assinalou
o seu título de eleitor ou a carteira de identidade em separado;

b) Fará constar na ata às impugnações e o número de votos
impugnados;

IX- A Eleição será realizada pelo CMDCA;

X – A eleição será fiscalizada pelo Ministério Público e por fiscais indicados
dentre os conselheiros e membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança
e do Adolescente;

XI – Poderão permanecer nos locais de votação os fiscais do Conselho
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Nossa Senhora do Livramento
– CMDCA, além dos membros da Mesa Receptora de Votos;

XII – O Ministério Público fiscalizará a eleição, designando fiscais para atuarem
junto nas seções de votação;

XIII – O eleitor votará uma única vez, em 1 (um) candidato na Mesa Receptora
de Votos;

XIV – O sigilo do voto é assegurado mediante:
a) Isolamento do eleitor em cabine apenas para efeito de votação do

candidato;
XV – Serão considerados eleitor em cabine apenas para efeito de votação

do candidato;
XVI - Havendo empate na votação será considerado eleito, o candidato mais

idoso;
XVII – Persistindo o empate, considerar-se-á o candidato que possuir mais

tempo de experiência na área da infância e da juventude de acordo com os
documentos apresentados no ato da inscrição.

DA CÉDULA OFICIAL

    I.  A cédula oficial que será entregue ao pré-candidato, comprovando sua
inscrição será confeccionada pelo- CMDCA (Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente) de Nossa Senhora do Livramento;

    II.  Caso ocorra pedido de registro de apelido idênticos, dar-se-á preferência
àquele que solicitou primeiro;

           III. O número do candidato corresponderá ao número de sua inscrição;
           IV. Constará relação de todos os candidatos na cabine indevassável.

DAS MESAS RECEPTORAS

I. A seção corresponde a uma mesa receptora de votos;
II. Atuação como mesários os membros do Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente e suplentes, e outros, escolhidos pela Comissão
Eleitoral;

III. Constituem a Mesa Receptora de Votos um Presidente, um Mesário
e um Secretário, escolhidas pela Comissão Eleitoral;

IV. Não podem ser nomeados a Presidente e Mesários:

a) Os Candidatos e seus parentes, consangüíneos ou afins, até o
terceiro grau;

b) O cônjuge ou o (a) companheiro (a) do candidato.
c) As pessoas que notoriamente estejam fazendo campanha para um

candidato concorrente ao pleito;
V. O 1º. Mesário substituirá o Presidente, de modo que haja sempre

quem responda pessoalmente pela ordem e regularidade do processo eleitoral,
cabendo-lhes, ainda assinar a ata da eleição;

VI. O Presidente deve estar presente ao ato da abertura e de
encerramento da eleição, salvo força maior, comunicado o impedimento aos Mesários
Secretários pelo menos vinte e quatro horas antes da abertura dos trabalhos, ou
imediatamente, se o impedimento se der dentro desse prazo ou no curso da
eleição;

VII. Caso o Presidente não estiver presente até as sete horas e trinta
minutos assumirá a Presidência o Primeiro Mesário e, na sua falta ou impedimento,
o Segundo Mesário, o Secretário, ou um dos suplentes indicados pela Comissão
Eleitoral;

VIII. As assinaturas dos eleitos serão acolhidas nas folhas de votação
da seção, as quais, juntamente com o relatório final da eleição e o material serão
entregues à Comissão Eleitoral;

IX. Compete aos componentes das Mesas Receptadoras de Votos
cumprir as Normas e procedimentos estabelecidos pela Comissão de Escolha;

X. Registrar na ata as impugnações dos votos apresentados pelos
fiscais e proceder à coleta do voto em separado;

XI. Proceder à apuração dos votos, através da contagem manual que,
em caso de urna eletrônica, a apuração será automática;

XII. Na mesa Receptora de Votos será permitida a fiscalização de
votação, a formulação de protestos, impugnações, inclusive quanto à identidade
do eleitor, devendo ser registrado em ata;

XIII. As impugnações apresentadas no ato da votação serão resolvidas
pelo Ministério Público;

      DA VOTAÇÃO

           I.  O voto será direto, secreto e facultativo.
           II. A circunscrição será no Município de Nossa Senhora do Livramento

em área de abrangência nas localidades rurais e urbanas.
 III. A eleição será presidida pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e

do Adolescente

DA APURAÇÃO

I – Apuração dar-se-á pela contagem, através dos membros das mesas
receptoras de votos, com a presença do Ministério Público;

II – Após apuração dos votos, poderão os fiscais, assim como os candidatos
apresentar impugnação, que serão decididas pela Comissão Eleitoral depois de
ouvido o Ministério Público, no prazo de 24 horas;

III – Concluída a contagem dos votos, a Mesa Receptora deverá;
a) Fechar relatório dos referentes à votação e divulgar os resultados

finais.

DA PROPAGANDA ELEITORAL

I – Toda propaganda eleitoral será realizada pelos candidatos, imputando-lhes
responsabilidades nos excessos praticados por seus simpatizantes;

II – Não será permitida propaganda, que implique grave perturbação à ordem,
aliciamento e propaganda enganosa;

III – Considera-se grave perturbação a ordem, propaganda que fira as posturas
municipais, que perturbe o sossego público ou que prejudique a higiene e a estética
urbana;

IV – Considera-se aliciamento de eleitores por meios insidiosos, o oferecimento
ou a promessa de dinheiro, dádivas, benefícios ou vantagens de qualquer natureza,
mediante apoio para candidaturas;

V – Considera-se propaganda enganosa a promessa de resolver eventuais
demandas que não são da atribuição do Conselho Tutelar, a criação de expectativas
na população que, sabidamente, não poderão ser equacionadas pelo Conselho
Tutelar, bem como qualquer outra que induza dolosamente o eleitor a erro com o
objetivo de auferir com isso vantagem à determinada candidatura;

VI – É vedada aos candidatos ao cargo de Conselheiro Tutelar, propaganda
eleitoral em rádio e televisão, outdoors e luminosos sendo permitida a participação
em debates e entrevistas, garantindo-lhe a igualdade de condições a todos os
candidatos.

VII – Fica proibida a realização de debates nos três dias que antecedem a
eleição;

VIII – È vedado no dia da eleição, o transporte de eleitores em veículos
considerados coletivos (ônibus e caminhões),

IX – Compete à Comissão Eleitoral processar e decidir sobre as denúncias
referentes à propaganda eleitoral, podendo, inclusive, determinar a referida ou a
suspensão da propaganda, o recolhimento do material e a cassação de candidaturas;

X – Os recursos impetrados contra decisões da Comissão Eleitoral, no prazo
de 24  horas da notificação, serão analisados e julgados pelo Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente de Nossa Senhora do Livramento –
CMDCA, no prazo de 02 dois dias;

XI – O candidato envolvido e o denunciante serão notificados das decisões
da  Comissão Eleitoral e do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente do Município.

XII – È vedado aos órgãos da administração pública direta ou indireta, Federais,
Estaduais ou Municipais realizar qualquer tipo de propaganda, que possa
caracterizar como de natureza eleitoral.
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XIII – È vedado a quem está no exercício da função pública, fazer propaganda
e colocar em vantagem candidatos.

XIV - No dia da eleição não será permitida a propaganda eleitoral.

DA PROCLAMAÇÃO, NOMEAÇÃO E POSSE DOS ELEITOS

I – Concluída a apuração dos votos, o Presidente do Conselho Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente proclamará o resultado da eleição, afixando
os nomes dos eleitos em lugares públicos colocando números de sufrágios
recebidos.

II – Certidão negativa do Fórum Criminal e Cível da comarca de Várzea Grande;
III – Certidão negativa do Tribunal Regional Eleitoral, em que conste estar em

ordem com os direitos políticos e com as obrigações eleitorais;
IV – Os cincos candidatos que obtiverem maior número de votos serão

considerados eleitos, ficando os cinco demais candidatos, observada a ordem de
votação, na condição de suplentes.

V- Certificado de noções básicas de informática.
V – Ocorrendo a vacância do cargo, assumirá o suplente que houver obtido

o maior número de votos, pelo período restante do mandato.

Nossa Senhora do Livramento, 21 de Dezembro de 2010.

          Nazil Luis dos Santos
Presidente do CMDCA.

Extrato de Contrato.
CONTRATO nº 20/2010.

Extrato do Primeiro Termo Aditivo
Partes: Município de Nossa Senhora do Livramento - MT
             Empresa PMH – Produtos Médicos Hospitalares LTDA.
Objeto: fica modificado o contrato original, passando a vigorar com o valor
estimado acrescido em R$ 3.000,00.
Data da Assinatura: 20 de Dezembro de 2.010.

ZENILDO PACHECO SAMPAIO
PREFEITO MUNICIPAL

Extrato de Contrato.
CONTRATO nº 110/2009

Extrato do Segundo Termo Aditivo
Partes: Município de Nossa Senhora do Livramento - MT
             Empresa COMERCIAL COCAIS DE COMBUSTIVEL LTDA
Objeto: A vigência fica prorrogado até 31 /12/ 2011.
Data da Assinatura: 23 de Dezembro de 2.010.

CONTRATO nº 010/2010
Extrato do Primeiro Termo Aditivo
Partes: Município de Nossa Senhora do Livramento - MT
             Empresa BOM GOSTO TRANSPORTES LTDA-ME
Objeto: a vigência fica prorrogado até 31 /12/2011.
Data da Assinatura: 20 de Dezembro de 2.010.

CONTRATO nº 08/2009
Extrato do Segundo Termo Aditivo
Partes: Município de Nossa Senhora do Livramento - MT
Empresa JVM COPIADORAS E INFORMATICA LTDA
Objeto: a vigência fica prorrogado até 31 /12/2011
Data da Assinatura: 20 de Dezembro de 2.010.

CONTRATO nº 081/2009
Extrato do Terceiro Termo Aditivo
Partes: Município de Nossa Senhora do Livramento - MT
Empresa MJS DA COSTA E CIA LTDA
Objeto: a vigência fica prorrogado até 31 /12/2011
Data da Assinatura: 20 de Dezembro de 2.010.

ZENILDO PACHECO SAMPAIO
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Nova Olímpia

      LEI MUNICIPAL Nº 905 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2010.

QUE ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 878 DE 26 DE JANEIRO DE 2010, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

 O PREFEITO MUNICIPAL Faço saber que a Câmara Municipal de Nova
Olímpia aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1° - Alteram os artigos 1º e 2º da Lei Municipal nº 878/2010, que
passarão a vigorar com a seguinte redação:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder isenção do
pagamento de Juros e Multas, relativo a Dívida Ativa do Município referente
à IPTU, Alvará de Licença e ISSQN, e demais tributos e contribuições, para
pagamento à vista ou em até 06 (seis) parcelas mensais, pagas até 08
(oito) de Dezembro do corrente ano.

Parágrafo Único: ..............................................................

Art. 2º - Os contribuintes terão até o dia 08 de dezembro de 2010,
para usufruírem dos benefícios desta lei.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrários, retroagindo seus efeitos a partir de 03 de
novembro de 2010.

Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT, 13 de dezembro de 2010.

FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS
Prefeito Municipal
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 LEI MUNICIPAL Nº 907  DE 13 DE DEZEMBRO DE 2010.

QUE AUTORIZA O EXPURGO E O CANCELAMENTO DE CRÉDITOS
TRIBUTÁRIOS E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS

 O PREFEITO MUNICIPAL Faço saber que a Câmara Municipal de Nova
Olímpia aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a expurgar da
Dívida Ativa os créditos tributários de qualquer natureza, cuja ação de
cobrança encontre-se prescrita.

                                             Art. 2º - Poderá também o Executivo
proceder o cancelamento de créditos tributários inscritos ou não em Divida
Ativa, cujo valor, inclusive com adição dos ônus legais e correção monetária
sejam iguais ou inferior a R$ 450,00 (quatrocentos e cinqüenta reais)
constituídos no ano de 2005.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT, aos 13 dias do mês de
dezembro de 2010.

FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

  LEI MUNICIPAL Nº 908  DE 13  DE DEZEMBRO DE 2010.

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR CONVÊNIO,
COM OBJETO DE REPASSAR RECURSO FINANCEIRO A COMUNIDADE
TERAPÊUTICA MÁRCIO ANTÔNIO MARTINS – CTMAM E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

O Prefeito Municipal de Nova Olímpia – MT, faz saber que a Câmara
Municipal de Nova Olímpia aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

Art. 1° - Fica o chefe do Poder Executivo Municipal, a repassar
recurso financeiro, por meio de Termo de Convênio, a “COMUNIDADE
TERAPÊUTICA MARCIO ANTÔNIO MARTINS – CTMAM”, associação
privada sem fins lucrativos, inscrita sob CNPJ nº 12.809.236/0001-52,
com sede na Av. Xavantes nº 707, bairro Maracanã, no Município de Barra
do Bugres, estado de Mato Grosso.

Art. 2° -  O Termo de Convenio de que trata o artigo 1° desta Lei tem
por objetivo, repassar verba pecuniária, visando cooperar no fomento de
programas de atendimento a dependentes químicos do município de Nova
Olímpia e apoio as suas famílias, enquadrados em situação de risco e
vulnerabilidade.

 Art. 3° Para a execução do convênio, o município de Nova Olímpia
se compromete em direcionar a quantia total de R$ 3.600,00 (três mil e
Seiscentos) mensais, de forma igual e consecutiva, conforme Cronograma
de Desembolso constante em clausula do Termo do Convenio que integra
a presente Lei.

Art. 4° Caberá a “COMUNIDADE TERAPÊUTICA MARCIO ANTÔNIO
MARTINS – CTMAM” encaminhar no prazo máximo de 40 (Quarenta)
dias após o recebimento deste recurso, a prestação de contas dos
recursos recebidos, a Coordenadoria de Controle Interno desta
municipalidade, e esta encaminhará ao Departamento de Contábil -
Financeiro e ao Conselho Municipal de Assistência Social.

Parágrafo Único.  A liberação da parcela subseqüente fica
condicionada a apresentação da prestação de contas de que trata o
presente artigo.

Art. 5° - O prazo de Convênio é de 14 (quatorze) meses,  contados
da data da publicação da presente Lei, podendo ser prorrogado mediante
Termo Aditivo a ser firmado pelas partes.

Parágrafo Único. Fica destinado o 15º (Décimo Quinto) mês do
Convênio previsto neste artigo, para apresentação da prestação de contas
da última parcela repassada.

Art. 6° As despesas oriundas do presente convênio correrão por
conta dos recursos próprios do Fundo Municipal de Assistência Social ou
do Fundo Municipal dos Direitos das Crianças e Adolescentes, afeto ao
Elemento de Despesa 3.3.50.43.00 - Subvenções Sociais, Projeto/Atividade
2.711, pertencentes ao orçamento de cada exercício financeiro, e seus
respectivos créditos adicionais, respectivamente.

Art. 7°  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Nova Olímpia-MT, em 13 de dezembro de 2010.

FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

 Lei Municipal visto, analisado e aprovado pela assessoria jurídica do
Município de Nova Olímpia, estado de Mato Grosso.

VANDER JOSÉ DA SILVA RIBEIRO
OAB – MT 6160 - B

ANEXO I – MINUTA DE TERMO DE CONVÊNIO

TERMO DE CONVÊNIO N°  XXX/2010.

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, pessoa
jurídica de direito público interno, com CNPJ n° 03.238.920/0001-30,
estabelecido na  Avenida Mato Grosso, n° 175, bairro centro, representado
neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. FRANCISCO SOARES DE MEDEIROS,
brasileiro,  casado, inscrito no RG nº 999.086 SSP/PE e CPF
nº.085.309.474-87, residente á Rua Minas Gerais
Bairro Centro Nova Olímpia-MT, doravante denominado MUNICÍPIO e a
COMUNIDADE TERAPÊUTICA MARCIO ANTÔNIO MARTINS – CTMAM,
associação privada sem fins lucrativos, inscrita sob CNPJ nº 12.809.236/
0001-52, com sede na Av. Xavantes nº 707, bairro Maracanã, no Município
de Barra do Bugres, estado de Mato Grosso, com registro junto ao Conselho
Municipal de Assistência Social CMAS n° XXX , neste ato representada
por seu presidente Sr. SAULO ALMEIDA ALVES,  XXXXXX doravante
denominado simplesmente ENTIDADE, assinam o presente termo,
comprometendo-se atender os seguintes quesitos no que se refere a
execução das ações previstas nas Lei Municipal n° 908/2010.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente Termo de Convenio tem por objeto repassar verba
pecuniária a Instituição COMUNIDADE TERAPÊUTICA MARCIO ANTÔNIO
MARTINS – CTMAM, visando cooperar no fomento de programas de
atendimento a dependentes químicos do município de Nova Olímpia e apoio
as suas famílias, enquadrados em situação de risco e vulnerabilidade.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO REPASSE
Para a execução do presente Convênio, o Município repassará a

importância total de R$ R$ 50.400,00 (cinqüenta mil e quatrocentos reais),
distribuídos em 14 (quatorze) parcelas mensais, iguais e consecutivas no
valor de R$ 3.600,00 (Três mil e seiscentos reais), conforme Cronograma
de Desembolso, constante da cláusula sexta deste Convênio.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FORMA DE PAGAMENTO E DA
MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA

I - O depósito e a movimentação financeira dos recursos
repassados pelo MUNICÍPIO serão efetuados em conta corrente específica
em nome da entidade, conforme dados abaixo:

a) Banco: Banco do Brasil
b) Agencia: xxxx
c) N.° da conta corrente: xxxxxx
d) Título da conta: COMUNIDADE TERAPÊUTICA MARCIO

ANTÔNIO  MARTINS – CTMAM/CONVENIO-PMNO

II - O movimento financeiro dos recursos repassados pelo MUNICÍPIO
será efetuado mediante cheques nominais, assinados por seu
representante legal ou por quem ele especialmente designar, e
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individualizados por credor, como forma de possibilitar o devido depósito
dos recursos liberados.

III - Fica expressamente vedada a utilização dos recursos em finalidade
diversa da estabelecida neste instrumento.

IV - Qualquer importância acrescentada a conta específica deste
Convênio somente poderá ser utilizada no objetivo do Convenio, devendo
constar da prestação de contas do mesmo.

V - Os saldos financeiros dos recursos repassados a Comunidade
Terapêutica Marcio Antônio Martins - CTMAM , eventualmente não utilizados,
deverão ser restituídos por ocasião da prestação de contas.

CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES
São obrigações das partes convenientes:
I - DO MUNICÍPIO

a) Efetuar o repasse pecuniário a Comunidade Terapêutica Marcio
Antônio Martins - CTMAM, previstos na Cláusula Segunda deste Convênio.

b) Fiscalizar, através da Coordenadoria de controle interno e do
Conselho Municipal de Assistência Social, a aplicação destes recursos,
bem como, acompanhar os trabalhos realizados pela Comunidade
Terapêutica Marcio Antônio Martins - CTMAM.

II - DA ENTIDADE:

a) Utilizar os recursos, alvo deste convenio, exclusivamente, nas
atividades preconizadas em seu Plano de Aplicação, a fim de proporcionar
a execução das ações e metas ali previstas, especialmente, em
conformidade com as ações expressas na Cláusula Primeira deste
instrumento; oferecendo aos usuários, estadia, alimentação, tratamento
terapêutico e espiritual, laborterapia, atendimento clínico e psicológico ao
interno e atendimento assistencial e psicológico familiar, inclusive com o
acompanhamento do grupo familiar, em parceria com os profissionais do
centro de referencia da assistência e do centro especializado de
assistência social do Município de Nova Olímpia-MT.

b) Aplicação dos recursos, alvo deste Termo de Convenio, será
exclusivamente para pagamento das finalidades expressas neste
Convenio, devendo responsabilizar-se pela correta aplicação;

c) Ressarcir ao Município acerca dos recursos recebidos, quando
se comprovar sua inadequada utilização;

d) Responsabilizar-se pelos encargos de natureza fiscal, trabalhista
e previdenciária, danos causados a terceiros e pagamentos de seguros
em geral, eximindo o órgão gestor de quaisquer responsabilidades.

e) Encaminhar a Coordenadoria de Controle Interno deste MUNICÍPIO,
e este encaminhará ao Departamento Contábil - Financeiro que remeterá
ao Conselho Municipal de Assistência Social, a prestação de contas dos
recursos recebidos, no prazo máximo de 40 (quarenta) dias, contados da
data do recebimento de cada parcela, como meio de promover sua devida
aprovação.

f) Manter conta corrente específica junto ao Banco do Brasil sob o
título Entidade/Prefeitura Municipal de Nova Olímpia, individualizada,
especificamente para o recebimento destes recursos que deverá ser
movimentada através de cheques nominais e individualizados por credor.

g) Aplicar o saldo do valor repassado, enquanto não utilizados, em
caderneta de poupança, se a previsão de seu uso for igual ou superior a
um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação
de mercado aberto, lastreada em títulos da dívida pública, quando a
utilização dos recursos verificar-se em prazos menores que um mês.

h) Devolver ao MUNICÍPIO os saldos financeiros remanescentes,
inclusive os provenientes das aplicações financeiras realizadas, no prazo

improrrogável de 30 (trinta) dias da data da conclusão, sob pena de
imediata instauração de tomada de contas especial do responsável;

i) Propiciar aos técnicos do MUNICÍPIO, do Conselho Municipal de
Assistência Social e do Conselho da Criança e do Adolescente, todos os
meios e condições necessárias ao acompanhamento, supervisão e
fiscalização da execução das verbas repassadas.

j) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto deste
Termo de Convenio a pelo menos 06 usuários, compreendendo um período
de até 09 (nove) meses, conforme a necessidade clinica do interno.

k) Manter cadastros, prontuários e relatórios individualizados dos
atendimentos, por tipo de atendimento, de modo a permitir o
acompanhamento, supervisão e controle dos serviços;

l) Aplicação dos recursos, alvo deste Termo de Convenio, será
exclusivamente para pagamento de gêneros alimentícios e correlatos;
material de expediente; medicamentos; material para manutenção e
conservação e mão de obra para pequenos reparos; pagamento de serviço
de terceiros; despesas com pessoal e encargos sociais, tributos
municipais, estaduais e federais; material de higiene e limpeza; utensílios
de cozinha (exceto materiais permanentes); vestuário, gás de cozinha,
combustível, despesas com energia elétrica, água e esgoto;

m) Sob hipótese alguma será aceita Prestação de Contas que inclua:
aquisição de móveis, aparelhos, veículos (inclusive peças e acessórios),
materiais permanentes, equipamentos, encargos e taxas bancárias, juros,
multa e correção monetária.

n) Facilitar a realização de auditorias contábeis nos registros,
documentos, instalações, atividades e serviços referentes a aplicação
dos recursos oriundos do presente Termo de Convenio, como forma de
propiciar aos técnicos do MUNICÍPIO, todos os meios e condições
necessárias ao acompanhamento, supervisão e fiscalização da execução
dos recursos repassados;

o) Na aquisição de materiais e serviços, deverá ser efetuada a
respectiva pesquisa de mercado, de no mínimo três fornecedores ou
prestadores de serviços.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGENCIA

I - O prazo execução deste Convênio é de 14 (Quatorze) meses, com
prazo de vigência de 15 (Quinze) meses, contados da data da publicação
da presente Lei, podendo ser prorrogado mediante Termo Aditivo a ser
firmado pelas partes.

II - Fica destinado o 15° (Décimo Quinto) mês do Convenio previsto
nesta cláusula, a prestação de contas da última parcela repassada.

CLÁUSULA SEXTA - DA APLICAÇÃO E DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

I - A entidade conveniente deverá prestar contas dos recursos
recebidos, devendo esta prestação ser instruída com a seguinte
documentação:

a) Balancete de Prestação de Contas, conforme anexo I/CI - PMNO.
b) Cópia do Plano de Aplicação.
c) Extrato bancário da movimentação dos recursos.
d) Comprovante do recolhimento do saldo não aplicado, se houver.
e) Via original da documentação comprobatória da despesa.
f) Atestados de que os serviços foram prestados ou de que os

materiais foram recebidos pela entidade, com anuência do (s) responsável
(is), contendo data e assinatura, seguida de nome legível e função que
ocupa na entidade.

g) Declaração de cumprimento da aplicação dos recursos, alvo deste
Convenio, em ações objeto do mesmo.

h) Documentos Fiscais.
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i) Relatório circunstanciado das atividades realizadas no período de
aplicação da parcela.

j) Cópia dos cheques emitidos.

k) Os documentos fiscais relativos a aplicação do Convenio a que
deu causa e os recibos de quitação não poderão conter rasuras,
acréscimos, emendas ou entrelinhas, em qualquer de seus campos, e
deverão ser extraídos em nome da entidade, constando necessariamente,
a discriminação clara dos serviços prestados ou materiais fornecidos,
além destas despesas serem efetivadas dentro do prazo de aplicação.

l) Os recursos do Convenio, ora concedidos com objetivo de atender
as determinações expressas em seu Plano de Aplicação, contendo a
natureza das despesas a serem efetuadas, não poderão ter aplicação
diversa daquela para a qual foi devidamente autorizado.

m) A Comunidade Terapêutica Márcio Antônio Martins – CTAMM, terá
30 (trinta) dias, contados a partir do primeiro dia útil posterior a data do
depósito, para aplicar as parcelas dos recursos na finalidade estabelecida
neste Convenio.

n) Caberá a Comunidade Terapêutica Marcio Antônio Martins – CTAMM
encaminhar no prazo máximo de até 40 (quarenta) dias após o recebimento
deste recurso, a prestação de contas deste repasse, ao setor de
Coordenadoria de Controle Interno desta municipalidade, e esta
encaminhará ao Departamento Contábil-Financeiro e ao Conselho Municipal
de Assistência Social, visando sua devida aprovação.



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 98     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quinta-Feira, 23 de Dezembro de 2010

Prefeitura Municipal de Nova Santa Helena

Lei 416/2.010
Originou-se do Projeto de Lei N.º 399/2.010

SÚMULA: CONCEDE GRATIFICAÇÃO QUE MENCIONA, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Exmo. Prefeito Municipal de Nova Santa Helena, Estado de Mato
Grosso, Sr. DORIVAL LORCA faz saber que a Câmara Municipal aprovou
e ele sanciona a seguinte Lei;

Artigo 1º - Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a
conceder gratificação aos Professores da Educação Básica da Rede
Pública Municipal, que estão em plena atividade.

Artigo 2º - Os recursos financeiros para pagamento das
gratificações serão oriundos de parte do saldo disponível à Conta Fundeb
60%.

Artigo 3º - A gratificação ora concedida será formalizada em folha
complementar de pagamento no mês de dezembro.

Artigo 4º - Os recursos orçamentários para atender a presente Lei
serão aqueles constantes no orçamento vigente.

Artigo 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua Publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Santa Helena - MT, em 22 de
Dezembro de 2010.

DORIVAL LORCA
Prefeito Municipal

Registre-se
Publique-se
Cumpra-se
Publicado afixado no mural desta Prefeitura Municipal no período de

23/12/2. 010 à 23/01/2. 011.

Prefeitura Municipal de Nova Xavantina

HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS N.º 041/2010

O Prefeito Municipal de Nova Xavantina – MT,vem a público
homologação e adjudicação da Tomada de Preços nº. 041/2010 Objeto:
Contratação de Empresa Especializada em Construção Civil Para
Construção de Escola Padrão de 06 (seis) Salas de Aula Neste Município
a Empresa habilitada vencedora: EDEME ENGENHARIA LTDA  CNPJ nº.
05.515.510/0001-15 valor de R$ 858.063,64 (oitocentos e cinqüenta e
oito mil sessenta e três reais e sessenta e quatro centavos).

         Nova Xavantina – MT, 21 de dezembro de 2010.

  GERCINO CAETANO ROSA
Prefeito Municipal

DECRETO N.º 1.895, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010.

“DISPÕE SOBRE A RETIFICAÇÃO, EM PARTE DO DECRETO N.º 1.613,
DE 02 DE JUNHO DE 2008 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, Estado de Mato
Grosso, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica
do Município;

- Considerando o que dispõe os art. 118 e 119, da Lei Municipal n.º
1000/2002;

- Considerando que servidor ao completar 25 (vinte e cinco) anos de
efetivo exercício no Serviço Público Municipal receberá importância
equivalente à sexta-parte do seu vencimento;

- Considerando o Relatório Técnico do Processo n.º 19.485-9/2009,
do Tribunal de Contas do Estado de Mato Grosso, D E C R E T A:

Art. 1º No Decreto n.º 1.613, de 02 de junho de 2008:

ONDE SE LÊ:
Fica reclassificado de nível o Servidor Público Municipal VALDEMAR

PEREIRA DE SOUZA – Auxiliar de Serviços Gerais, da Classe I – Nível C-
4,  para a Classe II – Nível B-2.

LEIA-SE:
Fica incorporado, definitivamente, à remuneração do Servidor Público

Municipal VALDEMAR PEREIRA DE SOUSA – Auxiliar de Serviços Gerais,
Classe I – Nível C-4, a importância equivalente à sexta-parte do seu
vencimento, para todos os efeitos legais.

Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as dis-posições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina,
22 de dezembro de 2010.

GERCINO CAETANO ROSA
Prefeito Municipal

    LEI MUNICIPAL N.º 1.533, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010.

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL PRORROGAR
CONTRATOS POR TEMPO DETERMINADO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, Estado de Mato
Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a
prorrogar por mais 120 (cento e vinte) dias, o prazo dos contratos para
preenchimento dos cargos abaixo relacionados, sem a realização de
Processo Seletivo:

04 – Atendentes;
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07 – Técnico em Enfermagem;
01 – Fonoaudiólogo;
01 – Psicólogo;
01 – Médico;
04 – Agentes Administrativos;
02 – Bioquímicos/Farmacêutico;
12 – Garis;
03 – Auxiliares de Saúde Bucal.

Parágrafo Único. Os contratos por tempo determinado de que trata
o caput deste artigo, visam atender às necessidades de interesse dos
serviços públicos.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina
– MT, 22 de dezembro de 2010.

GERCINO CAETANO ROSA
Prefeito Municipal

LEI MUNICIPAL N.º 1.534, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A EFETUAR PERMUTA
DE UMA ÁREA DE TERRAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, Estado de Mato
Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a
seguinte Lei:

Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a
permuta de 01 (uma) área de terras, situado na zona urbana desta cidade
e comarca de Nova Xavantina, Estado de Mato Grosso, com área de
500,00m² (quinhentos metros quadrados), locado sob o n.º 29, da quadra
n.º 02, Matriculado sob o n.º 1.776, de propriedade do Município, limitando
a frente com a Rua Bahia, medindo 20,00 metros; lado direito com o lote n.º
27, medindo 25,00 metros; lado esquerdo com a Travessa s/d, medindo
25,00 metros e fundos com o lote 30, medindo 20,00 metros, tudo conforme
memorial e planta em anexo.

Art. 2º. A área a ser adquirida pelo município de Nova Xavantina –
MT, através de permuta é de propriedade da Sra. MEIRE CRISTINA DE
SOUSA, portadora do RG n.º 1360040-0-SSP/MT, inscrita no CPF sob o
n.º 487.484981-49, residente e domiciliada nesta cidade,  denominada
“Lote Praia da Lua”, com área de 1.000,00m², setor Xavantina, com os
seguintes limites e confrontações: inicia o perímetro da área junto ao
marco M-1, situado na divisa da área de propriedade da ASJONOX e
margem direita do Rio das Mortes, segue pela margem do mesmo com os
seguintes azimutes magnéticos e distâncias: 96º28’58" e 19,00 metros
até o marco M-2, 136º14’54" e 36,20 metros até o marco M-3 cravado à
margem direita do Rio das Mortes e logradouro público, segue limitando
pela Avenida Mestre Venâncio de Oliveira, com azimute  magnético de
238º53’45" e distância de 30,87 metros até o marco M-4, implantado nos
limites da área da ASJONOX continua limitando pela mesma propriedade
com os seguintes azimutes magnéticos e distâncias de 333º21’07" e 26,80
metros até o marco M-5, 344º51’17" e 21,00 metros até o marco M-1,
ponto inicial do referido perímetro, fica assim concluído este memorial
descritivo totalizando área de 1.000,00m², conforme croqui demonstrativo
em anexo=.

Parágrafo único. A área adquirida através da permuta de que trata
o caput deste artigo, destina-se à construção da Passarela sobre o Rio
das Mortes.

Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Palácio dos Pioneiros, Gabinete do Prefeito Municipal, Nova Xavantina
22 de dezembro de 2010

GERCINO CAETANO ROSA
Prefeito Municipal

PORTARIA N.º 4.954, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2010

“Dispõe sobre a retificação, em parte da Portaria n.º 4.791, de 03 de
maio de 2010, sobre a concessão do benefício APOSENTADORIA POR
IDADE ao servidor VALDEMAR PEREIRA DE SOUSA.”

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE NOVA XAVANTINA, Estado de Mato
Grosso, no uso de suas atribuições legais, considerando o Relatório
Técnico do Processo n.º 19.485-9/2009, do Tribunal de Contas do Estado
de Mato Grosso, R E S O L V E:

Art. 1º Na Portaria n.º 4.791, de 03 de maio de 2010:

ONDE SE LÊ:
“Conceder o benefício APOSENTADORIA POR IDADE, ao servidor

VALDEMAR PEREIRA DE SOUZA, brasileiro, casado, portador do RG 935
468 SSP/MT, inscrito no CPF nº 284 312 351 - 87 e com titulo de eleitor nº
50295018/30, efetivo no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classe
“II”, nível “B-3”, lotado na Secretaria Municipal de Educação, faz jus com
proventos Proporcionais, pois contribui para os Regimes Previdenciários
de 01 de fevereiro de 1981 a 31 de agosto de 2009, conforme processo
administrativo do PREVINX, n.º 2009.02.0003P, a partir de 01 de setembro
de 2009, até posterior deliberação.”

LEIA-SE:
“Conceder o benefício APOSENTADORIA POR IDADE, ao servidor

VALDEMAR PEREIRA DE SOUSA, brasileiro,casado, portador do RG 935
468 SSP/MT, inscrito no CPF nº 284 312 351 - 87 e com titulo de eleitor nº
50295018/30, efetivo no cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, classe “I”,
nível “C-5”, lotado na Secretaria Municipal de Educação, faz jus com
proventos Proporcionais, pois contribui para os Regimes Previdenciários
de 01 de fevereiro de 1981 a 31 de agosto de 2009, conforme processo
administrativo do PREVINX, n.º 2009.02.0003P, a partir de 01 de setembro
de 2009, até posterior deliberação.”

Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

       Registre-se, publique-se, cumpre-se.

Nova Xavantina - MT, 22 de dezembro de 2010.

GERCINO CAETANO ROSA
Prefeito Municipal
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Prefeitura Municipal de Novo Mundo

LEI N.º 317, DE 16 DE DEZEMBRO DE 2010

“Dispõe sobre o parcelamento e pagamento do débito da Prefeitura
Municipal de NOVO MUNDO/MT referente ao Despacho Decisório n.º 111/
2010 do Ministério da Previdência Social instaurado em decorrência de
auditoria-fiscal, e dá outras providências.”

O Prefeito Municipal de Novo Mundo, Estado de Mato Grosso, faz
saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

Art. 1º -  Fica o Poder Executivo Municipal autorizado por esta Lei, a
realizar Termo de Parcelamento de Débitos no valor de R$ 49.262,37
(quarenta e nove mil, duzentos e sessenta e dois reais e trinta e sete
centavos) referentes à valores que o PREVI-MUNDO ultrapassou do limite
legal com despesas administrativas (taxa de administração) nos anos de
2006, 2007 e 2008, conforme Despacho Decisório – DD MPS/SPS/DRPSP/
CGAAI n.º 111/2010 do Ministério da Previdência Social, instaurado em
decorrência de auditoria-fiscal realizada junto ao Regime Próprio de
Previdência de Novo Mundo, e demonstrativo a seguir:

a) 2006 – valor que ultrapassou o limite legal: R$ 18.999,93 -
Vencimento: 12/2006

b) 2007 – valor que ultrapassou o limite legal: R$ 21.122,85 –
Vencimento: 12/2007

c) 2008 – valor que ultrapassou o limite legal: R$   9.139,59 –
Vencimento: 12/2008

 Art. 2º - Fica o PREVI-MUNDO – Fundo Municipal de Previdência
Social dos Servidores Municipais de  NOVO MUNDO/MT autorizado a
receber este parcelamento nos termos aqui dispostos.

 Art. 3º -  O débito originário ora confessado, em obediência ao
princípio financeiro e atuarial deverá ser corrigido pelo Índice escolhido
(Índice IPCA) mais juros de mora à razão de 6% (seis por cento) ao ano,
e deverá ser pago em parcelas, vincendas no dia 30 (trinta) de cada mês.

Art. 4º -  O débito ora confessado, consolidado em reais será pago
em 24 (vinte e quatro) parcelas fixas, mensais e sucessivas, acrescidas
dos juros estabelecidos no parágrafo único.

Parágrafo único. O saldo devedor, em obediência ao princípio do
equilíbrio financeiro e atuarial, será corrigido pelo Índice escolhido (Índice
IPCA) mais juros à razão de 6% (seis por cento) ao ano.

Art. 5º - Quaisquer outras operações ou negociações referentes a
estes débitos fora dos termos definidos nesta lei serão considerados
nulos de pleno direito.

Art. 6º - O pagamento a que se refere esta lei independe do
pagamento da contribuição previdenciária mensal devida pelo Município
ao PREVI-MUNDO.

 Art. 7º -  Fica homologado o TERMO DE CONFISSÃO E
PARCELAMENTO DE DÉBITOS, Nº. 001, de 06 de Dezembro de 2010, que
faz parte integrante da presente Lei.

Art. 8º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito, aos 16 de Dezembro de 2010.

VALÉRIO ORTÊNCIO SAVEDRA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Paranaíta

EDITAL DE PUBLICAÇÃO
AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO
MODALIDADE: CONVITE Nº 003/2010

TIPO: MENOR PREÇO
 A Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de

Paranaíta – MT torna público aos interessados que Conforme Edital de
Licitação do Convite nº 003/2010, Sagrou-se vencedora do Certame
Licitatório a Empresa a Empresa REGINA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO
LTDA .Paranaíta /MT, em 23 Dezembro de 2010.

Adriely Aparecida Nisa de Oliveira
Presidente da CPL

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

LICITAÇÃO MODALIDADE: CONVITE Nº 003/2010
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇOOBJETO: aquisição de material

de Construção consistente em Ferro e Forro para aplicação na sala Plenário
do prédio em construção da Câmara Municipal de Paranaíta – Mato Grosso.

.MANOEL DE MOURA NUNES, Presidente da Câmara Municipal
de Paranaíta, Estado de Mato Grosso, usando das atribuições que lhes
são inerentes, respeitados os princípios legais correlatos, profere o
seguinte TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO.  I – O certame,
aberto pela Comissão Permanente de Licitação da Câmara Municipal de
Paranaíta/MT, solicitado pela Secretaria Administrativa, quanto aos atos
praticados, verifica-se que foram realizados de conformidade com o Edital,
reconhecendo-os como legais, legítimos e válidos; II – Quanto às
despesas oriundas do referido processo Licitatório, constata-se que os
recursos estão consignados no Orçamento para o ano de 2010.Diante do
exposto, observando-se as formalidades e para efeito de homologação
de licitação, Eu MANOEL DE MOURA NUNES, considerando os atos do
certame como válidos e convenientes ao interesse público, HOMOLOGO
nesta data o Processo Licitatório Sob Modalidade Convite nº 003/2010,
cujo objeto trata-se de aquisição de material de Construção consistente
em Ferro e Forro para aplicação na sala Plenário do prédio em construção
da Câmara Municipal de Paranaíta – Mato Grosso. Acatando sem ressalvas
a conclusão final da Comissão Permanente de Licitação - CPL e Adjudicando
Vencedora do Certame Licitatório a Empresa REGINA MATERIAIS PARA
CONSTRUÇÃO LTDA., determino que se tome as devidas providências
para assinatura do contrato.

Paranaíta/MT, em 23 de Dezembro de 2010.

MANOEL DE MOURA NUNES
Presidente da Câmara Municipal.

Prefeitura Municipal de Paranatinga

Aviso de Licitação
Tomada de Preços 015/2010

A Prefeitura Municipal de Paranatinga – MT, através da CPL, torna
público para conhecimento dos interessados, que fará realizar Licitação
TOMADA DE PREÇOS Nº. 015/2010, cujo objeto é Contratação de Empresa
especializada para execução de obras de Pavimentação Asfáltica e
Drenagem de Água Pluvial – referente ao rendimento da aplicação do
Convênio nº 0216898-19/2007. Data de abertura: 27/01/2011 – quinta -
feira às 08h. O Edital e os seus Anexos poderão ser retirados na sede da
Prefeitura Municipal de Paranatinga-MT, Sito Av. Brasil, 1900 – Centro, das
13 às 17h. Informações pelo telefone 66-3573-1329, e-mail:
licitacoesptga@bol.com.br. Valor do Edital R$ 50,00 (cinqüenta
reais).

Paranatinga-MT, 23 de dezembro de 2010.

Azélide Ap. Borille Garcia
Presidente CPL
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D  E  C  R  E  T  O     Nº   0636/2010

DISPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL
SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO E TRANSPOSIÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÃO
E DAS OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no
uso de suas atribuições legais, principalmente as conferidas
pela Lei Municipal nº 0648/2009, de 16 de dezembro de 2009, de
conformidade com o artigo 41, Inciso II da Lei Federal 4.320/64.

D  E  C  R  E  T  A:

ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município
de Paranatinga – MT, Crédito Adicional Suplementar por anulação
e transposição parcial de dotação no valor de R$ 2.000,00 (Dois Mil
Reais), no Orçamento do Fundo Municipal Previdência Social Serviços
Paranatinga PREV., conforme segue abaixo.:

Parágrafo I – Suplementação.:
12.001.09.271.0003.2103.3390.47.00.00.........................R$       2.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO...........................................R$      2.000,00

ARTIGO  2º  -  Para dar cobertura ao crédito adicional suplementar
aberto pelo artigo anterior serão utilizados os recursos
provenientes de anulação e transposição parcial de dotação
orçamentária.

Parágrafo II – Anulação de :
12.001.09.271.0019.1292.7799.99.00.00...........................R$       2.000,00

TOTAL DA ANULAÇÃO.......................................................R$       2.000,00

ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paranatinga –  MT, 01 de novembro de 2010.

 Vilson Pires
   Prefeito Municipal

PUBLICADO EM
 01  /  11   /  2010.

D  E  C  R  E  T  O     Nº   0637/2010

DISPOE SOBRE A ABERTURA DE CREDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR POR
ANULAÇÃO E TRANSPOSIÇÃO PARCIAL DE DOTAÇÃO E DAS OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de Paranatinga – MT, Sr. Vilson Pires, no
uso de suas atribuições legais, principalmente as conferidas
pela Lei Municipal nº 0648/2009, de 16 de dezembro de 2009, de
conformidade com o artigo 41, Inciso II da Lei Federal 4.320/64.

D  E  C  R  E  T  A:

ARTIGO 1º. – Fica aberto ao Orçamento Programa do Município
de Paranatinga – MT, Crédito Adicional Suplementar por anulação
e transposição parcial de dotação no valor de R$ 5.000,00 (Cinco
Mil Reais), no Orçamento do Fundo Municipal Previdência Social Serviços
Paranatinga PREV., conforme segue abaixo.:

Parágrafo I – Suplementação.:
12.001.09.272.0019.2102.3190.01.00.00..........................R$       5.000,00

TOTAL DA SUPLEMENTAÇÃO............................................R$      5.000,00

ARTIGO  2º  -  Para dar cobertura ao crédito adicional suplementar
aberto pelo artigo anterior serão utilizados os recursos
provenientes de anulação e transposição parcial de dotação
orçamentária.

Parágrafo II – Anulação de :
12.001.09.271.0019.1292.7799.99.00.00..........................R$       5.000,00

TOTAL DA ANULAÇÃO.......................................................R$       5.000,00

ARTIGO 3º. – Este Decreto entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Paranatinga –  MT, 01 de novembro de 2010.

 Vilson Pires
   Prefeito Municipal

PUBLICADO EM
01  /  11   /  2010.
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Prefeitura Municipal de Peixoto de Azevedo
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Prefeitura Municipal de Poconé

PUBLICAÇÃO DE CANCELAMENTO DE CONTRATO:

O setor de publicação,  vem no exercício das atribuições que lhe confere,
cancelar:
Contrato n°.253/2010
Contratante: Prefeitura Municipal de Poconé
Contratado: ANTONIO DA SILVA DALLA NORA
Objeto: Locação de imóvel, localizado na rua Joaquim Murtinho, 330, Centro,
neste Município onde funcionará temporariamente o centro Universitário
da UNEMAT (Universidade do Estado de Mato _Grosso), neste Município.
Valor: R$ 3.600,00 (três mil e seiscentos reais).
Período: 05/10/2010 à 31/12/2010
Justificativa: Justificamos o cancelamento deste contrato, tendo em vista
que a Unemat comunicou que não haverá mais mudança no prédio atual.
Atenciosamente.

          Arlindo Márcio de Moraes
        Prefeito Municipal de Poconé
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LEI MUNICIPAL Nº. 1.604 DE 13 DE DEZEMBRO DE 2010.

DISPÕE SOBRE A UTILIZAÇÃO DO BRASÃO DO MUNICÍPIO NAS
IDENTIFICAÇÕES DE BENS PÚBLICOS E AÇÕES DO GOVERNO MUNICIPAL
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE POCONÉ, ESTADO DE MATO GROSSO,
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL DE POCONÉ, APROVA E EU
SANCIONO A SEGUINTE LEI:

Art. 1º Os bens públicos municipais, móveis e imóveis, incluídos
veículos, equipamentos urbanos, sinalização de logradouros, placas,
painéis e cartazes sinalizadores ou informativos de obras públicas
municipais, devem ser identificados pelo brasão do Município e pelos
dizeres “Prefeitura Municipal de Poconé” ou “Município de Poconé”.

Art. 2º É vedada a aplicação ou afixação, nos bens e equipamentos
na que se refere esta lei, de qualquer tipo de mensagem publicitária,
dísticos, exortações, logotipos, símbolos, siglas ou outras quaisquer
formas que os vinculem ou associem, direta ou indiretamente, a determinada
pessoa, período administrativo ou partido político.

Art. 3º É permitida a veiculação referida no art. 1º desta Lei em
conjunto com identificação e mensagem de programa, projeto ou ação de
governo, como forma de orientar a população sobre as atividades
desenvolvidas.

Art. 4º A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e
campanhas dos órgãos públicos devem ser de caráter educativo,
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes,
símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades
ou servidores públicos.

Parágrafo único. Não está vedada publicidade que adote
mensagens, símbolos ou imagens procurando orientar a comunidade, ou
mesmo desenvolver o espírito de cidadania e civismo para o Município.

Art. 5º O disposto nesta lei aplica-se também:

I – aos bens e equipamentos das concessionárias e permissionárias
de serviço público municipal, permitida, neste caso, a aplicação ou afixação
de denominação, logotipo ou sigla da entidade respectiva;

II – aos formulários, tabelas, fichas metálicas, folhetos informativos,
publicações ou outro tipo de material impresso, da administração direta e
indireta.

Art. 6º As permissões de publicidade em bens públicos devem vedar
a propaganda de medicamentos, produtos tabagísticos, bebidas alcoólicas
ou qualquer outro tipo de produto nocivo a saúde da população.

Art. 7º O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de
60 dias, a partir da data de sua publicação.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Prefeitura Municipal de Poconé - MT, 21 de Dezembro de 2010.

Ney Rondon Marques
Prefeito Municipal de Poconé

Prefeitura Municipal de Ponte Branca

LEI Nº 422/2010 - DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010

Estima a receita e fixa a despesa do Município de Ponte Branca para
o exercício de 2.011 e dá outras providências.

O Povo do Município de Ponte Branca-MT, neste ato
representado pela Prefeita Municipal Srª. JAQUELINA SOARES PIRES,
usando das atribuições que lhe são conferidas por lei, FAZ SABER QUE A
Câmara Municipal aprovou e ela sanciona e promulga a seguinte lei:

Artigo 1º - O Orçamento Fiscal e da Seguridade do Município
de Ponte Branca para o exercício de 2.011 estima a Receita em R$
8.194.904,80 (oito milhões, cento e noventa e quatro mil, novecentos e
quatro reais e oitenta centavos), para a Administração Direta, e de R$
351.000,00 (trezentos e cinqüenta e um mil) para a Administração Indireta,
com Redutor para o FUNDEB correspondente a R$ 1.115.904,80 (um milhão,
cento e quinze mil, novecentos e quatro reais e oitenta centavos),
resultando em uma Receita real de R$ 7.430.000,00 (sete milhões,
quatrocentos e trinta mil reais) e fixa a Despesa para a administração
direta e indireta em 7.430.000,00 (sete milhões, quatrocentos e trinta mil
reais).

Artigo 2º - A receita será realizada mediante a arrecadação
de tributos, rendas e outras fontes de receitas correntes e de capital, na
forma da legislação em vigor e das especificações constantes dos anexos
integrantes desta lei, com o seguinte desdobramento:



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 106     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quinta-Feira, 23 de Dezembro de 2010



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 107     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quinta-Feira, 23 de Dezembro de 2010

Prefeitura Municipal de Porto dos Gaúchos

LEI Nº  330/2010.
De: 17 de Dezembro de 2010.

“Altera a Lei  313/2010 e dá outras providências”.

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS – MT faz saber
que a Câmara Municipal aprovou e ela sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º Fica alterada a Lei Municipal nº  313/2010 para dar nova
redação ao Art. 28.

Art. 28 - O Orçamento para o exercício de 2011 destinará recursos
para a Reserva de Contingência, não inferiores a 1% das Receitas
Correntes Líquidas previstas e 15% do total do orçamento de cada entidade
para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares. (art. 5º, III da LRF).

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando
as disposições em contrário.

Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos/MT; em 17 de
Dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

PORTARIA N°. 426/2010
De: 20 de dezembro de 2010

“Concede Licença Paternidade e Auxilio Natalidade ao servidor
Marcos André Fülber e dá outras providências”

A PREFEITA MUNICIPAL DE PORTO DOS GAÚCHOS MT, CARMEN
LIMA DUARTE, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no que
estabelece os artigos 127 e 234 da Lei Municipal n° 018 de 18/06/1991;

RESOLVE:

Artigo 1º - Conceder Licença Paternidade ao servidor Marcos
André Fülber lotado no cargo de Motorista, junto a Secretaria Municipal
de Infraestrutura, durante o período de 05 (cinco) dias consecutivos a
partir de 18/12/2010.

Parágrafo Único – Será atribuído Auxilio Natalidade em quantia
equivalente a um vencimento mínimo por motivo de nascimento de filho.

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
Gabinete da Prefeita Municipal de Porto dos Gaúchos MT, em 20 de

dezembro de 2010.

CARMEN LIMA DUARTE
Prefeita Municipal

Prefeitura Municipal de Reserva do Cabaçal
REAVISO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL COM REGISTRO DE PREÇOS Nº 12/2010

A Prefeitura do Município de Reserva do Cabaçal-MT torna público
que a licitação na modalidade Pregão Presencial com Registro de Preços
nº 12/2010 marcada para o dia 22/12/2010 foi deserta devido ao não
comparecimento de nenhuma empresa interessada. Tendo uma nova data
para o dia 06/01/2011, com apuração pelo menor preço por item,  tendo
como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES FUTURAS E
FRACIONADAS DE COMBUSTÍVEIS DIVERSOS, (GASOLINA COMUM,
ÁLCOOL COMUM E DIESEL) PARA ABASTECIMENTO DOS VEÍCULOS
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE RESERVA DO CABAÇAL  QUANDO
DOS DESLOCAMENTOS À CIDADE DE CUIABÁ-MT

O Certame será realizado no dia 06/01/2011, às 09:00 hs, no prédio
da Prefeitura Municipal localizada à Av. Mato Grosso, 221, centro, fone/
fax: (065) 3247-1124. Os interessados poderão retirar o edital completo
no endereço: www.reservadocabaçal.mt.cnm.org.br, link Editais e
Licitações gratuitamente.

Reserva do Cabaçal-MT, 24 de Dezembro de 2010.

MARCIA FERREIRA DA SILVA
Pregoeira

Prefeitura Municipal de Ribeirãozinho

LEI Nº. 427/2010

   “DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO NA LEI DE DIRETRIZES
ORÇAMENTÁRIAS DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃOZINHO, ESTADO
DE MATO GROSSO PARA O EXERCÍCIO DE 2011 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”

 APARECIDO MARQUES MOREIRA, Prefeito Municipal de
Ribeirãozinho, Estado de Mato Grosso, no exercício de suas atribuições
legais.

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele
sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica atualizada a LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS da
Administração Pública Municipal de Ribeirãozinho/MT, para o exercício de
2011, conforme anexo.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor em 1° de Janeiro de 2011.

Art. 3 - Revogam-se as disposições em contrário.

    Ribeirãozinho/MT, 17 de Dezembro de 2010.

APARECIDO MARQUES MOREIRA
Prefeito Municipal
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LEI Nº. 428/2011

  “DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DOS ANEXOS CONTIDOS
PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃOZINHO, ESTADO
DE MATO GROSSO PARA O EXERCÍCIO DE 2011 E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS”.

   APARECIDO MARQUES MOREIRA, Prefeito Municipal de
Ribeirãozinho, Estado de Mato Grosso, no exercício de suas atribuições
legais.

FAZ SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele
sanciona a seguinte Lei:

Art. 1º - Ficam atualizados os anexos dos programas e ações contidos
no Plano Plurianual da Administração Pública Municipal de Ribeirãozinho/
MT, para o exercício de 2011 conforme anexo.

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor em 1° de Janeiro de 2011.

Art. 3 - Revogam-se as disposições em contrário.

     Ribeirãozinho/MT, 17 de Dezembro de 2010.

APARECIDO MARQUES MOREIRA
Prefeito Municipal
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Lei Nº. 430/2010                     Em, 17 de dezembro de 2010.

SÚMULA:
“Autoriza o chefe do Poder Executivo Municipal a fazer doação de

uniformes escolares a alunos matriculados no Centro Educacional Mundo
Encantado e nas Escolas Municipais e dá outras providências”.

Aparecido Marques Moreira, Prefeito Municipal de Ribeirãozinho,
Estado de Mato Grosso, Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica o Prefeito Municipal autorizado a doar uniformes
escolares para alunos matriculados no Centro Educacional “Mundo
Encantado”, Escola Municipal “Pequeno Polegar” e Escola Municipal “Paulo
Freire”, todo inicio de cada ano letivo.

Art. 2º - Para cobertura da despesa decorrente do artigo anterior,
serão utilizados recursos do orçamento vigente de cada exercício, caso
não estejam previstas, deverá ser aberta por lei especifica um crédito
especial.

Parágrafo Único – Fica autorizado a inclusão e atualização desta
despesa nos anexos constantes do PPA/LDO/LOA.

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal, aos dezessete dias do mês de
dezembro do ano de dois mil e dez.

Aparecido Marques Moreira
PREFEITO MUNICIPAL

Prefeitura Municipal de Santa Carmem

EXTRATO DE TERMO ADITIVO AO CONTRATO 010/2010

CONTRATO N.º 015/2010 Objeto: Primeiro termo aditivo referente à vigência.
Contratado: R. M. LEÃO  Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
CARMEM. Da vigência: Fica prorrogado o prazo de vigência do contrato
010/2010 até 31 de Dezembro de 2011.  Data: de assinatura 22 de Dezembro
de 2010.

Prefeitura Municipal de São José do Rio Claro

DECRETO Nº 042/2010.

DISPÕE SOBRE O PRÊMIO DE PRODUTIVIDADE DOS FISCAIS DE
TRIBUTOS, DE QUE TRATA O ARTIGO 29 DA LEI 830 de 22 DE JULHO DE
2010, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Prefeito Municipal de São José do Rio Claro, no uso de suas
atribuições legais, e

CONSIDERANDO o disposto no artigo 29 da Lei nº 830 de 22 de Julho
de 2010.

DECRETA:

Art. 1º. O Adicional de Produtividade criado pela Lei 830/2010, a ser
pago aos servidores em efetivo exercício, será concedido obedecendo
ao critério de atribuição de pontos fixados através deste decreto, com
vistas a incentivar e aprimorar as atividades de fiscalização, lançamento
e arrecadação tributária, no intuito de inibir a evasão fiscal, reprimir a
fraude contra o Fisco e estimular o crescimento real da receita tributária
municipal.

§ 1º O adicional de que trata o caput deste artigo será pago somente
se as metas fixadas forem efetivamente alcançadas.

§ 2º As metas deverão ser fixadas pelo(a) Secretário(a) de Finanças
em conjunto com a Coordenadoria de Tributação.

§ 3º O valor das metas a serem fixadas, referente ao crescimento da
receita, deverá sempre superar em, no mínimo, 100% o valor total a ser
pago a título de Adicional de Produtividade.

§ 4º As metas serão estipuladas trimestralmente, cujos valores deverão
ser fixados sempre em relação aos mesmos meses do exercício anterior.

Art. 2º. Os valores considerados para o pagamento do adicional de
produtividade serão, exclusivamente, provenientes dos recursos,
efetivamente, arrecadados em decorrência de autuações, vistorias,
inscrições “ex-officio” ou outros atos praticados pelos Fiscais que resulte
em recebimento de tributos, multas, juros moratórios, penalidades
acessórias de contribuintes inadimplentes ou infratores.

§ 1º A Tabela com a relação de serviços para atribuição de pontos
consta no Anexo I deste decreto.

§ 2º A Tabela com a relação de falhas, erros e faltas, para deduções
de pontos, consta no Anexo II deste decreto.

Art. 3º. A fixação de tarefas do roteiro de atividades, bem como a
apuração das cotas dos serviços realizados, será feita pelo Secretário(a),
Coordenador ou chefe imediato, bem como elaborar, mensalmente, os
mapas demonstrativos dos pontos e encaminhá-los ao órgão competente.

§ 1º A gratificação de produtividade será creditada em folha de
pagamento ao fechamento do trimestre, a serem pagos mensalmente, nos
três meses seguintes ao trimestre fechado.

§ 2º A forma de pagamentos ocorrerá sempre em correspondência
ao trimestre anterior. A produtividade do primeiro mês do trimestre em que
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se computaram os pontos será paga no primeiro mês do trimestre seguinte
e assim sucessivamente.

§ 3º Dentro de cada trimestre os pontos sobressalentes de cada mês
poderão ser aproveitados no mês subseqüente, sendo zerados no final
de cada trimestre.

Art. 4º. O Adicional de produtividade para fins de pagamento fica
fixado, mensalmente, em até 1.500 (um mil e quinhentos) pontos.

§ 1º O valor de cada cota será de R$ 0,60 (sessenta centavos),
reajustado na mesma época e percentuais dos servidores públicos
municipais.

§ 2º Não fará jus ao recebimento da produtividade o fiscal que não
estiver lotado na coordenadoria de tributação.

§ 3º A pontuação mínima que o servidor deverá alcançar mensalmente
será de 500 (quinhentos) pontos, a qual corresponde à remuneração que
o servidor já recebe mensalmente, considerando que a relação das tarefas
listadas na planilha para contagem de pontos já corresponde às atribuições
do cargo.

§ 4º A pontuação válida para cômputo do valor financeiro, de acordo
com o § 1º deste artigo, será contabilizada a partir do cumprimento da
meta mínima fixada no parágrafo anterior, descontando-se a pontuação
mínima antes da realização do cálculo financeiro.

§ 5º Para os servidores efetivos ocupantes de cargos ou funções
de chefia da Coordenadoria de Tributação do Município, o Incentivo a
Produtividade terá como limite máximo o valor total das cotas atribuídas,
levando em consideração a média de produtividade percebida por todos
os agentes fiscais em exercício.

§ 6º O ocupante do cargo de Coordenador de Tributação receberá
pontuação correspondente a 1.000 (um mil) pontos sempre que a meta for
atingida.

Art. 5º. A administração fazendária disponibilizará aos servidores
abrangidos por este Decreto as tarefas necessárias que possibilitem
alcançar o Incentivo de Produtividade, na forma do regulamento.

Art. 6º. Para a atividade de fiscalização, os pontos previstos na
tabela anexa serão atribuídos em razão do desempenho, complexidade
das tarefas a serem executadas, da responsabilidade pela execução e
pelo incentivo e incremento da arrecadação tributária.

Parágrafo único.  Os serviços e as atividades de natureza interna
e externa serão realizados em decorrência de:

1. trabalho fiscal programado com emissão de ordem de
fiscalização

2. determinação de autoridade superior
3. representação formulada por fiscal de tributos, devidamente

fundamentada e quando atendida pelo coordenador  da área fiscal,
mediante a emissão da ordem de fiscalização

4. flagrante infracional, com as providências fiscais imediatas
e comunicação por escrito ao supervisor dentro de 48 (quarenta e oito)
horas da ocorrência.

5. dil igências, plantões e informações de processos,
protocolados e expedientes.

6. outros serviços da área fiscal.

Art. 7º. No período em que o Fiscal de Tributos não gerar
produtividade, não fará jus ao recebimento do Adicional de Produtividade,
exceto na gratificação natalina, a qual será considerada a média da
gratificação percebida pelo servidor nos 12 (doze) meses que preceder o
pagamento do mesmo.

Parágrafo único. Será interrompido o incentivo da produtividade
para os fiscais de tributação que forem solicitados para exercer outra
função fora da coordenadoria de tributação.

Art. 8º. É vedado o acúmulo de adicional de produtividade com
horas extraordinárias.

Art. 09. A inidoneidade ou falsidade de dados constantes de relatórios,
documentos, notificações, autos de infração e intimações que venham
proporcionar vantagem ao autor do procedimento, implicará em
responsabilidade funcional, punível nos termos do Estatuto dos Servidores
Públicos do Município, independentemente do desconto em dobro das
cotas auferidas.

Art. 10. O Adicional de Produtividade terá seu valor apurado mediante
a computação dos pontos atribuídos às tarefas e atividades constantes
de regulamento no prazo de 30 (trinta) dias após a vigência deste Decreto.

Art. 11. Os pontos atribuídos e pagos que forem julgados
improcedentes, ou insubsistentes após o seu pagamento por motivo de
nulidade dos autos de infração ou qualquer outra irregularidade, serão
descontados de todos os pontos alcançados no mês seguinte ao da
decisão, independentemente de qualquer outra sanção administrativa ou
disciplinar.

Art. 12. As decisões de âmbito administrativo referente à remissão
total ou parcial de créditos fiscais constituídos por auto de infração, não
prejudicarão a percepção dos pontos relativos aos mesmos.

Art. 13. A gratificação de produtividade fiscal será atribuída aos
servidores efetivos no cargo de agente de fiscalização, conforme disposto
no art. 29 da Lei Municipal nº. 830 de 22 de Julho de 2010, quando em
efetivo exercício de suas funções específicas.

Art. 14. A gratificação de produtividade fiscal será concedida
obedecendo ao critério de pontos de acordo com as ações executadas
por cada agente de fiscalização.

§ 1º Os Agentes de Fiscalização comprovarão, mensalmente, as
suas atividades, mediante apresentação de Relatório, discriminando as
ações e a respectiva arrecadação, conforme Ordem de Serviço emitida
pelo superior imediato.

§ 2º À vista do exame do relatório referido no parágrafo anterior, o
superior imediato a que o fiscal estiver subordinado expedirá, mensalmente,
os atestados de comprovação, com a referida pontuação, para efeito de
recebimento da produtividade, a que fizer jus o servidor.

§ 3º O relatório geral, contendo as pontuações, valor da quota e o
valor da produtividade de cada Agente de Fiscalização, será encaminhado
ao Departamento de Recursos Humanos para lançamento na folha de
pagamento, após os seguintes procedimentos obrigatórios:

I – visto de conferência do Diretor e Chefe do Departamento de
Fiscalização;

II – visto do Secretário Municipal de Finanças;
III – visto do Controle Interno.

§ 4º O pagamento da produtividade de que trata este Decreto,
condiciona-se a regularidade fiscal do beneficiado junto à municipalidade.

Art. 15. As eventuais falhas, erros e faltas produzirão deduções da
pontuação contabilizada a favor do Fiscal de Tributos.

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a partir de 1° de outubro de 2010, revogadas as
disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,
São José do Rio Claro-MT., 03 de novembro de 2010.

Massao Paulo Watanabe
Prefeito Municipal
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LEI Nº 852 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE A NOMENCLATURA DE ESTRADA VICINAL
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O SR. MASSAO PAULO WATANABE , PREFEITO MUNICIPAL DE
SÃO JOSÉ DO RIO CLARO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE
SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL
APROVOU E ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Dispõe sobre a nomenclatura da estrada vicinal que liga a
estrada da Boiadeira até a fonte de Água Mineral Buritis na Fazenda Mãe
Angelina de: “ESTRADA ANGELINA RENOSTRO GALVAN”.

Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,
São José do Rio Claro-MT, 23 de dezembro de 2010.

Massao Paulo Watanabe
Prefeito Municipal

                          LEI Nº 853 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO NA REDAÇÃO DA LETRA “C”
DO INCISO II DO ARTIGO 1º DA LEI 846 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010.

O SR. MASSAO PAULO WATANABE, PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO
JOSÉ DO RIO CLARO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU
E ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - A LETRA “C” DO Inciso II do Artigo 1º da Lei 846 de
29 de novembro de 2010 passa viger com a seguinte redação:

II – Para o comércio e prestadores de serviços de modo
geral:

a)....
b).....
c) aos domingos, todos os estabelecimentos deverão ficar

fechados, com exceção das panificadoras que poderão funcionar até as
09:00 horas, a regulamentação do funcionamento nos feriados, dias
santificados e datas comemorativas será feita pela Associação Comercial
e Industrial de São José do Rio Claro.”

Art. 2º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,
São José do Rio Claro-MT, 23 de dezembro de 2010.

Massao Paulo Watanabe
Prefeito Municipal
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LEI Nº 854 DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010.

SÚMULA: DISPÕE SOBRE MODIFICAÇÕES NO INCISO III DO ARTIGO
3º DA LEI 846 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2010.

O SR. MASSAO PAULO WATANABE, PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO
JOSÉ DO RIO CLARO, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DE SUAS
ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU
E ELE SANCIONA A SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Dispõe sobre modificações no Inciso III do artigo 3º da lei 846
de 29 de novembro de 2010, que passa a viger com a seguinte redação:

“Art. 3º - Acrescem-se ao artigo 172 da lei nº 384..........

“III – aos bares, lanchonetes, danceterias, boates, similares,
cabeleireiro, academias, lan houses, cursos profissionalizantes e de
informáticas, não se aplicarão as disposições deste artigo.”

Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal,
São José do Rio Claro-MT, 23 de dezembro de 2010.

Massao Paulo Watanabe
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de São José dos Quatro Marcos
EXTRATO DE CONTRATO

EXTRATO DE CONTRATO Nº. 178, CONTRATANTE: PMSJQM/MT,
CONTRATADA: META ASSESSORIA E CONSULTORIA CONTABIL LTDA,
OBJETO: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EM LEVANTAMENTO,
REAVALIAÇÃO DE BENS MOVEIS E IMOVEIS. Valor: R$ 15.000,00. Inicio
do Contrato 13/12/2010; Término 13/01/2011.
EXTRATO DE TERMO DE COMODATO
COMODANTE: GERALDO CAIRES PINHEIRO, COMODATÁRIA: PREFEITURA
MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DOS QUATRO MARCOS, OBJETO:
Concessão de salão para fins do CENTRO DE DANÇA BALÉ QUATRO
MARCOS . Inicio 01/12/2010, Término 31/12/2011.
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
Segundo Termo Aditivo Contratual referente ao Contrato de nº.
142/2009. Contratante: PMSJQM - MT. Contratada: CONSTRUMANÁ
CONSTRUÇÕES LTDA. Objeto: Prorrogação de prazo.
Primeiro Termo Aditivo Contratual referente ao Contrato de nº.
099/2010. Contratante: PMSJQM - MT. Contratada: AGNEZINI &
MEIRELES LTDA-ME. Objeto: Prorrogação de prazo.
Primeiro Termo Aditivo Contratual referente ao Contrato de nº.
101/2010. Contratante: PMSJQM - MT. Contratada: G. F. LINS - ME.
Objeto: Prorrogação de prazo.
Primeiro Termo Aditivo Contratual referente ao Contrato de nº.
122/2010. Contratante: PMSJQM - MT. Contratada: MULTIVIDROS
VIDRAÇARIA LTDA - ME. Objeto: Prorrogação de prazo.
Primeiro Termo Aditivo Contratual referente ao Contrato de nº.
040/2010. Contratante: PMSJQM - MT. Contratada: MILANFLEX
INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA. Objeto:
Prorrogação de prazo.
Primeiro Termo Aditivo Contratual referente ao Contrato de nº.
041/2010. Contratante: PMSJQM - MT. Contratada: CAPITAL COMÉRCIO
E REPRESENTAÇÕES DE MÓVEIS E INFORMÁTICA LTDA EPP. Objeto:
Prorrogação de prazo.
Primeiro Termo Aditivo Contratual referente ao Contrato de nº.
042/2010. Contratante: PMSJQM - MT. Contratada: DELFORNO &
DELFORNO LTDA - ME. Objeto: Prorrogação de prazo.
Primeiro Termo Aditivo Contratual referente ao Contrato de nº.
044/2010. Contratante: PMSJQM - MT. Contratada: MILLENIUM
PAPELARIA E MATERIAIS DE INFORMÁTICA LTDA . Objeto:
Prorrogação de prazo.
Primeiro Termo Aditivo Contratual referente ao Contrato de nº.
045/2010. Contratante: PMSJQM - MT. Contratada: STILUS MÁQUINAS
E EQUIPAMENTOS PARA ESCRITÓRIO LTDA. Objeto: Prorrogação de
prazo.

EXTRATRO DE EDITAL DE PREGÃO

A Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura de São José dos
Quatro Marcos/MT comunica as empresas que às 09:00 h,  do dia 06/01/
2011, realizará a licitação, Pregão Presencial nº. 40/2010, Registro de
Preço, e receberá os envelopes de habilitação e de proposta de preço
visando “Fornecimento de licenças de uso por tempo
determinado de soluções informatizadas (programas) para
gestão pública, compreendendo, conversão da base de dados,
implantação, manutenção corretiva e adaptativa e consultoria
técnica e treinamento de usuários”.  O Edital completo e seus anexo
poderão ser adquirido na Prefeitura  através de REQUERIMENTO,   Maiores
informações pelo telefone 3 251 – 1138,  no horário comercial AILTON
PAULA DE ARRUDA, Pregoeiro.

Prefeitura Municipal de Sinop

PORTARIA Nº 469/2010

DATA: 22 de dezembro de 2010
SÚMULA: Constitui Comissão Mista para elaboração do Censo

dos Profissionais de Educação do Sistema Municipal de Ensino.

JUAREZ COSTA, PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP, ESTADO DE
MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais;

RESOLVE:

Art. 1º. Constituir Comissão Mista para elaboração do Censo dos
Profissionais de Educação do Sistema Municipal de Ensino, composta por
representantes da Secretaria Municipal de Educação, Secretaria Municipal
de Administração, Sindicato dos Trabalhadores do Ensino Público de Mato
Grosso – Sintep/Subsede – Sinop, Previdência Municipal - PREVI/SINOP e
Controle Interno, conforme segue:

Comissão Mista:

Silvana Cleria Picoli – Secretaria Municipal de Educação
Júlio César Pereira da Silva – Secretaria Municipal de Educação
Joel Meyer – Secretaria Municipal de Administração
Sidinei Oliveira Cardoso - SINTEP
Valdeir Pereira - SINTEP
Rejane Gomes Martins - SINTEP
Kleber Solera - SINTEP
Andréia Cristina Walker Nunes - Controle Interno
Poliana Natari Vieira – PREVI

Equipe de Apoio:

Taize Avrella – Recursos Humanos
Eliane Formágio Braz - Diretoria de Orçamento
Dalira Pereira de Souza – Departamento de Expedientes e Atos
Rinaldo Ferreira da Silva - Procuradoria Jurídica
Julio Cesar Martins Viana-SINTEP
Henrique Lopes do Nascimento-SINTEP
Alex Ferreira da Cruz-SINTEP
Gilmar Soares Ferreira-SINTEP

Art. 2°. Compete à Comissão Mista elaborar relatório a fim de responder
os seguintes tópicos:

a) Quem são quantos são e onde estão lotados os Profissionais
de Educação;

b) O retorno dos profissionais da Educação que não se
encontram em sala de aula para suas funções;

c) Avaliação das readaptações funcionais, com retorno às
funções de origem ou o encaminhamento para inatividade (aposentadoria)
se for o caso;

d)  Levantamento da lotação ideal para cada unidade de ensino;
e) Revisão dos convênios que envolvam a pasta da Educação,

visando o retorno imediato dos servidores cedidos para suas funções de
origem;



ASSOCIAÇÃO MATO-GROSSENSE DOS MUNICÍPIOS
Portal: www.amm.org.br  •  e-mail: jornaloficial@amm.org.br

Página 114     JORNAL OFICIAL DOS MUNICÍPIOS  Quinta-Feira, 23 de Dezembro de 2010

f ) Avaliação da participação dos entes federados no
atendimento aos alunos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental.

g) Estudo do impacto financeiro que acarretaria a implantação
do PCCS proposto pelo SINTEP.

h) Verificação do gasto com pessoal da administração direta e
indireta do Município.

Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrárias, em especial a Portaria nº 440/
2010, de 18 de novembro de 2010.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SINOP,
ESTADO DE MATO GROSSO.
EM, 22 de dezembro de 2010.

JUAREZ COSTA
Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Sorriso
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Prefeitura Municipal de Tapurah
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Prefeitura Municipal de União do Sul

Extrato de Termo Aditivo

Espécie: I Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços, sob nº
003/2010.
Vínculo Legal: Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93 e alterações posteriores.
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.
Contratada: CENTROESTE AMBIENTAL – COLETA TRANSPORTE E
LIMPEZA URBANA LTDA – ME
CNPJ: 09.255.903/0001-98.
Do Aditivo de Serviços: Fica acrescentado ao objeto do Contrato de
Prestação de Serviços sob nº 003/2010, um aditivo de serviços, obedecido
o limite do § 1º, do art. 65, da Lei nº 8.666, de 21/06/1993.
Do Aditivo de Valor: Com o aditivo de serviços, fica acrescentado o
valor de R$ 921,34 (novecentos e vinte e um reais e trinta e quatro
centavos) ao valor estipulado no Item V do contrato original firmado entre
as partes.
Ratificação: Ficam ratificadas e mantidas em plena vigência as demais
cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços, de nº 003/2010, que não
conflitarem com o presente Termo Aditivo.
Data de assinatura do I Termo Aditivo: 20/12/2010.
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e Maria
Odete Rossignolo Franciscato – pela Contratada.

Extrato de Termo de Rescisão de Contrato

Espécie: Termo de Rescisão do Contrato de Servidor por Tempo
Determinado e Excepcional Interesse Público sob nº 09/2010.
Vínculo Legal: Lei Municipal nº 295, de 29/02/2008.
Contratante: Prefeitura Municipal de União do Sul - CNPJ nº 01.614.538/
0001-59.
Contratada: Luzia Dolce – R.G. nº 462754 SSP/MT - CPF nº 352.667.161-
34.
Cargo/função: Agente Comunitário de Saúde, desempenhado junto à
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento.
Motivo da Rescisão: Rescisão por iniciativa da Contratada.
Data assinatura do Termo: 17/12/2010.
Signatários: Ildo Ribeiro de Medeiros - Prefeito de União do Sul e Luzia
Dolce - Contratada.

PORTARIA Nº 149/2010.

Data: 17/12/2010.
Dispõe sobre conversão em pecúnia de Licença Prêmio da

funcionária que menciona e dá outras providências.

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de
União do Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais
e observando o disposto no art. 128-A, inciso I, da Lei Complementar nº
007, de 29 de fevereiro de 2008 (Estatuto dos Servidores Públicos
Municipais); e

Considerando o teor do Requerimento subscrito pela
funcionária abaixo identificada, devidamente justificado e enquadrando-
se nos termos dispostos no inciso I, do artigo 128-A, do Estatuto dos
Servidores Públicos Municipais;

R E S O L V E:

Art. 1º - Por força desta Portaria, fica convertida
em pecúnia a Licença Prêmio por Assiduidade, a que faz jus a funcionária
efetiva SUELI TEREZINHA SILVEIRA DA ROCHA – Zeladora, vinculada à
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, portadora do R.G. nº
14014602 SSP/MT e do CPF nº 820.690.189-20, compreendendo para
efeito de pecúnia os períodos de 01 a 31 de dezembro de 2010 e 01 de
fevereiro de 2011 a 31 de março de 2011.

Parágrafo Único – A conversão em pecúnia
compreende o vencimento do cargo efetivo em que a funcionária
encontra-se enquadrada.
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Art. 2º - A licença prêmio ora convertida em pecúnia
refere-se ao qüinqüênio de 01 de maio de 2004 a 30 de abril de 2009.

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 17 de
dezembro de 2010.

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 150/2010.

Data: 17/12/2010.
Modifica a redação do caput do art. 1º, da Portaria nº 199, de 07 de maio

de 1999, e dá outras providências.

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de União
do Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais; e

Considerando o fato de ter ocorrido erro no nome da
funcionária por ocasião de sua nomeação através da Portaria nº 199, de 07
de maio de 1999;

R E S O L V E:

Art. 1º - Por força desta Portaria, fica modificada a
redação do caput do art. 1º, da Portaria nº 199, de 07 de maio de 1999,
passando a ter a seguinte redação:

“Art. 1º - Nomear em caráter efetivo SUELI TEREZINHA
SILVEIRA DA ROCHA, portadora do CPF nº 820.690.189-20 e do Título de
Eleitor nº 156694818/30, da 22ª Zona Eleitoral, para exercer o cargo de
provimento efetivo de Auxiliar de Serviços Gerais.”

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo efeito à data de 01 de maio de 1999.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 17 de
dezembro de 2010.

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS
    Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 151/2010.

Data: 20/12/2010.
Modifica a forma de remuneração da Secretária Municipal de Educação

e Cultura, concede FG, e dá outras providências.

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS, Prefeito Municipal de
União do Sul, Estado de Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais;

Considerando o disposto no art. 60, da Lei
Complementar Municipal nº 007, de 29 de fevereiro de 2008;

Considerando ainda do disposto no §1º, do art. 28,
da Lei Municipal nº 294, de 29 de fevereiro de 2008;

R E S O L V E:
Art. 1º - Por força desta Portaria, a funcionária

ORLANDA MOCELIN, portadora do R.G. nº 14/R-2694152 SSP/SC e do
CPF nº 875.404.361-15, efetivada em 02 (dois) cargos de Professora
Pós-Graduada (N-III), com jornada de 20 horas/semanais cada,
designada ao cargo em comissão de Secretária Municipal de Educação e
Cultura, passa a ser remunerada da seguinte forma:

I – vencimento atualizado de um cargo de Professora
Pós-Graduada – jornada 20 (vinte) horas/semanais;

II – vencimento atualizado de outro cargo de
Professora Pós-Graduada – jornada 20 (vinte) horas/semanais;

III – gratificação FG (Função Gratificada) em
percentual de 60% (sessenta por cento), aplicada sobre os vencimentos
dos seus cargos efetivos.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo efeito a 01 de dezembro de 2010.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO, União do Sul, MT, 20 de
dezembro de 2010.

ILDO RIBEIRO DE MEDEIROS
      Prefeito Municipal

Prefeitura Municipal de Várzea Grande

  ATO Nº. 419 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA MARLENE DO ESPIRITO SANTO
ROCHA, no cargo em Comissão de Secretária Escolar, lotada na
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a vigorar com efeito retroativo
a partir de 01 de Outubro  de 2006.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 12 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

 ATO N.º  420 /2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, EXONERA a pedido RAFAEL FREDERICO VAZ CURVO,
do cargo em comissão de Diretor Clinico – DAS 02, lotada na Secretaria
Municipal de Saúde, com efeito retroativo, a partir de 28 de Maio de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 15 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

 ATO  N.º 421 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA ELISABETE SOUZA DA SILVA, do
cargo em comissão de Gerente do PSF/PACS – DAS 01, lotada na
Secretária Municipal de Saúde,  com efeito retroativo a partir de 01 de
Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 15 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

ATO N.º 422/2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA a pedido LEONARDO MAIA
PINHEIRO, do cargo de em comissão de Assessor Especial – DAS 03,
lotado na Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, com efeito retroativo a
partir de 01 de Julho de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.
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Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 15 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

   ATO N.º  425/2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, EXONERA a pedido GILBERTO LARA DA SILVA, do
cargo em comissão de Diretor Administrativo – DAS 2, lotada na
Secretaria Municipal de Saúde, com efeito retroativo, a partir de 06 de
Outubro de 2008.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 15 de Dezembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

  ATO Nº. 428 / 2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA LUIS VIRINO BATTISTI, no cargo em
Comissão de Guarda Municipal – Classe Especial, lotado na Secretaria
da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 01 de Novembro de
2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

  ATO  N.º  429 / 2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, EXONERA EBER MILTON DA SILVA SOARES, do
cargo em comissão de Guarda Municipal – Classe Especial, lotado na
Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 30 de
Outubro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

   ATO Nº.  430 / 2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA EBER MILTON DA SILVA SOARES,
no cargo em Comissão de Supervisor da Guarda Municipal, lotado na
Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 01 de
Novembro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

   ATO  N.º  431 / 2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, EXONERA SIRLEI SALETE PIASECKI, do cargo em
comissão de Supervisora GM, lotada na Secretaria da Guarda Municipal,
com efeito retroativo, a partir de 30 de Outubro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

   ATO Nº. 432  / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA SIRLEI SALETE PIASECK, no cargo
em Comissão de Inspetor Operacional, lotada na Secretaria da Guarda
Municipal, com efeito retroativo, a partir de 01 de Novembro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

  ATO  N.º  433/ 2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, EXONERA JULIANO CESAR BEZERRA LEMOS, do
cargo em comissão de Supervisor – DAS 02, lotada na Secretaria da
Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 30 de Outubro  de
2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

  ATO Nº.  434 / 2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA JULIANO CESAR BEZERRA LEMOS,
no cargo em Comissão de Inspetor de Ensino e Instrução, com efeito
retroativo, a partir de 01 de Novembro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

      ATO  N.º  435  / 2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, EXONERA JUCIMAR ALBERTINO DE CAMPOS, do
cargo em comissão de Guarda Municipal – Classe Especial, lotada na
Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 30 de
Outubro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.
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Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

    ATO Nº. 436/ 2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA JUCIMAR ALBERTINO DE CAMPOS,
no cargo em Comissão de Supervisor da Guarda Municipal, lotado na
Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 01 de
Novembro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

  ATO N.º  437 /2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA RONY CLEY CAETANO DA SILVA,
do cargo em Comissão de Guarda Municipal – Classe Especial, lotado
na Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 30 de
Outubro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

        ATO Nº.   438 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA RONY CLEY CAETANO DA SILVA,
no cargo em Comissão de Supervisor da Guarda Municipal, lotado na
Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 01 de
Novembro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

    ATO  N.º   439 / 2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, EXONERA SILVANA OLIVEIRA AGUIAR SANTOS,
do cargo em comissão de Guarda Municipal – Classe Especial, lotada
na Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 30 de
Outubro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

       ATO Nº.   440 / 2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA SILVANA OLIVEIRA AGUIAR
SANTOS, no cargo em Comissão de Supervisor da Guarda Municipal,
lotada na Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de
01 de Novembro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

  ATO N.º  441 /2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, EXONERA EDELSON SEBASTIÃO DA SILVA,
do cargo em Comissão de Guarda Municipal – Classe Especial, lotado
na Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 30 de
Outubro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

            ATO Nº.  442 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA EDELSON SEBASTIÃO DA SILVA,
no cargo em Comissão de Supervisor da Guarda Municipal, lotado na
Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 01 de
Novembro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

       ATO  N.º  621 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei
Orgânica Municipal, EXONERA GISELLE CRISTINA SANTANA DE AGUIAR,
do cargo em comissão de Guarda Municipal - Classe Especial, lotada
na Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 30 de
Outubro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

   ATO Nº.  622  / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA GISELLE CRISTINA SANTANA DE
AGUIAR, no cargo em Comissão de Supervisor da Guarda Municipal,
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lotada na Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de
01 de Novembro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

   ATO Nº.  623 / 2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA MAGNA TEIXEIRA ALVES, no cargo
em Comissão de Guarda Municipal – Classe Especial, lotada na
Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 01 de
Novembro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

  ATO Nº.  624/ 2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA CLAUDIOMIR FELTRIN FABIAN, no
cargo em Comissão de Guarda Municipal – Classe Especial, lotado na
Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 01 de
Novembro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

  ATO Nº.  625 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA MARCELO JASSEK DRUMOND, no
cargo em Comissão de Guarda Municipal – Classe Especial, lotado na
Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 01 de
Novembro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

 ATO Nº.  626/ 2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA MASSAU LEANDRO DOS SANTOS,
no cargo em Comissão de Guarda Municipal – Classe Especial, lotado
na Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 01 de
Novembro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

   ATO Nº.   629 / 2008.

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA ANDREI DUARTE DESUITE ALVES,
no cargo em Comissão de Guarda Municipal – Classe Especial, lotado
na Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo, a partir de 01 de
Novembro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal

   ATO Nº.  630 / 2008

Murilo Domingos, Prefeito Municipal de Várzea Grande, Estado de
Mato Grosso, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas
pela Lei Orgânica Municipal, NOMEIA ALLAN KARDEC ALVES DE
ALMEIDA, no cargo em Comissão de Guarda Municipal – Classe
Especial, lotado na Secretaria da Guarda Municipal, com efeito retroativo,
a partir de 01 de Novembro de 2007.

Registre-se, publique-se, cumpra-se.

Paço Municipal “Couto Magalhães”, Praça dos Três Poderes, em
Várzea Grande, 17 de Novembro de 2008.

Murilo Domingos
Prefeito Municipal
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AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 076/2010 - REGISTRO DE PREÇOS

O Município de Várzea Grande, Estado de Mato Grosso, através de
seu Pregoeiro, torna público, para conhecimento dos interessados, que
fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO na forma PRESENCIAL,
do tipo MENOR PREÇO, com critério de julgamento de MENOR PREÇO
UNITÁRIO DO ITEM, tendo como objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE BATERIA AUTOMOTIVA, PARA
ATENDER A FROTA DE VEÍCULOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA
GRANDE, com realização prevista para o dia 10 de janeiro de 2011, às
13h00min (horário de Mato Grosso). O Edital completo está à disposição
dos interessados, na Prefeitura Municipal de Várzea Grande - Comissão
Permanente de Licitação, nos dias úteis das 14h00min às 17h30min, sito
à Avenida Castelo Branco, 2500 – Várzea Grande/MT, mediante
recolhimento da taxa de R$ 40,00 - não restituível e gratuitamente no site:
www.varzeagrande.mt.gov.br. Várzea Grande-MT, 22 de Dezembro de
2010.

Otávio Guimarães Rezende –
Pregoeiro –

Marcos José da Silva -
 Sec. de Administração

    EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N°.131/ 2010

Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e a
Empresa MILANFLEX IND.A E COM. DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA.
Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94,  Pregão
nº, 046/10. Objeto: Adesão à Ata de Registro de Preços nº.040/10/SAD,
referente à aquisição de mobiliário para atender a Secretaria Municipal de
Educação. Valor Global: R$ 58.248,00 (Cinqüenta e oito mil e duzentos e
quarenta e oito reais). Dotação Orçamentária: - 04 – Secretaria Municipal
de Educação e Cultura. Classificação Funcional Programática: -
01.12.122.02-2022. Elemento de Despesa: - 4.4.90.52.00.999 –
Equipamentos e Material Permanente. Vigência: 06 (seis) meses. Data de
Assinatura: 09.12.2010. Signatários: MURILO DOMINGOS – Prefeito
Municipal / WILTON COELHO PEREIRA – S. M. de Educação e Cultura /
MILANFLEX IND. E COM. DE MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA – Contratada
e GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA – Procurador Geral do Município de
Várzea Grande.

 EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE VALOR E ACRESCIMO DE
SERVIÇO AO CONTRATO N°. 082-A/2007

Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e a
Empresa ACPI ASSESSORIA, CONSULT., PLANEJ. & INFORMÁTICA.
Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/93 alterada pela Lei n° 8.883/94, Carta
Convite nº.020/2007. Objeto:Aditar o Contrato Original, em suas Cláusula
Segunda – Do Objeto e Cláusula Quinta – Do Preço, Do Pagamento e Do
Reajustamento. Valor: R$ 2.800,00 (Dois mil e oitocentos reais). Data de
Assinatura:16.11.10. Signatários: SEBASTIÃO DOS REIS GONÇALVES –
Prefeito Municipal em Exercício / RACHID HEBERT PEREIRA MAMED – S. M.
De Fazenda / OSVALDO PEREIRA LEITE – ACPI Assess. Consult. Planej. &
Informat. – Contratada e GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA – Procurador
Geral do Município de Várzea Grande.

  EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO N°. 039 / 2010

Partes Interessadas: Prefeitura Municipal de Várzea Grande e o
BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A. Fundamentação Legal: Lei n° 8.666/
93 alterada pela Lei n° 8.883/94. Objeto: Propiciar ao Município, no âmbito
de sua esfera institucional, apoio financeiro para a execução do Projeto
denominado Construindo uma Nova Cidade, compreendendo a
disponibilização, pelo Banco, de bens, recursos e atendimentos diversos
afetos à sua área de atuação; o Banco se compromete a suportar os
custos, na forma especificada no Plano de Trabalho, decorrentes da
disponibilização de recursos operacionais e materiais, necessários à
implementação da presente cooperação. Vigência: 36 (trinta e seis) meses,

de 20.12.2010 à 20.12.2013. Data de Assinatura: 20.12.2010. Signatários:
MURILO DOMINGOS – Prefeito Municipal / MARCOS JOSÉ DA SILVA – S. M.
de Administração / BANCO SANTANDER (BRASIL) S/A – Contratada e
GERALDO CARLOS DE OLIVEIRA – Procurador Geral do Município de
Várzea Grande.

AVISO DE RESULTADO DE LICITAÇÃO/ PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2010
REFERENTE Á AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E MATERIAL HOSPITALAR

         Fundação de Saúde de Várzea Grande através de sua
Pregoeira torna público aos interessados o resultado do Pregão Presencial
030/2010: a firma: BIOMEDIC EQUIPAMENTOS ELET. MED. HOSP. LTDA,
CNPJ: 37.457.918/0001-74, ganhou os itens:
3,4,51,70,75,85,92,93,94,99,101,104,  perfazendo o valor de R$ 58.565,00
(Cinquenta e oito mil quinhentos e sessenta e cinco reais), a firma:
DIMASTER COM. DE PROD. HOSPITALARES LTDA., CNPJ: 02.520.829/
0001-40, ganhou os itens:
146,147,153,154,158,160,162,164,168,170,174,181,191,192,193,
perfazendo o valor de R$ 62.838,90 (Sessenta e dois mil oitocentos e
trinta e oito reais e noventa centavos), a firma: HOSPFAR IND. E COM. DE
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., CNPJ: 26.921.908/0001-21, ganhou
os itens: 15,21,149,150,165,173,176,188,189,194,198,  perfazendo o valor
de R$ 248.088,00 (Duzentos e quarenta e oito mil e oitenta e oito reais), a
firma: NEVE IND. E COMERCIO DE PRODUTOS CIRURGICOS LTDA., CNPJ:
54.858.014/0001-70, ganhou o item: 195,  perfazendo o valor de R$
148.000,00 (Cento e quarenta e oito mil reais), a firma: QUALITY
COMERCIO PROD. MEDICOS HOSPITALARES LTDA., CNPJ: 07.062.586/
0001-68, ganhou os itens: 13,28,29,30,31,32,33,34,35,  perfazendo o
valor de R$ 3.130,40 (Tres mil cento e trinta reais e quarenta centavos), a
firma: TIRADENTES MEDICO HOSPITALAR LTDA, CNPJ: 01.536.135/0001-
39, ganhou os itens: 25,59,60,61,62,136,  perfazendo o valor de R$
11.868,00 (Onze mil oitocentos e sessenta e oito reais), a firma: WEM
EQUIPAMENTOS ELETRONICOS LTDA., CNPJ: 54.611.678/0001-30,
ganhou os itens: 67,95,97,98,  perfazendo o valor de R$ 3.366,45 (Três
mil trezentos e sessenta e seis reais e quarenta e cinco centavos),
perfazendo o valor total de R$ 535.856,75 (Quinhentos e trinta e cinco mil
oitocentos e cinqüenta e seis reais e setenta e cinco centavos), Várzea
Grande, 23 de Dezembro de 2010. Magda Rossi Ribeiro- Pregoeira  - De
Acordo:   Drº Jorge Araújo Lafeta Neto - Superintendente
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Consórcios Intermunicípais
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ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

PARA ELEIÇÃO DA NOVA DIRETORIA DA AMM - BIÊNIO 2011/

2012

Às dez horas, do dia vinte e dois do ano de dois mil e dez, no

auditório da AMM, reuniram-se os representantes dos Municípios

associados a esta AMM para a realização da Assembleia Geral Ordinária

da instituição, sob a presidência do Prefeito de Jauru e Presidente da

AMM, Senhor PEDRO FERREIRA DE SOUZA, com as finalidades de

deliberarem sobre a Eleição da Nova Diretoria da Associação Mato-

grossense dos Municípios – Biênio 2010/2011". Com a observância o

quórum exigido pelo estatuto social da AMM para a abertura da

assembleia, bem como para a eleição, o presidente fez a abertura da

assembleia, apresentando um breve resumo das atividades técnicas,

institucionais e financeiras da AMM durante a gestão 2009/2010,

esclarecendo no encerramento da apresentação que a prestação de

contas será efetuada antes da posse, conforme preceitua o estatuto

em seu artigo 30. Aplaudido por todos, o presidente convocou a Comissão

Eleitoral para assumir os trabalhos voltados à eleição, sendo a mesma

composta pelo Adair José Alves Moreira (PRESIDENTE DA COMISSÃO),

prefeito de Alto Paraguai; Fernando Gorgen, prefeito de Querência;

Fernando Zafonato, prefeito de Matupá; Juvenal Alexandre da Silva,

prefeito de Nova Marilândia; e Valdecir Kemer, prefeito de Jangada.

Dando início aos trabalhos, a comissão informou que durante todo o

período em que as inscrições permaneceram abertas, recebeu o registro

de duas chapas: chapa 01 denominada “UNIDOS PELO MUNICIPALISMO”,

tendo como candidato à presidente o Prefeito de Acorizal, MERALDO

FIGUEIREDO DE SÁ; e chapa 02 denominada “UNIÃO PELO

MUNICIPALISMO”, tendo como candidato a presidente o Prefeito de Terra

Nova do Norte, MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO. A Comissão

Eleitoral franqueou a palavra aos candidatos, como prevê o Regulamento

Eleitoral, sendo que ambos os candidatos ao cargo de presidente abriram

mão do direito de se manifestar pelo prazo de dez minutos. Em seguida,

a Comissão Eleitoral conferiu a regularidade da urna e demonstrou a

lisura das cédulas eleitorais, todas assinadas pela Comissão Eleitoral.

Logo, os representantes dos Municípios passaram a ser chamados

nominalmente para exercitarem o direito ao voto. Após a votação iniciou-

se a contagem das cédulas existentes na urna, com a constatação de

101 (cento e um) votantes. Por conseguinte, procedeu-se a apuração

dos votos, com acompanhamento dos representantes das duas chapas

candidatas. O resultado da eleição foi: Chapa 01 (candidato a presidente

MERALDO FIGUEIREDO DE SÁ) 65 (sessenta e cinco) votos; Chapa 02

(candidato a presidente MANOEL RODRIGUES DE FREITAS NETO) 35 (trinta

e cinco) votos; Em Branco nenhum 1 (um) voto. Desta forma, restou eleita

a Chapa nº 01 “UNIDOS PELO MUNICIPALISMO”: Presidente de Honra:

José Aparecido dos Santos; Presidente: Meraldo Figueiredo de Sá,

Prefeito Municipal de Acorizal; 1º Vice-presidente: Filemon Gomes Costa

Limoeiro, Prefeito Municipal de São Félix do Araguaia;  2º Vice-presidente:

Beatriz de Fátima Sueck, Prefeita Municipal de Nova Monte Verde; 3º

Vice-presidente: Valdecir Luiz Cole, Prefeito Municipal de Juscimeira;

4º Vice-presidente: Dirceu Martins Comiran, Prefeito Municipal de

Campos de Júlio;  5º Vice-presidente: Silvio Souto Felisbino, Prefeito

Municipal de Santo Afonso;  Secretário Geral: Juviano Lincoln, Prefeito

Municipal de Diamantino;  1º Secretário: Carlos Roberto Torremocha,

Prefeito Municipal de Aripuanã; 2º Secretário – Nelci Capitani, Prefeita

Municipal de Colniza; Tesoureiro Geral: Milton Geller, Prefeito Municipal

de Tapurah; 1º Tesoureiro: Nilton Borges Borgato, Prefeito Municipal de

Glória D’Oeste; 2º Tesoureiro: Osvaldo Katsuo Minakami, Prefeito

Municipal de Salto do Céu.  CONSELHO FISCAL: Titulares: Zenildo

Pacheco Sampaio – Prefeito Municipal de Nova Senhora do Livramento;

Aparecido Marques Moreira, Prefeito Municipal de Ribeirãozinho; Nivaldo

Ponciano Coelho, Prefeito Municipal de Reserva do Cabaçal. Suplentes:

Juracy Resende da Cunha, Prefeito Municipal de General Carneiro; José

Carlos Junqueira de Araújo, Prefeito Municipal de Rondonópolis; Maria

Manea da Cruz, Prefeito Municipal de Lambari D’Oeste. Ao final, a comissão

eleitoral declarou eleita a nova Diretoria da Associação Mato-grossense

dos municípios, marcando a posse o primeiro dia útil do mês de fevereiro

de 2011, conforme preceitua o artigo 28, parágrafo 1º, inciso IX, do Estatuto.

Nada mais tendo a tratar, a Comissão encerrou a Assembléia Geral,

e, eu, Nestor Fernandes Fidelis, Secretário ad hoc, lavrei a presente Ata

que após lida e aprovada vai assinada por todos os participantes, por

meio de lista de presença.
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